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Assunto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de licença de uso de software de

diáÍio oficial eletrônico, Portal da transparência para atendeÍ as demandas da pÍefeitura De Alto
Alegre Do Pindaré.

Wualdren dos Santos Machado

Assessor de Gabinete
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A Sua f,xcelênciâ, o SeíhoÍ,
JoSÉ FRANCTNETE BENTO LUNA
Prefeito da Cidade de AltoAlegÍe do Pindare/MA
Av. João )C(lI, SN - Centro,
Alto Alegre do PindaÍé/MA

Alto Alegre do PindaÍé/MA. 28 de MaÍço de 2025.
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DocuMENTo pE FoRMAr,rzAcÃo DA DEMANDA

Excelentissimo SenhoÍ.

A Prefeitura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré A Prefeitura Municipal de Alto A|egre do

Pindare, por meio de sua gestão, vem por meio deste documento, solicitar a contÉtação de empresâ

espccializada pam a presteção de serviços relativos à lic€nça de uso de software de diário oficial
eletrônico e portal da transparência. A necessidade de contmtação estií fundamentada na urgente

adequação € melhoria da transparência pública municipal, conforme apontado pela recente avaliação

negativa realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Mararúão (TCE-MA).

O Tribunal de Conlas do Eslado, em sua última auditoria, emitiu paÍecer desfavorár'el
quanto à eficácia do atual portal da transparêacia da Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré, desÍacando

diversos aspectos que comprometem a funcionalidade e acessibilidade da plataforma. Entre os

principais pontos criticos identificados estão a dificuldade de navegação, o que tem prejudicado o

pleno acesso às informações públicas, essenciais para a sociedade. Tais falhas rra estÍutura do portal

colocam a Prelàitura em risco de não atendeÍ plenamente às obrigaçôes legais de gamntiÍ o acesso à

inÍormação e a transpaÍência na gestão pública.

Diante deste cenário, a administração municipal entende seÍ impresciúdivel a contrataçâo de

uma solução tecnológica modema e eficiente que atenda de forma plena às necessidades do municiplo,
alinhando-se âos princípios da publicidade, eÍiciência e tra.spaÍência.

A proposta e que o novo sistema de diário oficial eletrônico e ponal da transparência

permita a fácil consuha pública de informações Íelativas à gestão financeira, orçamentária e

administrativa do municipio, ass€gurando a ampla transpaÍência das ações govemamentais.

O software proposto deve atender, dentre outros requisilos, às seguintes funcionalidades

essenciais:

Proc n"
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I Publicsçto Elctrôrice de Ato3 AdministÍativo§: O sistema deveá permilir â publlcaçâo e o

armâzenamento de lodcs o§ atos administrativos. como decÍ€lo§, leis, Íe§oluções, poÍtarias,

entÍe outros, gaÍantindo que sejam disponibilizados de forma clara, otganizada e ace§sível ao

público.
2. Port l de Trarsparência: O pona) deverá fomecer informaçõ€s d€talhadas sobre a €xecução

oÍçamentií{iÀ gastos públicos, convênio§, licitaçôes, contrato§ e outros dados de interesse

público, conforme as íormativas da Lei de Ace§so à Informa§ão (LAI) e a Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF).
3. Ace3libilidadc e Usâbitidadei A plstaforma delerá possuir uma inteÍfaçe intuitiva e fácil de

navegar, com recursos de acsssibilidade, atendendo às neçessidades de todos os cidadãos.

incluindo ptssoas com deÍiçiênçia, conforme as diretrizes da \teb ace§sivcl.

4. I[aegrrç§o coo OutÍor SirteEas: O novo §istema deYeÍá §çÍ çompatível çom outras

platafomras e bases de dados já úilizadas pela Prefcúur4 permitindo a integração e a troca de

informações de maneira eficaz.

5. §egurarçr da Ilformaçâo: A soluçâo deYe gaontir a pioteção e segurança dos dados, com

baikup regular, criptograÍia e contÍoles de acesso, prevenindo o vazâmento ou tso indevido

das informaçies.
6. Suporte e Mlluten§lo: A emprssa contrstada deveó ofeÍec8r suporte técnico continuo, com

ga.anlia de atendimento imediato para Íe§oluçâo de eventuais problemas, além de garantir a

manutenÉo e atualizsção periódica do sistema.

7. Tr€irrDetrto e Crpacitsçío; A empresa tambem deverá foÍn€cÊr tÍEinamento completo para

os sewidores municipai§ responúveis !€la utilização do sistema' garantindo que todos os

eívolvidos posssm operar a platsforma de forma eficiênte € segura

Diante da impottânçi8 d€ atender às noÍmativas legais e gaÍantií a máxima transparência à população.

solicitamos que a proposta inclua, alcm do valor total da licençs, um plano detalhado de

implernenta{o, suporte continuo, c gara[tia de atualizâção do sistema durante o pÊriodo contratual

Alto Alesre
do Pindãrê

fdzeÍ muilo rndis I
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N DESCRTÇÃO/ESPECTFTCAçÃO UND QUANT.

1

LocaÉo da plataforma de transparência

20 e-mails institucionais

Relatório mênsal ê acompanhamento junto as equipes internas

Backups dos arquivos do antigo portal

lilês 12

2
Licença de SILCC sistema integrado de licitação capa a capa para
cumprimento junto ao órgáo de fiscalização

lV!ês 12

ffiâl'$
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wwg.elt@lêeiedopindôÊ.na,eov.b.
CliPr: Ol.6i!.932/OOOÍ-21

ídzeÍ muíto mois
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Processo no 128/2025

De acordo com as informações constantes neste p.ocesso administmtivo autuado, aprovo o
Termo de Referência e AUTORIZO o encaminhamento da solicitação visando a Contrataçâo de
empÍesa pam a pÍestação de sen'iços de licença de uso de softrvare de diário oÍicial eletrônico, Ponal
da tmnsparência para atender as demandas da Prefeitura De AIto Alegre Do Pindare. e determino que
seja providenciada a insÍuçào dos autos com vistas a realizar a contratação dentro das formalidades
legais de acordo com o rito abaixo:

a) ao Setor de Cotação de PÍeços para a realização da pesquisa de mercado;
b) à Coniabilidade Geral para informar a existência de dotação orçamentária para a

cobe(ura das desp€sas, bem como se há adequação orçamentiária nos termos do art. 16,

II, LC n" 101/2000 - LRF;
c) à CPL para manifestar-se sobre a modalidade de contratação, apresentando a

documentação pertinente;
d) à Procuradoria Geral para emissão de parecerjuridico;
e) ao Ordenador de Despesas em prol de decidir sobre a autorização da deflagmção do

procedimento licitatório ou inexigibilidade de licitação, caso resúe comprovada a

inviabil idade de competição;
Í) à CPL para providências;
g) à Controladoria Geral para análise;
h) ao Ordenador de Despesas pam deliberação.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 31 de maÍço de 2025.

Prcc o"
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ffir-Avrso DE corAçÕEs coMpLEMENTARES§s 
:- ---

PROC. AD l. t{o'128rã}25 - Seqetaíia MuniciÉ dê AdnÍnistr4tu. O Munbido de Altc Al€Íe dc Pindaé - MA,

áE\,es da sua SecÍááÍia Municipal dê Educaça toma piHico que edaÉ Íecebendo pppo§1a§ comderÍtentaÍEs.

üsaodo a seleçáo para Conüatação de €mpÍ€sa para a pÍestaçâo de sêÍvi;c rte li;ença de uso dê soft^raÍe

de dÉrb oficbl el€ü&rico, PoÍtal da transpar,ônch para abnder as deínanda§ da PÍcftitura De Ab Al€grB

^ 
Do PindaÉ, Disponívd atraves do Efiail desta CPL: Çplêllqleqrep@gmarl co!m. ReceiirEÍllo das pÍopostas

por 03 (três) dias, com pruo final em í5^),112025.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 10 de abril de 2025.

^v.nidr 
,oio XXVlll, Sha . C{tE

Áho Al.ii. d. Pind.É - ilÂ, CEE 65!9a'ooo
Dn::D.Din::r,ololnâil..om
wrt.rltql.!r.dopind.É.nr.gov.lÍ
cxDr: 01.612.33r/o0ol-íÍS.no

Proc n"

Len'lza d€loliveira Botelho
Assessora Administrativa
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ
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Ass.:

DIARIO OF'CIAL

Gaderno do Executivo

Gomplementar
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PROC. 
^DlrÍ 

N" uaÂ,25 - SeEl!Íia M@ic,pal & A.l,niniítuçâo o
Mhiclpn, d. Àro Àecr & Pitnád - MA, atâ1,s & su S.ctclátia
MmiclPal dc tiduçãl) .llfu públ@ qE e§&á @1,àro prol»rlls
@mplmdrDi vÉedo a sktào FD Cotrtnt Éo Íl. eDpF.. P.n I
paLçao d. Ériço. de li@ç. & lto d. úfiç.E d. dtiio oí.i.|
.l.trônlm, Forr.l d. rEtrlp.rà.|. p.É rdóc. .t d.o.oôt d.
PFêltüE I,. 

^lro ^leE 
Do Pt!d.é, DEpmir€l âorEs dô E-@il dc§r,

cPl, $lrln,ilcüep,isnlrl r.n, R.ebinmio d.s lrô!.61ts qn 01(ln,
úas, @m prM lÍd en l5/ll4lDa5

AlL 
^lesp 

do t ind!Íé (MA), l0 dú ,lml de 202s

LXTRAIO Tx) CONTRÂTO

Fxlll^'lo Do m}]lxAro N' l?d2025. REF.: r!@s n' l4l/2025 -

P^R'll-§: MrMcIPlo D! AI.TO 
^l-tjoRt 

rro PINDARU (MA), alravés de

s SLCREIARTA MINICIP I- DE SAI'rDE c o mpÍes t I)OS S
()l-l14,lLÂ LTDÀ lNito m CNPJ $b.'03 162 2a3mol-6ó - ORTETO:
Coull!{ão EfeMlE â ata rh EsislrD dc pcço no 027:024 r.n F!írçno de

siços de cdre.çãô d. cmis, Difom6, dft oüfu silç1R dt mlllEÍia
r s8nfs, $b (hdna, d, d.ds a d.úúLs d,s sl!^Rr:TARI^
MIIMCIPAL DE SAUDE & Allo Àcare do Piü1,í/lú,4 _ vÁI-oR
G'r)B l, Rl 557.260,79 (qüi!h.Íüx e cúqEra e *t dil. d6ios e

s*or! eais e sá.trú c ú€6i'@!) ' mrAÇÀo oRÇAMllMÁRIÂl
o?o7Ín SFaRFJARIA DE s^úDIt Io 122 oll9 2034 0000 M NUT E

MIIMC DIi SAI,'DF, 33,90,]O()O MAT!.NAI, DE
c( )NsUMo - PRâzo Dü vIcÊNclA: ÁtÉ I I úe DseetÍo & 2025, cníÂdos
o pâÍrü d! arsimtm do coFaro - BAs! LEG L: Iri l-e&al laI1v202r
- stoNATÁRIos: tIlAYs cRtsllN^ oLlvülRA PARG^ s&Mha
Múicipsl & sa,3e, Del, CoNÍR.AÍANTE ê ILNA lx)s s^NT(»
ol.l VEIRÀ p€la CoNIRÂTADA 

^llo 
ÀesÉ dô Pirn rdlí^. l o dc AlÍil

d. 2025 Eo4El hz Dc Js PolG A§s Juidib ô Mwiplo d.

^lb 
alqE do PirleÉ OAE/M^ 2 I 55]

EXTRATO DO C'ONTRA'I O

EXTRATO IX) CONIRATO N' l?1/2025 R[ts Ites a'. 1412025 -
PARTES Mt NlciPIo DE Àrro ÁLmRE Do PINDAPj ô,1À). arrsrés &
5@ SECRL'TARIA IVíTJNICIPÁJ- DE ASSISTà'ICIA S(TTAL, TRÀBAI-HO
E CIDADANI^ c r dp'w I DOs s oLI\ÍilR^ LTDÂ iúira m CNPJ

$b n'ílt 162 281^U)l ó6 - OBIETO Corlralrç.to r.fmk . ala de rcgsú.
d€ pÉto .9 02712024 paE pEía+*, dt s@ç6 <rc úÍtitção de úni$§
mifimcs, otr dlr$ siços d€ nolhúú c sf,8n6a, $ô dEmand!, Pdô
a1€ndE as dqnerüs dás SECRti'lAR 

^ 
MUNICIPAL DE ASSISTÊ Ch

SocLÀL, TM,I^LIiO E CIDAD NLA d. Alto AlesE dô Pindáe?MA _

vAIoR OL{)lr/1L R$ll4 137:0 (Énlo e lrint! c qubo nil, sl€.dÍos c
oiteD& e $t EDis € vinlc qtarcO - Ix)'IAÇAo oRÇ^i,ÍjNIÁNÂ: 02

PODIJR F:XÍJCINIVo Ú2 @ SEC DI ASSIST SOCIAL. IRÀBAL]IO I
CIDADANIA 02 09 O] SDC.DE ASSISTS()CIÁI,. TRÁBÁI,HO !
CIDAD^NI/\ (n AsíêEà seiÂl (» 122 AdtMiú4rô cÊ"l 08 I 22 01116

DESIiNVOI,IIMENIO ECONOMICO E SOCIÀL 6 122 0106 2054 0«X)
MÁNUI ti I]UNC DASIaRaTÁRIA 17 339ol0m Nrrleml Dt
c{)lrsÚo - Pli^zo DE vIGÉNclA: AÉ I I d. Dczmbú de 2025. cmlaÀB,
nsnu ú d$Mrm dô6drab - BAS! I FÜA! I e' ledml tro 14 I rvro:i -
í(,\^lAxl.rq J^M^klA ANDRhll MENDIS VORA]§, ssFúrú
Mbicipal d. 

^ssisttNcLA 
$úÂL, IRÀrlal,Ho Ü CIDAJ)âNI^ d€ Alt,

Alcgrê rL lànlrÍé,lÁÀ. DcL CONTMT^N'IE € ]LNA lX)S SANTOS

OLIVFIP,^. Íplü CONTRAIÁDA. Alto 
^!c!t! 

do rúütriÀ'íA l0 dê 
^briltL 2025. LMul tnniz l* J. ' Pôrd Assú Júi.li.o do MuiciPi.'d.

)Lo,11eF. dô t'intai OÁBMÀ 2 I 5s3

EXTR TO DO COmR^TO llr l7lr025
RLII. lÍw rf 075/2025 - PÁRIDS PRIilülnJR MUNICIIIAI, DE
Ar-TO N-!GRIi rrJ PNDÂRÉMA e, dpÊe L S MACH^j])
INDUSTRI^ Íi COMÉRCIO LmA. CNPJ sb n'm 8.2lz(l»1a57 -
oBJEl or cmrâta§jlo & EmpEs €spoialniAa no fotGin€rnô dê nd.B .
qüpanÉnkx de inlr6s dô ÀÁ[icipio de 

^llo 
AlesE do ?irdaÉ/MÂ _

vAIoR: RS 167.67100 (cd1ô c ssst! c sclc nü e *is@tos c *lEntr c
r,VC MiI) - T»TAÇÃO: 2 PREFTJITURA MUNICIPA], DE AITO
ALEGRIJ IX) PINDARI] 02 ÍODER Ii{jCIJT]VO 02 02 SFC MIN DIi
ADMIr\]SIRAÇAO F FINANÇAS O2Ú2OO SEC MlN, DE
ADMINISIR Ç^O E FINANÇAS Or ÀhniíE{,o O,t 122 Adniúsr.9io
C@I01 122 m46 SUPORIE ADMINIS fR TIVO04122OOIó 161lI(»
AMPRLT()RM E LQtr'IP D SIC DE ÀDMINISTX ÇAO 0l!
4 4.90.52 (x) IQUIPAMENTO§ É MÁTERIAI PERMÂNÉAITE PRMO DE
vIcÉNclA r0ll d€ dcmÚo & 2025 - BASE LEGAL: rJi no l,l lrr,d.
ol de âtri d. 2o2l- stcNAlÁRlos: JosÉ rR NclMlTE BENTO LUNA
PFle ô Mmrc'lal de Árlo {rCie dô PntaÉ rM '. 

pela CONTI ANTF
J{-NF ÂJ,vl:s MÁcHÁrrc pdn enpRs ('irNI'lrAlaDÂ alb Al(e(do
Pinbé-/M^ I O d: akil de 2025. [nrul l)irii d. ,es PtiryG - A-sssôr
Júidi6 dô MúictDD d. A1!o Al€gD dô Hrnsú'M - OAB/MAn'21551

EXTR^TO IX' COtaTR TO N' 172l2rx
REF.I It@ Í". o7t2o25 PARTFS PRlit'lITURÂ MT NTCIPAL DE

$

llll §\\irlorcgÍrd.!!!l{..,.,:,\lyrL. i orr.il-.lrrirr. ,".rti rir'\l.q,r,jrlrndsr
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ÀI,TO AI,TiORL I» PINDAII]:,,MÂ e a flpEg J S MÁCHA]X)
INDIJSTRIA E colv$Rclo LmA. CNPI N" 00 3 2lz7(x()l-67 -
oBJETo: cúFaração & frps ê+e6lr,1â m fmim€ínô dc nd$ e

eqúÉnaros d. !ú@r dÂ Sêrclarú dê Asr§àrn §ei.] ô Munip'o &
A1!o Àege <kr lln<hê,Â,!a - VAIOR R.l 31 093,(x] (trúL e Elc nil e

ortrr! e Eà Eis) - Do1'ÂÇÃor 5 lMAg AL-IO ÁLEGRE l» PINDARLj
Í]2 PODER EGCUTIVO 02 IO fuNDO MTNICIIÁL DE AS§ISIENCIA
SOCIÁI- O2IO]O FUNDO MIJNICIIÂI DE ÀSSISTB.ICIA S(IIÂL 03

^sií,êrcio 
saiol 03 2,ra Asi§êún commil,iÍú 0a 244 646 slrPoRru

ADMINISIIT rVO 0A 24r üX6 l03l íJ(x]O AQt lS. DE EQulP. PARÂ O
FMÀS 56I ,14 90 52 0o FOUIPAMENTOS E MAIERIÁL PERMANENIE
2 PREFEITURA ÀiTNICIPAL DE AITO ALEGRE DO PINDARE 02

rDDER EXI'CU'NVO 02 04 SEC DE À.SSIST S(XIÀL, TRÀDÀIHO E
CIDADANIA (l2O00O SECDE ASS]ST §()cIA[,, TRABAJ,HO E
CIDADANIA 08 A$is1êrcia Soid (}3 122 Adninúhaçâo G@r ffi I 22 0106
DESENVOI-VIMENTO ECONOMICO E SOCIAT 0a 122 0106 1055 0000

^QlrlSIÇAO 
DE lQilIPÀMl.l.ÍlOS P/ SECRETÀRIA 412 4..4.90.5200

IjQÚI!7\MI]N'I OS U MA'IURIAL PLRMANEN'I! PRAZO DE VICÉNCIA:
,tó 3l dc dmtno dc 2025 - B st LÉGÀL Lei n" I,l.ll3, de 0l de lbnl de
2O2I _ SIGNATARIOS .'AM RIA ANDREIÂ MENDT]S MORA]S
seEL{Íis Muicipal dc 

^§tl.E], 
sei,L lnbaüo e Cid.dei, (MA), pela

coNrRAlANl1 ,,OSÚ Àj-VLS MACiiÂDO, rEIa emp@
CONTR T D Ano 

^LgE 
dô Piriei/MA l0 d. âbn:l d€ 2025 Eorul

Dinü d. JcN Póves - 
^§s§ 

Júidico do Mlnicípio d€ Àto Alese do
Pünan!r'MA - OAA/lrÂ o'2l 5t3 (Portlrio 0l l/2025)

ixrR To lro coNTIt^To I\1" l Tya»5
RCI r Pro.§ D' 0754025 ' P ÂIE§: PREFDDL'M MtrNlclPAL DI
ÂL]o ALDORD lX) PINDARÊ/MÂ e ! dp@ J s MAcHArx)
INDIJSTRIA E CONGRCIO I-TDA- CNPJ N" m a2l2/m167 _
oBJEIor Co§at rtô dc tjúpÉ$ .sréialiud. m f(,Eúsüo & úóEis e

e!úpanmios dc fl6e dr llmttri, de tid§9âo do Meicipn dô Âllo
Alqrc do PiDddÉ4ü - vÂIoR OLOBAL: R:t L$7 j5o,m (m silMo.
orMros c *1. hil c qúlúúrd . cinqBl0 @is) - DoTAÇÃo: FUNDEB
ÁLTO ALEGRE DO PIND I.II 02 K)DER IXICUIIVO 02 0.1 F(JNIx)
I,Í,{NUI E DE§ DDUC ll sCA - r.UNDÊll0r0400 FUNIX) I{ÀNUT
E DEs DDUC RASICA - n,NDER 12 FnMção 12 l6t Enu.ç3o bfmül
t2 165 OO22 EDI,CÀÇÂO INrANm, 50 % V^ T1236Jm2,lol0OlO0
AQIIISIçAO DE F,QI'} E MAT PERM P/ UN1D ESCOLARES ]?9
4 4 90.52 OO IQUIPAMIjN fOS Ij MATMIAL PERMANENIE 3 

'IJNDEI].AL'IO ALTiCRIi I» PINDAIT!] 02 T)OIJER EXECI,IIVO 02 04 FUNLX)
MÂNUr . E DES. tiDUC ll^Src^ - rtuNDAts 020400 n]Naro MANtrÍ
EDFs ÉDlrc.ITASICA -IjUNDM I2 ülri{âo l2 3ól Fr§reFúdâh6t l
r 2 36r «I2 I]DUC^ÇAO lrA§CÁ r 2 361 ü)12 l0t 0 l]r00 ÂQUI§Ç^o DE
EQIJIIE MAT PERM P/ TJNID IjSCOLÁRIS IÀ 44M52(x)
EQIJIPAMFNTOS IJ MATERIAL PERMANTJN'IE 2 PRF,MITIITTIT
MI,NICIPÀ, DE ALl O AIEGR! DO PINDARE 02 PODER FXF'I]TIVO
02 0l stcRlilARl^ Dli I»ucAÇAo omlm SECRETARIÁ DL
EDUCAÇAO r2 Fn@{À' 12 122 

^dminlstllçio 
cúlt 12 122 oo4?

ORGANIZAÇAO E MODEILNIZ^ç?\O ADMIN]]RATIVA ]2 I22 (N47

45 mq) NúI,LI Ru, [ l'eulp.P/ sEc DE F,DucÀÇ^o 076 4 ,l 90.52.00

QUIPAMLNI(R I] MÂ'II|R]À, PF-RMÂNENTEPRAZO DE VIGENCIA
ale I I & demhro d. 202J - BASE I^EG^L r 12, n' 11.133- de 0t ê abÍil d.
2O2t - SIGNATÁRIOS ÀLTLMÂR LIMA DE SOUSA Sàêrno Mui.lFal
de tuMçlo dc Àto Ncgr .b Pi.d,É (MA), pela CONIRAT^NIE Josli
ÂLvEs M cll^lx). Fl, dp'§ CONTRATÂDÂ 

^Io 
ÁlqE &)

PiÍr.lãd,ryA l0 rk skil dc ,025 Eú'el Diliz dê J€s Pó!l6 - 
^§s.lwidico do M@clflo d€ 

^hô 
AllaÉ dô Pi si4llA-OAB/MÂn!21551

EXTRATo Do CoNTR^TO N 17,ú2025
REF: rlses$ n1 0?5/m25 - P RTEST PRIFEITITRA MlrNIcI?AL DE
ALTO ALI,ORI] DO PINDARÉ]MA e a Úpreg J, S MACHALX)
,M)r,s|Rra E coMÉRcto LTDA. CNPJ N- 00.9ó8212/0001-6? -
oBJÊ I o: Cmthbgto dc tisPEs oQoializila no fotminano de nôles e

eqül.r6rN dc int ÍssE ô se.rcbrio d€ sâlLde do Múiclpio de 
^lto ^lesrcdo PÍxlâé/lyí - VÂI,OR: It$ 29ó 028,00 (T)jEÍÍG € núc.la e eis mil €

vi.E e oiro Eais) - lx)'r^ÇÂo 4 FMs- ArTo 
^LEGRII 

lx) PINDARE 02

mDER F,(FarÍtVO 02 a!3 IUNDO MUNICI?Ar, DE S^UDE 020400

FUNIn M[NICIP^[, DE S^riDL lO §úde l0 l0l ÀlàÉo Básia l0 301

or 19 GEsT^o SAUDE l0 301 0r 19 r04l offil aQUIsÇÂo DE IIQUII E
MAl'. PIRM P/ O FMS 3M 4 4 q) 52 Õ EQUTPÁMINT(X E MATERIÀI,
PERMANENTE 2 PR!:FFJTURA MUNTCIPAL DE êJ,TO AIEGRE DO
PINDARE 02 R)DDR FXECUTIVO 02 O? SECRETARIÂ DE SAUDT]
o2o7m sEcRliI^RlÀ DL SAUDE l0 s{lLde l0 l:2 A&úisE!ção G@l l0
122 0ol7 oROANI/ÁÇAo E IVíODERNITAÇAo ADMINTTP\ÂTIVA l0
I22 M4' 1(ÉA úTIJ AQI]IS DE EQUIP, P/SEC UN]DDE SAUDE E
HO§pllal- 255 4490t2m Fí.)ÜIPAMENTOS E MATERIÁ.I,
PERM NENTÉPR Zo DE VICÊNCIA: âÉ I I d. d@!ro d.2o25 R^SE

LticAL Lá Í' 14 Ill. d€ 0l de abril de 2021- SICN^T^RIOS TII^YS
CRISTINA OLI\IEIÍ{a PARGÂ SéÍelátu túmicip€l de §új. d. Aho Aciut
&r l,irnsÍa. p.h CONTRÀT NIE JOSE ALYES MÁCllÂlX), pcla.mÉe
coNTR^T^rr 

^lb 
AlegE dô PiülrúMÂ l0 de.tiil d.2025 IsdEI

»rn dR rM Póv6 - Ás§,.Iúôco do Mmi.lPo dc 
^,to ^lc3É 

do
|lnrâê,ÀrÂ - oAB./MÂ tr" 21.551 (Poíai, 031/2025)
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Ass.:

_-__q
,'--+*&

Estâdo do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenâção do Diirio OÍicial - DoM

Avenida Joâo Xlll, s/n, Centro
edomaap@gmail.com

JOSÉ FRANCINtrTtr BENTO LTINA
PÍefeito

Clay Regâzzoni Ribeiro Toríes
Coordenador do e-DOM

NORMAS Df, PUBI,ICAÇAO

^o 
.hüonr o d r.!ro p.n 9!btk Éo m DÉdo Onci.l El.trôlko, obGF€ .tert ML .. l!íruçô6 .b.bo:

4 rrdiÇto &B lexr6 àvidc !o Diíô por mili
h) Mqlid! d! ÉsiE - l?.n & Iargu e 25m d. alne;
c) LdÍú dê Bb pâdrÀo wôÍd fd wúdow - vrtáô a ou sqerio .

d) Tipo d€ idtt: Tin s Nd Romd;

g) Erclrú lúha @ bl8M;
n) T.b.LrquôldG M lintás d. 3Bd€ o nddm3l
riEawr.lô ; ú prÀlicréo, o uedrô pod-á ^if.r". *Lúçlio Ên eiio olé l0 dn 

'Fls 
Á circuL(,ô do Diituiooficd Eldei@i

:i s. . *o ro poJ*i.,r'* riüâ dô ;ü d. púlicrçró, s urétú §Í. ÉFúli.id! s ôrc pm o cliár.. m c§ d€ m lrÓaienle do erol
wi.do, o ôdE dÀ í.ri6q{áo f&dá â .ã3o &, diÍn ;
k) A3 Mt&is qE ítô rr6dqú s digtuis sim ãlo de\olúd,s.

lnformações: (98) 98612 - 9344
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Ass.:

Êstê é um documento àssi.àdo êlêtronicaóêntê pêlôs partes, unlrz.ndo métodos dê autêntieçóes elêtrónicôs q!ê comprovam
. .uroriô ê gàrantêm a inteqridade do documento em form. el€trônica Est. torma dê àsenaturã foi admitida pelôs partes
como váldã e devê sêr aceto pelâ p€ssoâ a quem o documento for aprês.Ôtado Íodo dÔcumêntÔ assinado eletron(àmêntê
possur admrssrbllldôde ê vâlidâde lê9419ôrantldà pela llêddt Prcvrsóíà no 2.200-2 d€ 24loa/2001

Dàtá dê êmrsslo óo P.otocolo: 10/04/2025

Dado6 do DoaurÍênto

Trpo de Documenro cont'lto Genéri.o @d -êíemunhas_acêsso Ráprdo
R€Íê,ên(lô contr.lo cademo do I xêcutrvo complênêntô _ Dláno d. l0 d

srtuàção vlgentê / anvo
Data dâ cn.ç5o tolo4l2o25
vàhó.de l0/o4/2o25 drê lrdetemrnôdo
Hash cod. dô Do.!m.nto !65D4c355D55242D1É4994r4031173065F8C18062oFFÀaBB42É8474420',14F660

P.pd (r.n ) aonúatadàs
L.a.doÉl to o1 612.s32looor-21 - MUNIciPlo DÉ ÂLTo aL€GRE Do PINoaRE

Asar.tur.t / ÁP.ov.çô.3

Â..in.do.6 ro/oal2o2s os:20:23.om o..Êifi.àdo IcP-sr.. s.nd _

tn,o.x*.e.dor Mozlll./s.o (windows í{r 1o.o; win64; I54) Âprl.w.bl(vs37.36 (xHÍíl, rik. G.cko) chromê/135 0.o.o s.4.r1l537.36

loúll:.ta. Nio tnfomáda

TlEo d. 
^....ô 

florm.l

as .erh.turas digit.is contidà3 í6t. do.sm.nto pos3u.m .ôrlmbos d€ temPo bàÉsàd6 r. Hor. L'o'l
Br.rltslrâ,.mitidoi pêlâ autorldadê d€ c.rinbo d. T€npo (ÂcÍ) quâli.igí, homolo9.d. p€lo
Ob§.râtórlo Nacion.l (ON/iicll) oü por umà 

^CÍ.xt...â 
honÔloCãda 9elâ lcP-Erasll,

Fnôuàmó ê§ vêr ãm.:.nôdo no portá|, a àutennctdade, vâldãde e detalhes de cada aBnaturà dêstê doc!mênto pÔderá *r
ve.ircaaa atra,rs oo enoereço h(psrl;!«.oual'íon com.brloortãl/dc'!âlldâr, utilrzàndo o códiqo de aceso (pás*odê) abàrlo:

códiqo de Acesso (Passcode): 2PB3c4M3VH-V5O55-9lPJQ

ElÍâiTE
?t.EaE(irir:S{ií{,{

#ffi
ilô 6so d. àsstnâturà com.ertÍi@do digrtal tambéft podê *rverrí@do ôo srte tr§!Êlrltlilhdll,loy,!1, utilizândo-sê o documênto

original € o docum.nto com exlensão p7s.

ossêdtçosdêas'hAtur.digitãldêsteponalcontàflcomôoarôÔtlóeconílabllidódedâAt-Q@llslcn,AutôridôdêdeReqistro

llllr lrlNlllll til lllt



Fls.n'_

Proc. n"
vâlidação de documento não arrnazenâdo no PoÊal Qualisign

Clso o óocuhento já tenha sldo excluido do Portâl Qualrsrgn, a venficôçâo poderá *rfêit..oÔíofre a segu,r;

a.) DocuDentos ãssiíados etdusivaf,.nt. coft c.rtificôdo Digital (c-cDEs)

a !ênfi..câo ooderá s€r reôlrzada em
hEosJld;&i!r.11!l!n ram-!r@&:yÀlrlÀ, desde q!. vo.ê estêJa dê posse do documento origrnôl e do .rquivo quê
;miim;5 aãn"t,-.rs (.P?s)J«lEnioen poaera razer a vàlldação no sitê do lTl - Instituto Nacionãl dê Tecnologi. dô
tnformôção ôtravés do.nd.rêço lmos://vôlidàr,&.ow.br/

b,) Documêntos assrnãaos exdusivamêntê com certifrcõdo oDital (PÀDES)

Pàra documentos no fornato PDF, cuja op9ão de ãsrnatura tênhà sldo ôsslnâturàs autoconídôs (PADES), a vêíí6çâo ponêrá

sêrfeita a Dariir do documêíto oriohãl (a!sinàdo), utilizando o adobe Re.dêr. você também poderá fazêr à vôlldação no srtê
do ITI - rnsiruto Nô.io.al dê Têcnoloqiâ da Infomàção àtr.vés do êndeêco irtl&5.ritêlid3r.ii^!íÀâ!l

c.) Documentos àssinôdo5 erclusivament. sEM cêniícàdo oloitâl ou óê lomà hibndà (assinaturôs coM ce.tlÍl6do Dignal €

SEM C.rtficadô Di9iÉ1, no mêsmo d@h.nlo)
pàrã documêôto híbrldo, ôs àssinãturàs rêâlEôdàs coM c.rtlílc.do Digital poderão sêr venficadôs confome d.<rlto êm (à) ou
(b), .oôíorme o tipo de â§sh.turà do documento (cÁDEs Ôu PADES)

a vólidâdê das assinaturas sEIg certlfrcado Dlqitâl é gârandda por este do.umêíto, ôsshado € cerrifiGdo p.la Qoólisiqn.

valldâdê dôs asslnaturâs Digitâls e Eleffini('s

No âmbuo legal brasilerro ê êm também em alguns páis€s do flercosul que Já a*rÔ!ram o§ âco.dos-hilàter.rs, á3 ôssinàturôs
conridas 

^ê§íê 
docuhento cumprem, plenamê.te, ôs requisitos exigidos.a Mêdidá Provisóía 2.200_2 dê 2al08/200r, quê

insutulu . Inírôêstrutura dê chávês Púbncas Brasilêir. - rcP-Brãsil e tràôsformou o r - lnshtoto Naoonal de Íe.noloqia da
lnfomàçâo em àurarqurà 9áranndora oà àutêntrcrdôde, lnteqndêde, ôão_repúdro e irêt.Ô.tivrdóde, em relàção àos signatános,
nas oecl.-rloes co4st.ntes nos documertos elerrón'cos ds3'nados coio s.Crê:

art, 1o- conslderam-se documentos públlcos Ôu párti(ulares, parâ todos os fins lêgais, os do.uÓentos êletrônlcos dê que trat'
esta Mêdldô Provreriá,

§ 10. as dêctàraçõ€s .oôstànrês dos dôcum€.ros êm fomà elerrónicà produzdos coó a uttllzâçãô dê pr..ese riê.êrtiÍicàção
á'+onrú'r',aoo páta Icp-a,asrl prêsumêm-5e verdàdEtros êm relôção aos sgnatários, na roma do art. 131 dâ Lêi no 3 071, de

lo de jônêrro de 1916 - códlqo Cvil.

§ 20, O disposto nêsta Mêdlda pro!lsórtâ nâo obsta a utlllzação de outro meio de comprovação dà âutorlà e hteqridade de
ã.""--.rit.i.. r.-a etet.Oni.à, inclusivê os oue utilruêh ceÀfkados nlo emltrdos pela lcp_Brasir, dêsdê quê addtido pêlas
pa.tes cômo válido ou .cêtto pela pessoa a qoem ror oposto o documento.

Pelo exDosto, o pre*ntê docuhênto en.ont.á.se dêvidamenlê as§nôóo pelàs Partês, mantendo plênà vàlidàde lêoal ê êlicác]a
juridrca perônte tercêiós, em juizÔ ou fora dele.

)odmenlô áss mdo êlêlro. camênlo v6rlncâ(
rlrávés do cód @ 2PB3C-QM3vH-V50St91P



Alto Aleere
do Pindãré
..)t.,i.,. ')it ,, fozer múito maia

Processo / PÍotocolor 128/2025

Orig6m: Sec. lúunrcipal de Admrnistra€o

Aasunto: Cont.ataÉo de empresa para a prestação dê sorviços dê licençe de Llso de softwârê dê diário oficial
êletrônico, Portal da transpaÍência parâ alondêr as dêmândâs da Prefeitura DeAlloAlêgrê Do PindaÍé.

DESPACHO

Em atênÉo à determinaÉo do Excelentíssimo Senhor Prefsito dê Alto AlegÍe do Pindâé, ê, êm
consonância com o que disciplina o art. '18, § 1', inciso V primeira parte, dê Lei n' 14.13312021, informamos que

o procedimênlo de colaÉo dê pÍeç.os (metodologiê) nesta municipâlidadê ê realizêdo â partir do consultâs a

^ 
tabêlas ofioars, p€squÉas de m€rcado através de propostas fisicâs, por e{naii, telêfone, intemet, odros

' contratos admhrstralivos. drtíos Orgáos, ou pêssoâlmonto.

No pregente caso, â bu§ce por prê@s dê m€Ícádo, sê deu atravás dê píopostas fígicas, bem como

foi realizado publicaçào no diário oíicial do município no dia 10 de abril de 2025 com rêcebimênto dê propostas

complemêntarês até o diê 15 de abril dê 2025, a pesquisa rêâlizada através dos e{ails logÍou êxito. ConforÍnê

é dêmonstrado na pláôilhê com o Mâpa dê Cotaçôês. Enketanto quanto ao aviso para rêc€beÍ propostãs

complementarês, este náo logrou êxito.

Por conseguinte, identficrmos o preço módio globâl atrâvés dás propostas Íísicas realizadas com

as empíêsas

J W CARNEIRO LOPES - HE CNPJ: o8.iÍr9.559Íü)0í -17 com valor de RS 61.200,00 (Sêssenta e

um mal e duzontos reais); E,llLlo HONORATO - ÍÉCNOLOGIA, PROJEIOS E CONSULTORIA CNPJ n"

11.731.665/0001-56, com valor dê R$ 62.160,00 (Sessênta e dois mil cento ê sessênta rêais) ê â CONTREINA

- CONSULTORIA E TREINAIúENÍO E SOFÍWARE LÍDA CNPJIMF: 12.378.2cÉ'10001-39 com valor de R$

62.220,00 (Sêssênta e dois mil duzêntos e vintê reais) AÉs íeâlizada a média de pÍeços foi obtido o valor de

R$ 81.600,00 (Oitenta e um milê sêiscentos Íêais).

Logo, diânte dê tudo isso foi idenlificêdo que o mênoí valor proposto é o da empresa J W
CARNEIRO LOPÊS - irÊ CNPJ: 08.409.569/0001-17 c.om valor dê R$ 61.200,00 (Sêssenia ê um mile dLrzentos

Íêâis), a qual soguê em anexo a proposla ê documêntos da habilitaçáo.

Aho Alegrê do Pindaré/MA, 16 de abril de 2025

^v.íidr 
toio xxvrrt, S/t - C.rtE

alto Ál.gn do PindaÍé ' x^, CIE 6i39a.OOO

Dfr aÀD.pmaDot@Íúiil.(om
w.rltôâl.sr.doDird.Í..mr.!ôv.bÍ
.x,r: or.6t2.st2/ooor-2r / 1' Fls.n"_ _ L+ . .

Leniá dê úvâira Bõtdho

*

U

Assessora administrativa
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À
P.efêhur. Muni.ipal de Alto Ale8re do Pindaré/MA

A Sua Excelência, o SenhoÍ,
JOSÉ FRANCINEÍÉ BENÍO IUNA
PreÍêito da Cdade de Alto Alegre do PindaÍé/MA
Av,loão )«lll, S/]{ . Centro,
Aho Alege do Pindaé/MA

OBJETO: locação de sistemas informatizados paía gestão pública- PORTAL DA TRANSPARÊNCIA.

EMPRESA: J W CÁRNEIRO LOPES- ME

^ 
SEDE: Rua quinze, n. 28, Quadra 39, Residêncial Pinheiros, São Luis - MA, CEP: 65064-441
CNPJ: 08.409.569/0001-17
CONTATO: (99) 98157-2748
EMAIL: s9r!re!E!!lÀe!ql!êl!9ra
VAIIDADE DA PROFOÍAI. 60 (sessento dios).

PROPOSTA OC PREçOS

ANExo ÚNIco - ITENs E QUAT.ÍTITATIVoS ESIIMADoS

ITEIú DESCRTçAO UNID qTD VALOR

uirlÍÁRlo
vat-oR

roÍÂL

1

Locação da plataiorma de transparência
20 e-mails institucionais
Relatório mensal e acompanhamento junto as
equipes intemas
Backups dos arquivos do antiqo poÍtal

Més 12 4.050,00 48.600,00

2

Lic€nçâ de SILCC sistema integrado de licitaÉc
capa a capa para cumprimento junto ao órgáo dÉ

fiscâlizaÇáo
Mês 72 1.0s0,00 12.600,00

VAI.OR TOTAL 5.100,00 61.200,00

VALOR MENSAL Irc SERÚçOS: RS 5.100,@ (Cinco hil e cen íeoi,)
VALOR GLOBAL DA PROPOSqA: RS 61.200,00 (Sessento e um mil e duzeôtos íeois)

condições de Pogonento: Mensol *"+lfffitrtf: são Luís(MA), 31de maíço de 2025
JOSE WALBER H*qÍ§*F:ro

CARN E T RO LOPESE-Éí1,;_-. _ ;:
I. W. CARNEIRO LOPES. ME

CNPI: Na 08.409.569/0001-17
ADMINSTNADOR

Jose Wâlbeí CaÍneiro Lopes

RG/CPF: *".894.27'-*'
J. W. CÀRNf,IRO LOPf,S. WORKCENTER

Rú qúinG. qsdü 39. n." 28. Rcsidcnci.l Pirheios. Bairo: Côhm 'CEPI 65 06+-r-rl ' São LuisÀrA
CNPJ oli 40, 56rruml-l 7 - Ine. Esradual: 12.23 I 535'9

Conlalo (98) I9212-6261 / (99) , El5 7-27.18

Ed,il: sütc.nttr mAhorman cú

\ÁZ
!y0Rl(

Consul(oria. Assessoriâ c Crr€nciâmênto de Tt
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PROPOST'\ DU PRE(rO

À pREFEtTURA NttTNICIpAI- DE ALTo alecne no ptNnanÉ - ut
ol - tDE\ nFrcA( io DA rvPRF.sq:
NONTE: CONTREINA CONSUL.IORIA E TREINAI\4ENTO El\4 SOFTWARE LTDA
CNPJ/IíF: I 2 3?8.206i000 l -39

ENDEREÇO: AV. UNIVERSITÁRIA, 750 _ ED DIAMOND CENTER SL 1314 E I] 15,

BAIRRO: FÁTNTA. CIDADE/UF: TERESINA,/PI CEP: 64.0,19-49.1

FONE: (86)981 14-3769 FAxi (86)308s-5709

NOME P,ÀRA CON.I,ATO: MANOEL DE JESUS MENDES DA SILVA
Email: r()rirlrr(r. iic,' lrreirrL i,,rr L,L

02 - DADOS BAN(IÁRIOS: Conta n.ü: 7971-5 Âgencia n.": 3219-0 BaÍcor Do Brasil

0l - CONDIÇOES DE PÁC^NIENTO: Até o l0" dia útit do mês corrente,
01- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) diâs.

05 - PRAZO PARA FORNECIMENTO: Imediato

06 - PREÇOS: Os preços sào os apresentâdos na planilha anexa.

0? - Dêclaro que nos preços indicados na cotação acima, estáo incluidos todos os cuslos,

beneficios, encargos, tributos e demais cont buiçoes pertinentes

PLANIT,HA DE PREÇOS

Teresina(Pl), 31de MãrÇo de 2025.

MANOEL DE JESUS

MENDESDASTLVA: #ffiffi::ffiff;*ffi;l
a29.O70.21 3-20

lvlanoel de Jesus lvlendes da Silva
Sócio Administrador

Contreino Consullorio e Treinomento em Sofl
CNPJ : 12.378.206/0001-39
Av. Universitária, 750 - Fátima, Teresina PI
Ed. Diamond Center - Salas 1314 e 1315
CEPi 64.049-494

Lo( A(-io Dos srsl f,u,\s
DescIição dos Siste nus( SoÍhv.Ir:s ) tiritá'io

i)t

Locação da plataforma de
transparência 20 e-mails
institucionais Relatório
mensal e acompanhamento
junto as equipes internas
Backups dos arquivos do
antiqo Dortal

l: 19 t-10.00

nl

Licença de SILCC sistema
integrado de licitaçáo capa a
capa para cumprimênto junlo
ao órqão de fiscalizaÇão

vês !l 1.090,00 li 080.00

s.tEs.00 6r.220.00

Tolalda ProposÉ RS 62 2:0.00 {Scssentà e dois mildúentos eurle reâs)
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pRoposrA DE pREsrAçÃo oe senvrfriil; -o(
OBJETO

Contratação de empÍesa para a prestação de serviços de ticença de uso de software de diário oÍicial
eletrônico, portôl da transparência para atender as demandôs da Prefeitura Municipat de Alto
Àtegre do Pindaré - MA

CTIENTE

Prefeitura Municipal de AIto Al.egre do Pindaré - MA

VALOR GTOBAT

RS ó2.1ó0,00 (sessenta e dois mitcento e sessenta)

DETATHAMENTO

VATIDADÊ

Esta proposta tem vatidade de 60 (sessenta) dias, a cootar da data de sua emissão.

RAZO DE PRESTAçÂO

Esta proposta contemptô a referida prestação de serviços nos termos acima até o dia 3Ul2/2025.

CONTATOS

ouaisquer esclarecimentos podem ser obtidos pelo e-maiL financeir0@emtlrohoí]orêto.c0m e/ou peto

teleÍone (8ó) 9 9409-0885.

]TENS
OUANI,

PARCELÂS

VALOR

PARCELA

VALOR

TOTAL

Locãção da plataformã de transparência 20 e-mails

inshtucionais Relâtório mênsal e acompânhâmênto junto as

equipes internas Backups dos ãrqurvos do ênngo portãl
72 4.080,00 44.960 00

Licença de SILCC sistema intêgrado de hcitâção capã a capã

pàía (umpíin ento lJrto âo órgão de âscà1,2ação 12 1.100,00 13.200,00

VATOR GLOBAL R5 62-r60,00

;gi!q*âH#''"-', :-..-r--" Teresina-piaui3ldemarç'de2025

§
Emílio Honorato
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JUrrÂ coÍtEBcrll o0 t§Tâ00 00 M{Ú0

'lo.o*,fRo2ljol.'c1

nüóo tb O--volviÉilô, l,râiari . Cdrá.à Err-ir
aEt-i ô orqr.rlinEú. & Êdr/(ào
!&.l!.rrro lb.d ô i.írd6.bcoúIio

^I
5245 A/A2
5245-0/03
5242 6/Ot

conérciô vârejj.sta
cotrÉ!cio va!eiista
coné!cio vàÍejistá

PUSLIQI-IÊ SE E AÊOUIVE,SE

elêtrônicos de usos domésEico e pêssôal, exceto equip. de infomáticã,

de rÉquinâs, êqulpanentos e natêriais dê lnformálica
de náqulnâs. êquipanên!ôs . lnâtêliais cle cmnicâcão
de náquinâs, âparelhôs e êquipahênlos êlélricos,

,i

M**r^urrrr,o I
f'

Fts r!1_

Pnoc. n" __u)41

José !íalbe: Cârneiro Ass.: l ()

casàdo ía ) /
ME] Ftr comunhâo parciai

claudio Eelnandô Gomês lopes 
Iffi

|o-c9- r 9? 3 | oto:::rrzoor-r I

GraÇa Uaria Calneiro Lopes

ssP I ue I soa. asl . zr: -rz

xua E, auadrà ê l*- a6

Residê.ciâI Pr.iGvera Tulu 65066-620

c,edaía. sob as penes da hi, náo edar impedÉo de êxeíceí áÀ/iracle empÍesáÍia, que não possui ornío rEgi§ro de
ompíêsáÍio 6 í6quêí à JuÍilâ Coín€ícial do llttdo dô ú.tâÀblô:

080

J. II. Ç1RNEIRO LOPES

14{0

LoJa r09 ô50? 4 - 115

I 
un anes r r,

v{drc4-ã{-Iffi
5r.000,00 (crnquenta Mrl Reá13/

I é4:l-3lEo

| 612A 3/ 99

Plovêdorês de acesso às !êdês clê te-Ieconuhicôes,

Comunicacào nullidrjldia - SCtí,

reiistà dê máouinas e eouiDalr

rnanutencào, instalãção

nlos para escrilório;

.r!



José walber Carnei!ô Lopes

comunhão pa!cia1

claudio Eelnanclô Gomês Lopês Graçô Maria carnei ro Lopes

0163?2?1200r-.llsselxÀ

RLa E, guadrá E

Lôlà 1.09

5ÀO lJrs BF,qSl L

50.000,00 {cinquenta Mil Reaj.s )

19 10-20 06

19-LO'2oO6 Lt -' - I

Mni.r..r d. O.údúffi. rna&d . C.tu Êúiv
sdsB óo o.rndi6dro .. ârduí.
DqÉÍirnsih n .d'.r d€ RqÉD do c..rio

sãc tuis

dedara. sob âs penas da lei, não e§aÍ impediro de
êmpíesáÍio e ÍequeÍ à Juniâ coÍÍlercaâl do a.tâdo

exeÍcer ativilêdc empaesáÍia, que nào poss{ri oúÍo ÍEgistro de

REQUERIMENTO DE EMPRESÀRICT.P. 
02,,02

1250-e / OO

52',1t 0/ 02
1139-0/O4
1L33-l/OO

l'Ianutenção, !êpârâção ê instalâção

RepàEâção e mânLrtenÇão de aparelhos
uguel de Mteriaj.s e êqulparnentos
uguel de ftiquinas ê equiparneDtos

coryutadoles e Gtelial EêIeÍônico.

dê nÁguinâs dê êscritólio ê de

Pa!a ê3critórios, inclusiwê

TUJ A

H*,H':',I',#1HJ 
xrn,' 0 r!

Bü6G,G& TTUCCMA'-**":*" Y
flffi^*go^ottttz _l

o€FERTOO
PUBLIOUE SE E

ÂUÍENÍICAÇÁO
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Côntrnhâô ô:r.i âr

JOSÉ WÀ.IEER CARNEIRO LOPES
{882-0__

€reÉEHfuúti4á-hd-ffinqa;ã'

SÂO LUIS

casado (à )

I es 11- I /00

I 4753-9/00

i rrsz-r roo

| 475r-2/OO

COU. VÀRE.'. ESPECIALI ZÀDO OE ELETRODOMESTICOS E EOUIP.. DE AUDIO E VIDEO.
coM. VAREJ. EspEc rÀLr zADo DE EQürp. oE TELEFoNTÀ E coúuNrcÀÇÃo.
COiI. VÀREJ. ESPECIALIZÀDO DE DE EOUIP. E SUPRII,'ENTOS DE INFORU]qTICÀ

. VAtlt,.J. OE EQUIPÂI'ENTO§ PÀAÀ ESCRITORIO.
ÀLUGUEL DE MÀQUINÀS E EOUIPÀUENIOS PÂRÀ ESCRITORIO.

4149-O/01
7? 33-1/00

' ,T t). e,
10-08-200?

j€,nú,!.r!no.ri ,. -7i ryc.bÊno (óÊs . rÉ

Documênto ássinado digitah.nlá por JUNTAcoMERcIA! ooEsÍADo oo MARANHÁo êm 1Bl02019 à615:10

g ee. ,,'v f----i'xç- -i!

01/02

llllifffi fitÍrrN]rlinúmr ú-
ril{ilrü{#/títÍilf íüililillffi ffi líiffi

/

BRÀS ILEIRO

CLÀUDIO E'ERNÀNDO GOIíE§ LOPES lrÀRIA cÀRNErRo topEs

30-09'1973 016372?r2oot-tlssplMÀ

RUÂ E, QUÀDRÀ E

REsrDENcrÀL pniMeveRÀ runu

declârâ,.sob as penas da ld, não 6tár impedido de exeÍceí ativirade empreúria, quê náo po.sli oulro rêgislro de
Empresério e reqúer à Junta Comeroal do Estado do MÂranhãô:

TERÀÇÀO DE DÀDOS

J. I{. CÀRNEIRO I,OPES . MÊ

VENIDÀ DÀNIE! DE IÀ TOUCHE

l.tÀ

50.000,00 CINQUENTÀ ÀIIt REAIS

19-10-2006 08 .409. 5 69/00 01- 17
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RUA E,
íeú!rc'N.,,.Êi

QUÀORÀ E

SÃO LUIS
MÀ

JI]::;?b a eenT * rei, náo eslar impêddo dê erêícer alr'vidade emprcsá,la, qrt;;;;;iorr",.gbbo deempre6êno e íequ€r à Junta Comeroal do E3tâdo do t àrânhào:

L DE PÀLCOSI COBERTURÀ§ E OOTRÀS
EXCEIO ÀNDÀIMES.

650 71- 115

DO ESrA0o

L

Usq TEüPORÁRIO,1139-O/03

OEFERIOO
AFOUIVEIOE

Jse

$"
i/ \ i

OootuÕlo ássin.do diqnahe.rê pô. JIJNÍÁ COMERCI,ÂL OO ESTADO O

- oe!áÉG^ao N4iDl dâ------::-'----T 0€ PexôrEúo ro wn§o

21101498{5-1
ú'u@É.+úã:;.-:--

HS.n-

JosÉ WÀLBER cÀRNErRo LopEs

:'

tÉr{ÉEiú,
MEFE lcomunhão pà rciàI

sO EERIIÀNDO GOUES LOPES G'AÀlÀ '!hR1À cÀRNErRo r,opE
IG'EE--3o-09-r973 | oto.lrzrtzoor_r ssP I ur

I
50a.894.2'73-12

,'].'
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AVENIDA OANIEL OE LA TOUCHE
ATO

#@20100155600@É
coüAMA

J W CÀRNEIRO LOPES .ME,

4753900
4752100

4751200
4789007
7733',r0O

ÊÉÊÂPÂ'Àô F MÂNIIÍENCÁO DE COMPUTAOORFS E DE EOUIPÁMEI{ÍOS PERIFÉRICOS

ôàii úÀãà1 es;iõreiráoo oe elgrnoooursrtcos E Eotilp oE 
^llDlo 

E vlDEo'
ÃÁú vinç.r rsppcmzeDo oE EoutP. DE TELEFoNIa E coMUNlcAçAo
ãóii.v-ÁiiàJ esprãl rzeDo DE ÉourP. E suPRlMENros DE lNtoRÍ\'ArrcÂ'
COM VAREJ DE EQUIPAMENTOS PÂRA ESCRIIORIO,
Àrucuer oE trlaoutles E EoulPAMENTos PARe EScRlloRlo.

05o3/2010

OEFERI
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JÀ1201001566192
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JôsÉ WALBER cARNEtRo LoPÉs
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'ditr.J61o pEnrumoo ooues lopes EÊnÇl vlnn cenretno ropes

016372712001130/09i 1973

65 07+115
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RUÂ SÁO FRANCISCO
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CINOÜENIA MIL RÊAIS
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21101498451

JOSE WA!BER CÁRNEIRO LôPES

DIVÔRCIAOO

FERNANDO GOMES LOPES
I,/IARIA CARNEiRO LOPES

ô5,670 000

É!§i
.*4.^6'*,,*,r. _-Àã-*;;;;;;

0163727r200t 1

CINOÜENTA I'JIL REAIS

J W CARN€IRO LOPES ME

RUA §€TE DE SETEIIIgRO

sRÀst!

PROFISS ONAL oE NIVEL 8ÁSIco o! D L cÁÇÀo VARIÂVEL o ESTI\AooS A c ,ILIFICAR EREOUÀ| rrrcÂp ô§ rs^qÁr u^h^DE. ,À,hi h- ú;ê.
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iiil&","-,:,1,"l,flIçili?,ff,;;,:ii,f,ol,"*T,:i:"§ Expos,ÇôEs ' 'srÂsxx.xxx,xxxx

Àllurxq(.^"úo*Eis;ãÉrÉ;;ii;;;;;@_,

,àxÀ uao ExcLosrvo DÀ Jr,ltlÀ
oEFEÂIDO., I Âr,tEtuÍr.À.^^
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A aúeniickjadê deste documenlo poderâ §êr consultada em
...,t!-+
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANÍÉ OE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRÁL

üü i il2ônô

J, W. CARNEIRO LOPES

DÔ ESTABELECIMENIO (NEE DE EANTÀSIÁ)

63.19-4-00 - Po.tâis, provêdores dê @nteúdo e outros *.viç.o§ dê informáção ná internêt

Õóol6(ff-RrçÀo cÀ anv6ÂoEs EêortrÔrírcÂs sEcuNDÀRrÀs

62.02.3-00 - oê§qvolvhêntô ê lienciam4lo dê programas de cÚpLrtadoJ cu.tomiávêi3
A2 oC-l.OO -S{iôrh iÀ:nl.õ mãnlrêÂçãôê drÍô..êrviçô. êm lenôroei, dã iníon*.ãô
63,11 €.o0 - Traiamúto dê dád6, provedorcs dê .êrvi@5 d,ê âplieçáo e sêNiçG de hospêdêgêm nâ in!êmêt
69,20641 - Ativtdâdê6 dê cont hilidádê

77$n40 -Aluguel dê máquiE ê êquipamert@ para *criüorioi
82.1'13{O - SéNiço6 combinâdc .1,ê *criiório ê apoio âdministrativo
82,10!{1 - Fotôcópiás
82rl n 40 " Atlvldâdês dê @brânça3 ê informaçõB cãdastrai3
85!9-6{lá -Trein.rcn|âm d6enwolvi@atô p!oÍ*!on.! e g.!er!.r

213ó - Empresálo (lndividuál)

65,064-{4'
B-iiiõ6!EiE-------- fi:nEFE---------
I corwaa | | sao LUrs I

I wvÁ^vi{, cÃ.",asnu, MA'LUV," I lrY, o,r,-z,rq (,o, r.J.{.or

i iffiJÊi^." ","r.,"o"r I

hÍa DÁ srruÀ(Ào c!DASTPAL
06111t20ú

Íã;ã;?:F-i;i;;E;;;i=_ll;;;:;- "" " ' .-"- |

Aprovado pele lnstrução Normâtivâ RFB n" 2.119, de 06 de dêzêmbro de 2022.

Ernitdo no die 2310412025 às 'l 2:44:20 (data e horâ dê Brasíliê). Págifie:111

1/'1
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MtNtsrÉRto DA FAZENDA
SêcÍetârie da Rêcêlta Federat do grasil
PÍoc'-!iadoria-Geia! da F:2en4a Nêc!ana!

cERroÃo postnva coi, EFEtros DE NEGAWA oE DÉBÍos RELATIVoS aos ÍRtBuÍos
FEDÊRÁrs E A DivtDA aTlva oA uNtAo

iiomê: i. W. üÁRNEar{ú LúPÉS
CNPJ: Oa-40S-569/0«)í.17

Ressalvado o dirêito dê â Fê2enda Nacional cobraÍ e inscrêvêr quaisquer dlvidas de
responsaulrdacle do surerto passNo aoma rdentÍczlclo que viêrem ê s€r ápuradas, ê ceritcado quêl

1. constam dêbrtos admrnrstrados peta Secretaria da Receita Fêcterât do tsra§í (Rt-B) com
exigibilidadê suspensa nos têrmos do arl. 151 da Lei no 5.í72, de 25 de oulubro dê 1966 -
oÔdrgo I ÍDutâno Nãcronãl ((-:lN), ou obleto de decisâo Judrcrâl quê dotermrna sua
d€sconsideÍação para íns de certificáção da rêguladdade fscê|, ou aindâ não venciclos; e

2. constam nos sastêmas da ProcuradoÍ!â-Geíal dá Fazendâ Nêcionâl (PGFN)dêbitos inscritos
em Dívida Ativa da uniâo (DAU) com exigibilidade suspensa nos leÍmos do aÍt. 15í do CTN, ou
garantidos modiante bêns ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em proc€ssos do
execuÉo íscal, ou objêto de dêcisáo judicial que determina sua dêsconsideraçào para fins de
certiícaÉo da rêgulaídade íscal.

ConfoÍmê disposto nos áíts. 205 ê 206 do CTN, êstê documênto têln os mesmos efeitos dâ cênidáo
nêgâtiva.

Esia certdáo é válidê para o estabêlêcimenlo máriz e sues flieis e, no caso dê ente íedêrâüvo, pâra
lodos os órgáos e fundos públicos da âdminislÍaçáo dirêta â ele vinculados. RêfeÍese à situação do
sujeito passivo no àmbito da RFB e dê PGFN e âbÍange inclusive âs contribuiÉês sociais prêvjstas
nas âlineas 'â' a 'd do pâráqrâfo único do art. 11 daLei no 8.212. de 24 de iulho de 1991.

A eceitação clesta certidáo êstà condicionada à veriÍcaÉo de sua autenticidade ne lntemet. nos
endereços <htlp://Íft . gov.br> ou <http:/^À,wupgín.gov.br>.

Cerlidào emitida gratuitamente com base nâ Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emiüda às 16:07:29 do daâ '17103/2025 <hoía e data de Brasília>.
Válida elé 13i092025.
Códiqo de contolê de cêrtidão: 0,$7.86D9.9m9,C889
Qualquer ÍasuÍa ou emênda invalidará este documento.
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CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRÀBJAIHISTÀS

CNPJ: 08.409. 569,/0001-17
CerLidão u'': i62A't326/ 2A2'c
Expediçâo: 31/43/2025, às 16:45:52
Validade: 21 /09/2A25 - 180 (cento ê oitenta) dias, côntados da data
âô c,rã êw^ôÀi -à^

Certificâ-sê que J. Ií. càRxErRO IêPES (lrÀ1?Iz E FII,IÀIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o n" 08.409.569/0001-1?, NÂo cdts!À como inadinplente nô
Banco Nacional. dê Dêvêdorês Trêbalhistas,
CerLidào enriLidd conr base rros éLLs. 642'A e ô33-À da Cousoiiddção
das Lêis do Trabafho, acrescentados petas Leis ns." 12.44o/2011 e
73.461 /201,'1 , e no Àto 0L/2022 da CGJT, de 21 dê janeiro de 2022.

^c 
á-À^ê Àô rôc^^^c:|ii ]iáâitô á^c

Tri.bunais do Trabalhô -

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelêcimênt-os. agênclas ou fifiais.
À aceitaÇâo desta certidâo condiciona-se à verificação de sua
auLelLicioar:e Írc, porLai cio Triburral Superior cir-r TraLaiir. rra
tnternet (http: / /w!.,w. ts t . jus.br).
Certidáo emitida grâtuitamênte.

rNroR!.{ÀçÃo rMPoRÍÂt{lE
Do Banco Nâcional dê Dêvêdores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoâs naturais e j urídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
esLabelecitias en serrLeÍrça cc,rrr..rerraLória LrdnsiLdrid enr iuigacio ou errr

acordos judic.iais trabafhistas, inclusive no concerneotê aos
rêcolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

enolur,eatcs ou a recolhir.entos de*-erni.ados eÍr, lê1i ou decorrenlles
de execuÇào de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaLho, Comissáo dê ConcifiaÇâo Prévia ou dêmais titu.Los que, por
disposição fegal, coôtiver força exêcutiva.

2q
Fls.n' _ - ), L
Prcc n' .l
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Ptoc. n"

Ass..

i

Gá.'XA
CertiÍicâdo de Regularidade
do FGTS - CRF

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade.lsl 0412025 a 14105/2025

eertficEçáo Nú!!rêrô- )n)\O41\0242L4159?156O

Informação obtida em 22/04/2025 18t4OtO3

A utilização deste Certificado Dôrd os fins prev'stos em Lei esta
condicionada a verificaÉo de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I
l

I Inscrição: oB.4oe.s69/ooo1-17
I nazáo
ls*i"t, I w CÁRNEIR. LoPEs ME

I Enderecô: p ôr,N7F aa ôD ?a / íôrÂMÀ / qÂô rlc / MA / 65064-4j1

I

I

I A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
| 7 À^ lai Â ô16 .lê lí .lÊ mii^ rlê lqon .êrtifi.: d,,À hâ.tã .i:)â â

I ál"i*rã .ii-â iaãntiriLoi 
"n1ãntà-'ã 

ãí"'iiti,"iã""i"ó,iÊi p".-tl ã
I F rn.l^.lÊ G:rântiã .l^ Têmn^.lÊ çÊn,i.^ - FÍlÍçt--'--
I

I O presente Certificado não servirá de prova contrâ cobrança deI nlraisorrêr íléhitôs rêfêrpnte< à aontrihtiiaôês ê/ôu ênrãroôç .lêvi.lôq

https.//con6ulia..ícaixâ.gov fi /conslinací/pa9€€/consuhaEmpí€gadoí. jsÍ 1t1

Fl§.n" *_ /4/
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
§EUKtr I AK]A Utr tr§ I AU(J UA FAZ.trNUA

,-EErtrt\Ã ar laE/.^?at,^ hE a.rÉDtT^\.'Lr\ I I Lrr{\-, ltr\rra t I Y rrl lJÊ LrLPI I v

N" CeÉidão: 06518'l/25 Data da Cêrtidão: 25103t2O25 10,16.42

CPF/CNPJ 0840S56S000117 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS OO ESTADO MARANHÃO.

CeÍtificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado peios aftigos 24o a 242, da ier nú 7.799, de 19/12i2002 e disposto no artrgo 205 da ler

aôêê /^^ri^^ T.aÀ,'{Á.i^ rr^^i^^^l\u(uu,w us 'evv \vvu'vv ,,,vuE,'v,iqv,v,,q,/, r,qvw.,r

tributos estaduais. administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcanÇadas pela decadência.

validâde da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/06/2025.

A autênticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no êndêrêço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Ce(idôes" ê êm seguida em "Validaçáo de Certidão Nêgativa
de Débito".

UEK I IUA\, EMI I IIJA (,ITAI UIIAMENIts.

Data lmpreasão: 31 10312025 16t49139

PÍoc no

As§.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
§EUKEIAXIA UE tr,ÜIAUU UA TAZtrNUA

^EÍ't?th^ 
at ttEr-aÍllra hE Frllrlha 

^'rllr^\rEÍ\ I I Lrlt\., llEr.rrrt I lYrrl IJE lJ!Yll.rrt ,t I lYrt

No Certidão: 026843/25 Data da Cênidão: 251031202510:19122

CPF/CNPJ CONSULTADO: 08/t09569000í í7

Certificamos que, após a Íealizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

- forma do disposto do artioo '156 da lei no 2.231 de 29112h962, subsianciado pelos, 240 e 242, da lei

n" 7.799, de 1911212002, bem como pÍêscreve no ârtigo 205 da lei n" 5.'172, de 25 de outubro de

19ô6 (Cóciigo Tribuiário iiacionai), náq cqnsiarn ciéLriios inscriios rra Dívicia Âiiva, em nome cio

ê,,iâitÀ ^...h,^ â^iôâ i.taôiifi 
^â.t^

Vâlidadê da Certidão: 90 (noventa) dia§: 23/0612025.

A autenticidade desta certidâo deverá ser confiÍmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, dicândo no item "Certidóes" e em seguida em "Validaçáo de Certidáo Negativa
de Dívida Ativa".

UEK I IUAU EMI I IUA UXA I UI I AMEN I E.

á

Data lmpressão: 31/03/2025 16:50:10



CER]IFICAOO

EI#C!ãE
l

Eá6*§Ê
x{dÍ$struB1ffi

Fls.n' hs
PREFETTUM oe sÃo r-uÍs

Pmc. n"
SECRETAR|A ttIUNlCrPOa Ot t-t*OO 

Ára.,

2025
a^F\r^a F Fr alt^t^la a laFltrF^ALVAF(A lJtr Lt\,trNVA E rUNr.,ltw|NAlYttr,N I U

FINÀI INÀNF. FIINNIANÀMENTÔ NF FSTÂEIFI F(:IMFNTô

tNscHqÃo MuNtctPAL

58670006

RAZAO SOCIAL

J, W. CARNEIRO - ME

NOniE FANIASiA

CPF/CNPJ

08.409.569/0001-17

NÚMERo DE coNÍRoLE

92120253422125

VVORK CENTER COMP, E ASSISTENCIA TECNICA

LocaLtzaÇÁo tNscRtçÃo tMoBrltaRra

R OUINZE (RES PINHEIROS) OUADRAT3g; N'2E, COHAMA
65064441 -SAO LUIS-MA

6194M@. PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROSSERVICOS DE INFORMACAO NAINTERNET

1'133100@ . ALUCUEL DE MAOUINÁS E EOUIPAMENÍOS PARA ESCRITORIO

359S60400 . ÍRSNAA/IENTO EM DES€IMOL\4MENTO PROFISSIONAL E GERENCIÁL

RESTRIÇÔES

penas dê lêi, de quê conhece e atende os requisitos legais exigidos para Íuncionamento ê exercício das
â<''iwi.|ã.|ê.

domiciliâres ê rêstriçõês ao uso de espaços públicos, acessibilidade ê de segurânça sanitária, ambiental e de

'h.Àn.l'^. â háhi.^ n .^nt.ih"intê rê.ôhhÀ^Â ô',a ô ôâô âlan.iimêntô â Ê<1ês rêíliciiô§
acêrretará â suspehsão ê a cassâçáo subsêquênle do Alvaíá de Funcionamento, nos termos dê lêgislâçáo
vigêntê

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXAOO EM LOCAL V§íVEL E ACESSiVEL À FÍSCALIZÂçÃO.

T,UUI(,U UE AU I EN I IUIUAUE:
o6nRnÁoÂF5rl6Ftrcr§À65C4ABDO7C27VALIDADE: 31/12/2025

I

I



TIIICAMOS VER]II
CONSTÀIÀMOS

C€RTIFICADO
102r!5e0t2111t

?rfé-!ffi
1t

OD

Pmc n" l)«.
SECRETARTA MITMCIPAL DA FÁZElIDAas§. : ---MT 

-
cERTTDÁo posITIvA coM EFExro DE MGATIvA 

- - -1 *

PREIEIT-URÁ DE SÁO LU-IS FIs.n'_ _-___/l/ *_- . .*

uúrarno oe cEnrrDÃo: 00010635412025

v alidadet 26/oll2o2s

ICIPAI- DA FAZEND

RADAS NÀ IN

IURÍDICA DESCRITÀ ABÀtxo. AS ouArs EsrÂo coM ExTcIBILIpApE susp[NSA. coNloRME o
Dlsposro No ARTtGo 1sl Do crN E Nos ÁRTlcqs 80 E 81. DÁ LEI 6.289. DE 28/1212017,

RESSALVADo o DIREITÔ DE Â fAZENDA PÚBLÍCA MTJNICIPÁL INSCREVER E COBRÁR DÉBITOS

AINDA NÃo RrGlsrR aDos oll oI IF VFNHAM À sFR aplmaDos

I'ÀTXJ§ DÀPESSOAJURIDICA

r(fJ; uà,4uv.rov/ uuur_r / ü§cnçáo Muruc{xr r õo / uuuo

63194000Ô. PORTAIS, PRO\TDORES DE CONTEUDO E OTIIROS SERVICOS DE INFORMACAO NA

BDmxço DE rrc^uzÁçÃo

A presente certidâo, sem conter rasuras, tem sua eficácia âté â dâta de validade acimâ iníormada,

tendo sido lawada em são Luis (MA), em ? e fr,frâ de 2ÜÉ * W:21. sob o códi8o de

autenticidade n" DCaAm 80c1153705404mD50Hc7608.

A aut€nticidade desta ce.tidão poderá ser corfímada na htternet, em

hr ! Irt: ./ /..,-n:.:.€nÍ,.1r.1,;ir.m.r. rlr'.h:./.;.: I rd.,lr.1r.re I id:^.

LogTadouToi RUÁ QUINZÊ (RES PINHEIROS)

Coapls!.ntoi QUÂDRA:39;

,r.i,i.o É.,'IJ.DA.I. aEpJIDí,c quE coNrr,,EP, ElrENDl,à P-.SUPJ§ OrJ ENP,E:.NILr§.i
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t\st Rl ( À() \oRu.\ \'.\ \". u).1/10ri-(;s ts llu \o\ l:\ r{o r}r 20rs.

lnstitui (rollogr;tmr pàra inplrnt:r(io dx

( cíi(llo dr l{egulâridâdc }'iscal I ifi(nd,
(onrr rLrcumcnrr rinir'o par:r (orrnrllrrsiio

dr rcgulârklâde íiscàl prr{nlr cslc

\lunicipiír. rc\\âlrados os crso\ nrc\islo\ nr)

:trt. 262 d{ (irnrolirlaçâo tlar l.ci.
iiut,.\.1{v u( rrrr r.uri.

O s1:( RU'l 
^R 

lO 1l t l l( l P \1, l).{ t ÂZt:N l).\. rto oso tlc strrrs ltrihLtiçôrr lc::rts c

tlc conlirrrrritlarlc corn o urtigo l.Iirrtigrrto nIr(:,,. incrs(' l. (l:r (inr\,'lr(lxçax, (Lr5 l(l.
I rillurírixs d(' \luri!ipk) ( l l \1. l).crctr) I l.i.l.l.l. (a§ 'N (h (l§,/§rnhrl) (lc llXl7. !

(()l\SlDtRf\l)O tlLrc r' \lunicipirr dú Siio lui:.. p.'r inlcnn(dii) du Sçtrclartir

\lurricipirl dc I azenda. udquiriu ro\o sistcnrí dc urlntinistraçi'«r lrihtrlltil. c[r l:rsc dc

illrplilntrçiio (ics(lc l) l.{)ír l0l i qulj. dsütÍe derrais hcnclici,,r. prrrPrrrciorr rr r urrilicati,,
(lo.lditslro li\cll nr!rnicipil r.r,rlrr ilrtcsrxli-/:r{i(, Lli!\ inli'rnülçr',r:, r)riurdur rh' cadrst«'

i»rohiliririo c Ll,, cnd.r:lro trr()bilir'rrir)) pnrx Drri,n'.(nnrolc r nronttr,rrntcntr, do pir'isir,'

rrrunicipal:

( ()lisllrl:RlNl)O qus crn Ír/ilo dlj rçlcridx in)pllnl.lçr'ro o l\lunicini,, tlc Sio lur.
rurgiuiorr nrci,rs srrticicrrtc\ prr dci\irÍ dc crp(dir c(nidrics dç rcguluri(lir(lú (lo( Icrl|iurl

l)t'r hasc unicirnrcnlc o\ dlJ('s do c (liistro nlohiliiiÍirt. (lcnonrnxJx '(trtidÍo ncgalirn

tlc tlir kla etir c rchlir !! ros drthitos dc ISS ( l-1.\ t :

( ( rllSl l)l:Rr\N l)O quc ru lclrishçiio ll'dcrirl c rru0icipxl urio Itri qrralqLrcr prcri.:i,

irecreii Ju eçnirl.1.' çJp§!rli(r ilrr tur l únrcr rte trtili/l(iir. nlll\ liir' \orrlcnt( n \j!rliüi_t(' (l(

rcllrllri.lir(is li\cxl. cuhcn(lo i cirdn crns trihulrÍrtc {l.liDir r:i r§!Í!5 c\!)e!illc.r§ .ohr( (,s

docurrrcnkrs rrh srn conrl-_li'rrcia- scl u il cedidi_rr rurititar.lir i.r utilizltla nr, irlhir,'

,,;,,.,.,,.,ri,,,,,,,,,,,,.,,1,,..,,,,a,;-,;i,; ;i,,,i1
r\r rr.'n'rnrf,L.tr"rr';i,,rior 8,rrj,!1, |'r[r.r \r,rir,'Iirrefr r, j 3!:-

<1,L
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lidcrill r crlilduirj. Ilti quxl cn) ilertlitis lllUlirrpios anr quc lli sc disp{')c dc ttcnologir par.a

conlr(,1! dc t rr,h\1.,r l,!!i,j'):

( O\SII)tlR.\NDO (lulj rr tik)soliir (1. inl'rgrali^rçax] xdolxdlr nuriilil| nx rçijo (lc

siirtcllrirçIl,' .ii, ca osirrr do illuniüipio üc Slio i rris. quc c prior.it;rrra rrr cscopo dc

i:(n)\tnrçal(, (lu LII ( xduslro lrcni.o \lLlltilinrliliiri(1 \lulricil)rrl rr sr:r rtilizl,lrr c,urro

l(lÍrnranii pxra I ot.Ilitni/aç:'r(! dirs inlilrnlilçairs rclcrcntcs iis Íssi(liDCi:ls. c(»tdontÍnio:i.

irrlrr(slrüluÍâ. prúilxrs. .tluipJnrcUos c scn içrrs Jrúbli(ros. l^-nr cotno llÚrrits inlônltilçrtc\
,',1. ,r..,r1,,.r ,- ,,,..., --i.L,I.. -, ...,,..., .,,:i1.. : illt iaii.n! \n, ri-,,riiL ri,(,. ti.,\\.ritrhl-.(,t
Jispor. a:r.inr. rlc rlrtlos lidr(lig,tos dil ntrlhn lilndiiil.iil Jo nnnlicipi() c (lc \cLrs trrrnicipe\.
pi)(lrrxl(Fs. xlulÍ cont nrrris ttic:icil c ljlcli\ idilda no pllnr.jrrn]|nto c llil c\cuuçii(, .lits

( ()NSII)r,-RÂNlX) qrr{.r no\i lilo:('tla ds inlcgrxii,/lçrio rdt'ULl:r lnr\ilia ilurhncn!c nLr

{)linlillreii{r d(,s rn(ciriisnlos (lü rrlccitdaçiio municipll. cont \ islx: ri eohrança hrsuirdJ ull
rrrr., l,,lrlit,.t.l,i,r.tiçiriirc.,i.i,'ri,r,,i,.çiotlcdarlosrtlcrcnics:rosuicir,rp.rssiroclos
lrlriitrrclros qLrc.onrpôcm Lr hasc dc crilculo dos trihulos. inclusi\{ conr intDlenrcnlaçii(,

rlt proriLlirtcirls laril cli'ti\itçio rlc lccolhinrcnto tlos rrihutos Jccorrenles tlas

lrxn|ilir(llciirs (l! inxr\§ir c arcrbaÇr]cs dc p«rpilicliiri(ts ltuiris dos inxl\ci:r:

(1)\Sll)t:ll,,l\lX) qu§. Jcs(lc :r ldl)çiio (lc lctirirla nrcdidu. \:ilios li)rllnr 1)§

rr(lrr!Irnl.nt(rs adnllni\llltli\rr\ xlfcscnlxdo\. c(rnr o Iinr (lc (luc ir ccúiililo r\pccilirx d(
regLri.rriürJe tie Lliiriios nlrl,iiirlrios Iu(icss,j \cr crPtriiiia. tiiantr'do\ di\er§os déhrlr)\

lrrrohiliuli,rs (lrrr plssiLÍanr a irlpcdrr ir c,rrnnror'rçiio tlc sLrLr rcgullrirl.rtlc liscal:

( ()\sll)1.-R^\lX) () rr-l:urünto c\nost) por c:sc: courihuirrtcs. d0 que nio houl,c

,i,,rru,r:rLçi,, i\rr\i. .rLrÍ-.:,l.r.rltcril;i'r.' Ll" lrk;rolii rlu.\p.diçio rlLr:; certidirrr Jc

r(uulxri(luJc ,i\!irl. csliur(lrr habiturdos e ltzcl p«r|t rle r'egrrlrr'itl ic llscul por nr.io (lor

J,reurncntr'r antcriornrcnlc errritidos. o quc \enr lhcs cutrsirr o cntrarc\ pnrx ronslutrçii,,

Je :nil uri\ idr(ic(:

( ONSII)Ult.\\l)O o: l.rnos d(! proccrso udrrrinisllitli\(1 n'il.il()/l()li. .nr qtr. {1

\eercliirio \ÍlrDiciFl dr (;()\crno nrunilcsl(lr,-sc lit\r,rr\clnlcntc l() llcdiJr| (le conccs\:rr

", n 
',,., 

rr",,rri,t.t.r r',,,.*1., (i,' r.r, I n sF§I^7
1, (:tr^rnJ h,i.,! I15i/l5rr1 lJ,,r.,J.l;.{rn,, \r!'l,rn/I(ll')lrll:r.)|l17
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rlc prazo paru quL r):. coulribLrinle\ \e itdüquem uÍ! no\o nl(xtllii dc cL,írJii(, ritliel (1.
'rcrIl:lridnd( liscill:

( O\SlDtiRÁ\lX) a 1)olilicr dc lx)t-lliquc sc lc .orno ditcrri/ rrcstc \lunicil.rio. quc
iLrstilica os diiihrgor eont 0\ cmprcsils rontrihuilllcs llJra inlnlsnrcnloçrio ilc lrctlrrllr quc
urilicnr no irrcret|](.nlo dJ arrcsrltirçiio rrrrrnicipal_ g ranri (lo-ilj,, (l§\cI\r,l\ir (nt(r (t.l

c§tttrtmiu lr|(Irr ir:cnsc. (()nt o con\cqtlclttrj ntc!hor:rntcntd n:rs :irc.rr rlc (o tncf\ n! ii|s llll\

( (!NSl l)}]llÂN l)O a ncccssidi r:dclonriiiirÇàodo\dinjir(jscsculpadosrrrrsriispositrros
(lo arl. 5 . \\\l\'. h . irrt. 17. url t7l). rn. l<ír. I r Il da (irnsriruiçiio lrc(lcÍll. ir|1. :05
c lli rlo ( tnligo IrihuráÍio Nicirnrirl. rrt. ló0css.d ( orlsoli(laçrio tlrrs I cis Iriburr.rrras
L[, \lunrcrnt,, ü,!(,Irr. lüÉ'\1.4j,, qrr( r(r(. J (..fr.(r(

ii\l'l.l)liJ scgrrirrre l .lruçi'r,) \,'n|lirri\ir. n,rs str,lrrinrr, rerrrros

.tn. 1". I icn dclillid,r .o[]o I( lÍ) ilDrri lrrrir l||lpi:rntaçào Jr (-cíidÍo do R(AUlaridâd(
liscel I nifictdâ i\lunicinal. conrrr unico Jr)cuot(nlo h:ihit ílitÍl srltln,\irçio rlc
r§Fuliridrdc tisctll conr uslc Irnlr. o dia 2{ dr nt:.rso {lc 2í}t6

t'rrágrut, í ni(o - I iclnt rt:salratk;s oi c:i.os d. .r:ÍriJ,-r(\ Jr Í(il,ilrirla.lr plcr i.r,,,
n.,í . l(,1 (h (inrsrrli(laçioLhi I cis Iribur.iriu:do \tunicrlio

\ri. 1". (.)ilrnth rir rcrtLrcr inrcr]ro\ pâr'll c\ncdiç,ro (lc (.rrtidão dc lacgutarirlarlc l.iscal
t'nificada )lunicipàl- il colsulÍa scni lciu pclrr (.\t,t (-l)1. (1..(,nlrihuinl.. § 1 Írlxçi-u,
arx rlchir,s trih.lliri(,§ !(,nslilüid(rs c litnçild{rs no eatiusln, rrrt)biliriri(, c inrr,hililrr«,.

1rt. -1". S(Í]lcntc (.n(llrilnt() nato (,\.rur.id(r o prx/o prc\ i\lo no r\n. I ,. (lir nrcscnt( lDr,tt.uç.-!r).
p('(lc[ii(, \cr §pctlirlar ccrtirlircr dc rt,guluricletjc li\cxl !.\Ic!aljcr\. !(,rn ((nr\tlllir\
tlirecirrnaLl.rs crelu:iranl§llc n{, crdâslro dr ditriro:, tisciis nrobiliriri,rs.

\o rd nr., rlL*:. t,.,t, r,..,,r.,,r. s.,,, r,ii. ir"vr,rz
r 1ir:l. r trí.(trf.Ínr s,n,Iúr\:.lit r'slrll:,,Ir:

Ass !(J 
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,\fl. {". \o clrrr, (l:t\ ecÍliür-}cs c\pcJi(in: nos le'rnros rlo ,\n. j,. dt prc*..ntc lflslnç,io.
:(.ianr p(,{ili\ ls. trc!âlii lis itii Fo\ii\ a\ .(nn .li.iror iie ncgatir ar. rr prau o dr r aliclade náo

c\ccdtir o lcnno linrl dt| cronogrxlnil nre\ isk) n() itn l. dL'sta lnslruç1i(t.

Árt. S". .\s.cni(k-rer.\l^-didls nx lo t)I (lo r\í. .1,. dtl prcscnlc lnslrúçiio podcriio sur

clirDorrihilizrrrtr. r:l,rtrorri,:irrrrcrrtc. por rncro rlo ponl!l (1. \ur\ iço\ Jx Strl!11.,\1.

.\rt.6". Istir l|l:lt'uçiio \onnati\I !'ntril cn) \i8(,rnitd l dc Ju;r Iuhlicitç:io.

lrt. 7'. I{r.r,';ir-rr: :r. rli,thsiç(i(\ cI|l ..r, rr.in,,

Ârl. tl". l)a-sc (icllcir ri scerclâÍix ]\(liunlil (lc (;csliio Ilihuliiriu ( ii sllpcri lcndênciit da

.irca rlc lrrlirnuilicu. plrt intcdiarir intlllcr:rcntniiirl c cLrrrlrolc,ilar r§grns ilil pr,..sculc
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i' rnr !! 1,, r' r I r r . l irrr.Í.',Í:i, Jrt.úr.r r §, 1 ú§ / li'l L'r l 12l.lrtr'l:

sÃ.lL ú.

/êJ//;, /','4.



PODER.II]DICÁruO DO ESTADO DO MARANHÃO

Ti.iôUiiÁL DE iüsTiÇÀ DO E§TÀi,O m iriÀRÀiiiáO

(-NN.TIT'iO ESTÂDIIAI - PRI]VÍftrlO GRAI]

FALÊNCIA. CO\CORDATA E R.EC(]PERACÃO JUDICIAL

oâtô êmissão: 31/03/2025

Dátá .ie Yair{iadê: Ji/0512ú25

NUmE. ..' VV t Af(r\Errí

CNPJ: 08.409.569/0001-17

No dâ cêrtidão: 12501219902

Código dê Vaiidação: 5ceab.380Jc

Os dar.ios rios tiocurnenirrs coÍrsiallies nessã (Eriidüo íorarr iÍlÍorrnados peitr suiiciiaoie, sua iiiuiatidaüe e

autenlicidadê deveíão ser conferidas pelo intêressado, conforme o documento oriqinal (eK CPF,

ldentidade, êtc.)

.oÉifiá Â,,ô NÂn^ aôNaTÂ .^c ,fficrm. .rÃ .ricrrih, ,i.ãô .rn í^ êPÀr r nÉ rl lFllqDlaÃÔ d^ p^.iêr

Judiciário do Estado do Marânhão sobrc ocoírência de ações de pedido de Falêncja, Concordata e

RêcupêraÉo Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitaçáo em face da pêssoa acim8 identificada.

A Certidâo de Falência, Concordata e RecuperaÉo Judiciêl contempla ações de Falência, Redperação

JudiciauEíÍajudicial e lnsolGncia Ciü|.

ve§erve9oe§.

a) Os dados do(a) solicitante acima informado sáo de sua responsâbilidade, devendo a litularidadê ser

conÍêíida pelo interessado ê/ou destinatário;

b) A valdade desta certdâo e de 60 (sessenta) dlas a parlrr da dala de sua emrssão. Apôs essa data sera

necessáriâ â êmissáo de umâ novâ cnrlidão:

c) Esta certidáo é válida apenas para rÉiores de 18 ânos;

d) A autenticidade desta cerlidáo poderá seÍ confirmada na página do Tíibunal dê JustiÉ do Maranháo -

wrrw.q,,'o,Ju§.e, uuar. uunzarNu u wu,gu uE eor,úavou oui,'a uE,n,Íwuq,

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o gÍau);

i:ls.n"

Proc n'

Ass.
á,àH

d\cv}b
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BALÁNçO PAÍÍdt\aoti[Â! ANALinCO ÉtÀ 31II2t&22

J. W, CARNEIRO LOPES - ME

ciiÊi 0ô.iü9.56§óôi i -l7

rrs.n"*---KÚ-

Ruâ QUINZE 28 ODA.39 RES. PINHEIRO- CoHAMA. Sáo Lul" MA - CEP 6506a#SS ;

NIRF ?110149A4S1 - 06711/20í16

CIRCULÀNTE

DISPONIVEL

Caira

ATIVO REAUzÂVEL A LONGO PRAZO

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

cRÉDtro coM PEssoAS UGADAS

i6é 
'Âhibd 

Cameiro Lopes

AÍIVÔ PFRMANFUTÊ

ATIVO IMOAIUZADO

TERRENOS

TêÍÍenG

VEICULOS

258 342 33 0

258.842,33 0

258_842,33 0

95.000 00 D

95.000 00 0

243 525 3ô O

243.525,36 0

G) Oêpreciãção Acumulád8 de Velculoo

MÁoUINAS E EoUIPAMENToS

Máquinas e Equipamenlos

(-) Dqj eióÉ! &u,",!".i. JE iii;q!i',á!c

Móveis e Lrlensnios

G) Deprêciaçáo Acumuladá de Móvêi§ ê Ut nsÍios

EAUIPÂMENTO INFORMATICA

Equip. dê lnformatica

(-) oepieiaçãú Â.uniui.,j" iqli|J. i.'íe'x,.

200.000,00 D

67_173,UC

3.999,00 0

998,73 C

1?.177,19 D

8.616,70C

30-739.54 0

20.377,Câ C

iúZÀiÁ liüúloÁ a,qirEz ilioÜiÁ s'fÀias, tlas.ínÉc s.,Nâ.s
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BALÀNÇO PATRIMONIAL AN AIÍICO É'N 3!1212022

J. W CARNEIRO LOPES . ME

ci\iPi 0ô.409,569,00íi-t 7

Fl§.n'

Proc. n'

NtRE 2t 101403,15i 06/11/2006

ÍOTAL DO ATIVO 597.367,69 D

Rê-ilid.ünôâê6ãdáóiúri.*ni.D.iãiiiiálr,ti i.àlirààÉ,,,)irrtr:eàe.nJúJ.àúJ;rúÍâJúúrnên'ÉÉú. iâJáà
conlâb lrdádê, âmâ ndô tâ n!0 m Âl!ô lfio m P.s§ivo o valoÍ loEl dê RS 597.367.69 (o uinh€nios . novê
Ei. ê *eni' ê tuve éhlâvô§l-

sáo Luis 3r de duembrô de 2022

i. vÍ CÂÀNE|RO LOÊÊS -úÊ

JOSÊ WALBER CARNEIRO LOPES

Onêlor

ct 01637271mfi -1 - SSP,i Â

cP F: 251 .020.37304

Têc Conlábilidadê - cRc 4§73rMA

A

uRÂ soÂRES i MaslêÍm S.fiv/aíes.
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J- W, CARNEIRO LOPES. ME

cNPi 0ô,40§.569n001-17

Rua OUINZE, 28 QDA- 39 RES- PINHEIRo - COllAI'/l.A Sáo Luls IvlA - CEP: 650ô4441

N|RE21 101493451 - 06/11,2006

BATÂNÇO PATRIMONIAL ÀN ALÍÍICO EM 3111212j22

PASSIVO CIRCUTANÍE

E,(IGiVEL

HonoíáÍios Autônoms a Paga,

OBRIGAÇOES SOCIAIS

OER]GAçÔES SOCIAS

INSS a R6@lher

iRRF-FF a RêcdireÍ

FGTS â Rê.ô|h..

OBRIGAçÔES TRIBUTÁRIAS

SIMPtES. Recolh8r

PASSIVO EXGIVEL A LONGO PfIÂZO

EXIGNET A LONGO PRAZO

Bânco SaÍra S/A . PaaâÍ

PARCEL.AMENTOS

PaGlámênlo Rêcêitâ Fede€l a Pagâr

PâÍcelâmentc' ltáu a Pás€r

CAPITAT

CAPITAL SÔCIAI

cápital Sodàl

LUCRO OU PREJUIZO OO EXERCICIO

L".i,,iú E t.i.oÀilai

50.000 00 c

2.000 00 c

45 200 32 C

131.1U 76 C

131.2U 76 C

1.033 19 C

ant-,i i C

152234C

41.33?.03 C

2.42,09 C

54.326,87 C

74.,l{l5 60C

í),000,00 c

ils.n"

Píôc n'

1ss



jls-ír' C<

4dê12

J W CARNEIRO LOPES . ME

ciiPi ôô.40§.ã63ôÉ ii 7

Ruâ QUINZE 28 ODA 39 RES- PINHEIRO - COUAII{ Sáo Luis MÀ - CEP: 650et441

N|RE21101498451 - 06/11,2006

BALÁNÇo pATRtMoi,/!aL aN atíÍlco Ett 3't1?12022

Luão do Elêrcicio Atuâl

RESERVAS OE LUCROS

Réê.ías de ücr..

ÍôTÁL rro PÀsslvo

322.537,§ C

46.305,25 C

R@nhend â €râtdao do pr.$nr. Babnço Patdnon'â|, Íáli2âdô êm 31/12,2(u êáândo d. a@do óm d ddh.iirÉo .nvi.d. à
r*/.$/,6s {auhrenbB € nov.ú

reab o*snb. rc€ 4nLrcÉ).

sào Lulô 31 dê dêzêmbro de 2022

i. wl CÀiNEliOLôPÉS-ME

JosÉ waLBER cÂRNEtRo LoPÉs

or.(or

cÍ 0!632712001-1 - SSP'I/IA CPF:504,34427}72

RúSÂiiGEú iiONÉZ BÁLOÊZ Múúi^

cPF ?51.020.ü3.44

T€. Conhbín.d. "CRC 4973 / À,1Á

ROZÂRIA LIONALDA EALDEZ MOURA SOARES / Mâ'IêhAq SONWAÍES

Proc n,

Ass



Fls.n"
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DErcflsTMçIo oo iEslr.t m b Emchb €Í tííu2ü2
J. VlT CARI.]EIRO LOPES . ME

cNPJ 06./X8.5&@1-17

Ru qUlME, 23 OOA. 39 RES. PINHEIRO- COHÁ lA Sào Luk MA - CEP:650ê1441

RÊEÉiIÁ BRÚ-IA DÊ SÊRV'çOS
Receita Brutâ de Serviços

RECEITAS FINANCEIRAS
Deaacntas Obtrdas

cusTo Dos sERvtços PRESTADo§
Hospedagem d€ Dominio de D€dos
Hospedâgem do Sêrvador da TÍensp.
Mánúlenção de Softwãre - Portrel

Gus ros FESSOÁL
Selános
Grátiiicações
Retiradâ Pró Laboro
Honoários Autônomos
130 Seláíio
Féíias
FGTS

Assistência Médica

Rescisão

OESPESAS OPERACIONAIS GERÁIS
Áqua
Energia Elética
Íelefonê Cel.!hi
Despesas com Matenal de lnformática

Dêspeses com Combusiiveis

Despesâs com Vlâgêns
uespesâs com uartono
Seguro Aúomotivo
Dêspesâ com Menut Prêdiâl
Depreciâçáo
Dêspêses Diversas
Publiodâde ê Proôágândâ

Dêspesâ com Menut. de Veiculos
lrleInêt

sm.513,92

(2.§8,24)
(264,00)

(106.560,00)

(60.3s0,92)
(5.750,00)

(21.600,00)
(24.ooo,oo)

(7.367.00)

(10.386,13)
(7.'t16.25)

(83,00)

(3.494,60)

(624 40)
(4.162,13)

(445,00)

(17.441,06)

isô.000,00)
(1.654,00)

(/9,tjtj)
(3.926,88)

(501.00)
(24.826,23)

11.132,701
Í1.000 oo)
(7.861 46)

Proc n" _ L18l
Or, _YQ
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J. W. CÂiN€IRO LOPES . ME

CNPJ €./O0.5e m1-17

lNHElRo - co}]AMA. Sâo LIk MÀ - C€P 66c4r41

N|RE 21 10r43,451 - 061 1,206

DEMOTSInÁçÂO m RESUTTÂOO OO EXERCICIO Eir 3í122022

DESPESAS ÍRIEUTÁRlAS
ISSQN
S!IIPLES
Outras Taxâs ê lmpostos

OESPÊSAS FINANCEIRAS
Juros Passivos
Juros e Multas
\/rn,.ip. MônâláÀâ. r,â..i\,à.

(56,72)

(4.392,56)

12.42',t,171

(59.985.28)

(12.015,43)

RêÉhh€emosâ orrrdàodo prcenrê o€mnslmlvo tsaleado ê m 31 dé deze mbro de 2022.

i. úi ülRliili') L@ES - ME

JO§É \/l/ÂI.BEi CTRNáRO LOP€S

0Hd
cr orÊr7rrãnf-r -ssP/tr^ cPÍ w@1273-t2

RúsÀircÉii üúiiÉ BÀIDEZ Moaiâl

RG 03Gal 932üb3 - SSPMÁ - l,í1Ct/2010 - cPF 25r.020.37344

ROZÂRiÂ LIONALDÂ BÂLDEZ MOURÁ SOÁRÉSrMaú€Ímâq Sone.rc..

:ls.oo +Ç
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lndic..lôE. E6nô.íis FiBerbr m 3'l/t2022
J.W. CARNEIRO LOPES. ME

Liqude: Con€nte

Ativo Circ.

Passivo CirE.

â curb prázo.

R$ 258.842,33

R$ 47.200,32

R$ 2s8.8{2,33

= 5.48

= 5,48

= 5,48

At vo Circuhnte t) E*oquê

A eínpresã possui Ri 5,48 dê âüvo circulante parà cadà Rl !,00 de dívidà
a curb orazo sem coÍnoometer o edoque.

Liquidez lmediab

R§ 47.200.32

A empresã p6sui Rt 5,48 de disponibilidaês paía cada R$ 1,00 de

ROZARIA LIONÂLDÂAÂLoEZ MOURÂ SoÁRES/Mâd6Ímâq sonwãre6.



Fl§.n' s?
PÍoc. n'
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lndn.docs Econômko3 Fin.rcsircs êm 3l/l?2022

J W CARNEIRO LOPES. ME

LiquÉez Gêrâl

Passivo CircLrlante (+)
Pâssivo Não Circ.

Ri 2s8.842,33
= 1-45

R$ 178.435,08

Drazo D.rà câda R$ 1,00 de dwida.

ffii@"".



Fls.n"

Proc.

Ass..

lhdicadoh3 Econôífi ico. Fi.âncêi6s em 3l/122022

n' Página I de 12

J- W. CARNEIRO LOPES. MÊ

sblviltrciã Giêrãl

Pessi\ro CiÍrúlàntê (+)
Pà§ir/o ltlão Circ

R$ 597.367,69
= 3.35

Ri178.43s,08

A empresa dspõe de R$ 3,35 de atio totalpara cada R$ 1,00 de dÍvida

SãÀl 
"r§ 

31 dê í1.7êmh.ô dê rnr2

J- W CARNÉIÂO LOPE§ . MÉ

JOSÉ U/ÁLBER CÀRNEIRO LOPES

Oilloi

ct 016ô7112@1-1 - SSP,üÂ cPF:504€94.r!72

ROSÂNGELÁ UONEZ BÂTDEZ MOI]RA

RG @0541032G3 - ssmnq - l4t0t2ol0-CPF:,5l.Aâ.An4a

ROZÂRIÀ LIONÂ LDA BÀLDEZ MO



J. W. CARNEIRO LOPES. ME

CNPJ 08.,1119.569/0001-17

Ruâ Qulnzê, no 2t, qu.dra 39, Rêa. Pinholro§ . CEP: 6à064-4,1í - Sáo Luís

NIRE: 21101498,G1 - 06fi1/2m6

12

PÍoc. n"

Ass,r

Folhâ 0oí0

iIOTA Oí . CONÍEXTO OPERACIONAL

A Empresâ, Empíesário lndividuê|, pessoa juridicá de dhêito privado, lBm sede e foro na cidâde de Sáo
I uís. Fslâ.iô riô Mârânháo â p.ârô .le dureÉc, iníjêtêminâdo CondinÍ .nmo objêtivo princinâl Portâis
provedores de conteúdo e outros serviços de infomaçáo na intêrrÉt, dêntre oulrâs atiüdâdes do sêtor
Nas atividadês menoonadas. dê§âcâ-sê oue grandê pânê dás Receilasvêan dos contralos clê Licitâçáo.

t.IoTA 02 - ELAEoRAÇÃo E APRESENTAÇÃo DAs DEMoI.ISTRAÇÔES coNTÁBEs

As Demonslrações Contábeis foram elaboíadês em obediência aos pr€c€itos da LegislaÉo Comercial ê
das Leis das Sociedades Anônimas e em coríormidade aos Principios da Contabilidade conforme
pÍálicas contábeis adotadss no Brasl.
A J W Câmoiro Lopes - [,4E, mentém um §stema de escÍituraÇáo úniíoÍmê c,os seus atos ê fatos
âdminiírativos, por mêio de processos eletronicos Os regisros contábeis, contém o núnero dê
rdenffrcaç3o cros lançgmenlos relaooneclos ao respectvo clrccrrnento dê ongêm êxêrnã ou rrtema ou,
na sua falla, eín demêntos que comprovem ou evadênciê fatos e a práticâ de áos administrativos,

Nora 0s . pRtNctpals pRATtcas coNTÁBEts ADoraoAs

.) REGTME oE EscRlÍuRAçAo

Foi adotado o regime de competênciâ psra o regaírc das mutaçóes palnmoniâs ocoÍÍidas no exercicio.
A aplicâçáô dêíe regime imrli., ôô rêcnnhêcinênrô cios inôrês$§, .ii<ôêndios e das rerrêitâs c!,íos ê
despesÉsquanclo ganhas ou inconidâs, independentemente de seu eÍelivo recebimento ou pâgamênto.

b} OEPRECIAÇÔES

Os êncáÍgos de depreciação foram calculados pelo método linear, coín basê nâs taxas legalmente
êdmiticlas regisLadas a débito dos dispêndios de produÇão ê dos dis{Éndos e despêsas opêraoonâis.

C} CRÉD|TOS OE DIFiCIL RECUPÉRÂçÃO

Foi constituída p.ovisão paía cÍéditos d€ liquicleÉo duvidosâ, êm montantê congderado suficiêntê para
cobír eventuais pêrdas na r€alizaÉo dos úédilos. Nê§e exêrcioo Íoram reconhecadas como perdas o
montantê demonstrado no pres€nlê balenço-

d} REÁLEÁVEL A LONGO PRÁZO

Os valorês contâbilizâdos nestê subgrupo são compostos pêlos sêldos das conlas Empréíimos de
Pessa,as Ligadãs e -áo Ligã,ilas É Despesás do ã^Éiúiüú 6é9uiniÉ.

Os pa!§ivos sralrleÍ:tes sêo danonstrcdcs pelcs vdor.s aaah.aidos al.l aalcu!á'''ei§ eorescidal quêndo

âplicável, dos corÍespondêntes êncârqos incomdos até a dâtâ do bâlanço patnmonial.
láMíâhlê .lÂéá.ãr ô êãlrl^ Àâ 

^Míâ 
Ê^mr..lôrêc Á "h <âl.l^ .alátiwfÂrnÀ hâiY^ nôiê â mã^riâ d2s

compras é a vista ou pâgas a curto prazo-



J. w' CARNEIRO LOPÊS - ME

ct{PJ 08.409.569/000í-{7

PÍoc. n"

Rua Quinze, n" 28, Quadra 39, Rês. Pinheiros . CEP: 65.064-441 - São Luís (MA)

NIRE: 21{01498451 - 06/í'll2(x}8 Folha 00í í

NOTA 05 - PATRIMÔN|o LíOUIDO

O Patrimônio Líquido represenla os saldos da cofik CapitalSocjale Lucros Acumulados.

NOTA 06 - RECEITAS

Como pode ser obseNado na DRE, houve aumento §qnificêtivo nas receitas da emprcsâ êm rêlêçáo a
2021. onde a êmpÍesa começ€ â se equilibíâr aDós a Covid.

O fâturamênto de R$ 610.732,00, efi 2021 pâssou pâra R$ 9m.513,92 em 2022, a empresa consêguirJ
rêtomar às suas atividades normâis consêguindo aumento de receita, fázêf invêstimento ê cumprir crm suas
obrioaÇões.

NOTA 07. LUCROS ACUMULADOS

O saldo de Luqos Acumulâdos sâiu dê R$ 143.297,29 em 2021 pah R$ 322.537,36 em 2022, ún
aumênto de 125,08%, o qualfoi impul§onado pêlês diminuiÉes de custos no pêríodo.

NOTA 08- COMPOS|çÃO DO AT|VO TMOBTLIZADO

Contâ Vâlordos Bens Deprec. Acumulada Valor Resídual

Mov. lJtensílios 17.177,19 8.6'16.70 8.560,49
ntoS

Equip. lnformática 30_73S,54 20.371,O9 10.362 45

TOTAL 0.691,72 97.166,36 243.625,3Ê

J W CARNEIRO LOPES. I\,IE

Dirêtor
Cl O16-a72?12t)41-1 SSPlillA. CPF: fr8 894 27-L72

ROSANGELA LIONEZ BALDEZ MOURA

Têc. contabitidade - cRo:4973/N4A



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SêcÍêÉnâ Espêciâi oe úesburocrêrzaçáo, Gesião e Governo Digirai

Socretaria do Governo Digital

Depârtêmênto Nâcional de Rêgistro Êmpíesarial ê lnlegraçáo
Fla.n"
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Ass.

A§§INAIUI?Á ELE I I{UNIUA

ec,o,'krru§ gue v dru ud c rPrç§d J u,gkr,Ê,rre t&r.

CPF/CNPJ Nome

25102047304 ROSANGELA LIONEZ BALDEZ MÔURA

50889427372 JOSE WALBER CARNEIRO LOPES

JUCEMÂ

/o./2o23 r.:51 soB N" 20230.37.51.
eD@ú: 230.37.51 DE 0{/0{/2023.
coDr@ DE EBrrlc çr:q Er&s Do E6rsm 4: o./o{/2023.



TER'iO DE ABERTURA

c.ontân ê§tê LivÍo Dáío N. ooti, cm 0113 toths, numoradás sr$utuur@tê pq sisl€m. de pÍl'6s;ênto de dsdo§. do N.

_." I r a or tã, e seruia para rançornsro d3s opdâçõ6 p.óp.râs do estsb€l€cim6ro do conlribunÍ6 abâlto td€ntillcádo no pãlodo d€

: . a1t20,2 a 3111212022

J,W. CARNEIRO LOPES ME

Endseça RUA OUINE (RES. PINHEIRO).28 OU DRÀ 39

Saro: COHAMA.

CNPJ. 0a.409 569/0001-17

lrccr Ést duál SENTÁ

&gáo d6 tnscriÉo: JUCEMA , 6m 6 dÔ @êmÚo do 2006

riô itâ lnedição. 21101498451

são Lurs,01 de jâneiÍo de 2022

CEP: 65,064-441

Folha:0001

ssPía- J1/i0r20l0 - cPFr 251 020,67104

Íe c-btridâóê ' cRc as73,MA

oro37?r:200r-r ' ssP/rra cPF 5$ âs4 273-72

í'



TERitlO DE ENcERRAf, ENTo

dê trâ'lG do Nô

4001 â 0113, e seruiu paÍa lsnçamênto da6 ôpêÉçéêâ própdas do esbbelecimento do confrbuinlo abaixo identifieíl.o no pêíodo dê
a1n12A2 a 31112t2022

RUAOUINZE (RES PINHEIRO), 28 OUADFA. 39

CNPJ: 0a 409.569/0001{ 7

lnscr E§tadual: ISENÍA

Ôrgao dê InscÍçáo: JUCEIVIA , em 6 d€ novenb.o de 2006

Baino CÉPr 65 064-441

Sà. Luis 3i dê dêzêmbÍo dê 2022

RG 030531931063'ssPMÂ 14/toi,olo - cPF:251 o20.31r0,{

í{ ae€biib*ie - iic i9ta , niÁ

cl 016372112AC', 1 SSP'MÂ CFF 503 494 273-'2



Foiha: 000 i

as.o" Á4 
-TERMO OE BERTURA

sÁô I 'í. 01 riê iáneko dê 2022

CEP 65 0fr-441

Prôc. n'

Ass.r

Contém este Liv!'o Râzáô No 006 068 folhâs numêra.iâs sê§rridâmêntê pôr sisiema de

pÍocessamento de dados, do No 0001 a 0068 e servirá para o lançamento das operaçóes própdas do
estâbelecimêntô .lô contÍibuintê âbârxo identiíicâdo no preíodo de 01/01/2022 a 3'1h2t2022

B3ino

Cidadê

CNP-]:

IrE Í E§Iádual

Rua OUlNzE,28 OOA 39 RES PINHEIRo

COIiAMA

oa 4o9 569/0Q0l17

ólgáo de lnscriçáo: JUCE|rA, eín 6 de novêínbo de 2006

fi^ da lnscição: 2jicl,iga{5i

ROSAXGÊIA LloIÍEZ AALDÊZ IllOUÍTÀ

RG. O3o53r 932oOO3 - SSPMA . 1an 0Í]910 - cPF:251 0m Ah4a

T@ Corí.h .rd.. cRc a073rMA

R6 M 16 OUAOFIÁ 33 JO ÍURU §ãO J6éd' RIàá@I MÀct:o,16372712001-1 SSP/lr CPÊ 50ô 3§'l 27172

?,,,.,,.^



Folha 0m8

Fls,n" hs*

Comlêm esiê Lit io ra-:áo l'lo CC€, OSg folhzs nLrr*'ad* seguidarnenle por *isleme de

o|-o"*"o.*tod"o"do§,don.ooo1a0068e6êrvluperaolanç€menlodêsopeÍa9õê3.pÍópÍiasdo
: -::;:;l:--:::--,-^-:^--;i. .^,. .*-." -r."q54ac a^ ÍÉ,Í^.iô .lê o 1 í,1 , o22 a 31t12no22

...1'',^ .1 à^ A^-àôÉ6 ao,^,),

CEPI 65 06+441

Cdâdê

CNPJ

lnacÍ. E§âdual

J W CARNEIROLOPES

Rua QUINZE,28 ODA 39 RES PTNHEIRO

COfIAf,lA

sáo Luls ' MA

c8 409 569/0C01-17

ÔÍ!áo dê lns.íiÉo: JUCEi4A , sm 6 ds íovêmbro dê 2006

Nodâln3cnçáo: 21101498451

cl 016372712001-1 SSP/MA CPF $6 St4 27372

RO.'qNGELÂ LIONEZ B,CLDEz MOURÁ

RG 030631!s2oo33. SSPMA . I4k1l2ô10 ' cPF 251020513ÃÁ

T* CoLülidadê cRc r973/M

Ru rr. 16 QUÁDRÁ 3s JO TURU SÀo Jo.a.rê RihsÉ MA



TERMO DE AUTENTICAÇÃO . LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Teímos de Abertura e de Enc€rramonto do Livro Digilal com caracloíísticas âbaixo,
lul:ulixr c uuiuniicoco poi iiAüiLÂ i 

^Lui,rii, 
a,io a âiri€nirc,üaü€ 'r 12:rü490b69 êm i&04/2023,

p.otocolo 230,148674. Para validaÉo de AltonticaÉo ctos Termos. d€veíá s€r a@ssedo o portal de
€LiíriyuJ, vBi,,r@yau uÉ uueú'[e'i"J5 

'Je 
E rt rw'rudrur u]!p4w\rlf êfir9Íesalaot.ma.oov.Drt e tntormar

o údigo d€ verificaçâo.

Ministério da lndústÍla ê Comórclo ExtoÍior o SeÍviços
Secrotaria Especial da Mlcro o Pêqugna Emprêsa
DepaÍtamento de RegiglÍo Emplosa.lal e lntêgÍaçáo

Nome Empresãdal: J W CARNEIRO LOPES - ME

NúmeÍo de Registro: 21101498451

CNPJ

Muníopio:

08409569@0117

Sáo Luí:

Tim de Livíô.

Número de Ordêm-

lnício e Têrmino da
Es.ritü rãção:

25102087304

6

01n1D022 - s1t12i202.

úÉrà6 À rordacló ú at/at/ro2t o.tt1
/0./r0a!. c!o!6 Dr Errtqç&.

JUCE}IA
údte [À r!!Rr6çlo

.rô ,nL. \ttn.hú\
-9r.4..ôrr.r.!ú.rr

ÀYúÚ6É d@Iú - iB@ lólF id@,ôÔ Drr,5d... Edr.dlBFtL
tusr*m.d4o*Eô

CRC/OAB

ÊOSANGELA LIONEZ BALDEZ
MOUFA i.,!44973

I
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-cNPJ 08.409.5ô9ú0001n7

Rue oUlNzE. 28 oDA 39 RÊS. PlNliElRO - COHAMA, Sào Lub MA - cEP: 6506114,{1

NIRE 21 101498451 - 06n 12006

CIRCULANTE

9!SPO!.!IYEL

Caixa

ATIVO PERII,IANENTE

ATIVO IMOBIUZADO

ÍERREiioS

Teresls

vElculos

Velculos

C) Dspí«iaÉo Acumhds de Velarlo6

MÁaUINAS E EaUIPAMENTOS

Mâqrinâs ê Equip€moNos

C) Deptêdaç5o Acumbdâ dê Máquina§ s
EqurPam€nIos

MóvEIs E LTTENSíLIOS

MóYêis ê \nenslÍc

O D€pí«raÉo A@ÍÍtolâda d€ Móv6Ê e t t.nsito§

ÊOUIPAMENTO INFORMATICA

Equip. dê lnioÍÍr,srica

rora ! oo 4r!vo

78 375 230

265.395,00 D

27,571,59C

3.999.000

17.177.'19 0

10-33/.,42ç

30.739.54 0

1.052.898,24 D

1 052.898,24 D

Rê@ntEtrG n .Eridãô do piê&nL B.lã.{. PâtimôÍi.|. r.diz.dô n 31/l2rÚ23 *bndo d. â6ld. 6m . de6a{âÉo êfriada à

csEbíidãds, sândo tánto m aiw @m; m páê.irc oúbÍ roEl d. R$ 1.131.27347 {Um mlMo o.nlo. ü|lná é um ml duênro6. ôêrêr âê nã5

Ía§ e qúâEÍ â ê sôle enhws).

ROZARIA LIONALDÂ aaLDEZ MOURA soÂRÉS/ Mà6reÍmâq s.nwamê

Ass

PÍoc. n"
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BALANçO PAÍRIIIONIAL ANÀIiTICO E 31/12l'23

J. 'tJ. C,^"qUE!PO LoPES llE

cNPJ 08.409.5@0001-17

F,s.n" éf----

RUA OUINZE, 28 OOA 39 RES, PINHEIRO. COHAMA §âO Lli§ MA. CEP] 650á§Ê

N|RE 21101,193451 - 06/t r/2006

J,W CÂNNEIRO LOPES. ME

JosÊ wÂLaER oARNEIRo LoPEs

DldoÍ

ROSANGELÂ ÚOiEZ BÁIOEZ MOURA

RG: É054190263 - SSPMA - 14t1olâ1q - CPÍ: Â1.ç2!.a73Ã4

Têc Colabiidado - cRc: 4973 / Ílla

RoZAFIA UOMLDA&ALDEZ MOURA SOÂRES/ Mêlemaq sonwrê.



Página 3 dê 11

CNPJ 06.409 569/0001-17

Rua OUINZE 28OOA.39 RES. PINHEIRÔ -coHAIrrA sãoLuísMA-cEP 65064441

NtRF 21101494451 - 06/11ro0rl

PASSIVO CIRCUTAN IE

EX!êÍ\,'EL

FORNECEDORES

EVEO Ssviços dê lntêrnêt Ltdâ

AMIL - Asistencia Medicâ lnlêmacionalS/A

CONTAS A PAGAR

inierneia Pasar

oBRlG4.çÓES SOCIAIS

OERIGAÇÕES SOCIAIS

FGTS a RmlheÍ

lN§§ / IRRF a RecolheÍ

OERIGÂçóES TR]BUTÁRIAS

SiiliPLES a Recoiher

PASSIVO EXJGIVEL A LONGO PFJÀZO

EXIGíVEL A LONGO PRAZO

EMPRÉSNMOS E FINANCIATVTEMTOS

Banco SaÍra S/A a PagaÍ

PARCELAMENTOS

PâÍc€iamenio Receiia ieoeÉi â Pâgar

PafcelaÍ!ênl,o I?'r a Paga'

PA]RMôNIO LiAUloo

cÂPtÍal sôctal

capitalSociâl

L'r4ro d! Eter.lcô 4r!2!

1600.00c

2.560.38C

1,612,93 C

2.921,49 C

37 555,ô9 C

172.531,05 C

ôí.75572 C

279.115,3T C

50.000,00 c

805.726 09C

50 000 00 c

ROZARIA LIONALOA &qloEz MO
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BA(ANçO PAlRllrONtÂL ANALhqO EÂ 31|1,2Í,,,23

cNPJ 08.409.5ô9r'0@1n 7

a?

64.932,61 C

1.131.27sÀf C

Ass
Rue oUlNZE. 28 AOA. 39 REs. PINHEIRo - CO|iAMA sáo Lols MA - cEP: 65064ru 1

NtRE21101498451 m/11r006

LucÍo do Ex8Íqoo Atual

RESER.'AS D€ LUCROS

Reseív6 de Ludc

TOTÂ L DO PASSIVO

R€@lE6m@ a ôxd'da. do prcalc aál !ô Palnrodâ|, É.liado .m 31/12DOZJ êÊtândo dê addo mn â dôêum€rÍaçáo eNiãdâ à

côtrbilirâdê smâhdo râlÍo no AIirc oomà m Pâ*úrc o Yàld iotal de R$ 1.131 273,47 (Um 6ilhão @nlÔ ê tirí. € um md duâ{Ôê ê sêlênla É lràs

'ééi. E qure iá ! *ie c' idvur).

J. W- CÁRNEIRO LOPES . ME

JOSÉ WAIBER CAFNEIRO LOPES

Di'ei!'

Cl: 01637212001-l . S§P/llA CPF 50ê.39,Í.27372

ROSANGELA UOIEZ BÀ!OÉ2 MOURÂ

RG o3O5A1$á6- SSPMA- 1,1110Í2o1O' CPF: É1.Oâ A7344

RÔZÁRIA UOMLDA BÂLDEZ MOIJRA SOARES / MA6IêMAq S.fiWAIês
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DEtito atR çao m REsuLTAoo oo ExERciclo Etl 31í 22024

J,W CÁRNEIRO LOPES. ME

CNPJ 04.409.56StO01 -1 7

Fls.n' ?/*_
Proc. n"

Rua oulNzE 2a oDA 39 REs. PINHEIRo - coHAMA. sáo Lulâ MÂ- cÉP 66o6ir{Ss.:

NtRE2110r{9A451 C6/r1/2006

RECEITA BRUTA DE SERVICOS
Receita Bíuta de SeÍviços

REÇEiTAS NÁO OPERACiONA|S
Alienação dê Bêns do Ativo Pêrmânente

cusÍo Dos sERvlços PRESTADoS
,,usPEuágE,,, eÉ ue,,n, tru ut uouv.
Hospedâgêm do Servidor da Írânsp.
MánutênÉo de soflwaÉ - Ponel

Manutenção em Paginas Web

CUSTOS PESSOAL
Saiáiios
Retirada Pró Labore
Honorâíos Aulônomos
í30Salário
Fénas
FGTS

Assistênciâ Médicâ

Plano de Saúde

Honoráios Âdvocaiiuos

OESPESAS OPFRÂC!O[A!S GFRÂIS
Água

Íêlêfône
Íeieíone Ceiuiar
Despêsas com MateÍiâl Escritório

Despesâs com Mateíalde lnformâicâ
Dêspesa6 com ReÍêiçõ6s e Lanchês

Despesas com ConseNaÉo e LimPeza

DesPsas c4h Combristivêi<
Aluguel
sç§Pçro. w,,' v,a9ç, r.

Despêsas com C€rtódo
Seguro Auomolvo
Despesâ com Manut. Predial
DeprêciaÇão
DêsDesas Diversas

Brindes Promocionais
o,'hl..i/lâ& ô D. ^.^ââ.1.
Despesâ com Manut. dê Veiculos

1 .579.446,92

72.000,00

(184,0O)

( 'r rxi.8U0,00)
(54.000,00)

(53.m8,00)
(26.400,00)
(12.218,00)
(15.704,00)
tí3.142.00)

(50,00)

127.244,08)
(i. i40,00)

(61'1,76)

(1.4er.31)

\4.2ii,aó)
(466.&)

(2.161,60)

17.o4o,22)
(618,62)

(1 39B,BS)

(48.0O0,00)

(145,21)

(2ô.844,50)

142.stg,4s)
(1.313.76)

(1.61s,44)

(17.006,50)

ROZARIA LIOMIDA BAIDEZ MOURA SOARES / M,.t€mâq S.nMÉs
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OEMONSTRAçÃO Do RESULTÂÉ DO EIERCICIO ÉÚ 31í22023

NIRE 21 r0149A4sr, mír206

Fls.n" 72
CNPJ os.r@.569rEor-17 PrOC. n"

A@ OUll{ZE, U OOÀ30RES. PINHEIRo-COM IÂ Sao L'r. MÂ_ cEP:666{85

lntemet
Ássrnaura e Revista

DESPESAS Íi!BLIIARIAS
SIIVPLES

Taxa Licênciâmento

NECDEQA§ EIilÀNêÊIãÀ§

Juros Pâssivos

uc.Perés oar úãr rá§

Juros e Multas
vanaçoes Mon€lânas Passrvas

hÊCOEC^C !il^ 
^DÊ§

Bens do Ativo Pêmanente Alienado

RÉSULTADO OO EXERCICIO

(3.060.80)
(j. i45,5r)

(198.871,15)

(85,00)
(2.5U5,Jb)

(66.187,84)

(12.887,48)

\2-512,4é)

(13.513.67)

686.793.48

J, W. CTRNF:IRO LOPES . ME

JOSÊ WÂTô€R CARNEIRO LOP€S

Di.€b.

cil 016471120011 - SSP/UÂ Cí+:CÍ.g2ETZ

ROSÀ\GELA I]ONEZ EATDEZ MOURA

Êê ffi41$2m63- SSPMA- 1410/ZíO - CPF: ã1.ma7}o4

Íe. conl.blüádê - cRc: /t97i, / [iA

ROZARIA LIONÂIoÁ aÂIOEZ ÍrrOURÂ SOARES / Mãsl€maq S.nwa6



.ls.n" )t
Proc. n"

lndicadoEs Econômicos Financêirc3 {

Página 7 de 11

CNPJ 0€.409.569,1000r-17

Lirluidê: Core.rte

R$ 78.375,23

A empÍe§á po§sui R$ 1,69 de ôt\o ciro$nte paÍa cada R$ 1,00 de dívida

a curto prazo,

Lkluidê! S.ca

R$ ió.3i5,23

.1,69

= t,69
AúVO Úrcubnte (-) EStOqUe

A eÍnpresa possri RS 1,69 ê ab\o circuhnE para (ada RS 1,@ de diúda
a curto prâzo §4rr cmrprcmeter o e§toque

Lhuidêz líiêdhta

Dispoíribiiioade

Parsivo Circulante
t,69

R$ 46 4lr,01

A empíesa p6sui R$ 1,69 de disponibilidãdes para cada R$ 1,00 de
dÁ/ldâ oe cuno prazo.

Lhuidêz Gêl-à|

Àwo circ. (+) Rerliz.

Passi\o Circulante (+)
Passi\r Não CiÍr,

- 0,24

A empresa possui R$ O-,24 de àtivo circuhnte e aüvo realizável a loíUo
prazo pãG câoô Ks I,uu oê orÚoa.



as.n'---){---
PÍoc n'

lndicadorcs E.onômicos Finánceiróa

cNPJ 08.40S.569/0001-17

Página 8 de 1'l

Solvêmlâ Gêtal

eassiv.,' Cif E,rlaa,r-e (+ )
Pa§i,rc Não Circ.

R§ t.t31.)8,q7
'3,47

A empreÉ dispõ€ de RJ 3,47 de ativo total para cada R$ 1,00 de díüda

São Luls.31 dsdêzembro de 2023

J, W, CqRNEIRO LOPES ' ME

tosa wÁlFEe cÁeNErÉo r oea§

Dn.ioÍ

ú ú 
'63727i 

ilió',F I . sstiúÂ ÉPi uiÀ.*.27a12

ROSANGELA LIONEZ MLDEZ MOURA

FG O1!qr9r2rr161 §SeuÂ r/no,2.r.n'cpF 251 02ar473rÚ

T6. Codabilidâd. _ cRc: 4973 / MA



Páginagdell
áJ eLMv'rer^ÁYwLr

;ls.n'
J. W, CARNEIRO LOPES - TíE

cNPJ 08.a09.569/0001-17

Rua Quinzê, no 28, Quadrâ 39, Rês. PinheiÍos - CEP| 65.054-4,11 - São Luis (MA)

NIRE: 2í10í49845't - 06/11/2006 Folha 0009

NOTÂ Oí . CONTEXTO OPERACIONAL

A Empresa, Emprêsáaio lndividual, pessoâ iurídicê dê direito privâdo, têm sêde ê foro ná cidade de São
I rris. Fstadô {i., Mâíânhão. ê prã7.i dê drrrâção indelerminâ.1ô Cônsiihri como objêtivô pÍincipâl PôÉâis
provedores dê contêúdo ê outros sêrviços de iôformação nâ intemet, dentre outÍas atividedes do setor.
I.las ativiclades mencionadas. dêstaca-se oue grandê parte das Rêcêitas vêm dos contrêtos de Licitação.

NOTA 02 - ELABORÂCÃO E APRESENTACÃO DAS DEMONSTMÇOES CONTÁBEIS

As DêmonstraÇôes Contábêis foram elaboradas em obediência âos preceitos da LêgislêÉo Comerciâl ê

das Lêis das Sociedades Anônimas ê êm conformidâdê aos Princípio§ dâ Contabilidade conforme
práticas contábêis adotadas no Brasil.
A J w Camêiro Lopes - ME, manlém um sistemê dê êscÍituraÉo unifoaflle dos sêus atos e tâlos

administrativos, por mêio de prccessos elet6nicos. Os registros contábêis, contém o número de

oeniflcação oos lânçamentos relacronados ao respectvo clocumento oe ongem êxêma ou rnlemâ ou

nâ sua falta, êm elementos que comprovem ou êvidenciefatos ê a prálica de atos administrativos.

NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

A) REGIME DE ESCRITURAÇÁO

Foiadotâdo o regime de compêtência para o registro da§ mutâçóês patrimoniais oconidas no exercicio.

A aplicaçâo deste €gilne lrnFlica no rcconhecioento dos ingres-'os, dlsFêndios e das êceitas, c'.!stos ê

despesaa quando gânhas ou incorridâs, independêntêmente de seu efetivo recêbimento ou pagamento.

b} DEPRECAçÔES

Os encargos de depíeciação foram calculados pelo método lineâÍ, com base nâs tâxas legalmênte
admitidas:registrâdas a débito dos dispêndios de produÇão € dos dispêndios e despesas operâcionâis.

C) CRÉDITOS DE DIFiCIL RECUPERAÇÃO

Foi constitlide proúsão para créditos de liquidação duvido§a, em montanle considerado sdiôiênte para

cobrir êvêntuais perdas na rêalização dos crêditos. Neslê exercído forâm rêconhêcjclâs como Perdas o

monlante demonstíado no presente balanço.

d) RÉALEÁVEL A LONGO PRAZO

Os valorês contabilizâdos neste subgrupo sáo composlos Pelos saldos das contas Empréstimos de

Pessoas Ligã,jás e arão Liga'jas e Despesas dú Exeiaiaiú SÉguinie

iilj iÂ iá - \,É-iÚÀvv

Os pes§iyos cil'culent3§ 9êo alemcn§tÉdo§ pelos Yelcrcs conhcaiCos oLr .elauláveis 3c'cs'lCos q"':?'C'

apliúvel, dàs coaresponclêntes encârgos incoÍridos até a data do balanço patímonial.
tmMd,ôrê da.râ.â. ô ..t^^ .r, .^4!3 Fa.neagdaies, 4 !,r sSldc Íe!3tlvareatê b3ira. pais a'ne'arâ 4ês

compras é a vista ou pagas a curlo prâzo.



J. W. CARNEIRO LOPES - ME

cNPJ 08,409.569/0001-17

Proc. n"

Ass..

Rue Quinze, no 28, Quadra 39, Res. Pinheiros - CEP: 65.06,1-zra1 - São Luls (MA)

NIRE: 2110149M5'í - 06/11/2006 Folha 0010

NOTA 05 - PATRI ÔNlo LIOUIDO

O Patrimônio Liquido rêprcsêntâ os saldos da contá Capilal Sociâl e Luêros Acumúêdos.

NOÍA 06 - RECEITAS

Como podê ser observâdo nê DRE, houve aumento slgnificâtivo nas rêceitâs da êmpresa em
2022.

O fâturamênto de R$ S26.5í3,92, êm 2022 pâssou para R$ 1.579.446,92 efi 2023, a
conseguiu rêtomar às suâs atiúdades noÍmâas conseguindo âumento de receita, fazêr invoôtimenlo
com suas obrigaçôes.

NOÍA 07- LUCROS ACUTIULADOS

o saldo dê Lucros Acumulados sau de R5 322.53/,:Jtj ern 2lD2 pÜa R$ 6rE6./93,44 em
âumento c,€ 112,93%, o qualfoi impulsionado pelas diminuiçôes d€ custos no pêriodo.

NOTA O& COiTPOS|ÇÁO DO AnVO |ÍúOBI.rZAOO

Sáo Luís (MA), 31 de dezembro de 2023

rcla9áo a

empresâ
e cumpnr

to23, um

J WCARNEIRO LOPES - ME
JOSÊ WALBER CARNEIRO LOPES

Drêtor
Cl: 016372712001J SSPIMA' CPF: 5o4.894.273-72

ROSANGELA LIONÊZ BALOEZ MOURA
RG: 0305819320063 -SSP/MA CPF: 251.020.8744

Tec. Conlabilrdade - CRC:4973ft44

17.177.19
Mda. EllurpuÍrreÍtros

zl -,1 l'lv I

'1.117 -310,73



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SêcÍêtâriâ Espêciai de úegburocÍârizâçá1, Gêsiáo ê Goveíno DigiÉi

Secretaria de Govemo Oioital

Dopartamento Nâcjonal de Regisiío Emprêsarial e lntegraÉo

A§§,INA I UKA ELb,I T{UNIUA

Üeniiicamos qúe ú aio oa eiiipiesa .j u'grd"rrerrtt Pu'.

Páqina '11 dê I 'l

IDFNÍIFI(:ACÃÔ DÔíS) ÀqqINANTFíSI

CPF/CNPJ Nome

25102087304 ROSANGELA LIONEZ BALDEZ It,íOURA

50449427372 JOSÉ WALBER CARNEIRO LOPES

/o./2o2. 15:36 soà »" 202'o'dree'
tue@@: 210.61ee DE 10/o./202..
c@t@ D! Eir.rGçe:

.d Éares Do Ecrsm 4: 1o/orl202''
JUCE].IA

(!Ms sÉ DE lÕNs P.Âtra



çr.n"-18 -*.
Píoc.n'-- VÀ * pásina 1de i31a*-- ? -

TERIIO DE ABERTURÂ

Conlém e6te Uvro Oiário N" OO7, cd 0130 ldhás, numersdas soguidamente pq dstds de proc€§ssmento de &d6, do N'
0OO1 a 0130, e ssürá pra lsrçânêilo d6 opdáçaÉs p.óp.las do 6labd.cimenlô do cotlbuante ãbairc Eêilílcêdo no 9üÍodo de
01 lo't t2023 à 31 h2no23.

CNPJ:

J.lr. CARNBRO LOPES l'/E

RUA OUINZE (RES. PINHEIRO), 28 OUADRÀ §

08.,ro9.569/0001 í 7

cEF. ô5.ô6i-44 i

inw. Eqtuii: isEiiiÀ

óryào de lleiçào: JUCEIIA , m 6 dê novmbro dê 2006

Ncdâlnscdçáor 21101498451

sáo LúÍs, 01 dêjânêno d6 2023

J, W. CARNERO LOPES . IJE

rôsÊw^r iFPcÀR!É.Ô r ÔPFs

Emprs§ârlo

ct01631271200r-1-ssP/M^ cPF 503.394.273-72

ROSANGELÂ LIOTEZ SALDEZ I/|OiJRA

Íe, conlâbllfuds.cRc: 4973/ M^



PÍoc. n'__ . _
4s§..
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TERMO DE ENCERRAiIENTO

Conlém estê Livrc Diá o N" 007, com 0130fohás, numeradó seguidamenle por sistems de pr@6sámênlo de dado§, do N'
0001 6 0130, e sérüo para lânçamênlo das ôperações própnês do etabelecimênto do contibuinle abaixo identificado no perlodo de
01 lO'1 12023 a 31 l1A2423.

Emorêâ : J. W, CARNEIRO LOPES l\rE

Endereço: RUA QUINZE (RES. PINHEIRO), 28 OUADRÁ" 39

ãdru CúÉÂniÀ, CEF. ó5,0ó;-.i:'

Cidade: Sãoluis - MA

CNPJ 04.409.569/0001-17

insü, Esraiuai: iSENiÀ

Óoão dê l6cdcão: JUCEMA . m 6 de novembro de 2006

Nq dâ lnscíçãô: 2110149845í

Sâo Luis,31de de2êmbro ds 2023

J,W,CÂRNEIRO LOPES. ME

.rôsÊwÀr RFR cÂRNFrRo roFFs

E@Íês.do

ct:016372712001-1-SSP/MÁ CPFr 503.39(273-72

ROSANGELA LIONEZ SÂLDEZ MOURÀ



Ministério da lndústria e ComéÍcio Exterior e SsrviÇos
Secrelaria Especial da Micro e Pequena EmpÍesa
DepaÉamênlo de Rêgistro EmDresarial ê lntegração

TEÊÍúO DE AUTENTiCAÇAO - LiVÉIO DiG|TAL

Declaro exalos os Termos de Abedura e de Encerramento do Livro Digital com caracieríslicas abaixo,
confeíido e autenticado por ISABELA PALIJSKI, sob a autenticidade n" 12405596513 eÍl- 220412024,
prclocolo 240489772. Para validação de Autenticação dos Termos, dêveíá sêr acêssado o Portal de
Serviços / veriÍicação de documenlos do Emoreendedor íhttp://www.emoresaÍacil.ma.qov.brl e iníormar
o código de verificação.

Nome Empresarial:

Número dê RegisÍo:

CNPJ:

lúunícipio:

ldeniiÍica_cão ds EmpÍesa

J W CARNEIRO LOPES . ME

211014S8451

08409569000117

Sáo Luís

Tipo d9 r-i.,r'o:

Númêro dê Ordem:

Período de Escrituraçáo:

Assinâ e(s)

251020A7304

50889427372

rue,r,r,!ov.e uc L,r, ú ergrrcr

D!ÁR!O

7

01 t01 12023 - 31 t12t2023

Nome

BOSANGELA LIONEZ BALDEZ
I\,1OU RA

JOSE WALBEB CARNEIHO LOPES

CBC/OAB

NtA4g73

cú!.re Á NEMtcr§io 22/04/2024 rttnl
/0./2024, cóDr@ DE ÉÀr.rcÀçÁÔi

JUCEiIA
roEPÔNswr ÉÀ }JJBtr4çro

,íE situà @a.áo de lua G bddmE5FtuFÉÉ,
htsmnú *!3,+dic ód{G ds vedEÉÔ.
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TOMAOOR OE SERVIçOS

NOft/Ráz'O Sô@I PRÉfETURÀ ÚUNICIPÂL DE RAFOSA

cPFlcNPJ: 0r.612.326/00014! lnsrç'ô MuridÉl

E .oç. av 
^VENDÀ 

PFNqPAL.oI o . â^nrc
rrF. iÁÂ emar r,'-e--.€hü.!9l,-llj93-]1liI11!
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U".l-/-(;TSIEI:COYES BRÁZ
Scçretirrt \lunici$rl de .\drninisrraçir. c l,lancjamcrro

RAP(,SA
st.( Rlll.\r{l \ \tt \tLlt.\L D}_

( o\\ (x {(.\o PTRA CEI,ENRÀÇ.iO DE C()\'T'RATo .\DITI\IS I R,{TIvO

o Muoicipio dc Rrposel\lÂ. arrarús do Satrctário lluDicip.l ds
Admi[istr.çlo e Plrtrej.metrlo. cL]n\oca a cnprcsa .1. \\'. CAR\ElR() l,OPt:s-lllE. ( r'P.,
n' 08..t09.569im01-l?. pura a assinaturo d(' Cortr{to Administratilo. objetiranLk, rr

contrataçào dc cmpresa crpccializadr lla fr(\llçâo de scniçrx de PÍoduçlo e Rerirào dc
Lrr-out ($eb DcsiED) G lavsgrçlo, bcm como }lrnutcrçio do Porirl Inslitücioorl e

Portrl da T..[rnrrô[.i. dr Pr.íeitur. ]lunicip.l de R.posa. paIB ltendeÍ às neccssrdnJcs

da §ecret.rir llúricilrl de AdmiíistÍ{§ao e Plrtrejomenao-§f,CÂP. contirrnre
espccificaçôcs constirnlcs n(1 Tcrmo dc Rcfcrônaia em ilncxo ao Ediul.

o Represcntc l.egal d.'r'a cmprt'sa dcrerà eumpaÍcccr no prazo dc at(r 05 (cioco)
dias úlek iscgunda-tcira u scxla-li'irx) r r1(, horári0 dâs t)Eh0omin ((rrlÇ horns) às l:hílí)min
ldozc hoaas) ÍraÍa assinar ,) ( ontrrlo .ldmiÍistrrlir o. con(rdo\ir parlir da dara dc Êc.'hi,ncnÍll
dr'stir Contocaçâo.

() nlcr cornparecinçllto dsntRr do pÍaro e condiçrlcs cslabclcaidos mJlc
inslrunrcnl r. rcssalYirdo o dircih) a justiliaàli\a. dccaiÍá à (nrprÊsa (! diÍcito s a(nltrirtaçi() !.
contra a mcsma serà(r aplicar.la; as sançires ;rdnrinistrati\ ars c p.'nnlidadcs prcr istüli em L'i

cic,|tc emt o./ t !2l / 
/2 g-t 2 .

(}PJ n' 0t.{0e.5óe/0001.I 7
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sECREÍARIÀ SUNICIPAL DE AOMINISÍRAçÀO E PLANEJA]iIENÍO. SECAP

Contrâto Adminiltrativo n' 00.u2022.SEcaP
Procaaao Admiíiaraliyo no 00,U2012
PTEgIo Pú..ncl.l no 00212022

coNÍMÍo oE PREsÍÂçÀo oE gERvlÇos
OUE ENÍRE S1 CELÉBRÂM O UNICIPIO DE

RAPOSA POR TNTERMÊDIO OA §ECRETARIA
ÍúuNrcrPÂL oE ÂolllNlsÍRAÇÁo E

PLANÊJAMEI{ÍO§ECAP, E A EMPRESA J, W,
CARNÉIRO LOPES'I'E. NA FORMA ABAIXO

O xUtlElPlO DE R PosAltÀ, po ntemédD dâ SECREIARIa xut{lClPAL oE
aoltxlsÍRAÇÀo E pLANEJAi,ENTO-SECAP CNPJ n' 0l.612.32í0001-90. Éed€da na AYêíid.
dor P.acadoraa, rrfiô, J..dim daa Olivairaa. CEP: 65.138.0«, . RapoaarI . dorãvânle
denomrnâda CONTRATANÍE nesta ato Go.esêntada por §au Sêcíetâío Muôropal o Ssnhor
GESIEL GOmES BRÂZ brasrlerro. casãdo RG n' t85t5E0200í.1 ' SSP/iiA CPF n" a3l.8'lÊ.'173'
49 rêsd€nte o domrcrliado â Av.nid. Br..ll, no 1055, Chac.r. B.e.ll, Turú. CEP: 66.066'8'12 ' Sao

Lui6/t A c, ô êmptô6a J. YÍ. CARI{EIRO LOPES-i|E CNPJ n" 08.a09.36tr0o0t-l? com sêde nê

Ru. Ouiot . Ou.d.. nô 39, no 26, R.ildê.êl.l Pinh.iro3, Coham.. cEPi 65.064'4ll ' Slo
Luid A clsravãnle denomnada CoNÍRATAOA ne§te alo ÍepÍesenti,cla poí §Êu Repíeserlanle
Logal o Sênhor JosÉ WÁL6ER CARNEIRo LoPES. brâlrterío drvêrciedo RG n" 0í63727'1200t't
- §sPrIA. CPF n. 308.894.273.?2. r€sicenie e íomrc,heclo â Ruà si.t. de s.t.mb.o. n§ 817,
C.ntro. CÉP: 65,610{00 - P.6lt.noruA têm 6nlre sr al!Élado o preseíte CONIRAIO DE

PRESÍAçÃO OE SÊRVIÇOS resultanlô do Pr.gào Pt tancial no 002/2022 formál[ada nos ãutos

rlo Prcc.rlo Admlnbtríivo n'OOit/2022, coífi tundanlento âa Ler Federal n'10520/2002. Ler

Cômplêmentar no 123,2006 slleradâ 9êlâ !êrComplêmênlaí i' 14712011ê pela LêrComplefieôlar n'
'155/2016 O€cr6lo Fedêràr no 3 555/2000, Decíeto MunÉioal n' 03/2017 âpl'candose
slibsdraí€mêntê no que coubeí a Lêr Fêdeíal n' 8 666/1993 e súa§ alteraÇôes e demârs noímas
perltnenter à espéoe. medienle a3 sêgurntes clàusulâ3 e condçÕes

t. CúUTULA PRITEIRÁ. OO OBJETO

1.1. O pre§ente Conlrato Admrnr§Íaluo têm por obJêto â píestáçáo de 3êrvços de Prcduçào ê

Ravlato d. Ltyout (W.b Or.l9í) . N.vtg.çào, blm como 0tnubnçao do Poátl
lnatltuclonll g PoÍtal da Í.antpaÍància da Pr€ísitur. Múnlcipal d. Rapoa. dê rnterêase da

Sccírl|.ir lúunlcip.l d. Admlíht..ção € Pl.íli.m.nto-SÊCAP,

2. CúUIULA sÉGiJ D - Í» VINCULAçÃO

2.1.O CONTRATANTE e a CONÍRATAOA vrnculam_se plelamente ao pícaenle Coitíato
Admnrsvatuo ê aos documento§ adranle eaumêrados colâcronãoos áo Paoeorto
Admlíllatratlvo Í'cíJ1r2OZ2 e que sáo pãdes integrânle§ deste instrumento údep€nc,ente oe

tranÊcriçâo

r) Tlrmo de RêleÉí]c.a

b) Edtaldo Pr.glo Pr.toírcl.l nc 00212022

c) Propostâ dê PreÇo§ da CoNTMTAOA ê demais docum6nlÔ5 eprêsêntâdos
píoc!.lrm6nlo da lE,taçâo

3. cúusulA rERcEfrA - rra LEor3L CÃo aPuc^vEL

3.'1. o prê§ente conlralo AdmrnlstralMo rege-se pelas segurntês normas

a) con§trturção da Êêpúblrca FedêÍalila do Bra§rlr,ê 1968

b)Ls Fêdêíal í1'10520 dê 17 de lulho de 2002 aplcândo_se subsÉrarramênte no

coutreí, ã Lor FedeÍaln'8 666 dê 21 dêlunho 1993 ê suas âltêíaçõês po§lenores

c) LGl Compl€rFcnlar n'123 dê 14 .lê dezêmbío 2006 alEíedâ pala Ler Complemetrlaí n" 1zl7

di Oz d" 
"go.u 

a" 2otl . Éb Ler Complemrnlâr n' 155. óe 27 dê oulubro óô 201ô.

d) orcrcto Fedcrãl n' 3 555, dc OE dê agorlo d€ 2000

í/13
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sEcREÍÂRrA UNTCTPÂL OE AOMINISÍRAÇÀo E PLANEJÁtilENÍO - S€CAP

a) krelo Mu,r6rpar n" 03 de 01 de íeveíe,ío de 2ol7 quê regulamen!á â mcdeldadê P.egâc
Píêsancrâl

0lnstruçâo Noímalrva-lN n! 073 de 05 cle agosto cle 2020 da Sêcrotar€ de Gê9Iào'SG óa

Sêcretana Especral dê Desburo{relEaçâo. Gostâo ê Governo Dg aI'SEOGGD. dlo Mrnr3ler,o

da Econornla'ME enqoânlo p€íàínetío de boa F.arca

g) Edrlrlóo Pragao Praalaclal no 002,ím22 e sêus aneros

h) oêmar§ noÍmâ3 regulamqnlârês apltcâvers â mâlêna

3.2. Na ,nte[retaçâo rntêgraÉo apircaçâo ou em ca§o§ õe d /ergênc6 en!Íe as drs9osçóe§
dêlte co'llrato Admúrllralryo e a9 dr§nos,çôes ôo§ doclrrnenlos que o Inleg.am deverâ orevaEcer
o conteüdo dâ9 çlâlsulas conrâluârs

t.3. Os cesoi oínr$o§ 9erâo dêcrddos pele CONTRÀTANÍE seg!l1do ás drsgoaçôês conl,das nã

Lêr Fldêral n'8 666/J993 e dômaÉ norrnas pertrnentes à§ ilcüâçóes G contralos âdmrôt5tralryos e
5ubldral.áócntc 03 píncrpD3 da Teona Gêraldos contralo5 ê o5 d6po3çó64 dê drrGrlo pr,vado

em $pôcral 6 Ler Federal n' 8076 de 1'! de Betembio de 1990 toôd€o oê D6íe5a do
Con!umdor)

.. CLAUST'LA OUARTA - OO VATOR ÍOÍAL ESITA@
a.í. O valo, loiar estrmec,o desle CônÍatc AdmrnrsÍatrvo ê dê Rt 54.000,00 (clnqu.ntr a quatro
mll r.aia) náo se obí€ando a CONTRATANTE a demandaí todo§ os quanlrtalvos prevralos nesie

t|s.n'-'. í1/ -*-.

llam Osrc.içlo unidadô Ouantid.do Uôita.lo . Totrl
CultomrzaÉo rYtrqraçáo de conleú'do
elBaçâo e lrarnamênlo oete

li€rvrclor6 !êgmaniados por áêâ de
poir:rÀi UnÉadê 01 0000,00

!-'PoRÍAi DÀl

LÉança d€ uso. Hospedag€m I

^^ ,Oomln,o SLPone Tecn'cc Mensal

" lponrn rNsrructot'tAl e PoRTÂL
loe rnalspnnÊr,cn

Valor Íot.l 54 O0O 0O

4.2.1{0 vâbr acme ellâo rncluiclo§ lodas os cuElos dn6lo6 ê ndiíclo§ vrbulo3 conr,buçôêt
êncargo! !o{laE. fabalhrstas pÍevdêôcráíos, iscarÉ e comoÍclaE rncrd€ntos. laxâ de
admnBtíaçâo tÍete geguro e oulros necessâíog ao cumpnmênto rnlegral do objêto dâ
contíatiaçâo

a.3, O prêço pêímaôec!.á fixo e rííeaJultávêl du.ante a vçéncrs do pÍêsenle Coíllíât

t, cúusuL^ ourNÍ - 0a ooÍAçÂo oRça*e{TÁR|A

5.1. A! óe!pr5ã3 decoÍrlnles óô píesenle Contrarc Àdmrn,§lrairvo cotíêíào â conla da fecursos

especiÍcos conslgnedos no cíqêmênto da Sscl.talia LuniciPal ds AdmlnitlÍ.câo r
Planai.m.nto.sEcaP êm confolmrdâdê com e sÉguinte dotãçào DíÇamenlârâ

.- . ^--- - ,'Cimei . S.coL.i. unrcip.l óc- 
-Âàm-in,rrÚçro 

a
Unr0ade orçáFonlâr'á planaiamanlo

l- - .. 0,{ t22 0004 2008 000 - Manul€nÇâo e Frrnc,ona.nenlo da Seíela(ehunç'o PíogíemâlÉa 
_ Munú,pa o€ actmrrlrstíâçâo-e P,a"elâ-e'1o

iCetegona€conômrcâ -3 390 q.o-r 9$99§!w§cs dg lqt.eríos-' Pe§soa Ju.rdtce

I
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RAP(,SA
SECRETARIA IU}IICIPAL OE AO INISTRÂçÂO E PLANEJA ENTO . gECAP

c. cúullflt sExÍa - oo PR/Lo DÉ uoêllcla Do c,orrR To Al l]{lEÍRAÍlVO

6.1. A preslsÉo de servços de Produçao . Rcvi.lo d. L.yout (w.b O..igí) . Ntvag.çto'
brm cofio úanut nçlo dó PoÊ.| ln.tltucloÍ!.1 i PoÍlll da TranlParanclr d! Pr9,êiui.
llunlcipal da Rapott possúi náurêzâ conllnua e osie Contralo Àdmani§lrabvo cstabêlece em

rues clârrsrilâs loda! â§ corÉçóes. obflgaçôei ê rclpoBabrli(,âdês enlÍe as pânês em

coníorm,aÍadê com o ÍeÍmô de Reterêncra. a Píopo3tá de PÍeço3 ê o Eddal de Lcitaçáo

6.2. O píaro de vsêncta de§te Contrato Admrí§tÍâivo tirfiado em aiE§orIêncE dêlla licdáçáo serâ

dê í2 (dot ) móaa contâdo dâ data de a§§lnâtura com .ícâc€ a9o! a publlcsçâo do seu

oxtrâto na rmpíeôsâ ofIclal

6.3. O pÍâro dê vgênoa do Conlràto AdmrnrstGtrvo podaíâ 3oI píorrôgâdo, med'ânlê ÍêÍmÔ

Adrlrvo até o hm(c dê 80 (ros3!nta) Ií!gôr. com íulcro no artÍgo 57. rnciso ll da Ler Êedera! n0

E 6ô611993

6.a. Â CONTRÀTÀOA não lern drrêrto írbjêluo e proíÍooaÇáo coí1Íatual que obplNa â obte{çáo
de pÍêçoa ê coodiçôê! fial§ vantalo3as paía a AdmrniglÍâÉo de§de que a instruçào píocessual

contêmplâ os EegurnlGa fequisrtos

.) demon§tíãção de que o§ sêrviços t nhâm §rdo píealados rêgulaÍrnên@. conlormê ÍêlâlÓÍro

do ór9âo

blJustfaâtrva e motrvo. pcr êscÍto de qúe a Ac,rirni§lÍaçáo fiantéln úteÍ€!s! na reaiEàçâo c'o

96íviço.

c) coÍhgrovaçáo de quê o vêlcr do ContÍato Admrnr3lrâtrvo perfiânece cconomrcaÍnenle
vantaPso Para a AdminrslraÉo

d) msnÍeslaÉo êxprGâsã da CONÍRÂÍADA iníormaodo o iniêíêsrÊ da proríogaÇáo

al compíovâçâo d6 que â CoNÍRATAOA mantêm âs concl,çÕe§ rnÉiârs de hâbhtaçáo

6.§. A ôào p{oíogaçáo do píazo de vrgancra cont.alual poí convenéncia da Admrnrslraçáo náo

ge.aÍâ â CONÍRATAOA drre{o a quahuer esÉcre c,e ndên|:açào

?. cúu8üL^ 8âtrr - oo REÀrugÍÉ

7.í,Ot preço§ conlÍsiaa,og sôfiênle poderâo sêí realuilados ãpôs 0t (um) aío da dal'ô õe

.p.êsôntecáo da Píôpo§lâ de Prêços medÉnle Justiíicâtiva. deÊcle quê realEedâ negocÉçào
prà/€ enlre e! penes lêndo como lmrle mâtrmo a vanaçào do IGP_M/FGV ou oulro ltdrce q,Je

vEÍ 3utlttul-lo

7.2, Caberâ a CONÍRATAOA. e rnlcratva e o encarrgo dos câlculos que devêÍâO SêÍ apÍêsêttados
paía anâIsê c aprovaçâo da Socral..l. Uunlcip.l alc Adminiatr.Çào t Plríalam.nto_SEcAP

7.!. Nc)3 .equ6tas §ubseque.tes ao prrmêÍo. o rnterregno de 12 (daa§) maaa! serâ conlâdo e

partrÍ dâ dâta dê nlcro dos êígilos ltáncerros do Ülllmo Íeãluste ocoftdo

7.4. Caso a CONÍRAÍAOA não requêrra temp$tuamenle Ô Íêa,u§le s píoíogue o Contrelo

Adínnastratvo 3em pleieáJo ricoíreÍá a precluÉào cl5 dríe,to

7.5. O Íê4ustê poderá ser lormallzado ÊoÍ meo de Àpo§llâmerlo ao Co,ltrato AdmrnrstíetNc'

vigenle

7.6, É vedado â CONÍRATAOA rnterroÍnper o §ervço enquanto aguaída o tíâln(! do ptoce§so de

requ§lê ale proços êStando ne§te caso. sulêrla âs sãnçós§ admrnrstâlÚâ3 p€vislias

s. cúusrrlA olÍAva - oos AcRÉscuos E slrPRESSÔES

8.1. À CONTRAÍAOA í,ce obílgáa,a e âcê âr nas mesmas conóçÔes conlratla:s 03 âc'es'Íncs
ou tlrpÍê3§6ôs que §a íueÍem nece§sâío§ ao quanlrtatüo do oblêlo contíetado de ecoÍdo com o

taoí do áÍtigo 65 §'1D da Lê| FêdeÍelôD I666/1993

t.2. OB acíêscríno§ dos sêaviço§ c,evêráo ob3eívaÍ o percentual de etê 2!% (vintr ê cinco po7

o.nto) do valor rniaiâlatuâlEãdo do ccnlíalo Admmrgkali/o

\
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RAP(,SA
sÊcRETÂRta MUNtctpal DE ÀDMINtsrRÂÇÀo € pLANEJÀMENTo . sEcap

8.3. As âupíêss6ês deveÉo obsêrvar o percentual de até 25% (vlnta o cinco po. ccntô) do vâlo.
nE|al aualazado do Coílrato Adm,nlstralvo. podendo exceder âst6 lmrt€ dead€ quê celgbrac,o
acordo cóm a CONÍRATADA conforme o caso nos leÍrnôs ârtigo 65 § 2o. incrso ll dâ Lei
Fêderarno I666/j993

r. c!Áualr^ qflA - oA rugcoNÍn ÍAçÀo, cÊs!^o ou ÍRAITFERÊxcn oos
onEÍrosÉ o8 o çôEE cotflf,âÍuAts

9.1.À CONÍRÂTADA náo poderá subcontíalar lotai o! parcElmente o obrêto a,eltc Conlralo
Adm.nrslratvo bem coôo cêdê-lo ou llensíeÍFlo no lodo oú em pane sob pêna dê rmêorâla
têôcrsâo e âplEaÇâo de3 3anÇÔê§ a6mlnistrâltvàs cab{vês

ro 4Áu§ULÂ DEz - Do pRAzo PARA r ícro E coltrxçoEs DA ExEcuçAo oos sERvrços
10,í. o prêzo pa.â â drsponrb!llzaÉo dos srstêma§/rnódulos contÍaladoa em plsno funconámenlô
sêrâ de í0 ídazldla! útalr, coílados a paírí õâ dâta dê assrnelura do contntto Aúnlóiatrrtlvo

10.í.í. O píazo de rircro dâ execuçào dos seNrços pode.á s€í exccpcrôíâtmente prcí.ogacto
desde qu€ demon3lrado c rnlerê§se gubiÉo ê â cfltêío óe Adm nl§traçáo, obsaBado o dl3posto
no anrgo 57 § 1' da Ler Federâr nô I666/1993

10-2. A CONTMÍADA óeveíá reel,zar rernemento paía os 6eturdoí6s de§lgnaóos como osúárlos
dâ CONTRAÍANÍE c'Jsteedo â! slras êxpengas As tu.ínas c,êveráo t6Í no minrmo 05lcinco) ê
no máxrmo 30 (trtntr) ptrticlpantoa e seíâo clefinrdas pêta CONÍRAÍANTÉ bam como dalas
locâÉ e horáÍús

10.3. O trànamênlo devarâ ser coíÍlposto Dêta capacúçáo dos servidoíes pêra o manlsero dos
sr6têma§/módulos de suâs competéncEs aêÍn de dresno3ticar ê prê3ter suporte na otrínrzaçâc
dos procêdrmênlo§ e açôe5

10,i4. Â CONTRÂÍÁOA devará rndrcaÍ u.n !êcnrco do seu qrêdro de func|onâfios coío cãnat de
contalo dríeto da CONTRATANÍE a írm de tacírtâr e agrtEaÍ a aomuxlcaçáo enke
CONÍRAÍANÍE e CONÍRAÍADA

I í. CúU§ULA Ol{ZÊ - OA FORIA OE EXECUç^O OO§ SERVI9OS

í1.1, O rêgme de erGcuçáo dos seNços os r6qurs os q,Jê se.áo empregados e a í:scarizeçáo
pela CONTRÀÍANTE estáo prwiÊtos nesle Túmo da Ratarancia

í1.1.í. O prazo màrmo d€ rmpianBçáo seÍâ ci€ l0 ldoa) diaa útel. contactos a pa(.í de data
dê ag3rnâtuÍá do conú.io Admint3t.âtivo

'11.í.2. O se.vrço dê capacrlaçàc de seNdores óa CONTRATANTE nâ cpeíacicnâlzaçâo dê
soluçáo cle 6ollware deverá 6e. erecutâdo dentío do píezo rnáxlÍno para a ,mplantaçáo

1.'.2. ÍREINAMÊNTo E cAPAcITAÇÁo DE PEssoAL Do coNÍRÂTANTE
11.2,1.4 CONÍRATAOA deveíá prêvêr kêrnamenlo e câpâcitâçâo d€ serv cores oc
CONTRÂÍANTE. dê ecordo com o número de trceôças de uso contraladâs vrsana,c o
domlnro no píazo máxrmo dê 10 (dêt) dl.B úlatr coníorane dêscr to abarxo

rl Da9 opçôes dê operaçâo da so,uçáo fornecda e -*
b) Dos píocedlmenlos reqirerldos parã qug â CONTRATAoA manlenha o alendrmento ,.rJ l
continuo das sorrcdaçóê§ do CoNTRATÂi/TE \-/

11.2,2. Ao lêÍmrno da capâcrtaçâo os colaboÍadores dcargnEdo5 ocverâo aslar âptoÊ para
u6o da §oluçâo ê devrdaÍhente c6rtírcgctoô pota coNTRAÍA0A
ír.2.3.A câpacrlaçâo písvBta deve.â ser lsite pele CONÍRAÍAOA dê acoÍdo coln o
conteuc,o nêcessárLo ao pleno doôiôlo da §otuÇáo loÍnecrda e contêmplaíá

í1,2,4. O trernamento obedecerâ ao eslabelccldo nestê rtem c dêveÍá utulEaÍ Í&rirtadoÍeÊ
ô mata.râl drdático ds CONÍRÂTADA devendo ser exccútado nâs dêpendêncrâs do
CONTRATANTE

l'1.?.!1. Os cultos com 03 lrcinadoíes corÍerào por pârle dâ CONTRATADA
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11.2.8. Os cu§tos dêcorrinte§ de de§locámento e hosPêdá§êrh quanc,o houvêr
treinamenlos em msas de um iocai serão de r6sponsabrlidade do CONTRATANTE

íI.3. ESTRAÍÉGIA OE IMPLÂNTÂçÃO E TREINAMENTO

í1.3.1. A rmplônt6Çâo de Eistemas dev€ psslsÍ pêla nece§§idade de capactaçâo de pêssoal

têcnrco admlnrslÍawo e opêÍ:laonal onentando-os parâ o uso dos !'slemas ê teíar.enlâG a

serem rmplGlnantadâs

rÀ CIJUSII DoZE - I'O RECEBITENTO OO OB.JEIO

lzl.O rgcebmêntlc dos 9êÍ1/rÇos sêrá eíelusc,o poí Fllcal do Cortrato especÉlmenle
d€si0nado, da S.crlt.dr l{unlclp.l d. Admlni.tôção ! Pl.n.l.mg[to-SECAP. sob â

c4ordênsçáo do Gartor do coirlrato aplEândo-se sutl§rd,anamenl! o ârtgo '15 § 8". da Ler

F6derár n' 8 666/1993

í2.2.4 srmples execuÉo do sêN)ço nào implca na sua aceüeçáo definrtNê. o quê ocorrêtâ
someôte após a vEtorie e comptovaçâo de conÍoí.nioadê, observado§ os 9eguntgs
procedaméntos

a) Racablmaito Provlaódor os sêrvços 3eÉo Íec€bdo3 píovlsonamente gelo Flacal do
cont.ío no ato da ênkcgá hêdraolê Racibo. pãíâ círrlo dê postêror v€rúceÉo quanto â
quânüdede. quelidBde e ccnformidadê com es aspeciticâÇôei constanloô nô Têrmo de
Refêrência ê na Píoposta de Preços da CONÍRÂTADA bêm como âtendimenlo das
obngaçócs ôrtrpulãdâs no Cofl trato Admtnistretvo

bl Racablmanto Oatlnitivo: os sorvços 9eÍâo íecebidos clefin vamenlê âpós a veÍtli€açâo
pêlo Ftacal do contr.to do cônÍâlo Admrnl§tíatlvo quenlo â quanldad€, quâldade e
coaío.midadô dos 3ervços. bêm como o cumpítmento clo prezo de e.tÍega, úêd,anle Atesle
que d.vará !.í crpê(,tlo no praLao de atê 06 (cinco, arla! útai!. contado dâ l,átra do Rêdbo
quê rormaleer o Rêcebrrr,enlo PíovtsôÍro

'12,3, A AdmrnrltíaÉo íeleilêÉ no lodo ou em pa ê o servçô creculado em c,esacoído com as
condiçórs ê6tâbalêcdê3 nesE Conkalo Admrnr§tratrvo na Proposta de Píêços de CONÍRATÂDA
e no Í6sp6crvo Conlíato Admrn§tíalNo íçándo â CONTRAÍÂDA sujeita â ttliÍicrçào do §oÍvrço
ratêllado. coníoíme CLAUSULA ÍREZE dê!!a Contrelo Adm n,slfôtvo

íz.ia, O âceita,,apíoveÇâo do 6êrvrço pela Admrnislrâçáo íáo êrclur a rerponsâbrldade ovrl de

CONTRAÍAOÁ. cspccÉheôte quanlo a vlclo§ de quãntdedê ou quâlidâde do seft,ço ou

dirpeodsde§ com áa ê§pecrficôçó€s ê3|âbêlêodeÊ no Íê.mo dê Rêtaíéncle vêÍiíicadas
postenoímantê, gerâolindo-se à Preíoilor. Muíicipll d. RaPosa as lãculdedês prevlsl,as no

eÍtigo 18 da Ler FêdeÍal no E 07E11990 . Côdço de Oet.ia do Con§uÍnrdol

í2.5. O recebmonto definrtivo náo rsentâ a emp(eso de íesponôâb dadê6 fuluías quantÔ â

queldade do§ sêlvaços êxêcutados

tr, cúu§lJl r8E!Ê - DÀ RÊÍFICAÇ^O OE sEnUçO REPROVADO

t3,1. A CONÍRATADA dêvêÍâ rôtríicar no lodo ou sm pert€ âs suas êxpên§a!. os §êíviços

al raprovado§ no.ecêbrínenlo prov§Ôaro quando o se.vço praitâdo esllver em desacordo com

a§ ê§pscícaçÔca contdas ro Íeímo c,e Rêterêncla, na Píoposlâ cle Preços do CoNTRATADÂ
c no rÉprclrvo conlralo Adminl3tÍatro

b) qus áprclantem vlcio aêdrbllor|o quc os toíne rmpíopno§ o! lnadêquedos ão u§o â qirê §e

de3linem

13.2. Em câso dê iecusa do sêNrço §êíá lavrado o Têrmo óe Rêcusâ ^o 
quãl Êe consignâ'âo a3

óêsconíormÉeó€s, devêndo o servrço §er Íet lcado pelã COHÍRATÁDA no prazo de ate 05

{cinco) dlaa út.ir, contados a panrí do rêc6bimento d6ltlotiticaçào

t3,2.í. Côso a íetrÍca9áo do §erviço recusado náo ocolía no píazo dêlermrnâdÔ sêíâ

consrdêrade rnerecuçâo contratualê a CONÍRÂTADA esta.â sulerta â âplrcâÇàÔ dâs §ançóê§

admn§tratllas DÍevl§iia§ no TeÍmo dê Reíeíêncla. nclusrve mlllt Clo rhora

.r
\
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13.3. À CONÍRATADA deverá aÍcâr coír todos os custo§ a,ecoíeítês da reilicaçàô. iôclu3 t as
cl65Dêsâa óe reúoçâo e do tÍan§porte

13.a. O vlcÉ redrbtóro poderá sêr dêntúcado após o íêcêbimento deínitryo

14 cúurulA ouaÍoBrE - a) 8 oBRIGAçoEs 9a oolÍÍR^Íalla
la.l. Dêôtíe ouíáà ât ibuiç6ês docoíônles nesle Coâirêto Admrnr§tlativo e no rêspêctvo Íattro
da Rar.ránclâ, a CONÍRATADA se obrga ô

a) Cêder á Pl.taituaa llunlcipal da Rapoaa â Llceoça e o Olre(o de Uso lntegral de
lodos 03 Môdülos/Seturços wêbsrtê dêlalhedos no Íeíôo de Relêíêncra. duranle o oerlodo
de vrgêncra do Contrato AdÍnrnistrãrvo sem limttes quânto ao nümoro de ust,áílos
simultàneo9

b) Or Môduloslsorv!ços coÍregpoodêm ao soÍt*ere pa'ã o ambrente dê rnte.nêl
dênomrôado wêbsrle e seíáo êmprêgac,os no sêu geaêncraíl1ento. culo âcêsso 6a rnteínel
Dúblicâ se daía alravés do enderôçô qual,íicaóo de doíninrc
httpa:rfíww.rapoaa.ma,0ov.br/

c) O rêíeÍrdo websrlê dêverá ser Lmplenlado em uín CênlÍo de Ho5peda§6m de 0â0os
(ho5!ng) de íesponsâbrl,decle c,a conlrátada coníoÍme ãs espêaiírctç6as conslênles ,ro

Têamo dê Reterênda

dlA CONÍRAÍADA 5e reaponsabrlizará pels rnseÍçáo de conleÚdo rnicrâl bcm como ô
migÍaÉo de lodo o conleúdo do websrtê âtual da Prcíaiiura [urlcipal ds Rapola sela
ds lorma autoínatizada ou maíuêl

e) Â CONTRATADA devôÍá pr€stâr sêívrçor cle supoítâ técnrco à P..ralt!ra iruíicip.l d.
Rapola. a pa(rr das dcpendêncrês da contratada na! seguinle§ ârêas

..1) Nas aliv,dades esp6cÍíca! de ,rnplant6çào do wêbe(e.

o.2l Pleneiamento e de§envolvimenlo de novâ rdentidade vi§ual (láyout) do websrte A
conlratada deleíá dêaênvolvêí projeto de rdênt,dadê visuâl do webs,lê l!nto â
Praíalturr ,runlcipal da Rapoa! O releÍdo pÍolêlo dêverá lêr como hmrtê3 as
imposiçôeg advindas das especríicaçÔeg nos {ên3 desle Termo de Releíêncra bem
como ô resulledo clo lêvantsmcnlo (bíêling) 60b.e ã âlüaçáo ,nroal doa
môdulos/aervrços dô webg(e

a.2.1) o desenvo{vímênlo dos produlos constantes dBste ,lem coíl§trtuÍá o projêlo
dê dentÉãde vrsual clo web5rt6. qlc dêverá pêímtir à Ptafaltura lluntclpal d.
Rtpoaa vrsual[âí mlnrmemêntê

a.2.í.1) A oígattqaçáo do conlêúóo a a dÉtíbuiçâo do6 .rÉdulo§seNços na pâg'nâ
pmrcipal e dsmeiâ págrnas rntêrna§ (píoduçâo dê leyoúta e usaà|dade da §oruÇâo)

r,2.1.2) A o.ganizaçâo dos mlnus dr aceggo (taxonom€)

r-2.1.3) A def'nçâo doô padrÔes dê core§ e íorÍnalos de .'exto {ââpêcto6 v'suârs e
pâdronzaçáo)

a.2,r,4) Os oblêto§ gráírco§ inlcgÉdo! so! !áyotls idesrng gráÍco voltac,o â píoduçào

dê pâinéi6- banner€ dômars gíáficG)

t,2.2) A CONÍRATAOA dêverâ da36nvolYsr os sêguintes prodútos relêtontês ao

websrte dâ Prcroitura ,lúnlclpal da Rapoaa um conl!/nlo de atê 5 (cln6ot 9arnê's
aphcávera â página pnncipâl € a,ema|6 págrnâ§ rnteÍnes e de uma imegem paíe
apl'caçâo na árêa d. luê<,o d. pâg,o, pínc,Pal a produçâÔ rniciãl do rayoll a
paíameinzâçào do ê§quenle ds! coÍe3 a das íontes dê lêtíâs contemplândo â
drstÍibüiÇáo de con!êúdo. sêrvtço3 ô/ou íunçôes na PáErôe pr'ncrpal e dêma§
pâginac rôt6rÉ§ o desenvolvrmcôlo da óistrrbuçâo rnrcial dos menus de ecesso da
pá9rna pírncrPal

a.3) Planêlamenlo e orgenlzaçâo do conloudo ê servçc§

RAPOSA
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a.3.1)Â CONTRATAOA dlvcrá capacitar os scrvr(,ores de3ignâdo3 pêlâ PrrtaituÍa
Iunlclpal d! Rtpoaa íta nretooologra cle planÊiamonlo e organEaçâo de conlêúdo
G Êê.VlçO! píêVr§tOA nO Tarmo de Rêí6Íênciã

r.al CaÍ0a dê conteüdo e mEraçáo alê c,ados

!.a.'t)A CONTRAÍAOA ge íêspgnsâbilrzará pola cârgâ rnlcrãl de conteÚdo, q\re

al6veÍá aer colct3do ê 
'mplentâdo 

ntt dêpeôdônciâs da contÍatante êm conlunto
com 09 srryidores degonado§ para sa.êm cepec(ados pará o gerencramento dê

todo o conlcúdo do wêb3(e. coníor,nê cârâcieriElrcs6 doscíita§ no Teímo de
RêlerêncÉ

a.C) PrepeÍeçáo do ambrênlê tecnológrco

a.s.tlA CONÍRATADA seíá relponsátêl pelo amb€nte tecnolôgtco que daíá
lupona sô §ltro êlêtíônrco de PÍaíallura t unlclgal dt RaPoal (hârdwâre e

loftwaíe) g€renclãndo lodos os recuÍ6o5 noc€ssâíot ao lunconamento rnlegral clo§

môdulos/!6Nrços no alntro d€ hospcdagem de dados lhostlng)

t.6l Nas alemai! âtrvldade§ d3 gupode

..6.1) a CONTRATADA devâíâ disponibrlrza. â Pr.í.ltuÍ. l{unlclprl it. R.pot..
durant! o paaíodo de vigência do conkato. servço dê ajude conlinuac,ã (hêlp d6§k)
paía elandar as dGmand6s rolatrves à corcte opcriçào dos môduloSl§êrvços, bem
como dilpoÍ dê ambrânle perá rêcêbeí notilicaçôês quanto a prcblemas eÔ sêu
fuflcionamênlo.

a,6.2) À CONÍRATADA deveíâ lníoÍmar em sue proposta comercial o ênóêí!ço do

sàr Ccntro dê At€ndrmlnto Íécnco (CAÍ), beíí como estabêlêcêr os mecânrsmos
drsponlv6r§ e oe c tênor que deverào ser empÍêEadot na abeÍlurá ê §ercncrElreôlÔ
dos châdâdot lêcnEos íelalvo3 ao íotnêctmcnto dâ âluda ou a nol{icÊçáo de
problêúas, coníormg reqursato§ minrmo! rrigidor no Íêrmo dê RrlrlêncÉ

a.r) Evoluçào do3 ínódúlos/sêívrços do wcbsíta

r.r.í)A CONÍRATADA clêverá drsponrbrlizaÍ pera a Pr.fultuí! ÍuniciPal lrc
Rapota duíantê o pêííodo de vrgência do conlrato, todas es êvoluçôar e/ou

correçôgg no6 úÓdul6/srrvço!. alíavóa dê íeÍê8§c§ ou noves v6rsóoa quê

comDorâo um pecota dê atua|zaÇâo. cabendo orclu3rvamênlê s adoçào dos novos
ÍGCUrl9t a !âíêm d8ponibll[tc,og

..7,2) A CONÍRATAOA deverâ soínprê que drsponibrlizar o pacote de atuâlrlaçâo
inÍoÍmar â Pratgllura Iuniclpal d! Rlpotl lobrê g ÇonlcÚdo c,o meÊmo

d€scrlvando lodas as maÍhoías ê ôvoluçóe§ dá lêríamGnta

..?.3) A COt{TRAÍAOA serâ tolãlmenle rê§ponsâvel ptla rmplan!âçâo das

atuelizSç6er quê dsvÊíâ seÍ prevramenie auloÍlzade pela Prrraltura Xluniclpal d!
Rapoaa

t.8) DêB6nvolvimento do3 píoces§o§ dê capâcita§âo

..E.1) A CONTRAIAOA c,.veíá dilponrbrlilar â Pr.l.ltur. nunlclprl de R.pot..*
durâíltê o Pcíioclo dê v,gêncra do contrato 3êívrço5 cle capacÍa9âo !êcn'ca c',e r /
dsvêrào alender âo3 íaqui§rlos do wôbsite êgpec icados no Íermo ale Reíetêncta

a.8.21 OB 5êrvrços da capactteçâo 3êíâo resli2Êdos pelâ contíalada epÔs ã lrbeíaçâo

do wàbritc parà carga dà contéúdo. em um amb êntc dê te§l* ;t
..8.3)O! Úsnt6€nlo! dos sc.vrdoÍ.G mlnrclp:r§ cla pt"titut' HuniêiP'l d€ -i:
Rapola dcvêrâo !Gí mrnlltíadoÊ pelg cÔnlrateda. em locel â §er definrdo palà -
contrãtanlê e em turmas §êoarada! poÍ môdÚlos/serurço3 cotn capâcidade márrmâ
de 15 (quinze) alunos poí lorma sêndo oo mâxrmo 2 {duas) turmâs por môdulo

a.9) Prazo pára drsponrblldade da soluçáo
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.,o.tlA COHÍRAÍAOA dêveíá garantiÍ à Pr.tifiur. llunlclpll d. Rlpo... no
praao máximo de l0 (daa) dita úteia. apôs a altinatura do Contrato
Admlnlalrlllvo â disponibi|dado Dara oÉo rntagÍal dê todo3 oa rnôdulos/seívrço!
conslSnlêr nê§tê teÍmo. eÍevé§ da rnteínet públrcã

a.9.2) Sêaà dêscontado aleste praro o têmpo gasto pêI, Paaíaltu.a f,uniclpal da
R.poaa para êscolha c,e layoul§ óê pâgha! e outÍa§ pÇndânoas Íelacionadas ao
processo dê rmpiâniàçâo

a,l0) Ouanlo â Çoníúêícrahdaóe da lníorí1âçáo.

..10.ílA CONÍRÁÍADA deveíâ gerânlrr lolal coníidrnclalrdade sobre gualqueÍ
rníoamaçào obhda clurantê o dêsênvolvimanlo clor sêtviço! constanta§ deilq Íêímo
dc Reíeíáncia. ou que lejâm peítrnên16§ ao gê.€ncramenlo dos módulos/seNlços do
wobsrte nâo podendo altêíá-la3 ou clrsponrbÍizá'la! {,irêtamonle §ob qualquêr
loímá sêm â prêvra e erpressa auloíEaçáo dâ P,alaltutl unlêlpal da R.poaa

0 Re$onder poí qualqu€r acdente oeno ou prejuiro maleÍÉl ou psssoal cau§acl9s por alolo

or/ cr,lpê á CONÍRATANTE. ô §eus empregâdos ou a têrcelrot. eln rec! a,]a êxecução clrs

leÚlço€ oqrto d! ContÍato Aa,mrnrskativo

g) provúcncE. â ssgurnle docuÍnontâçâo psr8 í1n§ de m8ÍuÉo óo proc6!6o de ,âÍFmênio.
dêvic,em6ntô aliralizado§

g.í) ProvE de regulêr!ôade con â Fazcn.Ía Fedeíal e con a Soguridadc SoÇ€l (INSS)
medEnte C€Ítdáo Nêoatlva dê Dêbtos R€lâtvos a Ínbulos Fedorars ô â Divrcla alryâ dâ
Uniào. â)(psdda p€lâ Sêcrêtâri€ dâ Rêcertra Fodoaâl do Bí.3rl e pala Procuraclona-GeÍâl óa
Fauênda Nacional. â quál sê íetirâ â§ contflbuçôês prevdlncránâs ê â3 de tltcerros

9.2) Cêúdáo N.gativa de Débrtos Filcãrs.lunlo â Farend, E§tldual.

g.3) Crrbdáo Nclat ve dê lnsçnÉo d. Dêbtos na Djvd. Anva, tunlo â Fazende Ealâdual

!.a) cêÍbdâo Neganya dê Oéb[o3 Frrcars IISSON e TLVF) iunlo â Fazênda Munrcrpal.

g.5) Cortidào Ncaatrva de lnsçrçâo oe oêbitos na Dlvda Alúâ. iunto à Fezênda Municçâl

g,t) C!í ic6do de RêgulaÍidadê do FGTS-CRF

e,7) C.ridào Nsgatva d€ Oêbitos Trabalhists§-CNDT

hl íltpon3âbrftzar-sc soliclaíiamante com os fornac.dorêa dos produtos (íêbrlcante. produlor ou

'mDoít«rgo Dolos vlcios de qualidadê e/ou quanldâde que o§ tornô rÍêcupeíâvâs. .mpíÓpÍlo!

ou inâdêquaóos â utilEàçáo â que sê de3linam,

l) nâo tíansíln, a têícêrío§ no todo ou em paÍe. o objeto da conlíôlâçào

ll dsrEnaí prêposto ê apÍescnEÍ rolaçâo com ondêíeç6 Íi3,co € êletíônco (e_mâ{}. lêlcíÓnê§

bc-slm cg ê nom€3 dos íe§ponsâvo§ para íins de Çonlalo.

l) idcntrlç8l !61./ pê6§oalno§ alendrmenlos de €ntêgá do! píodÚlo8:

l) comunrcsr rmed€lâmontâ quâlqu€í alteraçào no seq e§tatuto 6oclâl ra!ào gociâl CNPJ*--
dadot bsncános, cndercço teiefone íax e outro§ dadoa qur loflm mportanto" -rl}t
r!r).G!pon!tb lzar-6o pela qualdede do3 píoduto§ fÔrnêcúos 3ob pê^a dê re§ponder pelos {ü',
dâno5 causado! à Admrn6traçào ou a lêÍclrro§,

n) ârcar com s3 dâ3p63ss óê omballgem. lralê degpese§ co'n ran3porle- carga e dclcargâ _

ênaârgoÉ, tnbutos, sêguror. contrbulgóG! a obngaçóeE §ocÉrs, t âbelhStâ3 a píevdêncráÍ43 ê

qrrsÉqu.. outrr. despesãs dêcôrê.t a do íôín c,hrnlo

o) Íllpcrtaa a fazaí com quG sêu poaaosl í63peüê âs no.mes de ssgrltânçâ dá 
'epert'çâo

pública onde !êáo enLeguês o§ piodllto!:

p) rÉplmr e fazeí com quê 5êu pêssoal r6pe(e ag normes dê 8€guíança. hg€ôe e medlclna

do tâb€lho

q) í.apondar pale supêívrÉão dríêÉo lêc?lrca ê adminl6lral,vâ ê máo'óê-obtã n€ce6sàrÉs

execuÉo do íoínecrmênlo. coíro ÚnÉa e erclu$va etnprêgadora.
8 13
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r) íG5pon§abrlEar-!ê por quarsquer âcióenle3 tofíidos pelos €mpíêgâdos qlrando em
por hido quenio âs leE líabalhi§ta§ e p.evidenqárÉs lh€s ás5eguíêín:

a) íÊspôngabil[ar.§e crvrl admintstíal a ê penalmênle lob as peÔas da lêr. por quar§que'

danos ey'ou pÉll.lizos mal€.ia§ ou pessoârs cãlr§ado§ drrela o! rndúetamenle á Admrnlsraçâo
ou â lerclros dêcoíÍênl€s do sua culpS ou dolo quando do Íomêomento dos proóuto!. náo

excluindo ou reÉu:rndo atsa íespoo§êbildade a liscâldáçào ou o âcompanhamêrtÔ ptrá
AdmrnrstÍaçâo.

t) m3nter cluíantr a vsêncla do Conlrâto Admrnrslíatvo. em compatibildadê com a§

obrEaçÔGs por el! aaaumlóes. todss as coodçô€s de habr|laçâo e qualfiaaÉo êxrEda3 na

liciteçáo

16. cúl§ur ouDlzE - D 3 0!RlgAçô83 00 col{Íi ÍAllÍÉ
16,1. O Ut{lClPlO OE RAPOSA. pessoa iuridica de drre o púbiico .ntemo poÍ intêrmédto clâ

SlcrüaÍll unlclprl da admlnl.rr.ção . Pl.n€r.ú.nto.SECAP obÍ€a-se a

.l Orrânto âs etrvrdadGa da suã compêtêncrã

4.1)A Ptí!lt!t. unlclPal de Rapoaa dêveIá rornocer todas aB rnrormaçôê§ c
í@sÍlo3 de oÍdêm lêcnEe e humana pê(rnêniês â êrecuçào doa ae.vrços
r€laconados no T€ímo de RêÍerêncra. bêm como Indlcaí sêrvidor ou comrlsâo dê
seryúorês. que 3rrâ íal!íêncrâ lunto à CONTRAÍAOA pará a rêalEaçáo de qualquer

§olrc[açâo rêapolta ê homologeçáo dos $rvçog exêculãdos

b) Acompanhamonto d6 todo o proc€s3o dê lôpiantaçêo e Írosteírormenl. o

gÊí€nciaÍnanlo rnlêgíal do !itro êlelÍônÉo

b.í) Planllrnonto dá âdrnrnr3traçâo colaboíâtiva e alrvaÉÔ dê seÍvçÔs

b.1.1) A Prataitura ilunlclpsl de Rapoaa dopori ctê capacitada coníormê pr6vrato

no Íêrmo do R€fcíâncrâ será â recponsâvel pelos íluroa rntêÍnos de âtualüêÉo de

contêúdo o geslâo dos gêrviços. admlnistrár os §erviÇo§ qug serào atrvedos
niclâllnonlô, bom como Dela acminrskaÇâo dos uruânos a grupo§ dê !suáIiog que
isÍáo ac6ato ao gêrencrâ,nento de contgúdo rôleoonando ô el!§ o conlúnto de
pêÍmisróer deíôrdas no politrca de seguíança

b.2) Planoiâín.nto s lretamonto do coôlêudo do w€bs ê

b.2.Í) À Prar.ilura IunlclPal dê Rrpoaa. depors de capacitacla §erâ a rêsponlâvel
prlo gcrencaamlnto do conlaÜdo do wêblllc no qle diz Íe§peito à §tla §êlôçâo e

organrzaçâo levenóo 6m consldelâçáo. ínríamaóinle a neco§§idâde de ahrâhzeçâo

iciclo dê publcaçào). o eníoque, o conterlo G â êstratégia dá sua apre9êntaçâo no

webslle, obtarvando semDre o píolelo dê úôntrdada rr§u3ldo 3rlrc êlctrônrco

b.2.21sobre o lrabâlho tê tratãmanlo. a PÍaítllurl llunicip.l do Rapotl dêvêÍá
edequar o conlêúdo áos rêqur§ilos técnlcos tmpolto! polo smbienta l6cnolôgico que

opergÇionaliraíâ o wêbtil€ e â feíremênla dc gcrênclâmento d€ conteÚdô 03
rcqúisdo3 têcnlços §êrâo aplicadog aos trabalhos dc tíâtemenlo, tall como â

digitô[zaÉo dc óocumanlo§ analógrco!. a formalação êlêlrónice dc erqurvo! d§rttr3
e r avaliâçáo do3 ipoa ê pêsoa dc eÍqurvo! drg,târ3 que §erâo lnlêgÍados âo

b-3) Plen€lemênto e pârametfr2âÇào dê §eNrços

c

b,3.1)A Pialellút. unlcipal dc R.Pota §ê
tíâbalhos dâ plan.lâmento doE parâmalros
dêõar6 íecuÍsos lêcnrcos relacronodo§ b€Ín
po§lêarot 9êrenqâmenlo

rvrÇo

rêsponsebrlEaÍá po. dêsenvolve' oa
de lu.cionamentô do8 s€rvrçc,t â

como erêcutar a sua rmplántaÇâo ê

b,,1, Caíga rnicral e gêrencrameôlo do conleudo do websrle

9 13
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b,4,1)A Pl|laltuaa Lunlclpal d! Rlpota 3Éíá respongâvel poÍ aôompânhaí a
rnsêrçào dê todo o conteúdo iâ exr§tentê na admrnlstíâçáo municiPâl A inseÍçào
rniaial da conlrÜclo eÍibora dê intetrê rosponsabilidâdê da conlÍatadà cabê à
Praraltura trunlclprl do RtPoaa a 3upcrvi!ào e homologâçâo do3 sê.vrçoi a trin
de agieguraí que todas as inlortnâç643 po3lam ser mrgía{,as pãÍe o novo sistêmá

c) R€§ponsâbihdaór do corll!údo publrcâdo

dlA Prríailura Iuniclpal da Rapoat rêrá rêsponsálet p€lo contêúdo publcado no

lveb9ile. obedecando a loorslaçào vrgente

a) Emrtr â Nota óê Empênho

0 FEcâlizâr o! !cÍvço3 obrclo do prBênle leímo fiosndo â cârgo do íe:ponsável rndcado parâ

a geôláo do Conttato AdmrnlstÍatúo onunóo do Tanno da RaLdocl. em nênhuma hrpôtâlê
cnmrÉ a CONTRÂTAOA da! suas Íêsponsabrlidadc§ Çontraluai! € logals. b6m cÔÍno sobíe

danos maienars ou pê33oa6 que toíed c:lutedos a CONÍMTANÍE se,e por alo3 olr

om§rôos cla cmpíqgâ de 3êu p63soellêcnÊo ou píeposto

g) Rec6b€í or seryrços em conlormóec,ê com a3 es9êcfE3çÕê3 quantdaóê qualldac,e

prazos ê demais condçôas cslabelêcdãs no Íermo de Reíêêncl5 6 na Propo3la óa Pítço3 c,a

CONÍRAÍADA.

h) aLatar a§ notas ,rlcars/tawías poí gêrvÉor/comr3§âo compelenle em'tÉas Dela

CONÍRATAOA, rocusando-as quendo ríre)(âlat ôu rncoÍelas erctuefldo lodos os pêgamênlcs

na3 condiçôôs pactuadar.

l) Notícâr â CONÍRAÍAoA. gara íetlícat os scrvço§ íaprovac,os no íocobrmenlo provt§ôno

conbÍrÍÉ Íéímo de Recusa

i) Notiitcer CONTFIAIAOA pera relrÍcar os §ervços rêProvaóoa que apÍllentáÍêm vicros

iedibrtórros apÓr a assrnatu.à do docufiento quê íoímalEar o íecêbrmGnto dQin[Úo ccníoÍme
Íeíno de Recusa.

k) GÍeluaí o§ pagâí]êôto§ de âcoído coÍn a íorma e praao e§tabeleaÉos ob3eNando as
noÍmàs admrnrstrâtrya6 e fnanceúas e.n vEor

l) comunlcaí â CONÍRAÍAoA loda e qualquor ocorÍênoa relaclonadt com a pÍ*ttção dos

3êíviços.

tttl Dar cência â CONTRATAoAde quarsquer lhod icaçôes quc vlnham ô ocorrer

n) Comunlcsr à CONTRATAOA qualqueÍ íôlha e/ou rrogulandado no Íoín6clmanto dos

ôGlvço5 ou ns ulilizaçâo dor ai§iemashÔdulo§ íormalmente âirãvês c,o 5istcmô de ícgÉlro dê
chámãdos

o) Pr€alâr aB rnlormâçô€6 6 os esclsr€crmonlos que lenham a seÍ lolicilâdos pela

CONÍRATADA.

p) aplcáÍ âs lançôes edministíatrvas e dêmel§ cominâçôê§ êgals pelo de§cumpímênto dás

obnlaçôes asÊumdas pelâ CONÍRATADA gâíántda a ampls delesa e o conÜad(ônc.

ql figcali:âí pâra quê. dulanl! a vrgênc1a do Conlralo AdmrfrslÍalrvo selam manldâs lodâs e§

coôdiçôas de habrlrtaçáo ê quatílcaçào êxlgda! na hclleçào

íT, CLÁUIIULA DEIÊ38ÉI3 - DO PAGATÉ§O

18.í. O pagEmcnto serâ elBtuado €m alê 30 (ttlnla) dlaa conrlcutivot. contado6 a peíÍ da dala

dê assiíialite do sleste quê íornalEar o rccebrmcnto dcÍrnrlNo dos prodtrlos. desde que náo hala

Íalor rmp€dúvo provocaáo pcta CONTRAÍADÂ m6drânte apíosentaÇâo oB Nole Frscál/Feluía

e@mgenFede dos lagurntet docLmêntot

.) côpra do ConlÍato Admrnrslrslvo

bl côpre da Nota dê EmP6nho

c) Cêrttdâo NêgBtNa de p65,1o6 q6151v6 a Tribulos Fed6Íais e â Dlvda Ál a da unêo'

d) Cêílrdâo Nrgawa de oêbnos FÉcaB lunto â Fazandá Êsladual
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al CêÍÉáo Nêgalva de loscnçâo de Déb{os na Oiyrdá AIwô iunlo â Faaenda E3lâdual

0 CeÁióâo Negat/va de Dêbitos Fiscârs IISSON e ÍLVF). lunlo à Fazênda Munlcipal

9) Ceúdâo Negalivâ de ln§cíçâo dê Dé! os na Oivdâ Atva lulto à Fazeôda Munrcrpal.

h) C€rtiíEado de Regurãíidâde do FGÍS-CRF

l) C€ódáo Negatrya de Dêb(os Írabalhsta§-CNol

í6.2. A nola ÍiscavíaluÍa seÍâ coníeÍda e âtestada gelo Fircrl do Conllrlo regponsável pelo
í€cebimento do§ produtôs. quê tâmbêrn devêrá coníeriÍ loda a doqJmentaçáo constánte no dem

16.3, O pãgamrnlo !c.ê credrtldo êm nomê óe COIITRATAOA medranle oídem bancârã em
cônlá corGntê Doí ala rnóEáde

10.a. Na ocô.rância de rge,çâo da Nota Frscal mot&ada poí eíro ou rncoíegôê§. o pr.zo paÍa
pâlnmenlo pasgerá a sêr contado ã partir da date da 3ua reãpíe§lnitçào

í9.5. Em câso dê susêncE ou Í.egulandêde na3 Cerlidôes dê íegolaídade f§cal e trabeii§ta o
píôao de pagamento §êÍâ contado a panll da §ua (re) apresenlêÉo devldamenlê regulâÍEada§

16.6. A Adminirtraçâo podêrá clrduzrí óo ínoôtânto a pagaf o§ valoí.3 conespoMeôle§ â multas
ou nd6nizâçô€â devidas p6lê CONÍRATADA

íC.7. O valor dos bilhetes ou lrechos nào utrlEados pola CONTRATANTE e 03 valore§ decoíenles
dâ díea€nça cle têriÍas para o§ brlhête§ alteíados deverâo !êr crêditado§ a lavoí da
CONÍRÀTANTE da íorína rntêgíal paía que ssJam doduzrdoô em íeluías poslênor€s

't8.8. CÉo o pagarÍcnlo seJã eíeluãdo êm dâtâ âÍérn dô píazo e€tabêEcdo e desde que i1âo

tqnha sdo ocaaoaado drÍeta ou rndretamenlc pêla CONTRATAOA e êsle tenha curnpído
lnEgr6lmenlê ã6 obngsçôes conlrâtuars. ácreBcrdo de corÍeçáo mon6látÉ, a PÍaraitura unicap.l
da R.poaa Íce suierE ao pásamênto do vâlor devdo atuairzado âlé a clato dê 9uâ liqudaçào

t?. cútxtt,trr oEzESiEÍE - ols oBREaçÔEr ÍRABALI{I9TA, SOCIAL, PREVID€i{C|^Rn
Ê FBCAL

í7.1. A ütlBaçào lêmporáne ou náo de pessoal que §e tornât neoêssâna pârà a execução d0
objêlo do Contíaio Admrnrsválrvo náo coníguraÍá vinculo etnprêgallcto cle qualquêí nelureza
neln ÍFrará guâlquer tFo da obrigagâo lr.balhÉta. §ocral prevdenoáÍa Ôu fiscal paíâ o
CONTRATÂNTÉ

17.2.A inâdmplêncra da CONTRÂTAOA com íêÍerênc€ eos ancaígo§ lÍebalhÉias scloal
píeviclênciárros Íi3cai5 ê com6rcÊi3. estâbêlêodos no Cont6lo Àdminlsirativo. nâÔ tíensrêrê ao
CONTRAÍANTE a responsabihdada por seu págámcnio neÍn Poó.rá orêíôr o objclo do Conkato
Administ atvo ou íesringrr â regulanzaçáo e a exgcL4âo oo! 6erviço6

ra. q.lu*rlA oEmno - DAs 3 çÔEs 
^Dxll{|3Ít^llva31!.í. O dBcumpímento total ou parcral de q!,âlquer das obri96çóe9 ora êslâbelecrda§ sulêtalâ

, CONÍRÂÍA-DA às sançô€s prcvrstes nâ Ler Federál n' 10 52012002 .plrcando-§e
§ubrdi3flâmentê a Lei Federal no I 66ô/1993

1B.2. ÂplÉândo-sê o dBposto no ertrgo 86 da Le FedgÍãl no I666/1993 o etÍato rnluslrflcaóo nã

êntrola ou lubsliturÉo dos pÍod0los suFrtaÍâ s CONÍRAÍADA à§ legu'nlê§ muhâs dê morê
gârao0dâ â ampla cleíesà e o contradÍôno

a) multa moíalÔie dÉna dê 0,06% (têlr canlaahoc por cento) rncdente sobíe o laloÍ lotal
dos leÍvtços prB3lados com atrâso. âtê o lrm[ê óe 10'Â ldat pot canlo]

b) óulla moíatôaa drâr'ã dê O,OBIÁ {aôE c.nlaaimoa Po. c.nto) rôcÉente soDre o Yalor lolal
dos seNços píe§tados reprolados no Íecebrmenlo proYisÓÍLo êté o [mía de í0% {daz po.
ccnto)

18.3. O|anlê da rnerecuÉo totel ou parclel do conlfato Admrnr!ÚalivÔ. alêrJl des multes aludioas
no ltêm ântêrúí â AdminÉtreçào podeÍâ gâíenlids e amplâ dêlê3a ê o conlraórtôío âplcâÍ â
CONTRAÍAoA ai sê!úrnte§ §ônçôe§:

íl/í3
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!) Adv.íênoa

b, Muhs ds 10% (d€z poÍ centô) §obÍê o valoí total dê3tê ConlÍâlo AdmrnislÍâhvo

c) SU39êns& têmporâria dê pâítErpaçào em hcnaçâo e rrnçêdióênto dê conlratâí corn a
Adminr§trâçào. por prazo nâo lupêrbr ê 02 (dol3) anos

dl DecbÍaÉo {rê Inrdonedade pâía l€rlâr ou conltâlâr com e Âdmrnisvaçâo Públ,câ enquanlo
p€Íúríarêín os motvos d€le.mrnanlss Ca puniçào ou alé que sêja píomovdâ â .eab,l{ação
pêrânte a própria auloridade que aplicou â pgnalidade

It.rl,As sançócs prêvrslás nas allooas € c'e-d poderào sêí áplicâda3 conjunlamenle cÔm â
píevr§tâ na ellnoa 'b

18.6. Nâ hrÉter€ da CONTRÂTADÀ ensejar o relarclamênto dâ êrccuçáo de seu obr€to, náo

msnt,veí a píopo§te lelhaí ou íauclaí na oxecuçào d€ste contrato Adfirnr§traluo compoÍtáí-§ê de
modo rnKlônêo ou cometeÍ íÍaude fi3ca! garanldo o direllc pÍévio da ciiaçáo e dã amplã defesa
Íicaíá imÉdrda de lÉiaí e contratar corn a Admrnrstraçâo pelo prezo de ãtê 05 (crnco) ânor
enquanto peíduraíeft o§ môivos delêftnrnantes dâ punçác ou atê qüo sria pío6ovda ê
rcsbútaÉo pqíantr a prÔpía auloídade que aplaou a penâltdade con§ôânte pÍevrsto no art€o 70

da LoiFed.íel n'10 520Q002

It.6. Berâ ao Fltcal do Contl.lo píopor a apl.caçâo 6as penahdâdes píav6la3 mêdrânle

Í61âtôno circuhstrncrado. apíesÇntanc,o provas quê,ushfquem a proposrçáo

18.7. AFôg a áplcôçâo de qualquar penaldadê serâ fert3 comunrcaçâo e3crÍâ â CONÍRATADA e
publÉâçào no Oráío OiicÉl do Munlcipto, conslando o íundamento l6gal êxclui(,â3 os caBos clê

eplicacão des pênâlÉâdês dê âdvorlénqa e multa de moíe

18.8. A§ multe3 dcveráo 3eÍ rúcolhrdes no p€ao óc í5 (qulíaal ólaa con3acúilvot conlados de
dôtâ dâ liôliicâçáo êm conlia bancáíia â sê. rníormadâ pêlo CONTRATANÍE

18.9. Os valôrês óãs m1]llâ§ poderâo sêí descontádos dos pâgâmêôlo§ dêvdÔ§ pêla

Adminiskaçào ou cobíados diíetamente da CONTRATÀOA amlgável ou Judrcrãlmenlê

lr. cLÁir3lr DCz![ovE - o^ vEoAçÀO AO EPOII!*O
ll.l. Ê êxprês3amcnlê Íêdedo à CONTRATADA Bmpíegâr ne ôxccução doa sâÍvrços obleto do
pÍcEçntê contÍato Admrn§lratrvo côntugê companheirc ou parenle 6rn lúia r€la ou coratsÉl poÍ

consângunidtda ou a6nÉadê. aiô 3'gíâ!, de isrvldor que exsnça cãrgo em comrs6ào ou íunçào

dG coofança ds Prílituô Municlpal dô RaPoll, conÍoÍme pÍev,sào no êrtço 70 do DeçÊto
Federer n' 7 203/20'10.

,0. ct.Ál,3rn^ ullrE - oA RE3c6Ào
m.1. A rêlcisáo dcstê ContÍaio Admhistretrvo ocoÍreÍá nos leímo! óos art,gos 79 e 80 da l-ê1

Fedêral ne I666r,1993

20.2. 06 calos de íêscr6ào coolÍâlLral seíâo íormálmenl6 motpados nos êulo3 do PioceBso

âs3c!!íado o conÍadit&o ê a amplâ deÍese sênóo q{re. depors de êncaríada a rôstÍuÉo rn:c€l á

CONiRAÍAOA teíâ o oraao dô 06 (cinêol dlaa útai3 pare so máhÍêstar e produzrr Díovas §êrn

prquizo da posgb óade do CONÍMTANTE adolãÍ. molvada cntê. pÍovrdêncras acauleladoías

20.3. A rercl!áo destê Contraio Âdmtn,statvo podeÍâ ser

!) clelemrnâda poí alo unilâtêEle êscr o da Admnrlttâçáo

bI amrgávôl por acordo enÍÉ ês parles í€duzida ã teímo no Êíocesso da llcüaÉo desde quê

hâiâ conve^ênc,a peíe o CONÍRATANTE

clJuallcÉlmenle. nos term6 óa lêgls]aÉo

m.4. Quanóo s rêscisâo ocorÍ6í 5ôm q!/ê haJâ culpâ da CONTRÁÍADÂ ccnlo'mê Ô câso será

€lta íBssrcidá dor prêjui:oi rôgúlelnêntê compaovâ(los quê holvar soÍÍ:do leírdo a ndê dreúo

ao6 parâmênlos devid;3 pêla ãrecuçâo do or'3ê'te Côôlrâlo Admrnlslretrvc eté e cetà óa

rê9cisào

ú
tl
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20.t. A íesclsão poí descumpímento das c âusules cont.ati.lâi§ acâíêtaíâ a ÍetenÇào óo§ crêc,rlos
dêcoÍrônt6! d€ste conlrato Adrnrnrstrat,vo até o l'.n,te dos preluizos caulados áo
CONÍMÍANÍÊ alôm dâs sânçó€§ píêvrste§ nêste instrumenlo

2T. CTAUTUI VIXÍE E UI - I'A3 ALTERAçÔEs

21.t. Elle Contrslo Àdminrstíativo pode §e. alteÍâdo no§ casos prevrslos no ârt€o 65 da Le
Fsdcrel no I666/1993. descle que haja rnteresse do CONTRATANÍE com á apre§êntaçâo der
devdás Juatiíicôttvag

,r. cúulul^ vn{rE E Dors - D E cof,urdc çÔEl}
22.1. Ouâhuer comunEâÇâo entre as pênes a respe{o óesle Conttalo Àdmrnr3tíativo sô pÍoduzrrâ

eÍêitos iegal3 se procêssadâ poí é§cíilo medÉntê píotocolo ou oúro mêio da reglstÍo quo

comprovo a 3ua eletivâÉo náo sendo coôsidâíadâs conuaiceÉe§ vêrbâr3

2!, CL^I8ULA VhÍtE E ÍRÊS - OA PUBLTCAçÃO

23.1. O extrato de§te ContÍâto Admrnr§tÍâtvo 5e.á publcâdo pelo CONÍRATANTE conícrme
drgpô€ o ãnrso 61. parâgralo únLco. da Lêi Fêdêrãl n0 I666/1993

a4. cl^u8ul v|lrÍE E ouArRo - oo FoRo

24.í, Êica 116{0 o Foro dá Justrça Esladuil. dâ Comarcê do ilunlclplo d. R.poaa E3tedo do
Mâranháo, pâÍâ c,rmir toc,a e quâlqúer queslâo que cÍeÍrvaÍ de6le Contrarc Admríiatíelrvo

E asBrm, poí ellarsm de acordo, álu§tradas e conlíatada§ apôt ltclo e achado
conforme. as partês a 5!9rJr firmam o 9íe§ente Conlíelo Admrnrstí:'tvo, em 03 (trlt) vlaa de €ual
teoi ê Íoríh8 pâÍa um §ô eí6 o pêÍanle 02 (duar) tsatamunhaa que lembêín as subicrevem

R.po..rMA 01 de íêYêrêiro de 2022

Sacrctáío MuíÍc0al dê AdmrnBt açáo ê
Planê)âlnento

CONÍRAÍANTE
LOPES"UE

CONTRATADA

ÍESTEMUNHÂS:

.\-v"radc: wd"r#
1g:-1si1 5.,.l -!,I i""" Ett.\ J +rl "l1i'l'(

13 13
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PREFgITIiRA MI]I\ICIPAI, Df RAPOSÂ

EXTRÀTO DO CONTR TO ADMINISTRÀTIVO Ii'
0ün02r,sÉcÀP

TXTRÂTO DO COITTRATO ÀDIIINISTR^TIYO v
00a402l.sEcaP. Pf,OcEsso aDumtsTR^Ttvo 1.
ma,20:2. PR,ECÃO PRESENCI^L l{' 00!,10::.
CONTn^T^:I..T; \.luricrpio dc RlposÀ VÂ ptJr

rnr.Ím.dio d. S!.rdana Uunictpât d. AdminrstBção e

,'lan.jrm.nto-SEcÀP, CNP, n" 0l 6l: ll5 rxvn l-9E
CO:ITR.aTAD^: J. W. C^RNflRO LOPESVE. C\Pl
n'lJ!.409.569/0001-l?. OBJGTO: Prcslrçào dc srr\ içrrs Jr
t\düsnô ê R.vi!ào dc t-ayoüt (Ucb Dcrigfl, c Nav€Bníno.
bcrn como Mânú.írçào dô Poírsl lnstrlúcionsl ( PL'íâl dB

I É|Úpülntiâ dâ Prefeilurâ Municrpíl d. Râp(,§r. dlj
iít.rc!* dâ §e.rêtãri! Municiprl dc Âdministração.
Plrnelâmcnro-S[CÂP v^l,OR: Rl 51 00i1.00 (cinqu€nra

r quarto mrl re.r§r Íx)TAcÀo oRc^}lEIT^Rla:
tinidad. OÍçam€núria 0:0:01 - Se(rctflraa Vunrcrpal d.
Àdm'niíÍrçào i Plân€Jfficnlo Funfào Pío!.nmôt&a:
or l:l 0olx.:001.000 - Mànul.nsâo e Fuocionaír!',Ís da

SecÍ.l!r'8 Municip3l de Âdmhrsrmsào . Plânejrmcn{Ll
('!r.EcÍa l'conóm,câ 1j901900 i\,ro! S.Ív,§o' dc
I.r..sô! - P.\sÔ3 Jundrca PR^Z() lrE \'(;f:\ÇlA l.:
{dozc) m€!cs. comâdss â pànr da datá dc iuà lliiríarú'a.
cond(ronadB sLra .ficàcia I puhl,câçâo ilo rcu c.\kàrc ne
imFrcnrâ ôfici.l. rl.l:{D^MENTO LICALT Lrr rfderal
n' l0 520/:00:i Lcr CompkfienBí n" l:lrl00ó. alrêrada
p.lâ Lêr Complem.tlur n' 14]:01{ e pela Lei
ComplemmirÍn" l55rl0ló. Dccrch lj.drraln'I SJJ :000:
Desreio ltunicipíl n' 0i:01' àphcânJo-r.
sub.idiariâmenre. no quÊ co!bc'. ! Lcr [.JcHl n"
I óóó 1993 Ê sua5 akcrâ{ôes. d.môi:i normâs pcí;r.nles à

espa.rc. DÀT^ D^ 
^SSl§^TtrR^ 

ol 0l:0::
slclú^TÂRlos: GESIEL ooMEs BR^z . s€.rRráíi.'
llun'crpôl d. Admlnrstra{ão . Pl .J.m.nrv. (P} n

rr $t 171-{9 e J(]SE \rALBtR ( AR\ElRo t rlPt \ -

Rcp?es€nraorÊ l-cgrl dà J § CAR)iI-IRO LoPES.tlE.
CPl n"50E 894:ri-ll.

rÉ.ít'--*--ié----
Proc. n"
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EsrADo n() \rAR \NHÂo
PreÍeiÍura Nlunicipal De Setrâdor Alexandre C'osta-MA

Cir-PJ:0 1.566.688/000 l-J,l

Franairao das ChâEâs Teirêira Feríandes
Secretário Municipal de Administração

Po.taria ne. (x)/2021-GP

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devrdos irns, que a empresa r. W. LARjIEiRO LUIES - Mt
localizada nâ Rua Quinze, Quâdra 39, N.q 28, Residencial Pinheiros, Bairro: Cohama,
CEP 65.064-447, São Luís, no Estado do Maranhão, inscritâ no CNPJ sob o n.e

08.409.569/0001-17. Inscricâo Estadual ISENTO, presta servicos deste ano de 2021 a

Prefeitura MunicÍpio de Senador Alexandre Costa - MA, com total eficiência.

1. Contrâto 025/2021;

2. objeto: os serviços de Portal da TranspaÍênciâ, Alimentação do Portal da

TÍânsparência, Hospedagem e Domínio {Banco de Dados;sistema do Diário

Oficial do Município, Sistema de Contíâchêeues e TÍansparência Ativa;

? lôdi.l..ã^. aô^lÉrr.ã^ .Âá{^rhô hô CÂÁÂ/O1 io ^rêcr,.i^ dâ côrvi.^

fornecimento de senha de acesso à feÍramentâ de pesquisas ê comparação
preç05 prdulduns Perd ^uÍlrnrsudçdu 

p,irpusrd co,'re.Udr

Ressaltamos que a êmpresa aontratada vem executando satisfatoriamente os

serviços referidos, não hêvêndo re8istros, até a presente datâ, que possem desabonar sua

,:âpârialâde técniaa e aorllercial

senador Alexândre Costa [MA), 20 de dezembro de 2021.

Ce

dê

PÍefeitura Municipâlde senador Alêxandre Costa MA, Rua Conego Aderson, Ne 09 Bairro São
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Nu ra FTSCAL DE SERViçOS ÉirfRoiúicÁ - NFSê

gffiÉ€rata e HoÉ da Emissáo

i3íi)ij2ú22 Aa:iô.4ô

Fts_n-

Proc. n"l,lomê / Râzão Sôdâl J. W. CÂRtitERO - ltE
CPF/CNP.I O!.4!9.I4,.A401-17

R ôUINZE (fiÊS PINHEIROS) ã OUÀDRÀ 39:

rn*içàôMuiidmr 53q3§!6

TOMADOR DE SERVTçOS
NOMC/RAZáO SOOáI PÂEFEIÍUM MUflrcIPAL DE SEiIADORAIEXÁI{DRE CSTÀ

cPFlcNPJ 0r.566.6!a/oo01.3a lnffçáo Municipâl:

EôdeGço:

Município: SEI'IADORALEXÁNDRECOSTÂ UÊ MA Email: pr.r.ib!.*2@h.h.ilsm Teleione: (tst

nr§ePr rNÀ.Àô nô§ sEQVr.ô§

aqàdrdi vrrqu ÉnDrR3l
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:SZ PREFf,ITURÂ MI'MCIPÂL DE SENAINR ÁLEXANDRE COSTA

Memorrtrdo

Senador Alexândre Costa - MA, 28 de janeiro d€ 2022.

Excelentíssima Seúora
ProcuadoÉ do Muricipio
Nesta

Senhora Procuradora,

Sôlicitamos ê-missãa de Parecêr acell4 da legalidade de aditivc de prazo Cc
contrâto nô 25DO2l, otllrlrdo do Pregão Preselcial n" O6D02l, objetivaodo a gestação de
sen-iços d. rlrtuiutÉrçãu do Purínl rla Trar»parêucia para o Murúcípio dc Scnador Ale]çrÍrdre
Costa-MA, firmado com a empresa J.W. CARNEIRO LOPES, inscrita no CNPJ sob o n'
08.409.5ó910001-17. situada na Rua Quinze, Qladm 39. n" 28, Resid€ncial Pinheios I,
Cohama São Luis/MA, por mais 12 (doze) meses. consid€mndo ser contrato de serviço
contínuo. AÉs realização de cotaÉo de preços, verificoü-se que os preços do contÍato são

Sem mais paÍa o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente

FRANCISCO DA§ CHAGÂS TEIXEIRÂ TERNAI{DE§
SecÍetriÍÍo Municipal de AdministÊção

Proc.n" I
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PRETEITURÂ MUNICIPÁL DE SENÁI)OR AIEXÂ TDRE COSTA

Érs,n' /0
PÍoc. n"

Processo n. 0,ll2021.
Adiüvo de alteracáo contratual.
Conúato no 251202'l oriundo do Presencial no 0612021.

PARECER JURIDICO

De início há de se ressaÍ.ar que este paÍecer juriCicc ssiabeleceÍá análise,
conforme solicitado, apenas da legalidade quanto ao aditivo do contrcto referido neste
processo, não vêÍificando, portanto, situa@es t&nicas ou fatos anteiores, assim
como e Eativaçáo discicionáia deste municlpia ern eletÊr e ccntreteçãa.

De acordo com o art. art. 57, ll dâ Lei de LicitaçÕes.

'Art.57. A duração dos coÍúratos regidos poÍ esla Lei ficará
adstrita à vigêncía dos respeC.ivcs créCitos orçamen!áÍics,
exceto quanto aos relativos:

ll - à prestaçáo de serviços a serem executados dê forma
contínuâ, que poderâo ter a sua duÍação pronogada por iguais e
sucessivos peÍíodos com vistâs à ohlençáo de preço5 q
condiçoes mais vantajosas para a adminisiração, limitada a

Nêsse dispositivo, permrte-se a prorrogaçâo do prãzo de execuçáo dos
contratos, desde quê fique compÍovada que sáo executados de forma continua.

De acordo corn a Justificatúa epresentaca pela Secrgtaria dc
AdministraÉo há necessidadê de pronogação do prazo por sê tÍatar de sêMço
contÍnuo.

O Contrato n" 25f2O21' oi'uírdo da Carta Conüte no 02/202 1só podêrá ser
obieto dê pronogaçâo, medEnte leÍmo Adtivo, quando ,orÍnalizado o pedido por

es$ito e comprovada a vãnÍajosidade na prorrogaçáô, ncrs Íermos dn art. 5?, ll dâ Lei

no 8.66ô/93, sendo a mêsma demonstrada através de mtaçóes de preços reâlizadas.

Desta fêita, opina-sê pêla elaboraÉo do TERmO A.DITIVO pelo pÍazo
de 12 (doze) mesês, recomendando ainda que seja observada a Íegularidade
.iuridica e fiscal da emprêsa.

É o parecer que submeto a ãp.êciação da autoÍidade supêrior.

Senâdor Alexandre Costa/MA, 3'l de ianêiro de 2022.

Mara Rêgina BoÍges dê Morâis
Procuradorâ do Municipio de Alêxandre Costa
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PRf,FtrITURÁ MUITICIPAL DE SENÂDOR ÂLEXANDRE CO§TA

Proc. n'
{ss.

MINI)'IÀ

PR(rcÍSSO ADMINISTRÀTTVO N" O4T'O2I
BAStr LEGÀL: Àrtto 57,Itrctuo tr dâ Lei n" 6.666, de 21 dejunto de 1993
TIPO: PRORROGÂÇÃO DE PRÁZO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRÁTIVO OIJB
F \ t Rh 5I ('FLL,BRAM O MUNtCiPIO DE SENADOR ALEXA\DRE COS I À.
MA E A EMPRESA .I.W. CARNTIRO I,OPT"S.

4 MLINIaÍPtO Dh §F.\ADnÊ 4LÉ.X/rLf:DRE C6r51.a- pr meir de PÍetertu:: l.,tuxrclpsl de Seiadol
AlexândrÊ Cosfâ, estâdo do Mâmnhão, inscrita no CNPJ/MF sob o no 01566.688/0001-3, situada na
Rüâ Côtrego Àderson, s/lr Centro, Se[âdor Alexàndie CosÍâ - Merânhãô. dúiâiaÍ,ie ,jü,úmiÍ,ada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretrório Municipâl de Administração, Seúor
FRANCISCO DAS CILÀGÁS 'fEfl(EIRÂ FERNÀníDES, RG n" ü6s4677720i84, CFF n"
239.503.233-68, rcsideÍte e domiciliâda nestâ cidáde, e de outÍo lâdo, a empÍesa J.W. CARNEIRO
LOPtrS, inscÍitâ no CNPJ so-D o n'ú8.4ú9.569i000i-i7, siÍladÊ nâ Rua Quinze, QuadÍa J9, n" 28,
Residencial Pinheiros.I, Cohâmâ. São Luís,MA, dorâvante denomiíâds CONTRATADA, neste ato
r€presentado por JOSE WAIITER C'ARNEIRO LOPES, brasileiro, portador do CPF N" 508-894.273-
72, Cédula de ldentidade N'016372712001-l SSP/MA, R.ESOL\,'IIM celebrâr o preserte ADITIVO
Dtr CONTRá.TO de pÍestsção de serviços de manútenção do Portal da 'fraÍsparincjs pârâ o
Município de Senâdor ,Alexândre Costa-MA, pelos princípios do direito públicô e demais nomas
peúinentes à esÉci€, ajustândo e reciprocâmente aceitando âs seguintes cláusulas e condições:

O pÍesenie temo aditivo de contrato tem por objeto Prorrogâr'por mais 12 (doze) meses a
.Jigénciâ do Conr,a.c n'ls.:o:l de pres'.r+âtr Je tl.,'i.os de mânuiin*o Jo Púrirl Jô Tiôfisp.ircnciâ
para o Münicipio de Senâdo[ Àlexandre Costa-MA, em confomidâde com o disposÍo no Inciso II do
úapúÍ do áúiaú 57 da iti Fçtierai 3.úíúÉ3.

A vigência terâ ínlcio elÍt $5|O2DO22 até M/OA2023. podendo ser prorrogsdo mediante
Tenno aditivo, Ílos termos dâ t êi n' 8.66í93

As despesas decorrentes do preseote âditrjvo correÉo à contâ de rccursos espêcíficos
crr,nsignados no O4amento C€ral do Município de Setrador Alerandre Costa Mê. deste ev-eÍcicio, râ
dotação abaixo descriminada:

I PREFEITURA DE SENADOR ALEXANDRE COSTA MA 02 PODER EXECUTIVO 02 04
SDCRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO 02 04 SECRETÂRiÂ iVíU}iiCíPÂL DÊ
ADMINSTRACÃO 00 04 Adminisb'ação 04 i 22 Administração Geral 04 0002 Adminsração e Mânut.
do Se@r 122 (r4 122 0]0/i.2 2001 üô00 Manut. c Func. da Se§. Municipai <ie ÀdÍninistraçâo 076

l-365,214,59 3.3.90,39.00 Ouros Serviços De Terceiros Pessoa Jurídico

As despasâs decooe$tes do pres€nte aditivo s€rão custeâdâs com ÍecuÍsos do RecuNos hprios do
Municipio.

Lt\D.l - DA t,IlJLl\LrA

'ls.o'



PREFI]ITURÀ MUNICIPÁI, Df SENÁDOR ALEXANDRE COSTA

Fls.Í1" /a-
Proc. n"

Ass :

R$ 21.400,00 (vinte e tiôs mil e quatrocetrtos reâis) pata â pÍ€súçâo d€ §€rviço§, qlÉ sêÍão Pâgos em

parcelas mensais dc R$ L950,00 (um mil, novecentos e cinquentâ reais),

Todss as demais cláusulâs do Contrato Inicial não atingida pelo presente instrumento

particrlar fi câm rilifi .sdas

E. por estaÍsmjustos c contratâdos, â§ partes assinam o presente Coítmto, que foi impresso

c& 03 (lÉs) vias de iguâl teoÍ.

Senador AiexÂndre Costa (MA),.

iã."rerio úrnl"ipat a" Admini§raÉo

I'ESTEMUNHAS

CPf N"

,-,M;};ffi#
( ,l.w- CARNI lRo l,ÔPfS

I covrnereoe

CONT&ATANTE

t,
-=-- Í cxp,r, so.4oe.569/oooIií1.J. 

lt.J CARNEIRO LOPES

'}il'Tfàüftffitu
lslot

Francisco das Chagâs
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PRf,FEITURA MUMCIPAL DE Sf,NADOII AI-EXÁNDRI COSTÂ

DESPACHO

Ao SecrêÉíio MuBicipal de Adminisü-aÉo paiã cortheeiÚÉilto e

autoÍização do plêito.

SenadoÍ Alexandre Costa/MA, 3'l de jânêiro de 2022

Mara Regina BoÍges de Morais
PÍocuradora do Municipb de Alexandre Costa



PRETEITI]RÀ MUNICIPÂL DE SENADOR ÁIEXÂNDRE COSTA

Frs.n"--_;2Í_*_
:SE

Proc. n"

4ss.r

SenâdoÍ AlexaÍdrc Cosla-MA, 03 de fevereiro de 2022.

À
Procuradoria Jurídica do Municipio

Aulorizo o pleito nâ formâ dâ lei e encâmiúo à Assessoria JuÍidica pora
cmissão das vias do Tenno Aditivo.

FRANCISCO DAS CHAGAS TEIXEIRÁ FERNANDf,§
Secrêtário Muoicipâl de AdmioisÍriçío



,\a. PR.ET'EITURÂ MI]MCIPAL DE SENÂIX)R ÂLEXÂNDRE COSTA

PÍoc. n" 119".
--.-11?-|-.*

Ass.:-----fuy:
PROCf,SSO ADMIMSTRATM No (M,2021

liASf, LtrGÀL: Àrtigo 57, Itrciso lI dr l-êi n" t.ó6ó, de 2l dê jünto de 1993
TIPO: PRoRROGA(]Ào DE PRA7,o

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE
ENTRE sr cELEBRÁM o MLrNICipto DE sENADoR ALEXÁNDRE cosTA.
MA E A ÊMPRÊSA J.W. CARITTEIRO l,lOPf,S-

O \4I.ÍN'ICIP|O DE SFNADOR ALEXANDRE COST.A, pcr rncio da Prefeih.:re Municipa! Ce Senador
AlexândÍe Costa, estâdo ô MaÍânhão. inscrila no CNPJ/MF sob o n" 0t5óó.688/0fl)l-3,1, sitrada na
Rua Côúego ÀdeÍsod, VD Ccntm, Scnador Alcrâftlre Co9Ía - MârÂ.hãô, doiãvánte dÉno'r;r6da
CONTRATANTE, neste ato n:prcsentado pelo SecÍeário Municipol de Administ ação, SeÍhor
FIaANCISCO DAS CIIAGAS TEIXEIRÂ FEAiiÁtiDES- fi.G u' ü654ó777201ô-4, CPF n'
239503.23348, residcnte e domic;liada n€sta cidâde, e de ouúo lado, a empresa J.W. CARNEIRO
LOPES, inscflta no CNPj sob o n" 08.4ü9.5ó91000 ] -l 7. situada nâ -Kua euinze, Quadrâ:t9, n" 28,
Residmcial Pinheiros I, Cohâma, São Luís/MA, domvant€ denominada CONTRATADA, neste ato
r€pÍesentsdo por JOSÚ WALBf,R CÂRNEIRO LOPE§ bÍasileim, poíador do CPF N' 508.894.273-
72, Cédula de ldentidade N'016372712001-1 SSP/MA, RESOLVEM celebrâr o presente ADÍTM
DE CONTRÀTO de pre§ação de sêÍviços de mânutenÇâo do Poíal da Tmnspârênciâ paÍa o
Municipio de Senador Àlexandre Costâ-MA. pelos principios do diÍeiro Dúblico e demais noÍm&s
peÍtiflentcs à esÉie, ajustando e reciptocamente aceitÀndo as seguintes cliusulâs e condiçôês:

O pÍ€s€nte termo aditivo de contrato têm por objeto PÍoríogâr por mais 12 (doze) mcsês a

vigêncie Co Ccnsstc n0 25,2021 dc prcs.êÇão de scriiÇcs dc i.,ânú,c6çãô dô Po*ôl da Tiafisparênc,a
para o Múnicípio de Senedor Alexandre Costâ-MA, em conformidade com o disposto no lnciso ll do
.áput do aÍtigo 57 da lzi l'€^jêrâl 8.666,91.

A vigéncia terâ inlcio efi 05/02/2022 ste M/o2DlJ23, podendo s€Í pronogado m€iiânl€
'[€rmo aditivo. nos termos da t ei Í' 8.666/93

As deslesas decorrentes do JrÍesente aditivo coÍÍrÍão à conta de Íecursos espÉcificos
coísignâdos no (hç,nrênfo Gersl do Mlrr;eípio de Senador Alexandrr Costâ - MA destê exeÍcicic, ne
doBçâo âbôrxo dêscriminada.

I PRETEITIJRA DE SENADOR ALEXÁNDRE COSTA MA 02 PODER EXECUTTVO 02 M
SECRL'I'ARIA MUNICIPAI, DE ÀDMI,\ISTRAÇÃO 02 04 SECRI]TÁRIÂ MUNICiPÂL DÊ
ADMINSTRAÇÃO 00 04 AdÍniristrêçeo 04 122 Âdministração Geral 04 0(n2 Adminstraçâo e Manú.
do SLlor 122 M 122 0@2 2001 0000 Manut. e Func. da Sec. Munioipat de ÀdmiDisÍaÉo ú76

I.365214.59 i.3-90.39.00 Oútros Serviçc De Terceiros - Pessoa Jurídica

Às despe$s d€coÍÍ€ntes do pres€nte aditivo seÍão custêâdâs com rEcürsos do Recursos PRhrios do
Municipio.

O valor kÍal do presente tcnÍo adilrvo é de R$ 21.400,00 (vinte e tÉs mil e quâtmcentos r€âis) para a



PRf,FEITURA MUMCIPÂL DE SENADOR ÁIEXÀNDRE COST
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cinquenta reais),para a prestaçáo dos serviços, que seÍão pagos em I2 pârcela§.

Todâs âs dcmais cláüsulás do Contralo lnicial não atinSida p€lo presente instrumento

ÍrâíicIlâÍ fi.rm râlifi ..d2s

E, por esürrm justos e contratados, as pâItes assinarÍ o prcsente Conttúo, que foi impÍesso
em 0l (hês) viâ.3 de igual tdü.

S€udor Álc}ândre Co§á (MÁ), Ol dc iêvereim de 2ü22

SecretáÍio Münicipal de Administração
I.râncism dâs Chagâ.r Te

AIBER

'I'FISTEMtNHASi

.I.rx. I.ARNETIIO Ií)PES
CONTRÁTADA

I cGJr üs.aos.s6eroooí-i7tr

J. !"', ÇARNEIRo LoPES
Ol-sdrá 39

- Coàama

CPF N"

uei
1

iSF
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ESTÀDO DO MÂRÀNIIÁO
PREi-EI]-URÁ MUNICIPAL DE SANTA HELENA

Praca Jose Sâmey, 178 - Cenlro -Santa Helenâ - CEP: 65.208-000
CNPJ N' 06.226.583/000 t-50

5" (QAINTO) TERMO DE ÁDITAMENTO DE PRÁZO DO CONTRÁTO N'060/2018
PRECÃO PRT§trNCIAL N. I,Ú5/2OI?
PROCESSO ADMINISTRATryO II' 2121202I

5õ (QLUNTO) TEBMO DE ADLTÁMENTO
DO CONTRÁTO N' OfiNü8 CELEBMDO
EJYTRE O MUNICíHO DE S!íi\IíÁ
HELENÁ- MÁ, ÁTRÁVÉS DÁ SECNETÁRIÁ
MTJNICIPÁL DE ADMINISTMÇÁO E
FINANCÁS E Á ELíPRESA J W CÁRNEIRO
LOPES.

PoÍ este instrumento parrrcuiar, o Mt'liiCÍPIO DE SANTÂ tiELENÂ - MÂ, atravà
da PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA HELENA - MA, situadâ à Praça Jos€ Sâm€y, n'
178, Centro, SANTA HELENA - MA, iDscrita no CNPJ sob o no 06-226.583/0001-50, neste áto
rerre.seiltada pela Secetária Municipal de AdÍninistràção e Finanças a S.a Maria José Ribaro
Otiveirq residente s domiciliado na rua Francisca Moraes Pinheiro, n'801, bairro Alcfutara,
Pirrheiro - Ní4, portadora da Cédula dc Identidade ri 34479994-8 e do CPF n" ?19.912.0.í3-5i, a
seguir denomiÍada conEataote e a empres,a J W CARNEIROS LOPES, iúscrito no CNPJ ao:

0E.409.569/0«)l - 17. sediada à Rua quinze, n'28, quadra 39, Residenciâl PinheiÍo, Cohâma, São

Luís - MA. neste ato repÍesentado pelo Sr. José Walbcr Cameiro Lopes, portador da Cédula de

Identidade n' 016372712001-I SESP/MA, e do CPF n" 508.894.273-72, neste ato dênominadâ
CONTR .T,^.D^, âcoÍdam e justam firmar o prcsentc terÍno de aditarnento ale ccllhatc, llc§
termos do ãÍ- AÍ. 57, inciso II da Lei n"8.666/93. e suas alterações, pelas cláusulas â seguir
expÍessâs:

CLÁUSIJLA PRIMf,IRA _ DO OBJETO.

O pres€nte termo de adit.mcÍto de contrâto tem por objeto a prorogação do prazo

dc vigôrcia do Çontrato para Contmtação dc cmprcsa pam prcstai sci-riças dc hospedageir,

dominio (banco de dado§) dcsenvolümeÍlto e locação da plataforme de tsa[§parênci4 execuçào e
ahmentaçáo do poÍtal da transparência e locaçáo de licênçâ do slstemâ diâfio do munlcipto de

Santa Helena.

CLÁUSUI,À SEGUNDÀ _ DA VIGENCIA DO TER]TÍO ADITIVO.

Fica arlitivada o preutr r.lo vrgêucia c.rprcsso rra elàusula quinta do conirab iuicial, enI

até 3l de dezembro de 2022.

cLÁusuLA TERCE|RA - DA cl,ÀsslFlcAÇÂo oRÇAMENTARIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS.

Ás despesas decorrentes do pre§eÍte contrato ora aditadas coÍÍefio poÍ contâ dos

recursos específicoi constantes no oÍçamcnto do contrato inicial' de§ta Prefeiturâ Municipâl de

Santa Helena - MA, classificados conforme especificação abaixo:



ESTA.DO DO MAfuTNI{ÂO
PRf,FEITURA MUMCIPÁL Df, SANTA IIELENA

Praça Jose Sarne-v. I ?8 - Cetrtro -Santa Helena - CEP: 65.208-ffn
CNPJ N" 06.226.583/000r -50

Ggão: 02 - Poder Executivo

UNidAdC: 02 02 _ SEC. MUN. DE ADMINISTRÁÇÃO E FINANÇAS
04 122 Administrâção de Geral

04 122 0305 2005 0000 - Manul- e l'unc. da Sec. Mun. de Adm. e Financas

Elementos de Despesa - 3.3,90.39.00

CLÁUSULA QUARTA:

Todas as demais cláusulas do Coút aio loicial oão atiogidas pelo prE§cnte iistÍuBento
paft iculaÍ fi câm inâlteradas.

E, por cstâtem justâs c contratado§, as paÍc§ a§sinam o prcsÂfltc teamo de aditâmc'lto dc

contrato, que foi impresso em 02 (duâs) vias de iguâl teor, la presençâ dê du8§ te§t6munha§ para

que sutam s€us legars eiundicos elettos.

Sâota Heleda (MA), 30 dc dezembrc de 2021.

Múnicllio de Santa Helena-MÁ
Sccretário Municipal de Administração c Finanças

À,Ísrie Jcsé Ribeirc Oliveira
Contrâtante

Represenrante Legai
Co0trâtada

i'c N i,r r os.loe.sostoofi -l7i
J, !v CARNEIRO LOPE§

Rrià Auhzc n" 28, Oradra 3,

J W C,IRNEIRO LOP
José Walbcr C:rneiro
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PREFEITU

cEP:65.208-000 sànta Hêlêna MÂ

CNPIr 06 226.583/0001's0

Atestamos que â empresa I W CARNEIROS I-OPUS, inscrito no CNPJ n': 08.109.56910001-

17. sediada à Rua quinze. 28, quadra 39. Residencial Pinheiro. Cohama, Sâo Luis - MA,

erecutou os seniços de hospcdagem dominio thanco de dados) de§envolvimento e locação da

platafonna de transparência. oxecução a alimcntâção do Íx,rtal da tÍânsparência e locação de

licença do sistema diário do municipjo de Santa llelena

Declaramos ainda que ate a p.eseote data a relcrida empresa demo§1Ía possuir capacidade

lécnica, cumpnndo os prâ7os- não hâ\,endÔ nâdâ que desabone os equipamentos e cumprindo

flelmente com suas obÍlgações.

Nl\7
7N
T
Z1
T
7L\J7\

PREFEIÍURA

SATITA
HETEI{A

PR[.fUll t,Rl \tt]\t( lPÀÍ- DE SA\T1 IIELE\^
sECR!-T,tRrA \r | \lclP..\t. DE .\D\ll\lsl RAÇÃO E I I\A\( .\S

rl ES'l'-{DO Dl, CAPACID.{Dh I't( \t('l

Santa Hclena -MA, 24 dejaneiro de 2022

]larit Jose Oli'eira
Secretúritt ,Uu iciptl de -4 e fin«nçns
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CAMARA MUNICIPAL DE MATÔES-MA

CO\TR,{T0

Processo ÀdministrâtiÍo n' 002/202-1.
Dispenss dc I-icitrçâo n''. 0 I/2021.
Contrâto Ír" 002/202f,.

ío\lRÂto QIE E\lRt \t (lttBR.lit r t'iv,rnl
)tt \lcrPAt, DE 1t1TÔ[§/1IA f r ftR\tÂ J rv (_rRNf,tRo
LOPES . \Í[. P.IR{ ÁTT\DIR {§ \ECISSIDADES
{D\it\tslR 'nt'.\s E It:ctsa,rTt\'Ás Do poDER
ItGl!L\\1110 \r \r( tP\t Do \ll \t( ipto DF

CONTRÂTANTE
Pelo presentc inslrumenlo panicular de Contato. rcunirarr-se. de um larlo a CÂMARA
MI-JNICIPAL DE MATÕES/MA. Pessoa Jurídica cle Direiro Púbiico líremo. inscrito no
CNPJ sob n" 01.561.961i0001,:7. com sede adminislrati\a nâ Rua Nossa Senhom da
Conceiçâo. s'n. Cenfo. It'latõcr'MA. aqui repÍesenlâdo pelo Presidente da Câmara Sr.
THYAGO MORAIS DI- BRI I O. bÍasileiro. ponador do CPF n" 856.928.75i-,19. residenre na
sede do Municipio de Matões/\ÍA- dorarantc dcnominado simplesmenre dc
CONTRATANTE-

CONTRATA-DÂ
A cmpresa J W CARtriEIRO LOI't-S i\4E. inscrila no CNPJ sob n" 08.409.569/0001- I 7. sediada
na Rua Quinzc. n'' 28. quadra 28. Rcsidencial Pinheiros. ('ohama. Sào Luis,'MA. rcpresentada
neste ato pelo scu representante legal. o Senhor JOSI U .\Lt ER C-{R\EIRO t-Ol'US. portÂdor
do RC n'016i72711001-l SESP,'!ÍA c CPF'n" 508.89.1.17i-72. dora\anre denominada
CONTRATADA. têm juslo e contratado o imegral cumprinrento das cláusulas e condiçôes a

seguir:

I . CLÁUSULA PRIMEIRA - VINCI.ILAÇÁO
l.l O prescnte contrato vincula-sc às determinaç(ics da t,ei Federal n'8.666/1993. I-C
12312006. i]Ls exigências e condições gerais da Dispensa dc Licitação no 0l/202-1 e a proposta

elaborada pcla CONTRATADÀ. passando tais documcnlos. a ia,,erem parte integranle do
presente instÍumenlo para todos os lins de direilo.

2 . CLÁU§ULA PRIMEIRA - DO OBJETO
2.1 ContrataÇâo de empresa espcc;alizada para a prcstaçào dc seniços dc licença e cessão de

dircito de uso de sottware integrado (portal dâ transpaÉncia) para cumpÍimenlo da lci de acesso

a infomlação para a gesrào púhlica municipal da Câm4," dc MalõesrNlA.

3 - CT,(USULA TERCETRA. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO
1.1 lniciar-sc-á na dala de suu assinatura- depois da publicaçào do seu resumo na impressa

oiicial. a paíir dc quando as obrigações assumidas pclas panes serào erigireis e tera r igência

ate J I de dezemhro de :021.

3.2 (J contralo podelli ser prorrogado cm conlorntidar.le com a Lei 8.66ó'199i. corr) vistas à

oblcllção do prcços c condiçõcs mais \anlaiosas paÍa a Adlninirlração.

{ - CLÁUSULA QUARTA. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Travessâ oonç3lves Dias s/n, Cenlío MalóesMA

CNPJ.01 561 9$r'0001-27
E-marl camãramunicipalmâloes@holmârl com
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Ass.:

I:ST-ÀDO DO }ÍARANHÃO
CÂMARA MTINICIPAL DE MATÔES.MA

J.l As despesas dcconentes do objeto desre conlrato seÍão atendidas
especiticos consignados no oÍçamenlo da CONTRÁTANTE. medianlc
OrçaÍnentário na LOA 2023. conforme doraçào orçamentiiria abaixo:

I \ll) \l)l (,R( .\\Íl \ f .r11l \ 0l Cámâra VuDiciDal:

FU\ÇÀo PR(xlRA\,ÍÁlr( 
^i

0t.011.0001.:00t.0000 Manutcnçào da Câmâra

Rtrbí.á

à conta de seniços
Destaque de Credio

Fl§.n"

j.1.90.39 Outros Sen iço\ dc I lrceiror. l,crsoaNA-I T]REZ,A t).\ DI]SPI:S{:
Juridica:

5 - CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRÂTUAL
5.1 Pelo objeto contratado. a Conüatante pagará à Contrakda o \alor de R$ 1,400.00 (mil c
quatrocentos reâis) mcnsais. quc iolalizará no !âlor de R$ 16.800.00 (dezesseis mil c uit(rcentos
reâis) durante a ligênciÍi contrâtual de l2 (dozc) mcses. a sere r pagos contbrme execuçio das
ordens de lornecirnontos. que deverào ser c\p€didas pela ContÍâranle. que nâo deverâo supcrar o
valor conlmtâdo.

5.2 Os pagâmcnlos sc darão nos termos: NÍcdianle apresentaçào cla ordem de exccução dos
sen'iços. Nom Iisçal Llctrônjca corespondente à ordem de serviços. alesladâ e liquidada. prova
de regularidadcjunto as Fa?endas liedcral. Esladual e \íunicipal. INSScFCTS. Halendo
disponihilidade linanceira e cumpridas as tbrmalidades. o ( âmara Iíunicipal de Matôes,/MA.

5.3 Os valores e\pliciBdos na cláusula 5.1. deste instrumento contratual. rel'ercm-sc aos
seguintes ilens. com suas rcst^_clir'as descrições. be como quanlitativos c \aiores contratados.
confoame seguem abai\o:

tTull DfSCRICÀO DOS PRODTTOS

Prestação de Scn iços de licençâ e

cessâo de dircilo dc uso de

soli\iare integrado ( portal da

transpaÊnciu) parn cumprimento mês

da lei de acesso a inf-ormação parâ

a Gestão Püblica Municipal da

RS t.-100.00 RS 16ll00.fil

! ALOR T0I'AL (;LOBAL RS 16.1t00.00

6 CLÁU§ULA §EXTA . DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
6. 1 O reSime j uridico deste ('ontralo con fere ao COr\-TRA I-A N l ti. às prerÍogal i! a-s decorreÍ tes

da l-ei 8.666/1991. obrigando-sc ainda a:

a) Procedcr ao pâganrcnlo à CON l R^'IADA na lornla aiustadai

b) Fiscalizar tliretamentc a c)iecuçào dos scn iços. na pessoa do lirrrciorrlirio pLihlico rnrrnicipal

designado com l'unçõcs especifica para tal flm. nos iemlos da legislação âplicá\el.

c) IníormaÍ por escrilo à CONÍR,,\TADA. quaisquer i.regularidades. quc Porlcnlura
a existir duranic a c\ccução dos scr\iços orâ pactuados:

Câmara de Matôes/MA - MÀ

Travêssê Gonçálve§ Dla§ s/n, Ceniro. MâiôegMA
oNPJ 01 561 963/0@1-27

E-marl camarâmunicrpahatoes@holmarl com

IQFy

r.-D aro f4!ev1#f#e-tq_1ffi+iiq4

tl



CÂM,A.RA MUNICIPAL DE MATÕES-MA

d) Acompanhar e a!aliar o d€sempenho daj ali! idadcs no qÍe pertinentc ao objcto conrratado:

e) Promoler a retcnçâo do encargo de responsahilidade da CONIfu\lÂDA. para fins dc
recolhimento. nos tcnnos da lci penincnle.

0 \lonitorar e araliar as açôcs execuladas pela CONTR{TADÂ:

7 CLÁUSI'LA OITAVA . DAS OBRIGAÇÓES DA CON"TRATADA
7.1 Constitui ohÍigaÇõcs da CON] RA IÂDÂ. alén das consrantes dos arrs da t_ei 8.666/ 1991.
a) lniciar a execuçâo dos serriços após a assinÂlurâ deste conlrato:

bl Atender e cumprir rigorosamente as e:ipscilicaç(')es- caracteristicas c condiçôes definidas c
relacionadas na I)ispensa de Licitaçào n'01 l{)l-'l e nâ sua propostâ de prcÇo§:

c) Responsâbilii.aÍ-sc por lodo o p€ssoal quc utili,/nr a qualquer tilulo. a execuÇão dos sen iços.
o quâl Ihe scÍá diÍclamcnte subordinadt e r inculudo c úào terá cont a ( ON-IR-A.IANTE relaçâo

.iurídica de qualqucr natureza:

d.) RespondcÍ pelas obrigações e compromissos assumidos. a qualquer thulo. perante scus
prestadores ou tercciros em razào ou nào do ohielo do contmlo:

e) Dirigir. supeÍvisiorlar. administrar. lorncccr os recu$os necessários na cxccuçAo dos serviços
contratados. sob sua única e exclusiva responsabilidadc:

l) Manter-se durante loda a e\ecuçào do corrlralcr. em compalibilidlde com as obrigações
assumidas. e as condiç(ies de habiiiri\ito e qurlillcâçào. exigidas nos lcnÍos da Lei 8.ó6611993.

PARÁGRAFo tlNlCO - A execuçâo das arilidades prelisra obed.ccrá rigorosamente às

melss. etapâs. cronogramas e eslralegias dc açào conslanlcs l1o tcnno de refêÍência.
aprcsenlados e apro\ ados pela coordenaçâo técnica da CON I RAI ÂN I l:.

8 cLÁUsULÀ N0NA. DA VINCULAÇÂO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
8.1 Intcgra o prcscrrtc ConlÍato. como sc aqui 1Íanscrilo csti\esse o p()ccsso administlativo no

002/2023. Dispersa de l-iciiaçào N'.01.'202i. em todas as suas condiçôes.

9 CLÁUSULA DÉCIMA - DA R"ESPONSABILIDADE
q.l A CONIRAl^DA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados a

CONTRAI AYlFl. ou a lerceiros nâ cxecução dos scrliços. inclúsi\c acidcnlcs de que possam

ser vítimas seLls luncionários. mortes. pcrdas. qrlando em seniço. ou dcslruiçâo e multas.

isentando a CO^-Tfu\l 
^NTL 

de todits e quaisquer reclamaçôes pertincntes à rigência desle

conlrato. ob gando-sc a rcparar os danos c ressarcir os prejuízos. conti)rme lei 8.666/1991.

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÁO
l0.l Conslitui nloti\o para rescisão do prcscntu conlralo. assegurad(r o contradilório e a ampla

defesa. a oconência dc qualquer das hipólcscs prc\ istas na lei 8.666 199i. d§sde que cabi\ cis

a presenle contrataçào. resgllardadas as prerÍo8atilas coÍleridas por cssa Lei Federal à

CONTRATANTIT. consoante o que esliihelece a lei 8.666'1991. t
Pârágrsfo Primeiro - Na hipótese da rescisâo pela inc\ecuçào tolal ou parcial do conlratô B)r ,
parte da CONI RA'l^DA. licará.a mesma suieita às sanções prc\islas na lci 8.66ó'lqqi 

"ló2í,'1,í
das previstas na CLÁti§LrLA DECIM^ §lr(il IND^ de§te in§trunrcnl{). ,/r, o'

,';c.- Págrna 92 de
,-!!?

2...'--,'
t.sT.\lx) I)( ) lt.\R \\H1()

Ííavessâ Go.Élves Oias, ín. Ceniío túalóês.Í\ra
CNPJ 01 561 963/0001-27

E-lnâilr câmalamunripálmalc,es@hotmail com
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I.STADO DO ]l-\J.{r-HÀo
CÂMARA MUNICIPAL DE MATÕES.MA

P.rígmfo SeguÍldo - O nào cuntprimento das obrigaçôes. obicto do prcsenlc conlralo.
acaretará as consequência.s previslas na lei 8.66ó11993. podcndo a rescisãà seÍ determinâda
por ato unilateral e escrho da CON I RATA\TE_

IICLÁU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
I | .l As penalidadcs aplicadas à ( O\TRATAD^ seÊo prerislas na lei 8.6ó6i 1993. além das
previstas nesta Cláusula. A crnpresa quc desistir da eÍeli\âçào do ohielo que lhe foi adjudicado
ou que descumprir quaisquer dâs obrigâções estâbelccidâs neste inslrrurento. e ainda:
a) adveíência. por esarilo na nrin)(irJ ,'corréncix:

b) multa sendoi

bl ). de ató 0.59,0 (zero \ irgula cinco por ccnlo) sobrc o lalor toral do contralo po, dia
de Jlraso nx cxccuçào rJos selr iço.:

b2l. de 20o/o (\'inte por cenlo) sobre o \âlor do contrato- no caso de rccusa da
CONTR^I ADA em assinar o conlrato. denlao do prazo ssubclecido. ou inexecuç.ào
tolal na cxecução dos sen iços. ou ainda no caso de atraso superior a 30 (lrintâ) dias.
a clilé o da Administração. levando-se cm conrâ o prcjuízo causado. delidamcnte
fundamenlado. devendo scr recolhid! no prazo má\in1o dc 05 (cinco) dias úteis a

contar da notiticaçàoi

c) qucm. convocado dentro do praTo de \ alidade da propost3. nào cclcbrar o contrato. dcixar de
enlreSar ou apresenlal documcntaçâo làlsa exigida paÍâ o cenanie. crsejar o retardantcnlo da
execuçâo de seu objeio. nâo mânliver a proposta. làlhar ou Íiâudar na execuÇão do conlrato.
comportar-se de modo iflidôneo ou cofieter fraudc liscal. Íicará intpcdido de Iicitat e conlratar
com a União. Estados. Distrito l"edcral ou Vunicípios. c. será de'scredenciado lro SICAF. ou
nos sistemas de cadaslramento de l'omeccdores c prestadores de sen iços a que se relêre o inc-
XIV do AÍ.4" dcsta Lei. pelo prazr ile até 05{cinco) anos. sem pr.juizo das uhas pÍevisras
em edilal e no contrato e das demais conrinações legais.

PARÁGRAFO tiNICo: ,4.s multas pre\islâs ncsra cllrLrsula nào têm caráler compensatório e o

seu paga$ento nào cxiüirá a CONTRATADA da responsabilidadc por perdas e danos

deconentes das infrações cometidas.

I2 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS MODIFICAÇÕE§
1 2. I O presente contrato poderá scr m oditi cado ou complementâdo. nrcdia[te acoÍdo êntre as

pa es. obsen'ado as formâlidades lc8ais e regulamcntares penincntcs. para a soluçâo dos casos

omissos e dúr'idas cmcrgentes- âtÉvés de tem() âdili\o considerudo paÍte intcgrânle desle

Parágrafo Único - As modificaç(lcs que acarretare aumento ou dilninuiçào de quanlitali\os
e despesas serâo nredidas. pagas ou deduzidas. conr base nos froços unitários do contrato.
respcitados os limites eslabelecidos na lei 8.666/l993.

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA SUBCONTRATAçÃO
I 3 - I Nâo será pernl il ida a subcontrataçào do fomec inrcnto contratado. contonn!- aprúsc nlados /
na cláusula 5.3 dcsl!' inslrumenlo contratual. 1,
14 cLÁusuLA DtctMA QUTNTA - DAS DISPOSIÇÔES GERÁIS 4

Tíâvessa Gonçãlves Dias, sh, c6ntro. MâlÓês/MA '/ \
oNPJ 01 5ô1963/0001_27

É-má,1 €maÉmu.idpolmâloê8@holmeil coh



ijls. "

Fica eleito o Foro da Comarca de Matões,MA, para resolver qualquer divcrgência ou
dúvida fundada no presente inslÍumento, renunciando a qualquer oulro por rnais
privilegiado que seja.

E por estarem de acordo. as partes conhatadas assinâm o presente contrato em 02
(duas) üas de igual teor e forma, juntamente com as tesÍemuntas abaixo firmadas,
para que produza efeitos legais.

Matões,À4A, 06 deianeiro de 2023.

TH}'AGO MORAIS BRITO
Presidente da CârnaÍa lvluni

",kÁ,§|t#Ê^J-áhãiô
Rey'rfsentanre Legal da Empresa Càiit

(J.lwc.rnnunoLoPEsliE

, 1 Págrna 94 de thLÉR(xlESS'Q O2l2O23qpJ o" _-*.-"_ _ /a_
/ê"-\ _

ESTÁDO DO ]\íÀRANHÃO
CÂ}TARA MUNICIPAL DE MÁ.TÔES-IVT,A

14.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da
Lei 8.6ó6191.

t< í-t ÁtTsÍrt 
^ 

ÍrÉr^ÍM 
^ 

sFt'r^ rrít FÍtoír

TESTF,MIJNHAS:

Travessâ Gonçâlves Diãs, s/n, Centro, Matôet/MA
CNPJ: 01.561.963/0001 27

E mâili cama.amunicipahatoes@hotmail-com

, tl-> y'-
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(.ERTIDÀo DE PT'BLICID..{DE

Cenificamos. para fins de pror a junlo ao Egregio lribunal de Contas do Eslado do Maranhâo
- TCE/MA. que Íiri fixado no \,Íural da Câmara Municipal de NÍarôes/l!Í,{. em locâl especilico
destinado a fixação dos atos oliciais do Poder Legislalivo MuDicipal. nos termos do Aí. ).17.
lX. da Constiluiçào Estadual. os fermos do Conlrato Adnrinislrâti\1) n.00212021. celebÍado
entre a CâmaÊ Municipal de \Íatôes/MA e a empresa.l \À, CARNI1IRO LOPES. CNPJ n,'
08.409.5ó9i0001- l 7. no valor de R$ 16.800.00 (dezesseis mil c oilocenros reais). com r igênc ra

até 3l de dezembro do ano en] curso.

VíatiiesiM^. 06 de janciro de 202-'1.

- ESTADO DO !ÍAR{\HÀO rr{.r.r'-_
CAMARA MUNICIPAL DE MATÔES.MA RIIItr,I'

Fls.no //1-__ _ -lf J-___
Pr,! ;1

A§§.

THYAGO ]\IORAIS DE BRITO
l'residente da Câmara \{unicipal dc !latô.s,MA

Írav€ssá Conçálvês Ora§. s/n, Cêntro, MatÕeslúA
CNPJ 01 561 5310001-27

E-mail câmarâín!nrctpalmaloes@holínarl com

---5-l-
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LEOISLATIVO

oÉRlo oFrcrAL

rv d. tÂ Feder6l rP tL527,2lr1. DOÍAç^O ORç^MENTÁR|Á
Fcí. óô R@M: 0ror - c}IáE Muni.iDc d. niób3 óo Mâúhào
Funç.o Pt!g.aâ16: 01 03, ool.ãXl1 - Msllloéó ô C*ne
M!íkipdr Ele,!B*o dá O€spos: 3 3.90.35 - Se1çG d. Cd§lüb
VALOR GLO&AI- CONTR^ÍAOO Rt 8.r.0q),@ (dtet e qúáre úit
E.r.), m r*d do [crarnâi R o RtBEtRo LtNoo§o, ME, ,r.únâ nô
CNPJ ê.ó. no. 21 238 725{1001 S2. il.l!.3 óo M..aihao, 6ú 05 óà
jãô.trc d. 2lZ3 Ràimundo d. MdD Siilv. Júnid, Mdrt*o d. CPL óà
CànE Múit r d. M.t66 do t&.!ôr$ôÀl^.

^vrso 
o€ aÍIjuDrc^ç^o oÂ DrsPExs DE ucÍT çÀo

tr 0011023

^ 
cm6.ão de ContElôção da CâmÉ Munrcip€l d. Mâtó.. óo

Marúhào,ü^, toma puúic. p€.a çonnôcilMlo do6 i.l€E!ôâd6 ô
Í.sulládo da adidl.açL da oisr€í$ (,€ Lrqlsç& n! @1/m23. qro
€qdo É a Cdl6l,eção d. *prs €.p.osll2!da pda a FÉt8çao óe
sd!rç8 dê lBrç.6 .6'0 d. dúeiio d. @ d.6on9d iIl.lràdo
(pdr.r .la D_acpáràEà) pêE úp.lr.río da l€i dê ..ôs á
h,úhâção p.rl á 96rá0 Édi6 nünrcipsr dâ cah.râ & Maró.dMA,
Pee*o A&nihjíralih no 002/2023. Ampe ló$li L.i 8.666183, Aí
24, itriso ll, |munlc, .ind!. qu. o p.oc6.e .n oilÉ+ .Ú vÉrl.
no prâzo êleD€le(Íh m bgulaalo ê $. 3rá pdürdo no iÍrp.ósá
06.'61, 4 (Éré,8â & rlrgo A. § 1', 'lxs rv. de Lq Fê.r*sl n'
,2.5272011 VAIOR GLoAA! CONTRATAOq Rl 16.80.m'

ouanÍ^.FEtRA,03 0E ÂrO OE 2023

{isi/
aoRÍÂRt^ tf.021t2023

I PGSOEXTE ÍU CÀt^n^ XUraqP^r D€ rÁrO€A rp
EsT DO DO I R iôúO, no uso de a,as ,rribriçó6 t.s.as e dê
c4.í(ltrióâ(,ê o q@ dásÍtí. á Lli organk do M!.lclpo.

iEsotvE:

Ân. EIoIld o 6hd EDIO fERRÉlR L|'.oOSO, E tâdô. do
CPF i..018.017.53+91, d. CrgD dô Contádà., ó61, À4r,st3 C5a

À'l. 2P A ÊEsl€ pdLiiã dnÉ m vigd rBlâ dat d. !uá Êrui@Éo,
lw,8.b s dbpolaçôÉ 61,Úi6.-

AÍt 3e - PuUb63ê, d€ ciâ83 ô ompr.Fe

t

G*in€L & ftÉlda.rà da C-'nfr rtunjoÍrd ó. t ldê§ - MA, 31 dê
h4ço dê 2023.

TXYAOO XOR,A'A DE BdIO
CPÉ.:85ô92X -7Í!..19

PREgDENTE

PORÍ Rl^ X.0221423

O PREIIOEI{TE OÁ CÀTÀi^ TUIIICIPAI. OE flAIÔEA, XO

E6Í DO DO IrRÂllHÀO, .o 60 de su.s aüibuiçõô. l€gáb e dé

@n,ar*,.dê o qe dáedr@ . te OÍ!Én'@ do írrlnt,po

iESOLVE:

Âí- tlodE . o s€.hd I RCOS Allloxlo oÂ CO6iA AÀRBOSA,
po.idor do CPF í' m3.e04.ô§3-73, pârâ ôxâ,tü o Câ.go do

conrrdor, d.61, Augu§tâ cõá L.lldanv. Murlopâl

An.2'^ !.r.iir!diaÉ al' a vEd n6l3 dela & M FjblÉeéo,
riroCn . a dipoúi.s..n árt ..

a.t. 3P - Püblieêê, ê citu6 . cump.áô-e

G.hin€r. d. P6srdàr.s dE CâhlE Mlnrcip€r dê M.tóe - MA 28 dê

âô.il& 2023.

Íímo § E o€ BFrÍo
CPF.:65ô 921 753J9

PRES]OENÍE

Âvtso D€ 
^Àruolc^çÁo 

DA lxExlclBllloaDE oE
LlcÍTACaO lf 0012023

A C{rnb.ilo d{: cúhrçao d. ca,í6iâ Múd.ipd d. M5iõ6 (b
MrrúaoÂl^ ldnâ orLri@ orâ .r*úiM{o ó0. inGílsed6 o

Eôunldo d€ a4ÚiãÉo da lí€xrgitilidade de udt!Éo .' 00!/2923.

o4o obl.io ó à Cdnr.l!êo d€ sprE§ê Àsp€oiorlz.da paE â

pli.i.alo d. .&iço6 d€ 3.esúà @.iátil. pe âi.nder .3
.!.c§.ii.d.. dâ Càmr. Mú*lpd dê Metõ.lrMA, tb6nl. o .m {rê

2@. PiÉ@ Á.rrini.rÍíi6 .' 00r,20?3. Amorb ro!á,r r.l
a.86/gl. &. 25, h.:i§ô ll, dnúb5 úrdá, quô o pí6§o sdrtl_
B dn ttd- rc ple.í.à.1ê<rlo E lolkr.Çao . q@ $á
,úb&..do ô! lnFÉlsá oídál m obôdianci:r & tlbo a, § 1!, in.ie

(d6zsês ,nr ê oltocêrio§ rêái§). oolAçÁo oRç lr€x-t^Â!À.
Fdr6 do Rê@Eo: 0101 - Cêha6 MuncDal d. Mcóê do M.Enhil,o,

F@çáo ProgÉôái@: 01 031.0@1.2001.00@ - íânuiáçiio d.
Cánsn Municlpâli Elême.to da Dêspê$: 3.3 90.39 - O1l!.§ Ssdiços
d. Têeic, P€s§ JuídE, e tâw do hcíar6: J W qAÂÀlElRO

l-17 Mrrah. do Mrrúão. ú 0a d.
láô6iD de 2023 Rainun ,o & Mof,a SaB Júo, Mdnúo ô CPL dg
c&nm MlnEpd óé ira(õ.s do M*úa&lra.

Âvrso oÉ 
^DJUDrcaçÃo 

DA uaPE aÂ DE ucÍraçÀo
Í{.00ür0zl

a cmiBáo d. Cc{rlbéo dâ ca.E lruíúpd dê Mstó6 do

u*!ih&/UA rqE Êlblco Eúã Mhldnúto dG itlt rE d.. o

E Un do da À4ud{áçao dâ O$.rs dr Lldirçlo f 00212023. c{ro
ouàlo ê a Coirhâção d. eopl!$ .lr.cinlzádâ pâ.á h.áçào d.
sonmre dê sÉlemâs ílêorâd6 p€rá e d. cúxábíidede, p..a .
sestào poui@ monEpal Íta cámera dé lvtal,á€6/MA, Pr@§ôo
Admúlslêriw rP 003/m23 Anp& lelErr Lo 8.666/93, Art 24. inci&
lr, cmunr€ ândâ, quâ o Díocs6§o á6nlrâ.i. corn rí§i,t m prdo
ê6iEbd*irlô É lê!l!1.ç& ô a6 sá ADlc.do E inFrE dlcLl.
.m ôbêdiânciá & .nrg6 6! § I' Lri!ô N dá Lã F.d.rl no

1? 5272011 OOÍAçÀO ORÇAIEMTÁR|A', Forê do Rêorlro: 0101

- Càhâ.a Ívqmrcpál de Mstõês do MÊtan úo; É6çá0 PrcglÚiúca
01,03100012@r 0000 - Mã ne!áo d! CamÉ irlrkip.li
Adàlo ila D..oô..: 3.3.90.39 - Oo!!. S.dlro. dô Í.^r8.,
P!.s Juriúcá VAroR GIOBAI- COIJTRAT^oo: R!8.028,(» (dto

ôl ô ünÉ e dlo Ea.), @ hw do lidLÀt : a o Í R sERMÇo.s o€
TNFORMÁiCâ LTOA. CNPJ: 17-422,,a4r0001-34. M€tó* do

ilenháo, ú 05 dô }&r.iÉ dê 2ql. F.rundo .b Mffi 9v. Junroí

Mrnb.o de CPL rlá Calre Muíi.lo.l rlá i,lí... do MaÍBrháo/ílrA

AVISO D€ ADJUOICAçÀO DA DISPEI{SA DÉ LICITÀçAO
iP 00,íÍmZ!

A Cdhi*lao dê Cdrd!ç!. da CâtE Munirpd d. r*íõ- do

M&r*!llÕ^{A rdná É1ÀlÉo psà arE indlo &. hiêl@âd6 o

rdlrldo dr Murt 4& d. ospà* do Lún,f,áo n'í,4!2t2l otlo

rnavÊsa^ ooxç rvÉ! Dlas, arr, cErlÊo-cEPi 66.€a$Oo-raloElrl - ctPJ:01.561,aa3áD0ol'2?

tnDl- Ira,allo.ttlnadodi<ndd..lt @t@o LP h' 2.Ú0'2/2001 'b 
2 uo&2o01. qu í'íâui 

'ithÚinÃn 'b 
ctuw

iÉfl'-r" PíibtêBtlÉ[Ú.it . tcPa.ect
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OUARTA+EIRA, 03 OÊ XAIO OE 2OZ3

ol*io é â Cdlrã!ção d. úprB6 êrEÚqád. pe . p,B.çâ6 d.sv{e ô ao.hrrt@ ê .gr.@ m tolsçôê§ dr,prB e cd os
áaorm6úativd3, Dâ6 arêf,d.r áE d6náida! e nê.4úr.d6s dá cánEÉilürlopâl de M.tó6. @ V6Búão pl@$o addnEt-arrc n!
Ye l,rp-" r"g"r Lê ,t.1ar21, Án 75, iE$ [ .ofurÊ*E , Ole o p.!..Ú ú@nr.... @h _sts! no pr.ro 6l!t!.t crdo
m ÉgErrçào,. q6 3.rá p!àdc!óo @ inpGne ofctat. N ôi,edtaqB
ào.r1i0o a, § 1!. ind& rv, d. L.i Fê&lEi| ê Q.527pA11. OOÍ,IçA1
oRçAUENTÁRI.A: Fo.rê do RdE. 010í _ cà,*, Municipàt d€
lü51õâ. .b Ms@hào. Fu.çào pr.gÉúÀr€r 01O3].OOO1.2OD1 _
Met h(.o d! Crtuh MmEpali EtsEnio da rr6!p.65 J3gO.Ji_
sdlrçot & con$rdi.. vÁLoq MEÀ§Át coillRAraoo. R3
a 700,@ íqÚâoo ml s skBrro.83,, @ .dd do llolrdê L c s
JUNIOR SÁ COI{SULTORIÁ E 

'ISSESSORIÁ 
ADI\]IINISTrIÀTIVA

lÍDÀ hlditâ ío CNPJ.ob o n.. 42.746199/@1al Marõê doMrsüao. 05 de tânoD dê 2023 Sdínâ NaÍá dp OivêÍa
CúE D, À€fl. & Cd rrt çóó3EBdÀm a" ór o" Crn.."
lrünLipd de it (,6 (b àãúúdrrÀ.

Áuao D€ ÁDJuDlcaçÀo D DtspENsa oE LtctÍÂçIo
t{.005/:to2it

A Cornlr§ão d. Cônkatáçáo dá CâtuÉ Muni.jpst dê r,tátõc do
Ma.ãààdllÀ idn, giuico o-à @h..]íüto do6 tin.íêssád6 o

T:rrHo d. Âdiud.âção d. rx.pê.B rb LEírçito n, oo5,/2023, culo
.Àhto á 6 ConrEr.çãô Ír.!â BO.ciarEâda p.rá . p6@io d.
4Mço. dir 6sistaEt. tócíic5 peE msurénçao p@átiv. 6 tretivê
e .ql)tE.Bt6 d. tôÍd,úlÊ, cd ltEtdad6 c,ê túpnr e
.Pcasúbd.5 d. câ6.6 Mhkrod d. Mâtõe/MÂ, pl@e
Adrnini.ldvo n! 006/2023. A.npeb t6gat: l.êi 14 133Í21 Àt 75, ,ndeo
ll, .mwú5 6thalà q@ o p.@.&.ll@tE+ê le vtltôi tu p@o
ê3L.1€do na Lgtrláçáo, É q@ sáá pluic.ô rE ú4r!@ cúoa
e ob.<ra.d, d âitgo e, § f, ircjs tv, rtà t.i F6derst n.
i2.5271201 L VALOR GLOBAT CONTRÂTAOO: Rg 29 aoO.OO (úds o
novo nir . q-Eru.río3 rúj§). ooTAÇÀo oRçAtíÊNrÁRÁr Fonle
& R.orto: 0101 - C{ÍràG Mt ücipC d€ Mrtõ.§ do MeBnhlô:
Funçao Progmark : 01.031 OOO,.2OOi - Merrd\çlo da cãl'rm
ilunk&âli El€.úíô dá Ooep.r.: 3,3.90 39 - OurB Sarç.6 dô
Tê@t,§6 (PJ), êô íwor & lict nrê: DISÍRIBUTDORA E SEÊVlÇo
VÍ.ANOV !ÍOA LIOÁ, C|PJ: 19_0A3.i7{vom145. Mât66 ft,
L.Eúào, m la d. ôâr9o d. 2023 Râinndo óe taorâ Sirvá JunDr
&st. d. ConM.çõe§/PElidntâ dâ CpL da CàmÉ Mu,icip€t ds
Má!ó.s do MffinMotta

AVIgO O€ ADJUDTC çÀO DA DtSpEXaA DÊ L|CIÍAç^O
ll.00Gi:t023

A Cdni..5o d. CotEisçao d. C!]lre Mlnispd dG Mdaê d.
M36r$rb/ilÁ! td[ ptbte pü. 6h<i,Mto dG intdBãd@ o
Ésltldo d. Á4!(Ícr{áo dâ Dt.r.Ge irô tioráçáo no 006/2023, @io
oti6ro a . c6t3ürç& do 6.rp.a€ §pdrlrzâdá ên ,c,hôcinBno ê
iElráraô d€ €qri,ÍarG p-á a c4l.éo d. edli. sorâr, c@
úidi,€d. dê g-r um ê.úrunb úmr. na5 d§sp@a coín ete.grs
elóúc! dâ.rá C§nh Muilctpát de Ust6Àt^, pôese
Á.iÍnir'l3lúurc |f 007/20ã. /c,oe hsat: I-.1 1{.13n21, 

^,t 
75, h.i$

rl. @ica .d,.. q. o Fô@s áco.tn-6ê cfr esn! rc p6ro
65tab6bc'do M l€Oú1.çàó. ê qu6 s6E puàkádô B 

'írCíÉ@ of.É
m ob€dl6ixca áo árü!6 80. § 1ô, incÉo tv, dâ Lêi Fêdftl no
12.í712011.v toR GLoBÁt coNÍRÀÍ^DO. Rt 3l.sm,m (üinr. o
h n â qr.'.§lio. Bi.!), ooÍaçÁo oRÇ MENÍ^RI^ Fdrtê do
RêqiÉ: O1O, - C&n@ t/i-krr.l .r. Mrrõa .b M-sõhãoi Fuiçao
pó9nriúr6: 01.«ltmo1 t@1.oom , R.ímâ e aídk{ão óo
piidio d. ClrdâE Múú*Err Eto.Íno da Oósp6a: ! a go.5r.oo

9f": llád"çó." íâvd.,ô rict-iê: NoRÍH E{eRcra sotrÂ- ME. CNPJ ." a2.746.t9goOo1-41. MdO€§ do Mâ.úhâ!. em 22 d€

I:y. o._ 1r3 Raih!.do de M@É slvã JJ o.. A€dnp @cot.i.çaê/Pr4úênL de cpL d. Clle Muíaor.r de uá06 i,ôMunháoÀrÁ

avtso oE aoJurxcaçÃo

O!ps$ d! Liotação n, O/2@3 A C.hrsstu.h CsFàt ção dàCa,wa M@psJ óê t átóê§ do Mârrüào/MÀ, tdrà pubr@ pm
conrMEnto d6 'lSrEisdo. o BU[ádo dâ ÂdIudqçlo oa
OrspôíE d. LEtâçáo í1D útDO23 oilo ol,i6io ó a Corãtáçâo
smpr.!á especdEâd. rn íqrÊrmdno dê met.riâ6 dé ti6Dea,
matê.ais de orpâdiú,tê 6 gê..ros 6tjm.nddG, 6niohe êp@lntádo
6 4pêdÍ.5{,o ôô tdho do cíerlrxr., pára ât6nÍ,s & ddnând6s 6n.6.idEd.s .h Cámsrs Uulcbôt d€ Uatõ.rttÁ, prll:6s
,fámàlrâiirc if 006,021 Àr|p& bqrli tei i4. t 33l2r, Arr. 75. iÉ&
ll, lhúi.i ,.dâ, q& o Foe§e Bi.q E-ss co.n vtãbs no p@o
ed.hr.cido ns ragistáfáo. á que srá Frblkaro hs irprüE onoai.
en ob.diitrci. e eíioo r, § 1,, hd& tv, d. Lêt F.4r!l Íf
12 527rl2o11 vALoR GLoA,{ CONÍÊÁTADO: fii 57.Àr52o
(dnq!ênta e âdê mi, duz.rn6 e circo râái3, ê ü.1€ cs,t.u).
ooÍÁÇÀo oRÇAMENIÁÂIA Fo.te do R4ur§o: olol _ crn râ
Muü.1íC dG Márôê do trr&haq Fun!áo prc{rsrcrká:
or.031 @01 ã,01 - Manúrençào da Cân.râ ltünkjjpd; EhnBíô d.
O..p.!.r 3.3.90.30 - Mar.íaj! d6 C@umo, êm Lvor do tkl!íi.:
olsTRlEutDoRA E sERVtÇO VTL NOVA LTOA LÍóÁ CNPJ
19.043 170/0@1.05. Maõ.. do Máônrúl h ?8 d. @ço d. 2023
Rãlmlndo d€ MouB slvs Junrd. 

^gsrê 
de conE irçõc/pBd.d!

dâ CPL dâ C&ruÉ MuoEipat r1e Matóbr do UáEnhão/MA

Âvrso oÂ Hotaolooaçlo D txÊxlc€lLlo rrE oE
ucÍÍaÇÁo t ooí2023

A Cáná6 Mlniopsr de M.lõê óô MárahaoÂtÀ idB p.lubo 6amh.drstô d€ inr*s!€dos o É&Iir& da istlobg.çao dá
rÉxrgJblidádb d. r Ê.í'o n! OO1/m23, cqo oqôio a . C6rrêr.ção
d. 6npres 6{E]rlÉâd. p*r r prcstâçao dê wiço. dÊ *!..diá
@râÚr, pa .Êú* 4 @Brd.d.o r,á cài..á Murr(it! dê
M.ló.§/t A, óuÉnrô o src d6 2023, pr6ô 

^.Ínt 
Éír.irw í

001/2023. Àrp€ó rege{: La !.666ê3. An. 25, rncbo [, 6etj
ai.da, qúê o p.@esso .rcôntrá@ co.n vEts m prâro €stâbôl6cx,o
ná Lqidâção, a que s€É pilblicádo ns mpúsá dtd.l, .m d.djaftiâ
áo arrgo 8p, § 1., rt.rso tv, da L6i Feddd,f 12.5?r2fi1. Do.r^ç.Ão
ORÇ^MENÍÁR|A Fdiê do Rdrl§o: olol - CàEr Muídpd d.
M6iar.§ do Mer8nhaoj Forçáo Floglrúl€: Ol O3i,Oollt_2@t
M8.ucn@ d5 Cárffi Múni.iráti Elffiio dâ Oêod: 3.3.00.35
Seiiô§ & ctuúdia v LoR GtoEcL cotÍÍüTAoo: Rt
34.mO.0O (rit6nt . quárc nit re6is), .m íâw Íto {.í.ntôr R G
RIBEIRO LINDOSO - ME iEtíá nô CNPJ lob o ne. 21.23e 725n]OO1-
92. Ír,i€ró€6 ô MâÉnháo, d 06 dê tándó ê 2023. Thyâlo Br{o,
Prãúldrê dú cam.6 kulclpJ ê uârarê. t o M-&úúdMÁ.

rÍaavEÉaodrçar.\..t d^s, sx. cErÍro - cEpr !aaa!{oo ]Gãú:tá, 0í.5a1.r!eot-:,

avlso oa Hof,iot_ocaçÃo DA otspÉitsa IIE
Lrcfi^çto ic 00'1203

A Cl.r@ Munepd dê Mátóô6 .k' Mâãnhãd,üÀ rorna rxlüLo pár.
@hdlnÚrô dc nl€r4§âdos o rê§ulâdo d5 hmolog€çôo .,á
o'.rs dê !ic[.9!o í. m12o23 diô .aj.ro é a cotBl'çao ó6
mp.E epantlaâda p-. ô pr6lâçé0 & svtÇa .lr h@r!çâ e
eslo dê dúro ó. u$ de lon*e int6s.6do (porbl da
h3prÉncÉ) Dá6 cúnpriNnto & I§a ds .c€5so á inío.náç5o p.6 a
griáo Dúd'e frúniopãr dá câhâB dê Metóett^, pÍo6&

tCP ;)- odr'e.ro B..do dorúrs{. @.tro.wup n 22@2@1cb 2tut u2@1,euêúsbtt a i,'d,.,,tú,,aá-cr'a§
úrialaü J
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Pâgrna

LEGTSL ÍtVO

Fls.n'

eE de f84
Ass.:

voL.

uÁrüo oflcraL

AdmiíUrâlivo no 002,,2023. Ampa@ rê!âl: !á I666/93, &t 2.í l,lcio
ll, dfuio drnâ. q@ ô F^G6 !n@í{E+ @m v,í6 .o DlÚ
Gi.bêl6(tdo nâ lê{id.(aô e q@ s6á ,uUicâdo na im!.as oftiâl
m obêda.rjá a aôro r, § lo, mÉo lV, dá têr Fed€íár no

12.5271m11. yALoF GLOBAL CONTRAÍÁDO: RS 16 8o0,0O
(dê.Bs.{r iir ê o{ôcr'ao6 E s) ooÍAçÀo oRÇÀMENTÁFra
Fontê dô RÉrr!ô 0101, CáíiáÉ rr! drd dê Maró6 do Mranh&:
Funéo Pmlfrnádca: 01 03111001 2001 @00 - Manuláçlo da

C&ní? irúniciFli É16ín6i'1o d. D.!p.!e: 3.3 90 39 - OdG Sêtuços

d. T!rc.í§, P6!@ JuÍidie, m ,ávd do tcii.nt6 J W CâRNEIFO
LOPÉS. CNPJ no B-:tO9.5A9lÚo1-17 il€lõs do UlÚhãõ M O5d6

lBnq@ rb :1023. Thy.lo Ênlo, P6id.in! óE CdE. Ívtu.kip.l d.
lri@.(b MdB adL .

avrso DÀ t{ oLoGAÇÀo oÁ DrsPErlsa oE
ucÍraÇ^o x' oozzoz3

A Câôâra lAhi.ipll Ô M.lõ6 do MáEnhão/MA. idnâ púUi.o pe6

@h€dô..'tô dos Liô6ssad6 o Eutldo dE hoôologâtÉo dE

oirp€.Eô d€ tirr.çáo nâ 0022023, o.to oôi€(o ó E cdrátôçto de

ãrlp.6$ 6p@arzáda p6ra roc€ç5o d. sdlwe de eígE
rÍ69Í.d@ r.Íâ uso dâ d*.blid.dê, Fe a g6tao prblioâ Í.th.ópál
d5 CâmÉ€ rlo Mei6a/MA. Pl@$ô Adminbrállw ,f 003m23.
A.npâlo bq§lr Ls 8.668r$. Àt 24. an lso ll, droicã dnda, qE o
gíoc.s.o olwÊa-$ c..n vi§r6 Íro pr&o Bi.lel.ddô 

^a 
lêg.3lâéo.

é q@ úá Bruicádo iâ inr{Bà oldd, 6h ob6diaídá eo aôgo ef , §

1ô, lmllo lV, dâ tôi Féltd.l n'12.527/2011. ooTÁçÀO
OAÇAMÊNÍÁRIA: Fõnt. do Re6o: 0101 - Càn.a Municlp,l d6

Mâlõê6 Cx, À,leíhaor Fução PrDgMíi@: 01 031 0001.2001 00m

- Manui.nçlo .b c!.86 Mu.üiFli ELríénto d! OGp.3á: 3 3.90 39

- olJtú s€ehos .,6 T.@rcs, Pe3@ Juddká valoR GLOBÀL

colÍRÀIAOO: Fl 6.028,00 (ol]o hí 6 ünt6 € ono Í!ôi3), m í.rcr do

liitdÍ.i a o Í R s€RvlÇos oE lNFoff,vlÁTlca LÍDA, CNPJI

í7.422 ir33JU)Or-30 íó.3 óo lr.Bhàô, ém 06 do laneto Í,! 2023
'Ihy.go Bnb, P,ladúlô .la CamE Msni.ipal .te Mató€s do

avtsooaH ol.ocaç^o DA DlSPEllsa oE
ucÍraçÃo lf ooal2o23

A Cnn ís Muniopsl dâ MatÔ€s do MsÍ8nhádMA, l(Ína ÉUi@ panâ

@,h«:iíE ro dG inrd.cádG o Íê5u{á& dã hmoiogaçáo de

Dispeílrs & LEn{Jo n' iXI4/2023, dio obiêlo à â C4trataçáo dê

drp.Êsâ -pô<ilirâd. p.B ã pÍGltçlo de se iços ó€ dtsúonâ ê

ãs66úià dn lldLiçôé, côínÊá3 é co.lhâla6 ádni.Ét âlrvos, pm
.ldú.r à. dd&d.. . lEéiii.d6 dt Cá.re Muilêipd rie M.ló.s
do t/tâá.hàô P@e &miôkEà!rc.P O@2O23 ÁmpeLg.lr LEi

í,1.333t21 
^n. 

75, ,n io lr, m{llB ái!dé, at õ Ê@9 66it_+
i. ú v.l6 m p..zo esieb€l@do na legõ'!Éo e qÉ s6á
pubriedo n. irpr6!â oí.1.1. n ô!.d/êiEs @ .nrgo 3o § l'! ú.is
N. & L.i F.d€..l tf 12-5271m11. @ÍAçÃO ORÇ MENTÁFIa

Fqrl6 ô Rsr,!o:0101 - Clnírâ Munr.jÍd d. iaslõsE do M.úhao:
Funlao Ptoqfriticâr Ol G,1 oml 2ml - M ulonçãó 

'lâ 
clnm

Müidpd; ELmdto ds oca€6s: 3.3.10.35 - S.rvi!8 d. coh lto@'

v lo8 MENSÁ! @NTRAÍaoo: F{t /r 700 0o (quâtÚ hil ê

..rdio. Éâô), dn í.ú ú liotallre L c § JUNIOR SÂ

collsuLÍoÀlÀ E 

^ssEssoRla 
ÀDiarNlsTRÂÍlvA LÍDA, imcnt6 m

CNPJ 3oà on".42.7,16.19SD00141. M€tó6ô do Meáhhão, m 06 t'ê

i€.€aó d. 2023. 'rhy.!o Bdto, PBidonle dâ C!m.r. Munldpál do

Mâ6.3 ô M-ââh5o/MA

avtso D^ Horotoc çÀo DA otspEt{sÀ oE
LrcÍI^Ç^O N. @õ1202!

Â Cámaa M@rjp6í de MíõÊ. & Mo.MdirA torE glblrco püa
@nh@iménto dB hl€Bsadc o Giiat do da hoôologBÉo d,

, Dkpsns & Llcit ç!o n'0092023, 6& oqdo é á CdÍríasáo
êínpíÉ€ e.FôcirlEâdã pd a D.ô3rrç!o d! s.wiÇG d. â39starE
léáae pâr6 mfiú.nÉo pJÚdtiyà ê dEdw êm eqi4EEí6 de

i lníünálic€, c.ln inálldâdê & §JÊn â! n6cêrdlãd.. ú Câmera
' Muni.ipal de M.t66/UÀ. Pt!6s Admini!ffi.ro f 006i2!24.

ÀÍrodo lêgâh Ld la 33$q, An 75 i..je rl, cdM*, ei.r,a, qE o
pÍÚ.q êú!h+s ú vi.ra m p.@ êlÂb€ledrro n. bÉbçãÀ
. q!. eÉ púurcádo É iopÍ6. o6d:r. n obôdê«* .o án{o 8e, §
10. ircisô lv d6 Lêi Fêdárár nq 12.52712011 vrloR GLOBÁI
CONTRÂÍAOO F!2S..00.00 (v'Ííê e Íl@ mir ê qBlro@t6...6)
@TAÇÁo oRÇÁMENTÁRIA: Fd!ê do Reullo: 0101 - Câó*
Monnjpd to Mdôé do L*rüloi Funçào PrD!6@tlÉal
01 031 OO01 2001 - Mand.n!ào da Cànára Muni.jpdr ErãEnüc de

odp6a: 3 3.e0.39 - osrB sdvhoB d€ Í.rc.rÍ!c (PJ), m íaw do

tdârnã: DrSTRlElJlooRA E sERvlÇo vlLÂNova lÍ0 LToa,
cNPJr 19.063.1110001-05 Mútaé do M.@háo, m 15d.mllDóe
2023. Íryago Bnro. Pcrd..í" d. Cá,]1a Moopd d! Meões do

avlso oa HoroLoc çÀo oa DlsPEil8a oE
LlcrÍAçÁO l{. tx}6n0a

A Cámá,á MunldpC d6 Melõôt ô MâãnhldMA toííâ par0i.ô pdá

@dkimdtô dG inlêl8ldG o rê&hedó dâ hdnologrd. .L
D!p.ô!â dê Licn ção ,f 00e2023, êro oôiôlo é . co.id.!áÔ dê

ôap.ês 6p.odnEdâ s ímeienlo 6 iElslâaaô dé «rrpá.@16
ptÉ á €pl.çáo dô doElá 6olar, cd íôâlÉ.ti. d. 9@r umâ

.rÚür ín@ 6 daFd 6m sr.r!i. .lálrEa ddr. calm
Mo.iopál d. M.lõ.ClrÂ, PÍoc..s AdÍúidÍEliE n' 0074023
Anpm legd: Lq 1,1.333.121, Art 75, B3ú ll, c@unre trndâ qe o

pÊ.§§o erúÍtuê dr viltss m Fe .etâtól.odo m l.l6larão.
e qu. Bá pudkadô ne mpMs ofici.l, m ob€diêEia 30 Íligo 6f, §
1!, rEis N, da Ld F€d.rJ no 12.527l2Ori. VÂIOR GLOEAI

colIÍRÀÍÀDO Rl 31.a&,00 lütiá . @ nrd r q!inh..t6 É46)
ooÍaÇÀo oRÇAuENr^Rta: Fdte do R.dÉ: 0101 - càrie
Munlcipal de M6tões do Maranhão; Funio ftogrdnáicâ
01.O31.OO0l lOOl 00OO - R.íma é &dl.ç!o do p.édlo dâ CaE.
Mo.icioáli EhF.úo .lá t 6!€§á: 4,2r 90.5'1.00 - Ob.a§. lntlllá(ôe6.
êm leor do icrál.: NoRÍH ENERGIA SOI-AR - tl€, CNPJ .'
42 7.16199000141 M.tóÊ rro ireEnnáo, m 22 r,e @rÇo dê 2@3

Íhyáqo B,to, P6§d*l€ d. c!í@ Múi*Él <r. ilrtõês do

Avtso oa HofoLoG ÇÀo

OllDos d. Licltáféô no oo7/2023. Á c&n .â Mudcipál ô M.iôé do

M.ráh&!l^ lo.na oj{llco p..s cdildr..nlô tb !rr§âd.6 o

l@náóô dâ hdnok{á4á d. Di!c..Eâ rt ldt (5 tf 0072023. õ4o

obl.to á 6 C6lrátqáo aíÉô .sp@Ciz.d. s idíttndlo d'
mldaÉ dê lmD€.s, mátdrú dê §rp€diê .6 g&@. dlnênÚoG

cslomê .piEsiádo e o.p€dnedo no lê.m & râí.n..dá, P,à
!tdid.. à! dodanas o n€6lú.doa da cãh.B t hiopâl d.
,ú.tõrÉ/ú^, Pí.d$ Adminuratvo tf 0@/2OZA Arr.6 lê!d: La

14.333/21. An.75, miso ll, c..runi:â ainõá qu6 o pro.êlÁo clcdrtâ-
t. cff vEl6 rc p.@ 6l!bêl'ê.:ido nâ logÊláÉo, ô qu6 6á
p!d.c5do @ inírêns . tiát m oh.dLrEl, &.ó!o ç, § 1' 

'"bolv. dâ t.i F.d.ól lf 12 5rr2ol1. vAloÊ GLOB !Co TR^IAm:
Rt 57 205,20 (cj.q!€. á e *ls mt. tuÉú6 6 di.ô .t L. â vin'

Íi rrElr^ OONç LVE! dÃ, 3/t{, CEntnO _ CEP: 
'! 

..5 
'O' 

- I^ÍOESX^ _ CIPJ: 0l t'í 
"90001'27

lêD ^q &E Eúo útEdo ínsartroÉ @úqtu rc n'22o+2ÍN1'la uaôn1a1' qt !&tni 
' 

ktú''!ú@d'Ct'§
â#l:-- PiràÍÁ:s BE ir.r, - rcP€..s//
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DlÁRl,o oFtctÀL

cÊntáv@). DoraÇÁo oR9 MEMtÁRta: Fdtte d, Âs@: o1o1 663 a62 15153, Rep60ntânrê da @n§arada Malóes dô MaEnháo,
CánlaÉ Muricipâl rlê Máróá6 dlc Mê@háoi Flncâo p.os6nai.5 êm Tdelanêi.o d6 2023
01,03t.m0r ?001 Manríít(áo ds Câmsá Mundpáli Ête|Mto dã , ' -

Dêrêe: 3.390.3! - Ustqiáis rrâ Côstm, em dd do ic iantê I EIçJ67qÍO OE COi1IRATO t{. qrZZgZ3. REF.: pFaOCESSO
DISÍRIBUIDORÀ E SERVIÇO VITÁ+]OVA LTOA LTDA, CNPJ \ " OOzNOB, OISPEXSA D€ LICÍTAçÃO i{1q}rr2oã -
10.033 170/000145. rvtaróê.b M.ahão, m 29 dê març. @ 2o2J
Thyâgo Bdro P6iddt€ d. cà.náÉ Muni.ipa dê Metóe do i CoNTriÁÍANTÊ: oÁMAFlÀ MUNtcrp^! oE MATóES Do
Maúhão/MA. ,MARANHÃO/MÀCNpJÕoO1.561.SG3OOOí-27,êdooutroledo6m

co TMT^DÀ: (R2áô sadat) J W CÂSNEIRO tOpES, CNPJ n.
PROCESSO ÂDflt{tStRAIWO X!. 0í.56í.00,rrÀn3. 0o.4cê.56s,0m1-17. oô.,ETO: cshàçào r,. €mÊês 6çÉ.iáizada

t lSPÊilSA OE LICITAçÃO il.003rIO23 ' pârâ a prestâção d. sêdi!.s rlê lje.ç€ o 6são de dienô d6 @ d.
sotMre iot69Édo {porrat .tâ rrânlD3rêíciá) pÉÉ @íDn6en1o de lêi

Oôl.tô: Conhaíáçãô dá p6@ juríd,c. paE @nêcção dê mârêriár de d€ áco$ a lilháçáo p@ a q6tão púbri€ munidpal da CâroÉ d6
grÉíco p€É a cámáE Mlnk pâl dê Mãró6 du6ntê o âno de 2023. M.tõés/MA. vlcÊNcra Do coNTMÍo ricjarêe"á ná dárá d6 sa
§..- l}lYÀgo raORÂlg OÊ AirÍO, PEliddrê dà CâmB Mu.icip€r ssnátuE, dêlds da publi€ç& do sa Gúmo n. ihplte ofoát,
dê Mátóês.MA ío ú3o rbs sE aLibuiçõe§ regEts e em dímidadé em oÔÉdiêncÉ e adigo 80, § f . in rso N, da Lei FsdêÉt no
lM e r.i o!ànicá <,6re Munrcipio @mul.do@ÍorÉgi@.toinl6. 125212011,áparnrd. qlatrdosobrio6çõ€ssumid*p6lspÉÍtes
deslE A!96t l:a !5dâmêitâr s .oh tundaMt ção no anigo 75, *rão erigivois ê iaá vigêmia are 31 dê d6z.mbrc ds 2923 VALOR
i.ciell, d€ lai Fêd*l f, 14 1331/2021 

^To 
oE oEcl-aiaqÀo oE GtoBAL CoNÍRÂTAOO: RJ 16800,00 (d€ié*is mit â oitc..hios

Dl§PEilS OE UCITAçÀO. Oé.lm dm disabn§ávêr a ticitãÉo, rêai§). ooÍaÇÀo Oiçrú,tENIÁRlÁ: FolÍ6 do RêdEo: o1O1 -
.@ tu.dámúlo tu aÁiso 7s, irui$ rl, dá Lêi Fedeln! 14.133/2021, CáruE Municipâl de Mató6 do Meânhão: Fun!Éo PrcgÉnÉns: .

Itoirol-Ocoop.€giâlêfu d6dÉpên$ d.li.nãréô, paEque suÍta 01,031.0@1.2001.oo00 - Mrrur6nÉo dá Cá@É lú,kjpd;
6 sss lundic ê légáis êÍeitos, nâ ío.E do An 75, tl, dá Lêi E,emslo dá Dêspêss: 3.3.90.39 - OirB S*içG dê Tmei6. l
14.13v2021, .!Gt úê do p.6*,r€ prE.e 6dhrri§t- tivô pm Pe3@ Jo.idi€. shmtiÍicr 9, lryago Ê,no. PBlddú. d. câôe ,/
úíEçà. de hátdüis géÍG, p6ã â Câlt@ Mu.i.rpâl duáíré o Muni.ipãl dâ Mãtó* dô Máâihão/MA ê José Wdh+ CãBD Lo!6, i
arc dê 2022. A *pcaa 6t àrads é XENNEoY O oE sousA ME, CPF n! 508 891 273-72, Rôp.entelo rtá @nulrada. M.6€s do l
doüdâh€nte Égislrado ro cadesro dô l.l€oi.nal ds Pê§§oa Juiidico Mara.háo eh 06 de jãnêirc dô 2023 )

ú no 03.861, r 81{)OO1 }9. 6 a CmtBlarÍê á E càm6E Mun'opal .k
Marõ€s .lí4. pêrÍâu€ndo um vald slobdl d6 Rl 35.325,00 Odnta e ÊXÍR^ÍO OE COITnATO H.003f2023. REF.: pROCESSO

dnco ,nll . ta.níot . vlnr. . .ln o r..1.). acolho ô PalE6 d€ l{'00312023, DISPEI{SA DÊ LlCltAçÁO l{'. 0O2,20Zl
Àlse.Êodâ Juddca de Câne lvlnicip.i de Mátóes e encoilrôndfte
ô pro.â6sô rêlulâfi€rnê insauído m roma da Lêi n'14.133 dê lodê CoNIMTANTE: CÂMARA MUNICIPAT oE ilÁlÔEs Do
áb.il dê 2c2l , R ÍFlco a nMôrda& deda.âção de dipens de MARANIIÀo/Ua, CNPJ rP 01 561 963/0001-27, e do qÚo rado com
lidL!áor6do, pd3, súdiza!â a co.íràtãçã.. E âutdüo ompsho coNTMÍAoA iRaào stdál) À D Í R SERvIÇq9 DE

dá.t€sp€e, mváh.dê ilt 36.321d, (Írní.. clnco nll.trur|lo. INFoQMAÍICA LToÁ CNPJ 17'!122-43310001_3â' oBJÊÍOl

. vftrr. € .in@ ,i.t.), @ f6w da êrp@sa KENNEDY o DE SOUSA corai8Éo dB mpíÉ3 esp.cia[zád. páÉ lftátáo de soíi*eÉ de

ME, djo pâgd..to íâ.érá d6 a@do com .ráu6utd @nrEtuois. 3ist46 int6g6ih€ paE uso dá o!aô!idád€, pa6 6 q6táo Bjbli6
Pá8.6cájà.tôsta ã|in à.lo dêi*n'ôoque Puôliqu@.a tom de muhidpd dâ Câiiârâ d€ Malõi5irÀ vlGÊNC|^ @ coNTRÁÍo:

lêi - Matõ.6 (MÀ), 26 d. jandú de 2023 - Thr€qo tloBis dê Adto - lnrciár3+á na dala d€ §@ §s@tlE, depq§ d. plÔ&.Éo do sw
Pó.l.t ob.a Cirn {úniriFl ê ilíóôr. esumo na inPÉe ond6J. Ú obed'êndá ao âôgo 8P, § 10, ,R*o M

d3 Lsi Fênêd f 12.32712A11,. pádr de quando .E ob.io.çõe§

EXTRATo DE CO TRATO ta'ü)1/2023. REF.: PROCE§§O ásu6'da3 pêlás paÉes 3eêô eÍrgiveis e ldá v!Éitaã áé 31 ê
N. {totr2o23, |l{ExtGtBtltoaoE DE LtctTÂçÀo x.. ddsnbb de 2m3 valoF GLoBAt CoNTRÂÍADO: Rl ô.028.00

oo1l,I,23 (oío mr e únte e olto @is) DoÍaçÁo oRÇaMENTrÁ§la: E6.tê d.
Rêc!6ô: 0101 CâmâÉ Munidp.l dê Maió6 do Mã,anháoi ÉúnÉo

CONÍR'ÀÍÁNTE: CÂMARA MUNtC,paL O€ MAÍôES OO P@g@.âica: 0t.031.0001.20o1.000o - Màltên ao dê CànàÊ

MAR NHÀo/MÀ CNPJ f Ol §ô1 S3/@01-r, ê do ún! bdo úmo Municipd: El€mio da o6p§: 3 3 90.39 - OtiE §dtiçG d.
comMÍADA (F"do sid) R G RIBEIRO LINDOSO - ME, i.Mita leei@s P.êÊ@ JÚridi6' Sigôal*iG sr' Tbágo Búo P@ida{'
no CNPJ.ol, o Íf- 2r.4a 72íOOO1-92 OBJETO: Conirrlaçáo dê da Cátt@ irtuniopalda Mal6€5 do Mffinhão/MAi e 

'tlÀANE 
MARIA

ehpl@ép€claltsãdápâéaÉslãçãorrêsêtuiçosde*€sonaARÀUJoBARRosocPFnq0{856'563{6,RepÍê§enltnbdt
@nlábil, parâ aêndá * nêGsdâd6 dá cà,re Munúipel dê €ofltÉlÊda. Matóês do Máã.hão Ú7dêiffiiÉdt2023'
ilãlõas/MA, duraúo o ano dê 2023. vlGÊNCla DO coNTFlAÍo:
iric!ãr4àá M dàte dê sú êinôt\rà dêpoB dâ publicêçáo do s EXTR^ÍO OE COiITRÀrO § ooiilÀrÀ- REF : PROCÊSSO

B&m m amprEt6a ofic*r, n oà€déBa so aôgo A, § 1;, iíd§. M, r' @5D023, DltlPEtlSA OE LICÍÍAçÁO ' 00:112023

da Ln Fôdd.l tf 12527m1\ ã psnir d. quâ.d. a oúiqãcnês
B6E*rE p.Iãs p3dé s6dro *isr"" 

" 
c,É.sê'.;;'3i ;; coNrRÂÍaNrÉ' CÁMAFIA uuNldPÂL DÉ MArÔEs Do

dê2drÕ d. 2023. vaLoR GLoBA! CONTRATADO: Rt 34 OOO.0O MARÀNHÀO/M{ CNPJ .'01 561 S631{)00í-27' e do dto lado @m

(.itentaoq'Ei"oúirÉáis).ooTAgÃooRÇÁr,rENÍÁ.;@;'; cgf]Y]foo lFtazáo w€ri L c s ruNloR sÁ coNsut1oRra E

Rêc]lrÊo:0101 - Cám* unidp6t de Marõeâ rro ârahháo: Funçao assEssoRIA aDlvlNlslÊAÍlva LTD ireoila rc CNPJ sotr o fl"'

P,ogEmán€: ol.o3l.oml.2oor uanurgçao oa craai'uu.ap"r, {2'26 199@0''41' oBJEÍo cdhitgáo ds êm9É 6D'qali:adâ

Elnsto da O€.!ô.â 3.3.90.35 S6ÍYiço§ dê C@slnora ptó 
' FÉl'Éo d6 eiç$ dê Ú'drdá ê e6o'iá êm l..,râaõ6'

siFsráb6: sr. thyâgo Bnro, Peiidei,é .Ia cároÉ Munrcipàl d. *p'T. 
". -'n9:""ô"^"F*: páá at6ndêr às dâtundB e

Mslôe6 do l\,tãÉnhãÔ/uA ô Rálet o*,g. aio"i. Lru* àer n! necEsdâd6 de càmaE Munropd dê Mátõ6 d' MaBnhão'

lCPa=, q!e?*9.7*,.do1J!!- _-,b .otútu sP n' z2o\2,'20o1 ú z.nZ/'.oar qtÉ úúitti a kldodnn@ <to chat6
Bt-il ,



^^

Àvr§oDE LICIIACÀOLICIIÀçÁOf .LETiÔi{rCAN U?n§!a
CSUEMSERH IROCESSO ÁDMINT§IRITTIVO N" 29.«7,2023
- EMSERH OBJETO: Cútràlação dc ompEsa psÉ o fomc,m6,
lo dc útatrhk D4di@à.5pitrl,6 (conplms d. sI6), pác
átends s n c6sihdes d$ unid.des hospitalú6 ldminissads
p.l, t@prd. Mr.rt !* & S.nlçd H6ptr.hB .fM§tRH,
CRITTERIO DE JULCAMtTIO: MLNUR PRLço POR I OÍÍ
DÁT-{ DÁ AAERTURÀ: âs l»lí}Omltr do dü 0r06/r02f. honái,o
de B6ilia,/DF.ID 119996rl TTCALDE REÂI-IZACÂO: shrer!
l-i.it!çô*or ffi.ll.ia,tÚ.e.on.àr. Edjhi e demdi. i.limaÇôê
carão disFnlveis no §rrÊ da EMSER H {w..Dr.rt.m!.goybr) Ín,
fomrrõcs adi.iúais s€úo pGlÀlss .r CSUEMSIjRH l@lizá<!á.
!ã Âr Bú1w6â. Qd-16. no 25. BãÉo do côlhsu, Siâô Luh/!,rld,
pelos +úâils §llre3rLellAgrúiL§le. eiou lrlro§@gDril
&ú oü pclo T.leÍo!. {9E) 323i7331. sàô Lüh (MÂ), 04 de mâio
d. 2021. Lrüm Cá&. Cor.r Âg€nt dc Licirrçio dn CSUEMSERH

JUNTA COMf,RCIAL DO trSTADO DO
MÂRANHÀO.JUCEMÁ

PROCF§§(' Df, CON'III^ 
^ÇAO 

fR.EGÀO DLD'IRÔNICO
OEr/202!.CSUJUCOMÂ. ÍTEFERiJNTE 

^O 
PROCE§SO N"

llô4lt73/!02! JúCÉMÂ- (-ONrRÂTO mr2022 * CSt /Jtr( i:-
MA. CONTRÃIANIET IUNTA COMERCIAL DO MARÀNHAO.
CNPJ 0J,289-I6O/OOOI.Ió. &EfA,€SENTANT€ DA CONIIL{.
IÀNIE: SERGTO SILVÀ SOMBRÂ. CPa: 115.360401-63 CON-
TMTÂDÂi D^B^ÇU vLlCtXS f, IURÍSMO LTDA" CNIJ
no I1.319.2rrl000r-95, REPRESÊNT NTE D^ CON',r'R^T^D^.
AMÀDEU AIAÚJO LISBOA JÚTqOR. CPF: I??.]]8,20]-9I
OAJf,'Iq Contn4Âo d. drresâ *t€ciâliadá e Êéstâ!Àô dê
spiçot continudos d. sdiçô§ dê ag.ncrâmeúlo <l€ pásrlaens &re
s rturtuií. 6nlrê4dendo *Ritos de d 6são, res.Nx. m&.â§ão,
Eneaçeo e cNêlm.rÍo con fomeimenro do bilhere cJeln'iíico
pan at€adr às Nesidad.s dos Éiidor* dn JlniTA CoMER-
CIAI DO ESTÁDO DO MÂRÁN}IÃO- ruCEMA VICàNCIA: A
vi8€ i' do córiaro sni de I 2 (doê) mes6, À p.dn d. dau d. M
6siElu'a, pod€Í.lo *r protusado p.r iBu.is e sucesilor pqi.dôs,
hm .do r su5 duEsáo a 6n (\6senrr, oN\. .ôm Íxkro no dfreo
57, iocis lt. da t i .o 8.666. .lê I 993. VÂLOR CI-OBÁL: O !âlor
rotal sdÍuô póÉ o contnro é dê Rs 70.000.00 Gctê.la mil Eais).
s6do aplicldo o de*@lo dc 5,00% Giico pú cc.lo). sbrc o iollr
da p8úgd (!§asm aé@ + rda DU), lertldGs €m corts 6
0r€{or €fdi umente pÉ fi.ados p(1.( on.e(' ior 

'driâ. 
ir h l Ni! r âqu+

las pmmeio.lis, êxdüindFs ãpenás o valô. da tau d. .ob.rquc
DOTAÇÂO oRçÀMEM^RIA: Uridrde orsafuÍún$: 21201;
P6gEúr 0!22 - Rçgislro dc atividndes MeEanisr Âçao: 4450 -
Ceelão do Proela.q Subíçàoi 01t43 P4sagens aéEasi N.lurcz!
dâ Dspee: 339099; Fonte d. Rêrúo. 0501 MODALIDÀDE DE
LICÍTAçÃO: MAIOR PERCENAUAL DE DESCONTCI FTIN.
DÂI,ÍENTÁÇÀO LEGAL: Lli E.derar s', t0.5!0/20n2. Lri Côm-

Dlndrr n' 123/200ó, âirêftdâ pcla Lei Compl.ftnBr n" 147, d.
07 d. aeosro de 20t4 e ki cooplcmnr.. n' 155, d. 27 de ouluim
de 2016, L.i Eíadul n", lo.ulol de 29 d. dembro dc 2015, àpli'
rddo \ubsdrúi@te . t e, F€deEl n' r.o^b, I 09I ú ü(mi! @ma
resülúftnrlG l,eíinmt6 à c+erc. DAIÁ DE ÁSSINÁÍÜIÀ DO
CONTRÂTOI 04/05/2023, RESK'NSÁ!'EL PELA RESENfl^:
Da]'iú J&§iá de SoE Sá - Prcsiddre da CSUruCDMA.

T,IOMOLOGÁçÂO OO PREGÃO EI,ETRÔNICO OO2/202}

CSI-/JUCEMA. Ho,rDlogo o Prcgãô Elerôíi.ô n' 002/ 2023 -
CSI-/JUCFjMA. P.cás^dndíi*rd,o r' 10003/2023,.u.ix cô,_
tÍrt Éô d. .DDE . e5"ê.idlz d. DrE .qút lçio rl. m.t.ri.l d€

@i3uo . .rpdüert, dld qq.ndrÍilot, speciô.içõ§ DiEi"
ús {t s DÍcnd. c dem.l! co.diçôêt 6tto .ld..il5 no T€rmo
d. trd.Ér.lr, c6 ba!. na adjüdi@ção d! PEgcir. i!êsignado
pel. Pút .is tr' 202 de 05 d. jseim de 2023 e dpro L.i fcdml
Á" 10.520/2002, Lêi Cúpl.ment r n' 121D00ó, àlteÉda pcla Lêi
Conplmflt ! no l4?. de 0? de aScto de 2014 e Le, .omrlemee

Págrna 100 de ?04.

rú n" 155. dc 2'l de ourDbro d. 1016, L.i L\L6râl n" 10.401 dc 29
dc dd.mbs dê 20 I 5. álli@do subsididimcntl í Lí l_edeÉl h"
8-6óó/1993 e demis no.ma rêgül,[elráEs peninmtes à dpéoc,
paÉ a cúpEsa LOTE t: PREMIDR COUERCTO E DI§TRISUT-
CÀo LTDÂ, CNPJ !' 45.249.s4uoool-?0, rc vdor globâl d. R§
l!.9(l0,00 (teze mi1 r nov.@rc @iri LoTE l: Pf,lMrER coE
MERCIO E DtgrRtgüIÇÃO tiTDA, CNp.' no 45,249.840/0001 -
2l). no valor global d€ R$ 4.?00.00 {qualro ril e sei.Mrc rdis).
Sào Luh (MÀ). 03 de mio dê 202r- SERCI() SILVA SOMBR

P:esdcitc d! TUCEMÂ-AE.

CÂMARA MUNICIPAL DE JoÃo L§BoA. MA

ESTADO DO MAR,{THÃO CÀMÂtrÀ MUNICIPÀT DE JOÁO
LrsBo^(M )ÀrrJUDtcAÇÂo MoD^UDÂDE p,rgto ptq6
.Ll à'0irr2023 - CPL OATETO: À.rüisiçio d€ ool@iclcb paE !!eF
dn 6 Éssi.lÀde & câl]@ Muúicip6l dc.,oeo L§b@ (MÀ). AM,
FARO LECAL L.i í. l0:20102 P!ÁZO DE EXECUÇÀO: O objeb
dev$á *r êrslado 

'$êdi.laB\t€, 
â Íônü do M.bitutrto dÀ !t-

d.m dÊ Íor@imdio" expedi& p.lâ C.Àn@ Mui.ip.l d. J(úo Lie
bnâ 0úA). vAl-OR mT ! R§ 22.5(8,00 (vinte. dôú milc arinld-
t6 @js). Eh .l€.oftôrci, do pr@.8o dc ücir2§to sdm irdiúdurlo,
@m soa B Lci !o 8.6ó6113. cdjúi@ o obj.{o a mpís M C S
COMERCIo E SER!'rÇo§ IIID . Jôóô Lishôâ (MÂ), 24 d. lbnl
d. m2l. JoÁo MÂRCG ttot ltGUE§ stwA- ?Rf,GQErRo.

f,STADO DO MÂRÂIIIÂOCÂMÁRA MUNICIPAL DE JOÂO
t,,§BOÁ (MA) IIOMOLOGÀçÁO MODALIDÁDE Pr.gio PF
*Í.1.1 n' 0{r/2024 - CPL OBTETO: Aqúisiçâo d. úotocrcl€t p€re

áhúder a ,êcsidadés dà Cômam MuÍicipãl de r(Éo Lhboi (MA).
,4.MPARO LECá.1 L.i À" lo.52ol02 PRAZO DE EXECUÇÃO: O
ôbjeto de!.rá s.r ere!úrôdo iúedirranelc. a F.ín do reçbimEto
d! "OÍdeD d. fm€cltu@to" e4.dida pcl! Ceru6 Mmicig.l de
João t-isboa iMA). VALOR TOTAL R$ 22.500,00 íí c e dois sil
e quinhentos rcat). ED &coEénch do prccess tlê li.ir,çàô ãciro
údiridu.do, com efura ía Lei n" 8 66ólc3, homlogo o lbjelo r
êmpr$a M C S COIIIERCTO E SOR!'IÇO§ LTIIÀ Joào Lisboa
(MA),25 dc âhdld.2í123 RONNIE VON LUI§ RODRIGUES-
?R.€§IDENIE DÂ CÂMÂRA MUNICIPÁL.

CÀMARA MUNIcIPAL DE MATÕES Do
MARÂNHÃO

Aviso de AdjDdicaçào dâ lÂerj8ibilidldc de Lioilaçto n' 0Ol/2(,23 A
C.misno dc ContrâIaÇdô d! CânlE Municipal dc Mütõ.s d.o Ma-
Ênhã.,/MA, lm. públio ,@ .et@imaro dos ialeÉrsâdo3 ô re-
sultâdo d! Âdjudi.açÀô d. ineÍi8ibilid.de de Licioçao .'001/2021,
cujo obj.lô é â CôntfÀâçào de enprcsa es!@ializada !@ a pÉraçào
& seniços .te a*ssiâ conÉbil, paE dlcnder as n Éssidi&s d.
Câhàra Múicipal d. Mârõ6MÂ. d@ntc o do {te 2021, II@s-
$ âdministntivo n'001/?021. Ânpsú legali ,-ei E-ó6ó,93, Ân. 15,

i@iso II. comuic. .inda, quc o pr.c€s cícontÉ-s @m vislt no

nwo erEh.l{rdo nJ lrsbl,çã.. . qu. seú Pübhcrdô nt rhPrds
oncia,. m oHiêfrú ao ú8o 8". § I". Dos ry, dã I e, le.lml
n' r2 ti'2oll Dora(ao oR('AMENTÁRlÁ'loít.do R6uF
s: 0l0l - Cânam MqnicipÃl de Malões do MaÉlnâo; F$ção PÉ
8dári@. 0r.031 00ot.2001 Múúerçào da cânm Muni.ipali
Enclro da D6pesár1.1.90.15 Sfliços d. Cdsuhoria VALOR
CLOBAL CONTR{IAD()] R$ 8,1,000,00 (on€nla c q@üo mil re-

ais), cm favot do licit4rlÊ: R G RIB8IRO LINDOSo _ ME, ús$i(.
,N CNP, sb o n' 21 2lE.725l00O1-9?. Malõ.s do M8rlnheô, .m 05

dc ja!.iro dc 2023. Râinundo de Môürâ Silvâ ,lnitr, MênbÍo d,
CPL dÁ Câ,'@ Muiçip.l de Meiôê do iúa$úào/MA.

Atie de Adjudi.âçào dà Di3pensa de Licitaçâo n" 0011023 a cmF
são de C@n' &ião & Câmú Muíicip.l .L Malô6 d. M@hâo/
MA, 1om públiú pam @Dh6i@nb dos üt@sdN o Esultâdo
da Adiudi6çao da Dispensa d. Licitsçâo i" 00V2023, .ujo objelo é

r Coítatação de o'n!resa espccialn da prÉ a PBlaçào dE *friçúó

D.O. PTJBLICÀÇÕES DE TERCf,IROS SEGUID.\. Ff, IRÂ. 08. MÁIO.



pam i e.íio úbtrc. munkipat & CMD de Mâties/trtA, prdÀ-
$ AdmiDlr.tiso n.í,02 2021 Amprtu,e8át Ld 8.ôó6 qJ, Án. ?J,ih-js II. cfiunr@ arnd5, qu. n nc*o ncMrtã+ tun vr,r.! mp!&o,esubêlcci(b E hgld,àçjô. . qu kÉ pubt,(ártô n, imprcis
oncr.r. $ otÉdÉrci1 Jú rn,8o r § 1.. rr!Áo Iv Já r er F{ddrln'l:521201t. !ÁLOR Clr)uÁt CL,:{ rRÀ] ADO. R! 16 iou,oú
roeru\s.E mÍ e oÍc6rÕ\ Er^' rrOTAÇÃO ORÇÀ_^iENT^R!A.
rofl. do Recuí:o 0t0r - cirurâ Munjcipol dc Mâr,ü5 do Àre
nhãô: Fonçao pÉErrúrr 0r.n1t.OO0l.2ir0r.0m0 _ V,nurcn§lo
d, Cárners Muxiopdi EhrEíro ô Desp.sj .].J.90lg _ ouúos ScF
\ içor dc Teíc.iÍb. Pe!fu lund,cr. eú Íavor do lrc,rãarc.t w C^R-
NEIRO [,oPES, CNP, n 08.409.569/000 t- t 7. Morôcs do Múãnhâo.

^v,s 
dê Adjüieçõo ó Dryen$ dc Lr(illçio r"mz?02\ÁCoúr+k rk ConFli.çàú d, CàhJn Mdni.ipat dr Msõ6 do M&rnhào

MÁ. 
'lfu 

plüliço Fn .oúftiftnrú tJ6 rnc6$dd r rerlãd.
dr_Ádjudict& ô Di.pols d. Lrrraào n, 002.2023. ruto obJ.rô c, ( ôiú,raçâô de GmpN rs!§ 

'.tiudr 
pm ,ea{à d. snssr( Jc

shÀns ürcgEdo. prE u{ d. Mtórtrdade. p@ d E€rut. puht..
c, nunicipal d! CttuB dc Múrõ.rMÁ. pr€6s Adr;ni{rurtro n"ml,2oll. Âmle lc6Àl Lci 8,6ó6/91, À.t, 24, ioci$ ]r. comünim
drn.h. qucopre6eoerconrB-{ü €m vi:tâs nô r,lM dr,hJE ido u
l.Aisl.§-Ào. c quc scnü puDt:corto nd 

'mprn\ôoncist, 
n ôbcdtrrnt ú r.

.aiEó 8e, § l".,hEo lV. d! L.r icdcdt n" t2.J27 201 I DO r^çÀu
oRÇÁME|IÍTÁRJA: Fotc do RccGo: 0 t o I câ8.Mdeip.l&
Matô6 ô MEúió; Fuçüo Píosmári6: o I 03 t .o0ol.2(,() i.o(xto
. Máíulcísáo da Cárrh Muni(ipil:Ft.'Mlo it D6{is. r ) a0 \c
- ()ú106 SdviçG .L Toffi, pc$J ,uidü vAtOR GLOBAL
mNTRAT !rO: Rl E.O28.t[ (oÍo mrt e vi.tc c oito rêis). m ta! o.
do licii.Ik: A o I R sERyIços ot. INFoRMÁItcÁ I-TOA. CNpJ:
I ? 42.2.433/D00 t -38. Már&* do MoEnhio, m 05 d. iafti@ d. 202t_
Rarmurdo & Mo@ Srtvdlunn4 Vmbrc di CpLd; Cámaó Munr
cipál de l,t.rões (k, M.múàoÀ,tÀ

d. ricer4a c cNár dr dnolu a. *u ,r" *n ^Çg.au tpo,,ur@ Ualsprnrc'á! pe cuírlrnnúno dJ lei & a@sso ! hfomoÊo

A!'$ de Àdjulicâção d! D,slc.e dê Licibçào n" 004202t A Cc
,ii.\io dc Cüliaur"ao .ta ÇáruE Vunlrrltât dr Míõcs do Man-
nhro'MA. ro@ pibti.o paÍJ @í}.(qcrLo d,os inrcêedo3 o F
sulrádo da Ad.iudi@§ao dâ Diip€ns, do Lrcnarão n 0042021, cujo
objcro ó a Cmtrôiaçà d. cmprcsa Bpcciatizadâ psra, r,í!íaçào dc
*fr(os.L cooarllorja ô.s.s,iá ú licil,Çô.s. .omJ,ras e connê
ros ldniúrrd!§r Fú at .!d.r & dolrrús e Eêssid&tcs dá Cà
mad Muicipôl & Míôes do Mafuhio, pÍr!§eA.tríií,§rrsrivo í"
005/2021. &uparc lcgr| 1, 14. I 132 I . 

^d. 
75, incjro fl, cdunic,

ájrüâ, qb o PIIrI:.s *oíFn-sc com visras no pl@ Blabctc.ido nô
lc8isltêó. . quc sá pblicslo na nnp.rí!â oncià], cm obstiência ü
adieo 8', § l', incis lVde t.ci I'cd€ml n" l?.527,201r. DoIÀÇÀo
ORÇAMEI.fIÁRIA: Font€ do ReuÍ$or 0t0t - Câmara Municjll&t
rlo M0lôcs do Mamúâo; Füil{ào Program{lica: 0 t.03 t .U101.200I -
Manurel{& ú Càmsr. Murcrpil: l:l.n{ro da DBpes. t I e01Í
. S6ks d! Col§ukoria VALOR MtNSAL CO\,IRAtaDo RÍ

4100.00 (qüd!s úil e ste.cítos .e!is), €m lavor do ticiranrc: L C
S JUMOR SA CON§ULIORIA E ASSEqSORIA ÁDMIMSTRATI.
vA lTDrA, i|Eil! m CNP.I «rà o n" 42 7a6. 199/OOOI-4 t. M.tó6
do M$intão, .m 05 d. jancib de 2021. Sclro Nará d. Orivcin
CNrúo. Âgare .L CüEahçôcs/Itédcmé d! qpl Câ Cân@ Mü-
n'cipâl dc M&ô.s ô M@nhac/M^

Ávis' d€ Adjúdiaçnô dã Dis?6* dc Lrcíâçao n" 005/2021 
^ 

CDmi$
$o dc contmtlção ils Cimra MuDicipal de M.!ôés do Múdrino,/
MA, loma plblito Dsn conh.cimnb dos irtereswjos o Esuftdo
da Adjudit4âo dâ Dispcroa dc Lici§(ió ío tr05r2023, cujo újcio é
a Crnüalâçào cÍErÊes c§!..i.li2Âr. IÉ.à . Fssr!çào dê s*iç6 dc
âsislà86 l.d6 psE Murcüçrlo !rctcnfivr . coE.ri\â .m quts
!tuic de infmálicú, .om nrutid.dc de sup.n s ne6id.d6

da.Câmb Múrcrpil d. Mo6c§0\ÁÀ, pro""s G;,.r,or,,u ,r
100ô2021 {mpao t.sst t.i t,, t.t.t.:r. en ,S. ,n.*- I. .*u^-

Págrna 101 de qÍoq

75, rr.is Il. cduí,..!
-E co,n vB6 tuptro c\rob.t.c,\b À1

^'g,Íaçáo. 
É qk rôá Fôtic.do n! iúprcns rtSdrt, n ubdd,a*d rú

iíisol'.§ r'. iris rv. da ra r.a".í". rz.sziÃôii. iàon cr-o
BÂL coNta,{TÁDo Rt 29.400,00rviú€. nove nil ê qurrôc+
os-,6is) DorÀÇÃo oRç^MErsrÂrrr r,*.iiii*H:i'üi
Cabú-,vruicilEr-dc M.É.s <lo Mannlãô: f úção proSrãniiiici:

L03 r .000L200j - Mâ,urúçôo a" ct* ú*r"ip"i: it.,_r" (l"
s: J.j.eo.je - ou66 s.niç6 d" r*.,* ó;i ;;; ;"" ,J.

licirã.rc. DtsrRlBUtDoRÁ E srivrçu viieúôleiioe rroe.

võ.4@.rôy/uw I _ I /. MotrÉs do Mr.ã"hâo
\ m 0a de .,ú.@.h2021. Rrin ndo de Mum sitrn run&,. Mrnlb,ov{fL!E_QA. u*i"ipotdc M,,ei do Mtu,r.o/M^

cl?r 
-,9 

08;.',0/m0l -os uariic, ao vmla, m it oc naao ar
1021 R,imMdo dc M.úr Sil! d l unor Asqle de Co mrofõc&,pE.
\.il.nü !jâ aPl d, aãmih, Muntr,F, dc Mdlô6 do MoBnhoor'M^

^!i"u 
Jc 

^djudrc,ern 
Dr\lor,tr Lic rçiof mTroZl A(bm,F

sno dc r 'onrEr!çào .t ('úmm MúiciDál dc Mãtd6 itô Matuhio
MÁ. loha púbiico psro coníeimeoro dos int€rls$dos o rÉsutía.íô
da-Adjudicrçào d! Di{casa d. Licirâ§aa í" 0fr/2023, cüjo otj.to t
a Co.tãlaçào cryn:§. e{E iãti2áda m fo,Eilmio dG h,tairs
dc linpcza. ÍEredâis d. crpedjdc e sareG alimenftirc, Mfor
ne rÍ,remládo r c.pecifieÀô tu rmo de Ef6Éftú. prn 6redc,
il d.núú< e essd.&s d! C&le Munop.t ê ú.re<^í.l.
Proc€$o Admúúlrotivo n" 0182021. ÁmO.ro tcs.t Lei t4.D-r?t.

^n '5. the ll, comuii,o orn.b. qur o ptu.s o@rre cohv't6 rc ptM abb.l*rdo na tcgBlr{ro, . que 3eá pubticado n.
rí'tEis ô6(81, co obcdiikm e aírBo 8., § 1", rmso Iv. d. Lc,
led@l n" i2.5272011. VAI-OR 6LOBÀL CONTÂ TADO: R$
t? z05.20tcinqucnlâ c scrü n,l. i.tú2ênros ecmco EÂr, e vinrc 6n-
lavosl OítIAÇÀO ORCAMEi\TÁRIÁ oÀE do ReuM,OIOI
Cân@ Muicipol rL Morõc. ô Múúão; Funçáo posmáric.:
01.03 L0001 jm I - Msuroçio d. Câlle Muiciprl El.mlo d!
Dcspce. 3.3-90.30 - Matc,üis úc Cús@o, n tavd do ticnríre:
DISIRIBUÍDOIA E SERVIÇO V'LANOV-A LTDÀ LTDA. CNP.,
19.081. I 70,(]001.O5, Mrrõcs do M@íhào, w 28 dê mdço d. zo2tr
Raidunío dc Moura Silvc Junid, AscÍl. d. Cúr!àt cões/prcj&nrc
ú CPL da CâmE Mu.rcip.l d. M,iõê dô M@hto/MA

Aviso da HorplosaçÀo ih Inqisabilidndc ! rie Li.Íarão í" oo I r2o2l
A('JmÍ. Murcipa, de Mrkica Jo McmnhàsMÀ rodpubrEuIEB
conh.cimoro .lc rnt€rs,\rdú, o rc5úh.klo do homtosa§ro dr tí@
xisibilí&de de Licilaçio n" 0{ i 202:t. cujo ój.ro é . Contáhúr d.
mp(e.+e'Jladâ ÍüE I nr<.(àu.l/ eryiçc de N\.enad.
tll,il, pG .t nder $ B€s3ind.ú ô (jtm Municiêt dc Míõcs/
MÀ, duEnlc o aío de 2ú23. P@e$ Ádni.istÊrih n" O0l/2023.
AmpdJo I.C: Lci 8.6óó/91. Ân 25. !ei$ tI, .múit", ainda quc

\viadcÁd,udruçáo uJ Disp.ns ú( LErt (âo no00ó 202j A(omh-
uô 0! { orrrôt çio dâ ('dím Munjop.t dê Míôê do Morfihiô
VA. 

'oÍtu Í»lbhcú psà mhnirí@lo dd rnlqtsjdG o rc{lr.do
da-{djudi.4ão.da DtrFns d. Leira_ào ,f 0O6D0XI, cujo obrciô t, aonrriraçào dL .mpEU F{rcrariãdá 6 Íümirsi o . rBllt}
cào dt cqupdnmtoá pe ! qÍü{io dc àcrEia sôlt. .om 6n.I!.tq
tL de EcEr um. eorcm,À turrE nr5 ddF§5 com eEÍliá ctdncid(Í! CÁniÉ Vún'crpotdc MàtõêAr4, prccds Adn,nrrtralrvo í,
0o7 l0:1. Ahpcrc lcgr't. I.' ta. 13t .rt. 

^í. 
?5. imm [. mui(J

rnda. qu. o proeso (nrcítE-e.ron visLs nn plu .lEbclqido
na rcs rriçio, e quc scr; pubr(adu Í, in Énq oÍo!t, em obcdrarlos
ao ríigo E . § r". iúciso IV, ds t i F.d.Elú' l2.j2Z20L VALOR
cl .oBÁ L COÀITRÁ rA Uo: RJ I r.J00.00 (úiru e un mit e qúÍúcn.u Ig[I X]TÀçÀo oRÇAMEMÁPJÀ Fql!do Rc(sU:oIoI. aln.áE M@ceaj dc Mrôc do Mreàir: Fun§t prwúúnq.
0l 011.0001.100t 0000 . R.toma . AsrplBçio do pÉ{io d. C;Í@
Muiclpâl: Licnmro dá D.í?6a j 4.4 90.5 t.m - Ohfrs c ltrsElaç{cs,
em r.ro.dô ricibtc \oRTH ENFRctÁ. soLqR . ML. cNp, n"
42 746.199t1Í/)t4t _ Matõ6 to M!ri.ôâo, m ?2 d. ma\o dc 2021
n 8imúdo dr VoüF Silvá Ju.iü. r{s.fl. d. Cüt-araóB/p6ddr.
ü CPL d. CàíM Mun'crtEt d. M õis do Morü[i&1vÁ

SECUNDÂ. FEIRA, 08. MAIO. 2023 D.O. PUBLICÁÇÓES DE TERC'I

t
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Cld.§ro d. Pe3ss rhrc§ $ü o n" t-r5.?45.62E-7j. Obi.ro, coF
tEl! ilo dr éEIES êsp..irti7rd! pss os siç6 <t MsulroÍi, Ê
rupo're Éúco d. impt&br.o d! {tuçóo ô Búildús InJo@uú
Mod.llhg . BlM, visndr alsê$na no phíejmorod, (r{uçdo
&obn e m Éeb'ffiro dG p.olds Msrq; *dun\d pe do^
Pbirc Püor@ Ieliãdo. tu pono do tr.qu m Sào Luú MAvilú: lt 68.Trt20 rsslr. . ono nil. ll@tos e lmnlnE .
ciM @\ e vinl. qriv6,. !ka.d.: 14 {qurorÀ, m.g . Fftr
dr drr! d. e §i.d@ D.a.çao O.r..drtrt r dituibilirt d.
6DeiE c G§.lMdn !o oa€lm!ô cdd dà Et.?i" - po ú
cr.Eici6 fr'l|''eiG 2O73t2024 fúlÉ 221 BúÍR das .Gptls.§.àis tÍú!§úúu Pôrnúrú Cesutloriâ.o t gcnh,,
da. Mo.l.[óró", ahD ô. ll.üréo c rttE. d. et.úsio] Lri d
I 3.303/2016 (ôíigo 29, incióo II) . .om ô R.Ellâlmro .tc Li.rlasõ.s
€ C'onrÉio8 & !h!Es M@üo§. de Adniíisr6ç6o polluádE (ú-
rito I E, iei$ Ii), . tíido m visrÀ o coBlrle do pMes Adminis-
tÉiivo ECM n" 00281/202:i. ram olrê .i jüto e sv€nç{do o pe*nr.
co.lráo, &ffire dã Disíw d. Li.inçào no 0t lZo2t-EMAp
Drt! ôÀ.d!.trn:04/052021 Prbtrql|.*. S& Lús, 04 dc maio
d. 2023. ENü.ro p.r! p{ü|i..éo poi Cóiratdo Sitva Crryatho.
Â3g!s 

^dhôisráivô 
Iv

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIEj\.TAL Do
MÀRANHÂO_CAEMA

EXTR^rQ DE CONIRÂIO PXACÃçJO 
^r' 

51IO/2022-CÁF,-
NA; CONnÀÍO No otuAO2rPEJ; CONfX,llÀNÍE: Cottpl-
NTIIllDE S/IIYEÀIIENft' BIENTÀL DO IIT,IR,INíT,IO _ C,1.
8M,1, CNPJ (ríF) N'oa271757tünl-50. nq/P ato Ery@tado
pclo Diftlor P4rrên e, Eq.. n4.l,?go.t /AnÉUO alyEs FREI-
7,15, RC , ' | ,a9.79927 SESP1M,|,CPFz"l1l)671531a.e pclo
DiEto,.L Op.tuçõo, udnttc"ção d -lt.tuli en o ao Cli t. tn.
E.t. ERIONE JO§É CAty?Et rx, NA§cIltEmo, Rc ..
r!0155089íI-SSPÂíÁ, CPF ú' 126?An13.9l, e a CONTRÁ|ÁD,1:
ECO SYSTET,I . PIESERI/çIO DO NEIO ÁNAENTÊ LiD,I,
iMitz tu Can6oo N@io,.l de Pc:.oa Juídie - CNPJ/\|F) soh
o n ' 02.Aó7.U6,OA11 71, ftpftsc,LtAd por rep@ertada Nt FÀ-
BNZIO EC,IP?ÍNÍ, CPF n't)96945.718 98, Rc k" 9093.589-5
ODJEIV: i o E aqào dos lhnic* de Coleto, La6rpflc e t:n
sdtôs Fí .q, 2ríni.os e Mi.tubiôhtcíós d6 ..!tkn!4 . F-fue 4
dos Estaç&s .le TruIúcntó dc l:ssoíÓs nê Sno l.ris . lntemrwl,
confôtu. $ peâeüc Él&ronadoÍ. êm.uhprirc.lo á Rsluç.to
coNAMÀ 430Il01 I do MDjíérjo dô Mêio ÀnbicDr.i ,,Orycr,.j
12 (aou) t6.§ únla,los íto ú*i@trú do connob: y/LOR: Rt
J70.rrJ,00,. DorÂÇÃo orçaMENTitr t2206 - N^IURtr-
Z^ DA OESPESÁ 13.00lô 15 Smr§6 d. ÂIb'o Á.rn,n's'Bx\o,
Tênico. Op.Eiml - FONrf, DO lf,CLn§'O 3.7.53.1180@
Rdllls Plwminleí rlc Tus, Co Íibuiçô6. PÉços Pribli@s -
PXO|GR^M DE Tl^a^r,llo t7 512 055, 1965 019122. N(t
DALID,IDE: Pegõo El.thôni.o . On2/2022 - PREICAEM,I. BASE
LEG.1L: l .Agêtia.la L.i F.deml n" 1 0.520/200?, d. De.rcto n
S 540/2005, ki F.derul a" 8-óót 01 e detuis nottu pêniae.td i
8pétie ASSN/TUtut: 0l/OWl23. São L,ANÁ, 0t .le õaio de
?ír2J C.Elh Ânir. nlrrrlr, Ptuúlddi. Juíú.â.

CÂMÀRÂMUNICIPÀL DE JoÂo LIsBoA. MA

EXTXITO DOCIoNTR TO COtiTn^T LTE: C^M^t^ útL
NICIPAL T'E JOÀO LI§BOÀ COXTRÂT^DO: M C S COMEB.
CIO E SERI'IÇOS LTDA. OBJETO: 

^qu,3içio 
dG morGicl.t.

pú ôlúd* e nGsi(|âd6 iL (:at1ú Mú.icipal d. ,oôô I i3ly»
(MÀ). vlcÊNciÀ: rNlcro 21104,,2021 TÉRMtNo: ll,,l2,2o2l
v LOR: RJ 22.500,00 (vi!rê. dôis ml c quiú€ .§ reir. R!'
cÉNcIA: LEt lf 10.520/02. LEI N" 8,6ó6r'1:t Dor.ção oÍÉmaú-
n!: 0l .03 L0001.2-001 - MúIcnçio &s ÁtivnhdÀ I-êgblaties d!
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Processo no 128/2025

DESPACHO

Foi proÍerido despacho peto Preteito Municipât deteÍminando o retorno dos autos a

esta Secretaria, após o levantamento de mercado, de que trata o art. 18, § 'lo, inciso v, pÍimeiÍa

oarte, da Lei no 14.133/2021, para que Íosse etaborado o Estudo Técnico PretiminaÍ e demais atos

subsequentes, em conÍormidade com a tegistaçâo pertinente.

Dito isto, junta-se aos autos o Termo de RefeÍência, entretanto em razão do baixo vator

obtido na pesquisa eemvirtudedo DEcRETo No026, DE 19 DE FEVEREIRO DE2024, Art.20, opto

petâ não reaLização do Estudo Técnico Pretiminar, e soticito que o presente pÍocesso tÍamite na

modatidade de dispensâ em razão do vator. Determinândo assim o encaminhamento dos autos

ao PreÍeito Municipat para que se.ia dada inicio à contratação púbtica.

do PindaÍé/MA, 17 de abrit de 2025.

I



r : Alto AlesrelÍ ao Pindãrê
\-r/ - fc,zet nuito Índis

TERMO DE REFERENCIA

aÍenida ,oáo )fivu, §/N - aêntb
Alto Âle8tê .lo PindàÍé - MA, (Eq 6$9a-OOo

,maap.pnapor@gnâil.(on
w*w.àltoàlêgre.lopind.re.ma8ôy.br
ÉilDl: Or.6D.al2/OOOt-21 ,7 4-'-- - ---'--- Fls.n" /Uf

BENS COMUNS, LEt 14.233t2021.

1. OO OBJETO

1.1. O presente Teímo de Referência visâ Contratação dê empresa para a
prêstâção de serviços de licença de uso dê softwarê dê diário oficial eletronico, Portâl dâ
transparência para atender as demandas da Prefeitura De Alto Alegre Do Pindaré, conÍorme
tabela, condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumênto

'^ 7.2. O objeto dêsta contrataÉo é de qualidade comum, não superior à cumpnr
as Íinalidades às quais se destinâm, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos
têrmos do artigo 20 da Lei no 14.133, de 2021.

2. EspEcrFrcAçôEs e esnmanvA DE coNsuMo

2.1.O custo estimado total da contratação é de R§ 61.200,00 (Sêssênta ê um mil e duzentos
Íeais) @nforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

3. DA FUNDAMENTAçÃO E OESCRIçÃO DA NECESSIDADE OA
coNTRATAçÃo

N oEScRrÇÂo/EsPEcrFrcaçÃo UND QUANT vALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

LocaÉo da platáforma dê lransparência

20 e-mails institucionais

Relatório mensalê acompanhamento junto as

equipes internas

Backups dos arquivos do antigo portal

N4ês 12 R$ 4 050,00 R$ 48 600,00

2

LicenÉ dê SILCC sistema intêgrâdo dê

lic,taÉo capa a cápâ pêra cumprimênto iunto
âo órgão de fiscalização

lúês 12 R$ 1.050,00 R$ 12.600,00
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O Tribunal de Contas do Estado, em sua última auditoria, emitiu parecer desfavorável
quanto à eficácia do atual portal da transparência da Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré, destacando
diversos aspectos que comprometem a funcionalidade e acessibilidade da plataforma. Entre os
principais pontos críticos identiftcados estão a dificuldade de navegação, o que tem prejudicado o
pleno acesm âs informações públicas, essenciais para a sociedade. Tais falhas na estrutura do poÍtal
colocam a Prefeitura em risco de não atender plenamente às obrigações legais de garantir o acesso à

informaÉo e a transparêflcia na gestão pública.

Diante deste cená.io, a administração municipal entende ser imprescindivel a contratação de

uma solução tecnológica modema e eficiente que atenda de forÍna plena às necessidades do município,
alinhando-se aos principios da publicidade, eficiência e tmnsparência.

A Eoposta é que o novo sistema de diário ofiçial eletÍônico e portal da iÍanspaÍência

^ 
permrta a fácil consultâ pública de informaçôes Íelativas à gestilo financeiÍ4 orçamentária e

administratira do muaicipio, asseguÍando a ampla transparência das açôes goveÍnamentais.

O software proposto deve atender, dentre outÍos requisitos, às seguintes funcionalidades

es§encrals

Publicâçâo Eletrôtrica de Aaos Administrativos: O sistema deverá permitir a publicação e o

ífmilzeDamento de todos os atos administrativos, como decretos, leis, resoluções, poíarias,
entre outÍos, garantindo que sejam disponibilizados de forma clara, organizada e acessível ao
público.
Portal de Transprrênciâ: O ponal deverá fomecer informações detalhadas sobre a execução

orçamentária, gastos públicos, çonvênios, licitações, contratos e outros dados de interesse

público, coúorme as normativas da Lei de Acesso à Informação (LAI) e a Lei de

Responsabil idade Fiscal (LRF).
Acessibilidad€ e llsabilidsde: A plataforma deverá possuir uma interface intuitiva e fácil de

navegar, com recursos de acessibilidade, atendendo às necessidades de todos os cidadãos,
incluindo pessoas com deficiência, conforme as diretrizes da web acessivel.

Inúegração com Outros Sistemrs: O novo sistema deverá ser compativel com outras
plataformas e bases de dados já utilizadas pela Prçfeitura, permitindo a integração e a troca de

informações de maneira eficaz.
Segurança da Informaçio: A solução deve garantir a proteção e seguança dos dados, com

backup regular, cripto$afia e contloles de acesso, prevenindo o vazamento ou uso indevido
das informações.
Suporte e Manutenção: A empresa contÍatada deverá oferecer suporte técnico contínuo, com

garantia de atendimento imediato para resolução de eventuais problemas, além de garantir a

manutenção e atualização periódica do sistema.
TreinameDto e Capacitação: A empresa tamEm deverá Íbmecer treinamento completo para

os servidores municipais responsáveis pela utilização do sistema, garantindo que todos os

envolvidos possam op€rar a plataforma de forma eficiente e scguÍa.

2.

4

5.

6.

1.

'7.
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4. Do ALTNHAMENTo coM o PLANEJAMENTo oA oRGANTzAçÃo

4.1. A PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela náo
elaboração do PlanoAnual de Contratações, por êssa razão a presente demanda não possui
alinhamento com o planejamento da oÍganizaúo

5. DAS AMOSTRAS

5.1. Para â presente contratação náo será obrigatória a apresentaçâo de

^ amostras por parte da licitante vencedora.

6. GARANTIA oA CoNTRATAÇÃO

6.1. Não haverá exigência da garantia da contrataÉo dos artigos 96 e
sêguintes da Lei n" 14.133, de 2021.

DA SUBCONTRATAçAO

i.t. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

8.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar no
'12312006, considerando que náo há um mínimo de 3 (três) fomecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresâs de pequeno portê sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigênciâs estabelecidâs no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei
Complementar 1 2312006.

9. DA vtcÊNcrA GoNTRATUAL

pnüp,DDuÉrgghàil..on
ffi .áltoâl.aÉdôDind:É.úa8d.br
ctPrr Or.612.832/O0Or2r

9.1. O prazo de vigência da contratação é até 3111212025 contados do início
da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo '105 da Lei n"
14.133. de 2021.

7.

8.
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't 0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecêdor será selecionado por meio da realizaçÀo dê procedimento de
CONTRATAçÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA, com adoÉo do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO

FoÍma de tomecimento

O fomecimento do objeto Não seÍá PARCELAOO

PROPOSTA DE PRÉçOS

11.1. Os preços propostos deveráo incluir todos os custos diretos e indiretos,
inclusive os resultantes dâ incidência de quaisquer freles, impostos, taxas, contribuiÉes ou
obrigaÇóes trabalhistâs, fscal e previdenciárjo a quê estiver suieito, e dêmais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execuÉo do objeto a ser contratado;

11.2. A proposta de preço deverá conter a disüiminaÉo detalhada dos
produtos ofertados, marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o
valor unitário (numérico), valor total (numéíco e por eíenso), prâzo dê validade da proposta

de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

^ 12. ExrcÊNcÁs DE HABtLtTAçÃo

Lz.L. A HABILITAÇÃO JURiDICA será comprovada, mediante a
apresentaçâo da seguinte documentação:

12.1.1. No cáso de empíesário individual: inscriÉo no Registío Público de

Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta Comercial da íêspectiva sedê;

12.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

CondiÉo de Microemprêêndedor lndividual - CCMEI, cu.ia acêitação ficará condicionada à

veriÍcaÉo da autenticidade no sítio www.portâldoempreendedor.oovbr;
12.1.3. No caso de sociêdade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sedê;

Alto Alesre
do Pindãrê
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12.1.4. No caso de ser o paÍticipante sucursal, Íilial ou agência, inscriÉo no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde tem
sede a matrizi

12.1.5. No caso de sociedadê simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores,

12.1.6. No caso de cooperaliva: ata de fundaÉo e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei n'5.764, de 1971;

12.1.7. No caso de empresa ou sociêdadê estrangeira em funcionamento no

País: decÍeto de autorizaçáo;
12.1.8. No câso de atividade adstrita â uma legislaÉo especíÍica: ato de registro

ou autorizaÉo para Íuncionamento expedido pelo órgão competente.
12.1.9. Os documentos acima deverão eslar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidâção respectiva.

12.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será
cômprovada mediantê â âpresentação dos seguintes documentos:

12.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somentê sêrão

êxigidos, êm momento postêrior ao julgamento das propostas, e apênas do licitante

mais bêm classificado, independênte se a fasê dê habilitação irá ou não antecedêr as

fasês de apresêntação dê pÍopostas e lancea.
12.2.2. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pêssoa Jurídica (CNPJ),

através do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastrâ|, emitido pela Secretaria dâ

Receita FedeÍal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situaÉo cadastral ativa

para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro dê Pessoas Físicas, conforme o caso;

12.2.9. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscriçáo Habilitadâ no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscíição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quândo se tratar de prestador de serviço

12.2.4. Prova de rêgularidade com a Fazenda Federal, mediante apresêntaçáo

de certidão expedidâ conjuntamente pelâ Secretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fâzenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrâdos, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751 ' de 0211012014' do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

12.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mêdiante a Certidâo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Âv.nidà lo!o xxvrll, s/NASrtro
Âlto Ál.srê do pindàra . iaÂ, aIÉ_CÍl
pm.ap,pmupol@gmall.cor
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Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Oívida Ativa,
expedida pêla Secretaria da Fazenda Estadual;

12.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaçâo de
declarâÉo da Fazenda Estaduâl do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
Íorma da lei.

12.2.6. Prova de rêgularidade com a Fazênda Municipal, relatava ao domicílio ou
sede do licitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positiva com Efeitos de Negativa, de
Débitos e Certidâo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela SecretaÍia da Fazenda Municipal;

12.2.6.1. Caso o licitante sêja considerado isento dos tributos municipâis
relacionados ao ob.ieto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apíesentaçáo de
declaraÉo da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitantê, ou outra equivalente, na
forma da lei.

12.2.7. Prova de Íêgularidâde relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), mediante Certificâdo de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

12.2.A. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a
apresentaçáo da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNOT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabâlho (conforme Art. 3" da Lei Nô 12.44012011):

12.2.9. DêclaraÇão de que náo emprega menor dê 18 anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos,
na condiçáo de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 70 da ConstituiÉo Federal;

12.3. HABILITAçÃO ECONÔM|CO-F|NANCE|RA, que será mmprovada
mediante apresêntaçâo dos seguintes documentos:

12.3.1. Certidão negativa de fêitos sobre falência, expedida pelo cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em câso de pessoas

físicas, emitida até 60 (sessênta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro
do prazo de validade constante da própria certidão;

13. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçoes de Entrega

13.1. O prazo de entrega do item, assim que solicitado, SERA DE í0 (dêz)
DIAS, contados do recebimênto da Ordem de Fornecimento que sêr-á emitida com no
minimo uma semana de antêcedência.

Alto Alesre
do Pindãrê

E,
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13.2, Caso não seja possÍvel a entrega na data âssinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo mênos 5 (cinm) dias de antecedência para que
qualquer pleito dê pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaÉês de caso
fortuito e força maior

13.3. Os bens deveráo ser entregues na sede do Município de Alto Alegre do
Pindaré em endereço indicado na Ordem de Fomecimento.

13.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega
não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a mêtade do prazo total recomendado pelo
fabricânte.

Garantia, manutenção e assistência técnica

13.s. O prazo de garantia é aquele estab€lecido na Lei no 8.078, dê 11 de
setembro de '1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

14. DA DorAçÃo oRÇAMENTÁR|A

t4.1. As despesas decorrentes da presentê contrataÉo coneráo à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Preíeitura Municipal deAlto Alegre
do Pindaré deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos dâ legislação vigente, a indicaÉo da dotação orçamentária íicâ
postergada para o momento da Íormalização do contrato ou inslrumento equivalente.

74.2. AdotaÉo relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada
após apÍovaçâo da Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondêntes,
mediante apostilâmento.

'15. DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO

DnârD.pmúDoreÍnril..om
suÚ..ltoál.st.dôDindàÍ..fr r.Bd.ür
(nDr: or.6D.a!rOO0rI

1s.1. O objeto deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Saúde.
1s.2. O ob.ieto poderá ser rejêitado, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as espêciÍicaçóes constantes no Termo

de ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contaÍ da notiÍicaçáo da contratada, às suas custas, sem preiuízo da aplicaçáo das
penalidades.

*
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1s.3. O recebimento deÍlnitivo oconerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar do Íêcebimento da nota fiscal ou instrumento de cobíânça equivalente pela
Administração, após a veriÍicação da qualidade e quantidade executados e consequente
aceitaÉo mediante termo detalhado.

15.4. O üazo paÍa recebimento deÍinitivo poderá ser excêpcionalmente
prorrogado, de forma justiÍicada, por igual período, quando houvêr necessidade de
diligências pârâ â aferição do atendimento das exigências contratuais.

15.5. No caso de mntrovérsia sobre â execuçâo do objeto, quanto à
dimensão, quâlidadê e quantidade, deveíá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14. I 33,
de 2021, comunicando-se à empresa pâra emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

15.6. O prazo paÍa â soluçáo, pelo contratado, de inconsislências na
execuçáo do ob.ieto ou de saneamento da nota fiscal ou dê instrumento de cobrança
equivalente, veriÍicadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os Íins do rec€bimento definitivo.

1s.7. O recebimento provisorio ou deÍinitivo náo êxcluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a Íesponsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

i6. Dos cRlrÉRtos PARA PAGAMENTo

16.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá
o pagamento após o Íornêcimênto.

16.2. PaÍa Ílns de liquidaÉo, o setor competênte deverá verificar se a nota
Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente aprêsentado expressa os elementos
necessários e essenciâis do documênto, tais como:

16.2.1. o prazo de validade;
16.2.2. a data da emissão,
16.2.3. os dâdos do contrato e do órgâo contratante;
16.2.4. o período respectivo de execuçáo do contrato;
16.2.5. o valor a pâgar; e
16.2.6. eventuâl destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

16.3. Havendo eno na apresentaÉo da nota fiscai ou instrumento de
cobrança equivalenie, ou ciÍcunstância que impeça a liquidaÉo da despesâ, esta Íicará
sobrestada até que o contratado providêncie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovaçâo da regularizaÉo da situâçâo, sem ônus ao contratante.
16.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à

Receita Federal do Brasil/Previdênciâ, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos),
Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art 68 da Lei n' 14 133, de 2021.

f
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16.5. Conslatando-se situação de irregularidadê do contratado, será
providenciada sua notificaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regulârize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, aprercnte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critéíio do côntratante.

16.6. Náo havendo .eguladzação ou sendo a deÍesa mnsiderada
improcedente, o conlrâtante deverá comunicar eos órgãos responsáveis pela Íisc€lização da
regularidâdê Íiscâl quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

L6.7. Peísistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotaí as medidas
necessárias à rescisáo conlratual nos autos do processo administrativo correspondenle,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

16.8. Hâvendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serâo reâlizados

^ 
normalmente, até que se decida pêla rescisão do contrato, caso o conlratado não Íegularize
sua situaçáo fiscal.

16.9. O pagamento será efetuado no pÍazo de até 30 (hinta) dias contados da
Íinâlizâçáo da liquidação da despesa, conforme item anterior

16.10. O pagamênto seÍá realizado por mêio de
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

16.11. Sêrá considerada data do págamento o
emitida a ordem bancária para pagamento.

16.12. Quando do pagamento, será êfetuada a retenção tributária prevista na
legislaÉo aplicável.

16.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido nâ planilha, quando
houver, seráo rêtidos na fonte, quando da realizaÉo do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
16.13. O contratado regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complêmentar no 123, de 2006, náo sofreÍá a rêtênção tÍibutária quanto aos impostos
e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado
à apresentaÉo de comprovação, por meio de documênlo oÍicial, de que faz ius ao

^ tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lêi Complementar.

17 de abril de 2025

rls.o' I ( c_____.4-<-:--
Proc.[' t'\82
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NTO LUNA
re do Pindaré/MA

Processo n' 128/2025
Proc. n"__

Ass.:

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a solicitação

para Contratação de empresa para a prestaÉo de serviços de licença de uso de software de

^ diário oícial eletrônico, Portal da transparência para atendeÍ as demândas da Prefeitura Dê

Alto Alegre Do Pindaré, e encaminho ao Agente de Contratação para providenciar â

execuÉo do procedimento de contrataçâo em conformidade com a Lei nô 14.133/2021 e do

Decreto Municipalque regulamênta a matéria.

Após a tramitaçáo dê toda Íase interna, retorne os autos âo ordenador de

despesa respectivo para fins dê apreciação dos custos e viabilidade técnica e legal de

evêntual pÍocesso de contratação.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 18 de abril de 2025.

Prefeito da Cidade de Alto
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Processo n' '12812025

Tendo em vista a anstruçáo dos autos, sêgue anexa a PortaÍia n' 07512025, a

qual nomeia os agentes de contrataÉo, pregoeiro, membros da mmissáo de contrataÉo e

equipe de apoio nos procedimentos regidos pela Lei no '14.'13312021.

Ademais, tendo em vista â autorização de encaminhamento do Prefeito do

pleito conforme a lei, deteÍmino os seguintes encaminhamentos com a fnalidade impulsionar

o feito:

a) Ao Depadamento do Setor de Cotação de Prcços pan a realização da

pesquisa de mercado para juntar o mapa de cotações com proposlas comercia,s, l,os Íermos

da lei;

b) Ao Setor de Contabilidade para informar se despesa possui adeguação

orçamentáia e financeíra com a Lei Orçamentáia Anual, sendo compativel com o Plano

Pluianual e com a Lei de Diretizes Orçamêntáias. E, a depender do caso, iá ptovidenciar a

reserva orçamentária e informar a rubica que conerá a despesa;

c) Retomem os auÍos a este seÍor pará manifestar-se sobre a modalidade

de contratação e juntar minuta edital ê anexos;

d) à Procuradoria Geral para emissão de parecer iuridico;

d À autoidade supeior decidir sobre a autoização da deflagração do

proced ime nto I icit atório ;

0 Retomem os auÍos para 6ssê Selor para providências;

Frs.n" lZ +----_-=_--Í_,:+-_-
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Alto Alegre do Prndâré/MA. 21 de Abr/de 2025

Podaria no 07 512025
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Av. João XX){III, o/n - Cent«)
Ê§.ado do Maranhâo

Êl§. "

Proc. n'

PORTARIA N" 075l202I

A'I'I.]AREM COMO AGENTES DE
CONTRÁTAçÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÂ COMISSÃO PERMÀNENTE DE
coNTR T çÀO (CPC) E DA EQUIPE DE APOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N'

^ 
t1.133/?Ã21.

JoSÉ FRÂNCINETE BENTO LUNÀ Prefcir, \lunrcrpal dc -\lo -\lcge cl,
Pindaré, nÔ uso de suas âEibuiç(ts lcgats. o(,s tcrm()s dâ l,.ii ()rgânica,

CON§IDERÀNDO o disÍx)stí) Ír(rs inosí)s Í. t l,X do Àn. ó". bc'rn como oo amsír 8".

da Lei 1-l.l33r/2021;

CONSIDERANDO quc () agcntc dt crnuaraçâo é a pessoa dcsigna,Ja prr at'r

esp<ificí) dâ autoridade c()mpe(entc, 
"11113 

sn'ldorcs etcnr'os drr quadro pcrmâneotc da

ldministraçào hiblica, para tomar decisôts, âcomPanhâr (, trâmile dâ licitaçàr', tlar impu)so arr

pnrcedimen«r ücitatório r executar quaisclucÍ ()utras âo\:idadcs ncccssánas ao bom an<lamenro r.irr

cenaÍne até a homologaçàí );

CONSIDERÀNDO quc a comissào r.lc conttateçào é,r c,roiunto tlc agentcs públic.s
üldrcados pela ,\dministraçào, em carittÍ PcrÍnaocnic ou cspccial. com a funçâo dc rccebcr.

^ 
examinar c julgar docunrcntos relarivos às licitaçtires c ao. pn,cedimcntos auriliares;

RESOLVE:

Art. 1" - Desçrar os sen'irlorcs abaixo Pa!â, sem preiu2i) das arribuições labor:ris em

suas ftspcctivas unidades r.lc lotaçào. atuarcnr cr»D,, ,\1lcotc clt (irntrataçào nos procetlimentos

regidos pela t-ei n" 14.111/2()21:

I - EDIV N PINHO PEREIRÁ, sen'idor ttttito. pottatl rr tla cédula de identidadc

RG o" 000030264194-7 SSI'/IL\. c ú, ( ll'jlr n" 711.01 5.'123-3{;

Il - MÂRCIO HENRIQUE PIMENTÂ SOÀR.ES, stn'itlor elctivo' P('rtâdo! da

cédula r.le irlentitladc R(; Ir" {)21t9389-120l í !i SSP/NI \. c dt, ( ll'li Ii' 551r'7:6.153-91i

III - MARIA AI-ICE NASCIMENTO DOS SANTOS' sen'itlra etetir:a,

portadora da cédula dc iclcntidadr: RG n" 0{)t)l)752ó5197 8, e r.l" (lPl;n" (.1'l; n" Ul5 3'13 963-'19

E-aú9-de iaoclro lç 2025-

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORÀS PARÀ
SEM PREJUÍZO DAS ATRIBUIçÔES EM SUAS
RESPECIIVÀS UNIDADES DE LOTAÇÂO,

$,wu alloâlêgredoPandâE mâ goY bí
E-hâll: pmâsp pmâ.po1@gmárl com

Fon : {9E) 3€64 1257



MUNICÍPIO DE ALTO ALEGR,E DO PINDÀRE
{)t.h t2.8 J:10(X) I :t

Ar. João XXXIII, s/n - Centro
Est,clo do MerÀnhlio

Panigrafo único. Os agcnres de cr)rtratâcàír tlesignados

ouuas auibuiç<ics, pela opctacionaluaçào, conJuçào r julemento das

Rrrtal dc Compras do (iovrmo Federal-

Fts.n"__-___411A
Ptoc. n"

A§s

dispensas elerrônrcas o,,

An.2'. Designar o .\qenrc de Ct»rrraraçào inclica«lo nr; an. 1", EDIVAN PINHO
PEREIRÂ, para atuar como Pregotlo, crrrrfirmrc o tlispos«r no an- li'', {5" da l-ci 14.133/21.

PaágtaÍo único. Desqpar os sen_idorcr os scguintes senidolcs rclaci()oâdos n() ârt.

l": MÀRCIO HENRIQUE PIMENTA §OÁRES e MÂRlÂ ÂIICE NASCIMENTO DOS
SANTOS para. s.b a presidência dc EDIVAN PINHO PEREIRÀ comporcm a (irmissàr,

Permanenre rlc ConrraraÇàr, (CPÇ c tquipc de apou, d:r I'rctiirura l\lunicipal tle Àl«r.\lcgrc do
Purtlare \t.\, na qualidarlc de mcmbros rirularts.

4n.3". ()s sen'idorcs indicados no ert. Z', patágrafo único, desu ponaria, serào

rcsponsávcis pclas conttataçôes de saldos dc Àtas de Registro dc Preços. r€scisa,cs r prorrr,geçóc:.
contraruais dccorrente dc pnrcessos hcrtatririos ,lrc foram registrados e contratarhrs, sob a i'gtrlc
das antigas l,cis Ít.666 /93 e 1\t.52O/2('/0?,

Ârt.4'. Âs designaçôes em epígrafe teÍâo carátiir PtÍnaflentc, até Llu( rttrrri,:rt.! xs

mrxlilique ou as re'ogue.

Art. 5' Esa Ponaria enra em tigor ru data dc sua assioanua. rwogadas as disposiçires
em cr)ntÍári(,, em esÍrecial a Porrada o' 33/2025, dararla tle 1" «le Janctto de 202r e Pubhcarla nr:

Diáno Oicial do l\,Íuoicipio cm 2 de_lanciro clc 2l)25.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPÁI']
Em ü) de laneiro de 2025.

toslFultlrtn{v#MoarN^
Prefeito [tunicipal

Ctitilaô d. Públi,c.tró

Cc.ll6m p.B u. dd'dú fii. liD lr(fid d. l-t O.*lín'r
MuÀi.rp.f . d. Lt â' oo4lútt d. l§/d!/20t& qu. r pF.(ntr
Porr.a. Íoi púbüc.dr m Quaíre d. Àe!.r'd. PÉftrNrr.m 0l d.
iúcitu dG 2015 . tu üÁlio qGri.l do Mu*19k, D.O.M.

i/
Ma..t C,a[b 5o6. \ /.

li.LÉtim Mukio., & Múi"i.rr.<À . h,rq-

- 

. -,. 
l'-, //-í IY .l

www ehoêlegíedoprndare mâ gov b.
Ef,.il: pmaâo Í'âãp01@gmíl com

Fon.: (98) 366a-1267

*
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Àro ÀêrrÉ dô ts'jldrêM 02 dc DezÃtío &2024

^lrExo 
0l

CARCOS DE PROYTiIENI1o EM COMISSiO

QTD
Rt I {t2.00

AssM de CoDúica{ao

Auriliârde S€niÇosGmÊ

AÇÀRGOS DE PROVIMDNTO EI'ETWO

8Í18!Â3!Â§-09@25
I4-9!&l!IdI!r&1924

NOMDIÂ COONDENADOR DE RNCURIiO§ TIUMANOS DAS.I/'/5, T DÁ
OUIRA§ PiOVIDÔNCIA§

JOSÚ lrRANCINUlll BENIO LUNA, t\Eràb do Muidp$ 'lc ^ltô ^lê3e 
do

PLdúlé, lstado ô MÂB,úúo, m N de sB âlribúçõcs les.$, 6 espei,l o An.
.4,4 da Lei Orsn q do Mútolpiô, Êla p6at

RESOLVE:

^.r. 
r': DestlrE ô wi&, FrÀNcw^L vEl-o§o Ff,RNANDES - CPF n'

.l?l 197 ?21á8 p@ exeÉ â fr4ã. & Dú. w o Cd8ô m Cmi§sào d€

COORDF.NÂIX)R DE RF,CURsos HUMANOS DAS lrls d. Sd€lqú
,+rhdp!l Je 

^'h 
uúç,) e I ú46. ! parrn d6l, dÀb

ar( r FrM reroAadis 6 demis disPosiçõcs eo @nt_úo

Lt-* crêtuu . pü5hqE-E ú mpl6s ô[.úl - m wflmiJàJe 6m o d 43

d! Ler oísúno d. Al lo Al.FcRF rx) PINDÂRL ,MÂ\, Il&& qu qÚ s
l€gais c €Litos jlndis

GAiINDTE T'O PRETIIIO MUMCIPAL
Eú 0l d.l.n.lm dc 2llla

JO§f, FN NCINETE EINTO LUNÁ

!gEIôEIóJC!4EÉ
Eh õ, d. ls.th d. Zl,.5.

DÉSICNA SERVIIX){I,S E SERVIDORAS PAiA, SEM PBI.JUIZO DÁS
ATNiELIÇÔES EM SUÁS IESPECTIV S UNIDADE§ Df, T-OTAçÀO,
ATUAREú COMO AGENTiTI DE CONTR TAÇAO, PREGOEIRO E

COMO MEMBROS DÂ COMI§§ÂO PEÀM NENTE DE
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Alto Alesre
do Pindãrê

\ fo,zet fiüíto moís

Procesao / Protocoloi 12812025

Origem: Sec. Municipal de Administração.

Assunto: Contratação de empÍesa parâ
soÍtware dê diário oficial eletrônico, Portal
Prefeitura De Alto Alegre Do Pindaré.

^vêri.l.loáo 
xxvflr, S/t - C€ÍtE

Álto Âlêrn rloPindÀré, MÁ, CEDi 6519A-000

DmarD.Dmàapor@gnãll..om
w.ãltoalêgredôDindar..ma. gd.br
Crlrr: Ol,612,a32/ooor-2!

PÍoc. n'
Ass.:

a prestação de serviços de licença de uso de
da trânsparência para atender as demandas da

DESPACHO

Meram os autos a êsta Assessoria Administrativa paê rcalização de pesquisa dê
preços visando subsidiar o pÍesente procedimento licitatório, com obtençáo da média de
preço praticada no mercado para o objeto acima dêscrito.

Ocorre que, recentemente, êm atençâo à determinaçáo do Excêlentíssimo Senhor
Prefeito de Alto Alegrê do Pindaré, e, em consonância com o que disciplina o art. 18, § 1",

inciso V primeira parte, da Lêi no 14.13312021 , realizamos pesquisa dê preços.

Nota-se que o objeto constante no Termo de Referência - TR, náo sofreu
alteraçáo em sua êspeciícaçáo e quantidade, sendo o mesmo discriminado no Documento
dê Formalização de Demanda - DFD, o qual sêrviu de parâmetro para a Pesquisa de
Mercado inicial, elaborada por este setor.

Ressalta-se que o preço médio estimado obtido está em consonância com a Lei
de Licitâçóês e as orientações dos Tribunais de Contas.

Com efeito, o Decreto no 26, de 19 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a
elaboraçâo dos Estudos Técnicos Prêliminares - ETP - para a aquisiçâo de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da PreÍeituÍa Municipal de Alto Alegre do
Pindaré/MA, com nova redação dâda pelo Decreto Municipal no 040, de 07 de março de
2024, Wevé em seu art. 50, §§ 7â ê 80, a possibilidadê de dispênsa, mêdiante justificativa

expressa, da pesquisa dê que trata o § 2', quando a pesquisa de preços realizada por
ocasião do ETP contiver elementos suficientes para que se.ia deÍinido o valor estimado da
contratação, observado o art. 23 da Lei Fedêral n. 14.í33, de 1' de abril de 2021.

Por oportuno, cite-se os §§ 20, 70 e 8'do art. art. 5'do Decreto n'. 26, de 19 de
fevereiro de 2024, bem como o art. 23 da Lei FedêÍal n. 14.13312021, conforme segue:
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Âv!Íi.lã ,oio xxvlli, S/l{ . C{ko
Alto Ál.sÍê do Dindãré - ú4, CE* 65!9a-OOO
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Proc.n' l)-9
Âs3.: kl

Decreto Municipal no

o26t2024 - PMAAP

'AÍt. 5'. ...........om,ssis............. /
() |

§ 2"A estimativa do valor da contratação, nesta fasê, poderá
ser paramétrica, náo sendo, necessariamente, a pesquisa
pÍeliminar de preços que constará do Projeto Básico ou
Termo de Referência.
(.)
§ 7' Será dispensadâ, mediante justiÍicativa expressa, a
pesquisa dê que trata o § 2', quando a pêsquisa de preços
rêalizada por ocasiáo do ETP contiver elêmentos suficientes
para que seja dêÍinido o valor estimado da contrataçâo,
obsêrvado o art. 23 da Lei Fêderal n. 14.133, de 10 de abril
de 2021.

§ 80 A opção pela dispensa da pesquisâ de preços nos
termos do parágrâfo anterior, não exime dâ nêcessidade de
atualizaçâo dos valores estimados da contrâtação, caso a
ÍealizaçÁo da pesquisa de preços ou os sêus parâmetros
adotados tenham excedido o prazo de 6 (seis) mesês.

Art. 23. O valor prêviamente êstimado da contrataÉo deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mêrcado,
considerados os prêços constantes dê bancos de dâdos
públicos ê as quantidades a serem contratadas, observadas
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local
de execução do objeto.

§ 'l' No processo licitatório para aquisiçâo de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valoí estimado será dêÍinido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaÇáo dos seguintes parâmetÍos,
adotados dê forma combinada ou não:
| - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no pâinel para consulta de
preços ou no banco de preços êm saúde disponívêis no
Portal Nacional dê ContÍataçôes Públicas (PNCP);

ll - contrataçôes similares feitas pela Administraçâo Pública,
em execucáo ou concluídas no período de '1 (um) ano

Lei Federal n. 14-13312021

tazêi rnoito moit

f



Desse modo, considerando que a pesquisa inicial atênte aos ditamês do aÍt. 23

da Lei no 14.13312021, bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de nova

pesquisa, com supedâneo no Dedeto Municipal n' 26, de 19 de fevereiro de 2024' art' 50' §§

70 e 8o, pois a referida pesquisa foi realizada há menos de 06 (seis) meses e no que pese a

nao realizacao do Estudo Tecnico Prêliminar - ETP o objeto a seÍ cotado' no Termo de

Referência - TR, não sofreu alteraÉo êm sua êspeciÍicaçáo e quantidadê, sendo o mêsmo

discriminado no Documento de Formalizaçáo de Demanda - oFD, que sêrviu de parámetro

^ 
para a pesquisa inicial.

Àvênidi ,oio XXVlll. s/lt - Cê.tÉ

^rto 
arêsr. do ÉndJ-ri4lt*

DmDp.DnaapOI6,imált.<om
www.âltor!êaÉdopind.r..matd.br
(xPr: 01.612.al2/Oool.2l

Alto Alegre do Pind arélu{, 22 de abrll de 2025.

dê Oliveira Botelho

Alto Aleere
do Pindãrê

iLt :t Ídzer múíto rnois

anterior à datâ da pesquisa de preÇos, inclusive mediante
sistema de registro de pregos, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

lll - utilizaçáo dê dados de pesquisa publicada em mídia
êspecializada, de tabela de rêÍerência formalmente aprovada
pelo Podeí Executivo federal e de sítios eletrônicos
especiatizados ou de domínio amplo, desde que contenham
a data e hora de acesso:

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaÉo formal de cotação, desde que seja

apresentada justiÍicativa da escolha dess€s fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6
(seis) mesês de antecedência da data de divulgação do

edital;

V - pesquisâ na base nacional de notâs fiscâis eletrônicas,

na Íorma de regulamento.

AssêssoÍa Administrativa

t
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Àroid. )oio xÍVnI §/ -(êntE
Áltô alêst. do plndÍé . a, CEP: 65!9a-OO0
pmârp.phrÀDorOF.ll.(ôn
wlv..lto.lelErlopitrd.E.haaoY.tr
(taDr: O1.6t2.831/OOOI-21: -. --) , . Íozet mvito rnais

Processo no '12812025

Rêquerente: Secretariâ Municipâl dê Administração
Para: Agente de Contrataçáo

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no aÍt. 16, ll, dâ lei complêmentar no 101, de 04 de
maio de 2ooo, e para efeito de realizaçáo de procedimenlos licitatórios, quê a despesa tem

^ adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com' 
o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizês Orçamêntárias, e devêrá ocorrer por conta das
dotaçôes orçamentárias conformê abaixo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02
SEC.MIN, DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTMÇAO E

FINANÇAS 04 Administraçáo 04 '122 Administraçáo Geral 04 122 0046 SUPORTE
ADMINISTRATIVO 04 122 0046 2OO7 OOOO MANUT, E FUNC,DA SEC.DE
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 049 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jui-ídica

Encaminhe os autos do processo ao Agente de Contratação.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, 23 de abril de 2025.

Contadoí Geral
cRc/MA 01069r/0-2

Fls.n" /46

Antônio Amaro dos Santos Ayres

l--

L
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^1.!E 
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Dnrip.9m.rpolo8m.il.om
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r r tú., D.rrn Ídzêr muíto maiJ

DESPACHO

Processo n" 12a12025
Rêquisitante: SecretaÍia Municipal de Administração

Proc. no

Objeto da ContÍatação: Contratação de emprêsa para a prestação de sêrviços de
licênça dê uso de software de diário oficial eletrônico, Portal da transparência para
atender as demandas da Prefêiturâ Dê Alto Alegre Do Pindaré.

r - RELATóR|o

1.'1. O pÍocesso em epigraÍe trata-se da Contratâçáo de empÍesa para a preíaÉo de
serviÇos de licenÇe de uso de software dê diáÍio oficial eletÍônico, PoÍlal da trânsparência para

_ atender as demandas da Prefeitura De Allo Alegre Do Pindaré, sendo legalmente preüsto nos

^ moldes do Art. TS, ll,daLei n. 14j332021e decráo n" 11.87'1, de29 de dezembro de 2023.

1.2. Da instruçáo destes autos constam ainda:

'1) Oficio de SolicitaÉo da Secretaria Municipal de Educação.
2) Despacho do PÍefeito;
3) Dêspâcho do SetoÍ de Pesquisa de mercado
4) Dotaçâo OÍçamentáriai

É o relatório, opina-se.

1.3. Uma vez que há informaÉo de recursos globâis, âdotará a Lei Federal no 8.666 de
1993. Assim sendo, a Lei Federal, ao disciplinar a contrataÉo diráa por inexigililidade, estabelece
no art. 24, //, o seguinte;

Ai.75. É disrynsável a lictação

ll - para corúralaÉo qus €nvolvá valoíes infeaiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil rêais), no cêso
A dê outros sêrviços e compras;

'1.4. Ademais, sobÍeleva no(ar que o deseto no'11.87'1, de 29 de dezembro de 2023,
atualizou os valoÍes das modâlidades de licitaÉo previslas nos incisos ll.

1.5. Sendo assim o decreto prevê explícita a áualizaÉo de valores para a dispensa de
licitaçáo, no valor de R§ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e ünte e cinco reais e cinquenta
e nove cêntavos).

1.6. Deía feita, no caso em cornenlo, valoÍes atualizados pelo decreto, para casos de
dispensa para compras e seMços que náo sejam de obras ou de engenhaÍia, NAO passou o limite
de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e ünte e cinco reais e cinquenta e nove cêntavos) '

aNDr: Ot.6D.al2/OOOI-21Fls.n" lA 7

7ÊÉ
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1.7. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente com todas as
peças exigidas por Lei, opinamos pela contrataÉo direta poÍ DISPENSA, com base no Art. 75, ll, da
Lei n. 14.13312021

1.8. No mais, condiciona-se o encaminhamenlo deste parecer à análise e parecer nos
termos da lei:

1.9. lnformo, ainda, que segue anexo a esse parecêr a minuta do contrato e portaria que
nomeou o agente de contrâtaçáo e os membros da comissáo.

1-10. Uma vez observadas as condiçôes anteriores, por Íim, cabem a Vossa Excelência
decidir quanto à Autorizaçáo da presente contráaÉo diÍeta por dispensa de licitação.

Alto Alegre do PindarélMA, 25 de Abril de 2025.

EDIVA O PEREIRA
ro

07 5t2024

Alto Alesre
do Pindãrê

a a tat i fdzêr tnuíto maís



MINUTA DO CONTRATO No xxí202slPMAAP
PROCESSO No 128/2025

Àvêóidr ,ôão )«vD, 5/x - CêntD
Alto ÁlêEE do Ditrd.Íé - 
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*

U
AIto Alesre
do Pindãrê

tdzer muito mais

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE st cELEBRÂM o murrcípro oE ALTo
ALEcRE Do pruolnÉ, armvÉs DA suA
SEcRETARTA MUNlcrpAL DE ADMTNTSTRAÇÃo E A
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PIUOINÚMA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII.|OIAÉ- PMAAP/i'A, SEdiAdA NA AV, JOãO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.83210001-21, doravante
designada CONTRATANTE, neste ato representado respectivamente pelo Prefeito Municipâl
Sr. JOSE FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, casâdo, portador da Cédula de
ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o nô 467.294.103-53,
residênte e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 04, Baino Novo Alto Alegre, CEP n" 65.398-
000, nesta Cidade, e de outro lado a êmpresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no
CNPJ; xxxrooooooo«x»«x»(, situada na Rua »oooooooooooo(, rcoooo«xxxxxxx,
)oqxx)ooooo(»«)ooo(, Sáo Luis - [IA, CEP: )o«)oooooooooo( TELEFONE: (xx) xxxxxx»o(
EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx neste ato representâda pela(o) Sr. xxxxxxxxxxxxxx,
)oooooqxxx, xxooooo«)«, »oooooooooo(, portador da RG no )o@eoooooo«xxxx»o(-x e do
CPF no xxxxx»oo«»«x»(, RESOLVEM celebrar o presente ContÍato decorrente dâ licitaÉo
na modalidade dispensa e do PÍocesso Administrativo n-o 12812O25, com Íundamento no
art. 75, ll, da Lei no 14.13312021 e Lei n'8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúusulA PRTMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e ll)

1.'l- O prêsênte instrumento tem por obieto Contratação de empresa para a prestaçáo de
serviços de licença de uso de software de diário oficiâl eletrônico, Portal da transparência
para atender as demandas da Prefeitura De Alto Alegre Do Pindaré. de acordo com as
especificaçôes e condições definidas no Termo de RêÍerência e em conformidade com a
proposta de preço apresentada pela CONTRÂTADA.

reÉ
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PREÇO (art. 92, vtr....

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxx), em
conformidadê com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conÍorme quadro abaixo:

2.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais.
trabalhistas, previdenciários, fiscâis e comerciais incidentês, taxâ de administraçáo, frete,
seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

2.3 - O valor acima é merâmente estimativo, de forma que os pagâmêntos devidos ao
contratado dependeráo dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos â êste instrumento e vinculam êsta contrataçáo, independentemente de
tra nscriçáo:

2.3. 1 - O Teímo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas
específicas quanlo a íorma de execuçáo do objetol

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrataçáo oireta, conforme o caso;

2.3.3 -A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

cúusuLA TERGE|RA - Do pRAzo De vtcÊHcn oo coNTRATo
3.1 - O prazo de vigência da contrataçáo terá início na data da sua assinatura e

encerramento em 311'1212025, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso

N DEscRrÇÀoiEsPEcrFrcaÇÃo UND QUANT VALOR UNIÍARIO VALOR TOTAL

1

Locâçáo da platêforma de transparência

20 ê-mails inslilucionais

Relatório mênsâie acompanhamento junto ás

equipes intornas

Backups dos arquivos do antigo portâl

[4ês 12

2
Lic€nçá de SILCC sistemâ integrado dê
licitâÉo cápa ê cêps para cumprimento junto

ao órgáo dê fiscâlizaÇáo
Mês 12

*r
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de serviços e fornecimentos contínuos, poderâo ser pÍorrogáveis por até 10 anos, na Íorma
dos ârtigos í 06 e 107 da Lei n' 14.133, de 202'1 .

4.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto náo for concluído no período Íirmado acima,
ressalvadas âs providênciâs câbíveis no câso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

4.1.2 - A proÍogaÉo de que trata esse item é condicionada à avaliaÉo, por parte do
Gestor do Contrato, da vantâjosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada
motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos pÍincípios da
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contrataçáo, ê nos
demais aspêctos que forem julgados rêlevantes.

_ 3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à pronogaçáo @ntratual.

3.3 - Em caso de pronogaçáo de contrato deverá ser promovida mediânte celebração de
termo âditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o mntratado tiver sido penalizado nas
sanções dê declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

cúusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aÍt. 92, lV Vll
xvu)

4.1 - O regime de êxecução contratual, os modelos de gestáo e de execuçâo, assim como
os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA outNTA- DAs coNDlÇoES DE PAGAMENTO (art.92, V e Vl)
5.1 - O prâzo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Refêrência, parte integrante a este Contrato.

5.2 O pagamento ocorrefa na conta Banco ltaú, Código Banco: 34'l Agencia: 7859, Conta
Corrente: 24967-9

cúusuLA sExrA - Do REAJUSTE (aú. 92, v)
6.1 - Os preços iniciâlmente contratados são Íixos e irÍeaiustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamenlo estimado constante do processo administrativo quê deu
origem âo presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão rea.iustados, mêdiante a aplicaÉo, pelo CONTRATANTE, do índice
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Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contâdo a
partir dos efeitos ínanceiros do último reajuste.

'10.4 - No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagaá ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando â difêrenÇa correspondentê tão logo sêja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferiçôes Ílnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,
o(s) deÍnitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquêr Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pêla lêgislação êntão em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quãnto ao índice subslituto, as partes elegerão novo
índicê oÍcial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio de teÍmo
aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - DO OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informaçôes pessoais, as partes dêverão
cumprir a Lei no 13.709, dê 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de
declaragão ou de aceitaÉo expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidadês que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé ê com os princípios do art. 60 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhâmento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

7.4 -AAdministração deverá sêr infoímada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação frmados ou que venham a ser cêlebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos têrmos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminálos, com exceçáo das hipóteses do ârt. 16 da LGPD, incluindo aquelas
êm que houver necessidade de guarda de documentaçâo para Íins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contrâtuais e somente ênquanto nâo prescritas essas
obrigações.

*
l--_] AIto Alesre
f-1 ao Pindãrê
\-,/ fazermuitomais



/_í,

Álto Ategtê do Pindaré l.rÀ, CEÍ
!maàp.pôâÀpor@ghàil.aon
Úlr..ltoalegndoDird.re,h.!orbÍ
axDr: 0!,5l2.4r2/OOOI.2,

7.6 - É dever ào contratado orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigiÍ de sub operadores e subcontratados o cumpramento
dos deveÍes da presênle cláusula, permanecendo integralmentê responsável por garantir
sua observância.

7.8 - O CONTRÂTANTE poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprôvâção
formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no pÍazo fixado pelo CONTRATANTE, proÍrogável
justiÍlcadamêntê, quaisquer iníormâções acêrca dos dados pessoâis para cumprimento da
LGPD, inclusive quanlo a eventual descarte realizado.

7.10 - Bancos dê dados eventualmênte formados a partir de desle instÍumênto contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos
êm ambiente virtual controlado, com rêgistro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada ac€sso, dâtâ, horário e registro da ínalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos.

7.'10.1 - Os refeÍidos bâncos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interopeíávê|, a fim de garantir a reutilizâção desses dâdos pela AdministrâÉo nas
hipóteses previstas na LGPD.

7.'11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pêrtinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade mmpelente, êm especaal a ANPD por
mêio de opiniôes técnicas ou recomendaçóes, editadas na Íorma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § l'do atl.26 da LGPD deveráo ser
comunicados à autoridade nacional.

cúusuLA orTAvA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)
8.'í - As despesas decorrentes da presente contrataçáo cofferão à conta de recursos
especíÍcos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminâda;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER ÉXECUTIVO 02 02

SEC.MIN, DE ADMINTSTMÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SEC,MIN, DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS 04 AdministraÉo 04 122 Administraçáo Geral 04 122 0046 SUPORTE

AD|VI|N|STRATIVO 04 122 0046 2OO7 OOOO MANUI E FUNC.DA SEC.DE AOMINISTRAÇAO E
FINANÇAS 049 3.3.90.39.00 OutÍos Serviços De Terceiros - Pessoa Juridica

8.2 - A dotação relativa aos exeÍcÍcios financeiíos subsequentes será indicada após

aprovaçáo da Lei Orçamentária respecliva e liberaçâo dos créditos corÍespondentes,
mediante apostilamento.
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cúusula HoHe - DAs oBRtGAÇÕEs Do CoNTRATANTE (arl 92, X, Xl e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos:

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notiícâr o Contrâtado, por êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicâdas no
objeto Íornêcido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigado, no totâl ou em
parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e íscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimenlo das obrigações pelo
Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratâdo do valor correspondente ao Íornecimento do
objeto, no ptazo, torma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Rêferência.

9.6 -Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - CientiÍlcar o órgáo de representâçâo judicial da Procuradoria desta âdministraçáo para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigâçÕês pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâçõês e reclamaçÕes relacionadas à
execuÉo do presenle Contrato, ressalvados os rêquerimentos manifeslamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessê para a boa execuçáo do
ajuste.

9.8.1 -AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requeÍimento para decidit admitida a pronogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo mâimo de 30 (trinta) dias.

9.'10 - Notiícar os emitentes das garantias quanto ao início dê processo administrâtivo para

apuração de dêscumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do ârt '137, da
Lei no 14.'133, dê 2021.

9.'11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pêlo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de âto do Contratado, de seus
emprêgados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigagões constantes deste Contrato e Termo

de Refêrência, parte integrante a este ContÍato, assumindo como exclusivamente seus os

71ãi
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riscos e as despêsas deconentes da boa ê perfeita execuçâo do objeto, observando, ainda,
as obrigaÉes a sêguir dispostas.

'10.2 - Ém casos de fornecimênto de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do
manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçáo da Íede dê âssistência
técnica autorizada.

'10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código dê Defesa do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxjmo de 24 (vintê e quatro) horas que
antecede a data da execuçáo, os motivos que jmpossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçáo.

10.5 - Atender às determinaçôês regulares êmitidas pêlo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade supêrior (art. 137, ll) e prêstâr todo esclarecimênto ou informação por eles
solicitados.

'10.6 - Reparar, corígir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
partê, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios,
defeitos ou inconeçóes resultantes dâ execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.iêto, bem
como por todo e qualquer dâno causado à Administração ou tercêiros, não reduzindo essa
responsabilidadê a fiscalizaÉo ou o acompanhamênto da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresâ CONTRATADA deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do
contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos
rêlacionados na Ordem de Fornecimênto/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pÍêvistas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em lêgislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte ê quatro) horâs, qualquer
o@rrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

'10.1'1 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividadê que não este.ia
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de
pessoas ou bens de terc€iíos.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitaçáo, ou para qualificaçáo,
na contratação direta;
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10.13 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de caígos
prevista êm lei para pessoa com deÍiciência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislâção (art. 116);

10.'14 - Comprovar â resêrvâ de cárgos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado
pêlo Íscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagâs (art. 116, parágrafo único),

í0.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas êm decorrência do cumprimento
do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de êventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos dê sua proposta, inclusivê quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

náo seja satisfâtório para o atendimento do objeto da contratação, êxceto quando ocorrer
âlgum dos eventos arroiados no ârt. 124,ll,d,da Lei no 14.133, de 2021.

10.17 - CumpriÍ, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito fedêral, estadual ou
municipal, as normas de segurançâ do CONTRATANTE.

10.18 -Alocar os emprêgados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas dêste contrato, Íornecendo os matêriais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêveráo
atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência.

'10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobÍe os deveres previstos na Lêi nÔ '13.709, de
14 dê agosto de 2018, adotando medidas eícazes pâra proteçáo dê dados pessoais a que

tenha âcesso por força da execução deste contÍato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita obsêrvânciâ às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da

execuÉo do objeto e nas melhores condições de seguÍança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamênte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaÉo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôês do memorial

descritivo ou instrumento congênêre.

10.22 - Não permitir a utilizaÉo dê qualquer trabalho do menor de dêzêsseis anos, exceto
na condiçâo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - PaÍa os contratos por êscopo, assim considerados os contratos nos quais se impôe

ao CONTRATADO o dever de rcalizaí a execução de objeto especíÍico em um período

predeterminado, a extinçâo contratual se dará nos seguintês termos:

; )a t at fazer muito mois
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antes do prazo estipulado pâra tanto.

1'1.1.2 - Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo
providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anterioÍ
decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) Ílcârá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávêis as respectivas
sanções administrativas;

b) poderá â AdministraÉo optar pela extinção do mntrato e, nesse
caso, adotará as medidâs admitidas em lei para a continuidade da
execuÉo contratuâ|.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza conlínua a extinçáo se dârá quando vencido o
prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridâs ou náo as obrigaçóes
de ambas as partes contraentes.

'11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prâzo nele Íixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe oÍerece vantagem.

11.2.2 - A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que ha.ia a notiÍicação do contralado pelo CONTRATANTE nesse
sêntido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse diâ.

11.2.3 - Câso a notiÍicaÉo da não-continuidade do conlrato de que trata este subitem
ocorra com menos dê 2 (dois) mêses da data de aniverúrio, a eÍinÉo contratual
ocorrerá aÉs 2 (dois) meses da data da comunicaçáo.

1'1.3 - O contrato pode ser extinto antês de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

'11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteraçáo social ou a modiícação da frnalidade ou dâ estrutura da empresa
náo ensêjará a Íêscisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1'1.3.2.1 - Se a operaçáo implicar mudançâ da pessoa jurídica contratada,
deveíá ser Íormalizado termo aditivo para âltêrâção subjetiva.

1'1.4 - O termo de rêscisáo, sempre quê possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contraiuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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11.4.2 - Relação dos pagamentosjá eÍetuados e ainda devidos;

11.4.3 - lndenizâÉes e multâs.

11.5 - A eninÉo do contrato não conÍigura óbice paÍa o reconhecimenlo do desequilíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que seÍá concedida indenizaÉo poÍ mêio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o Í4.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinlo caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitaÉo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parênte em linha reta, colâtêrâl ou por afinidade, até o terceiro grâu (ârt. 14,

inciso lV da Lei n.o 14.í33, de 2021).

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos têrmos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
quê:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der causâ à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo
ou ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do mntratol

d) ensejar o retardamento da execuç5o do ob.ieto da contratâção sem motivo
justiícado;

e) apresentar documentação falsâ ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato,

0 praticar ato Íraudulento na execução do conlrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 10 dê agoslo de 2013.

12.2 - Seáo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sançóês:

i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato'
sempre que não se justiícar a imposiÉo dê penalidade mais grave (art. 156, §2o, da
Lei no 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar ê contratar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas
alíneas "b". "c" e'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n' '14 133, de 2021);

*
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iii) DeclaÍação dê inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e', 'f, "g' e 'h" do subatem acima desle Contrato, bem
como nas alíneâs 'b', "c' e'd', que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5o, da Lei n'14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de O,O7yo (sete centésimos por cento) do valor total do conlrato
por dia de atÍaso injustiícado, até o máximo de 2% (dois por cento), pelâ
inobservância do prâzo íxado para apresentaçâo, suplemêntâção ou reposiÉo
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este
Contrato.

L O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administrâçâo a
promovêr a extinÉo do contrato por descumprimento ou cumprimenlo
irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. '137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

iii) CompensatóÍia, para as infraçóes descrilas nas alíneas 'e" a "h" do
subitem 12.1, de 2io/o a 3lo/o do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a",
"b", "c' e "d" do subitem 12.1, de 1o/o a 3Oo/o do valor do Contrato.

12.3 - A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de repaÍaÉo intêgral do dano causado âo CONTRATANTE (art. 156, §9', da Lei
n" 14.133, de 2021).

'12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021]-.

12.4.1 -Antes da aplicaÉo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei n'
14.133, de 2021\.

12.5 - Se a multâ aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do
pagamento evenlualmênte devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada dâ garantia prestada, quando exigida, ou seÍá
cobrada judicialmente (art. 156, §8ô, da Lei no 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrânça judicial, a multa podêrá ser recolhida
administrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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'12.5 - A aplicação das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e â ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto
no capul e parágrafos do art. '158 da Lei no '14.133, de 2021, paÍa as penalidades de
impedimento de licitâr e contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicaÉo das sanções sêrão considerados (art. 156, §1o, da Lei n' 14.133, de
2021\:

al a naluíeza e a gravidade da infraÉo comêtida;

b) as peculiaridades do c€so concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrâtivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e crntralos da AdminisÍaÉo Pública quê também se.iam tipilicâdos
como atos lêsivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos
mêsmos autos, observados o rito procedimental e autoridâdê competente deÍinidos na

Íeferida Lei (art. 159).

12.8 - A pêrsonalidade jurídic€ do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sêmpre quê

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contralo ou para píovocar conÍusão patímonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançôes aplicâdas à pessoa jurídica sêrão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pêssoa .iurídicâ sucêssora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dê fato ou de direito, com o

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigâtoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

'12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçâo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relalivos às sançóes por ela

aplicadas, pâra fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔnêas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

'12.1o - As sançóes de impêdimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14 133121.

'12.11 - Os débitos do CONTRATADO parâ com a Administraçáo CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, podêrão

ser compensados, total ou parcialmente, crm os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo mntralo ou dê outros contratos administÍativos que o contratado
possua com o mesmo órgáo ora contratante.
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cúusuLA DÉqMA TERCETRA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (arr. 92, Xll)
13.1 - As regras acerca da píestação de garantia na presente contrataÉo são as
estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante a este Contralo.

cúusuu oÉctuA QUARTA - ALTERAçôES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplinâ dos aÍts. '124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 2021.

14.2 - O ConlÍatado é obrigado a aceita( nas mesmas condiçôes contrâtuais, os ao'éscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alteraçóes contratuais dêverão ser promovidas mediantê cêlebraÉo de lermo

^ 
aditivo, submetido à pÍévia aprovação da consultoria jurídica dâ CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de ântecipaÉo de seus eÍêitos, hipótese em que a
formalizaÉo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. '132 da Lei n'
14.133, de 2021).

14.4 - RegistÍos que não caracteízam alteÍaÉo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensâda a celebra€o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021.

cúusuLl oÉctruA eutNTA - oos cAsos oMtssos
15.1 - Os casos omissos serão dêcididos pelo CONÍRATANTE, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no '14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiaraamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuua oÉctuA sExrA - SUBCoNTRATAçÃo
16.1 - As regras para subcontrataçâo do objeto deste inslrumênto de crntrato constam no
Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA DÉctMA sÉrtun - ols otsPoslÇÕES FlNAls
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presenle instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na formâ prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 202'1' bem

como no respectivo sítio oficial na lnteínet, em atenção âo art. 9'1, caput, da Lei n.'14.133,
de 2021 , e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011 , clc an. 7', §3o, inciso V do Decreto n.

7 .724, de 2012.

7ÊÉ
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17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerêm
da execução dêste Têrmo dê Contrato que nâo puderêm ser compostos pêla conciliação,
conÍorme art. 92, §1o, da Lei n" 14.133121.

AltoAlêgre do Pindaré - MA, xx de )ooo« de )ooo(

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA

PreÍeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré

TESTEMUNHAS:

Nome:

^ CPF:

xxxxxxxxxxxxxÍxxxxxxxxxx

x»«)«)«)oooo(

Nome:

CPF:
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Íozü muito úois
PROCESSO N.o í2812025 Pmc. n"

Requerente: Sec. Municipal de AdministraÉo.

Assunto Contrataçáo de empresa para a prestação de serviços de licença de uso de
sofrware de diário oÍicial eletrônico, Portal da tíansparência para atender as demândas dâ
PreÍeitura De Alto Alegre Do Pindaré. Favorável.

Para mêlhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELÁTóRto:

Trâtâ-se de processo âdministrativo desencadeado por OÍício datado de

2810312025, elaborado e assinado pelo Secretário Municipal de Administraçáo, solicitando a
Contrataçáo dê emprêsa para a prestação de serviços de licença dê uso de software de

diário oÍicial eletrônico, Portal da transparência para atender as dêmandas da PÍeÍeitura De

Alto Alegre Do Pindaré, incluindo hospedagem e Alimêntâção.

De relêvânte, cumpre destacar que consta nos aulos, além do Ofício supracitado;
Documento de Formalização de Demânda; Termo de Referência; Despacho do Prefeito

Municipal dê Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a solicitação supracitada; dando os

devidos encâminhamentos aos setoÍes competêntes pârâ a aquisição em telaj Estimativa dê

Custos, dê lrês empresas; DotaÉo Orçamentáriã; e, Despacho da CPL.

Foi estimado para esta contratação o valor de R$ 8í.600,00 (Oitenta e um mil e
sêiscêntos rêais), sendo que a Empresa J W CARNEIRO LOPES - ME CNPJ:
08.409.569/000í -í7, apresentou a proposta de mênor valor, no importe de R$ 61.200,00

(Sessenta e um mil e duzentos reaia)

PoÍ Íim, certiÍica-se que a Comissão Pêrmanente de Licitaçâo (CPL) juntou aos

autos, Portaria que nomeia a comissão e indicou a contrataÉo direta, por dispensa de
licitaÉo, para conhecimento, análise e êmissão de parecer iurídico por parte desta

Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na let no 14.13312021.

Pnnecen luRíDtco tt" ttÍzozs - cpupctrt
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Por conseguinte,
que fosse emitido parecer.

enviados parâ esta Assessoria Jurídica para
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É o breve relatório:

ANÁLISE DA DEMANDA

DeÍinicáo de Licitacão

4s5.

A licitaÉo nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à
aquisiçáo ou alienaçâo de bêns ou contrataÉo de serviços, voltâdo para a celebrâção dê
um contrato administrativo, que se destinâ a selecionar a proposta mais vantajosa paÍa a
Administração Públicâ, entre aquelas aprêsêntadas pelos licitantes. Destaque-se, que

dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode náo ser, necessariamente, a que

apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é buscar
qualidade no objeto da licitaÉo, assim como o beneÍício econômico. Para Hêly Lopes
Meirêlles1, licitaçáo nada mais é do que:

[.. ] o p.o@dimento ádministraiivo mediante o qual a Adminisaaçáo PúblicÊ sêleciona a proposlâ mâis
vantajosâ para o conlrato d€ *u intêrêsse. Coho procedimento, d6envolvese átrâvés de um8 sucessáo
oÍdenada de alc ühcalântes para a Ad"inisúação e pd8 o! licilantê§, o que propicia igual oportunidâdê a
tod6 6 inter.§sado6 e atua como íator dê enciêndâ ê moÍalrdade n6 negócic adminisúaüvôs

A lei que deÍine as normas gerais para licitações e contralos na Adminiskaçáo
Pública é a l-.ei no 14.13312021. A Carta Magnâ, em seu art. 22, inciso XXVll, determina que

a competência para legislar sobre licitação e contratos é privativa da União, mas Estados e
Municípios podem legislar sobre normas espacÍÍicas que envolvam a matéria. Sobre o
assunto, a Professora Odete Mêdauar2 ênsina que:

[..] a compêléncia da Uniáo para fxar noÍmas ge,ais dê licitaçáo e contío pGsibilita que Estados,
Municlpi6 e Distrito FêdeÉl legblêm sobre noma6 6pêcífcas, paÉ seB íêspectvos àmbíoE de
atuação. O prcblêma eslá na sêparaçâo precisa enir6 nomas geÉis ê nomas especÍrcas. De rêgía,
Est dos e Municlpios ou edíam lêis 3êm dispciüv@ qre contrúiem a lei da União, ou ôâo êdilam lei
6pêdfi6 e paulãm sue licíaçõ6 por aqúela.

De acordo com o art. 1', caput, da Lei n" 14.13312021, a reÍerida Lei estabelece
normas gerais de licitaÉo ê contrataÉo para as Administraçóes Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e
abrange, em seu inciso l, os órgáos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos
Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no

desempenho de Íunçáo administrativa.

I DÍeil,o âdÍninist!úivo brasileim 28. cd. Atual. Eúco Azevedo ct al São Paulo: Malheir6, 2m3. p. 264
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2. Contratacáo Direta Ass..

A regra geral que prevalecê para a AdministraÉo Pública no Brasil é a

obrigatoriedade da realizaÉo de procedimento licitatório nas contrataçóes que envolvam

obras, serviços, compras ê alienações. Essa é a norma contida no art. 37, inciso XXl, da

ConstituiÉo Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja exprêssa
previsão legal) a contratação dirêta. Assim, a licitaÉo pode ser dispensável; em outras

situaçôes, é possível não haver como exigi-la e há ainda hipótesês em que é proibida a sua

realizaÉo.

O rênomado Diógenês Gasparini3, ao tratar da obrigatoriêdade da licitaÉo,

afirma que:

A pÍocu6 & mêlhor pÍop!êla paE ceÍto negócio é procêdimenro úilizado pn todas a6 pê63oâs. Esa
bu3ca é, para uma6, Íacuhaliva, e paía o,rlÍas, obrigatóriá. PáG a§ pe§soa6 Párlicular6 é Íacullaüva. Pá6,
poí êremplo, 6 públicas (União, Est dcMembro, Di§tito FeôÍd, Munichio, ãularqüia) e govensmêntai§
(eípíêsa púUica. êodêdad€ dê economia miía, tunda9áo), é, Aa§ê §eÍPre. obÍisalríia. iá qoe e§s
êniidades algumâs úêzês 6tão dspên66d.6 de licilár o 6m out6 hntas a licitaçáo é para elas inérigtuêl
oo mêsmo vêdàda. A sêteçào da mêlhor propGta, íâita seglndo 6iiéÍio6 Ôbjê1ivo6 pÍeviamente

êstâbelecidos, o@íre enlrê â§ âpÍeÊenládas por interes§âdo6 que pretandên conüaüar com 3 enlidade
ôbÍigâdâ a licit r ê q!ê ôleni,erêh ao 6êu Ghamamênio, promovido mediaítê imtumenlo convocdóno
di€ciplanadol de lodo o píoedimento, ds.ominado, Por alguns,lêi intema da licit6ção e do cootrato

PÍeliminarmente, devese fazer a distinÉo enlre licitaÉo inexigível, dispensada e

dispensávêl. Na primeirâ hipótese, náo há como se realizaÍ a licitaÉo por não haver

possibilidade de competiÉo, ou seja, mesmo que houvesse intenÉo poÍ partê da

Administraçâo Pública de se realizar o 6êrtame, este nâo sêria faticamente possível por não

existir mais de um indivíduo, empresa ou consórcio capâz de satisfazer as exigências

necessárias. Para @nceituar inexigibilidade de licitaÉo, a doutrina brasileira costuma

,^ âÍirmar que se trata de uma situação de inviabilidade de competição (repetindo o conceito

trazido pela Lei de Licitações).

O rol de hipóteses de inexigibilidâde tem previsão no art. 74 da Lei no

14.13312021.

O Professor GaspaÍinia, ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitaÉo,

aÍirma que:

lnexislvêl é o que nào pode seÍ eilido, áseguràm os dioqaristas lnêrioibilidade, a §êu tr.no, é a

quâ[aade do que náô podeserêxigido. Ocssê Bodo ã 
'néri{ibili&de 

da holôçáo é â cit@nstánciâ dê fàro

encontiada na pessoa que se qud coniraüar, ou com quem se quer conltatar, que ampedê o cerüame, a

concorência; que impossibilía o coífronlo das propo§las para os negócios pretendidos poÍ quem em

r Direito admintstrahlo 6
1 ldcm. p 4"{0.

ed rcv , atu.l e âmpl São Paulo: Saraila. 2001. p 385
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' Ínzq rnrito fidis
úncÍpio, e§üi obígado a lic.tãÍ. e psÍíe a coítaiaÉo di.eta, islo é, sêm a préviá [rnâÉo.lsim, ainda
que a Adminisúação dê§êhs§e a lidiâçãô. esbns send,o invjável, arlê a absoluta au6énoâ de
ocne.t6. com eHo, on& nào há d6puL ou @mpêtção não há lidração. É um pariidlandâdê ds
p§@ de qüêm se +d @nltatar o mériio píoisj@al, ú@Eávê|, pq exenplo, no PÍofsidâl dê
notória 6pecialiação e no art6ta con§aorado pela dfttca 6pecializada

Já a contrataçáo diÍeta, em que a licitaçáo é dispensável, envolve a situaçáo em
que teoricâmênte é possível a Íealizaêo do procedimento licitatório, mas, de a@rdo com

Justên Filhos, â reâlização do certame 'aÍgura-se objetivamente inconvêniente ao interesse
público'. Dessa forma, a realizaÉo ou não do certame é uma faculdade do administrâdot

As hipóteses de contratação direta por dispensa de licitaçâo estão elencadas no

art 75 da Ler no 14j3312021 , senão vejamos:

AÍt. 75. É dÉpensávela liúibção:
| - pâm coilÍatâÉo quê dvorvá vâloíâ lníãiorê! â Rl 100.000,00 (em tril rcáh), no ca§o dê obÉ6 ê
ssiÇoc dê êíqênhana ou de §4iç6 de mnúaçào d€ velc{la§ aúiomtd6i Mde Decrelo no 11 871.

dê 20231 Vioênda
ll - paE coífratação quê dvolva valo.ê iníêriorê. a Rt 50.000,00 (dn+áta dl íêab), no 6s dê oultos
§€rviço€ ê @rpías; Mdê De6elo no 11 871. de2023)Vloênqá
lll - para co.úataçâo q@ madênha lo&3 sô conódc6 4.fni.bs êm edtal de lidtaÉo rcalizádâ há lMG
de 1 (uh) ano, quando sê venr6r q!ê náqlê|. liciüif?ào:
a) nào eígiEm lidlãíte6 inlêrêssádos ou nào í@m ápre.srbô8 pÍopo6ta6 válid6i
b) 6 prop6ta6 aprê§slada§ consignaram prê!6 manilb3tarente sup€í'or6 aG Prâlicad6 no @rcâdo
d incoflpatlveis .om os fra.tos pelc óígâoâ ond.a6 corpelênt6i
lV - paE @ir.tâÇão que lenha poÍ objeto:
a) berE, componenl6 ou peças de ongem nádonal d 6trângeira neoe.sánc à manulênçào dê

êquipâmênloG, a 6sem adquindos do tomecêdoí onginal &sses equipsmeíto6 duránte o peíodo dê
galanliã té6icã, quando essa oondigáo de excluÊivi&dê íoí ind6pen§ávêl Pe a vigêncja da gaÉnii8i
b) bên§, seNiços, alienaçõês ou obta3, nos tômc de a@do intêmacional *Pecm@ apÍovado Pelo
Coígrê§§o Nacional, quando as condiçõê§ oÍsíhdas lorcm haniÍestamentê vánlâioêâÊ para a

c) produtos pác pesqui6a e dêsênvolvimenlo, limihdã a contaiação, no caso de obras ê sêúiçoô dê
ongenhada, ao valoÍ de R$ 300.000,00 (te:ênlos mil reais)i {\Ídê Dec.eto n'10922. dê

?qãl Moência) {Mdê oecrêto n' 11 317 de 2022) llglbçiq Mde OecÍelo n' 1r.87l,Ce
2923) Moên.ia
d) üansÍêrência dê tMoloírià ou licêncismsnlo da dirôito dê wo ou de exPloaçáo de cíiação Protêgidâ,
nas cdúalãÉês realiza&s por instiàrção ciêntÍÍca, teàológie e de inoYaÉo (lCT) pública Ôu por

agénda de íomênto, dêsde We (bmonstâd. vánt gem psra a Adminisfação;
e) hodihnjgíadeirG, pá6 e outroô gên.r6 Pêr6clvêis, no pérlodo ne.§ário para a Íealizçào dG
Foc86 lidtat(nc d6Pondentê, hipót ss em qrê a @ntatação será Íêâlizada dirêrámnrê com

0 ben§ ou seMçG pÍoduádo6 oú Prsiád,o. no Páb que $vd!am, dmlatíaÍn€nte, aha .omplêxidade
iêoolóíica ê def$ naci@ál;
9) mdênais de uso &§ Fdçls Ârmád.s, com .xceção de málqiãÉ dê tl§o p€eál ê âdministaüvo

si.ndo houver nêBid.dê dê mânler a paüoõirâçlo ís(ilenda Pdâ €lrutría d€ aPoio logl§üco do6

mio€ ndai.e, aérêos ê tnesir6, medanl! aúloriz.Éo Pd sio do coman&f,iê da íorç€ miliiár;

h) bens e swiço6 paÍa aiê.dilHio do6 conüng€nt6 tilitar6 dâ§ torgâs singulares bb3ilêÍ46
empresadas êm oFÉÉçõ6 dê paz no .tisnd, hiPóte em q]e a mt'sôâÉo deYeÉ sd iu8iifi@dâ quânto

ao prcgo e à êscolha rb Íofrecêdd ou êxeaniante. rsüfed6 pelo comandante dà ,orça mililâri
i) abastêcimento ou supnmnto dê êíêlivos milit res êm esiadâ eventual de curta dumção êm poí6,
asoportos ou lo€lidade§ diíeÍê.tês dê suá. !êdê§, poÍ molivo de movimenlaçâo opeíacional ou dê

j) colêta, prc@ssameoto e @mêrci.lizâção ds r.slttuos sólid@ urbanos Íêcidávei6 ou Íeutli2áveis, ôm

ârea6 com sistema d€ colela sêlêdvá dê lixo, roalizados por associâções ou coopeÍaliva§ íormádá8

exclusivamente dê pessoás flsicaâ de baúâ rcndá rcconhéddâs pelo poder público mmo @tadorê§ dê

malêriaÉ rcciclávêaa, com o uso dê êquipâmêntos comPatÍvêÉ com as normas léoica§, ambientab ê de

Â!ênidrioãô)«\ n, §/ -

Âko Âresre .ro pind.ré. rrai@íÉ3es.ooo
pma.p.pmepor€)gnài

CxDr: 0r.6rr-at2/Ooor-2r

5 Cureo de dircrto adninistÍauro 3 ed rcv. e atual Sào Pôulo Suaivâ,2008 p 407
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I !f.: lr !, )ii j Ídzer muito ,rois
k) aquisição ou restauração de obrâs de ade e objelos histó.icos dê autenticidadê cêíifcada, desde que
ineÍênle às Ínalidades do óroão ou @m elas compativej;
l) seryiços especializados ou aquisição oú iocaçâo dê equipamenlos dêstnados ao raslreamênto e à
oblençáo de provas prêvistas nos nc6os ll e V dô cáput do an. 30 da Lei no 12 850. de 2 de aooslo de
2!11, quandohouvernecessidadejustificada de mânúenção de sisilosobre a investisáçàoi
m) aquisição de medicamentos deslinados exclusivamente ao lralamento de doenqas raras defnidas peto

v - para côntÉtâçâo 6m vistâs ao @mpÍjmento do disposto nos êd!j, ]1Â, f, e e 2!_!31e!!:_]9973.
de 2 de dêzembro dê 2004, obseNados 6 pnncipiG gerais de contrãlação constants dá rcfeídâ Leii
Vl - paÍa conlÍalação quê possa acaÍrelar compromelimento da segurança .aciônal, nos câsos
eshbelecidos pelo Minislro de Eshdo da DeÍesa nediante demandâ d6 @mandos das Foíças Armadas
ou dos dêmais mini$énos;
Vll- nos casos dê guera, esiadô de defesá, estado de sÍüo, intêruênção ÍedeÍal ou de gÍave pertuôaçáo

Vlll - n6 casos de emergência ou de calahidade públi.., qua.do caraclenzada urgência de stendimento
de situação que possa o.âsionar prejuizo ou @mprometer a conl,nuidâde dos seryiços públicos or a
seguhnça de pessoas, obas, sêryiços, êquipamêntos e outros bens, públicos ou paniculares, e some.tê
paÍa aquisição dos bens necessáÍios ao alendimento da situação emergencial ou calamit6a e para as
párcelás de obr6 ê serviç.s qu€ posam ser concluidas no prauo háúmo de 1 (um) ano, conlado da data
de ocorrência da emeÍgênda ou da calamidade, vedadas a pÍoÍÍogação dos respêctivos contratos e a

íê@núatã9ão de empíêsô já contratáda com bâse no dispclo neste iociso;
lX - para a aquisiçáo, por pêssoa juídiÉ dê dneilo público i.iemo, de bss produzidG ou seryiçG
prestados por órgão ou enüdadê que integrem a adminlslração Pública e quê tenham sido cnâdos para
Bse fim 6pecifico, dêsde que o preço @ítEtado §eja compatívelcom o pÍaticado no mêrcadoi
X quando a União liver que int*ir .o domÍnio êconómico parâ regular prêç6 ou normalizar o

Xl - para celêbmção de conlrato dê progÍama com ente íedêhrivo ôu com enlidade de sua Administ ação
Pública indiÍêla queenvolva prêsiôÇão deserviaos públicG de íorma associada nôslem6 autonzados êm
conlrato de consórcio públi6o ou êm convênio de cooperaÉol
Xl'para @ntratação em quê houvêr tÍansÍerênda delecnologia de pÍodú06 estratégicos paÉ o Sislema
Unico de Saúl,e (sus), mníormê êléncados em ato da dkeção nacional do SUS, indusive poÍ ocasiáo da
aquisiçáo dêÊsês produlos duranG as etapas iie absorçâo te6oló9ica, e em valorês compatlveis com
aquelesdefinidG no inslrumento Írmado paÍa a trânsíerênciâ dêlêdolôgiai
xlll - pâra coniraiação de prcfsionais paÍa compor a @missão dê avaliaçãô dê criénos de iécnica,
quando se trátar de profssional técnico de notóna especiâlização;
XIV - paÍa cônrÉtação dê asociaçáo dê pêssoas @m defciência, §em Ín6 lufaüvos e dê comprovada
idoneidade, por órgão ou ênl,dade da Administiáção Públi6, para a p!êsta9ão de 8eruiços, desdê que o
preço conÍatâdo 6eja ompallvêl com o pÉlicado no meÍ@do e 6 seryiços conúaiados sêjâm prestad6
erclGivamente poÍ pessoas con deÍciênciai
xv para conaatáção de inslituição brasileiE quê lênhá po. fnalidade êíatulána apoia., captar e executar
alividades de ênsino, pesquisa, ênensão, d6envolvimento institucional, ciênlmco ê lemológico e 6limulo
à inovaçáo, inclusive para osir admjnisúaüva e financêihmenle esas alividades, ou paE contralação dê
iretituição dedicadã à recuperação social da pessoa presâ, dêsdê que o conlratado tenha inquêsüonável
Íêpúlaçáôéüca e profssionál ê .ão lsha fns lucÍ.üvosi
XVI 'paÍa aquisiçao, por pêssoa jurídiÉ de dÍeito público intemo, de insumos esitatégicos pata a saÚde
produzidos por tundâção quê, rêsimental ou 6t úladamênie, tenha po, fnâlidâdê apoia. órgào da
Adminislração Pública diretá, sua auhrquia ou tundaçâo em Projeios dê ensino, pesquisa, exlénsão,
dêsenvolvimentô insiitucional, cienlÍfco e lecnológico e de êsiínulo à inovaçáo, inclusive na ge§Éo
ádminBlÍãtiva e financeiÍa necêssáÍia à exêcução dess6 prcjeiG, ou em parcenas que énvolvôm
bansiêrêncja de tê.nologiâ dê produiN estrâtégicos para o SUS, rlos têmc do inciso Xll dêslê câput, ê
que lênhâ sido cÍiada paÉ esse nm 6pecifico em daia anleíoÍ à entÍada em vigo. desta Lei, desde que o
preço conkatado seia compatlvêl com ô praticado.o mercado; ÍRedacão dada pela Lei n'14.628. de

M\
XVll - paÉ cont atação de ênlidadB pdvada. sem fns ludâlivos para a implementação dé cistêrnas ou
oulras leoolosias sociais de ac*o à água parâ consuDo humano e produçâo dê alimentos, a Ím de
benetdar as Íamilias rurais de baixa Íênda aliígidas Pela seca ou pelâ falta regular de águai ellncluído
pela Lei nô 14 628 de 2023)
Xvlll - pac conlraüàção de êntidadês pnvadas sem fns lucralivos, para . imPlemenhção do PÍograma
Cozinha Solidáia, que lêm como finâlidadê Íonêcer alimêntaçáo gÍaiuita prêÍeÍencialmente à população
em situaçâo de vulnerabilidade ê nsco social, inclulda a população em siúação de rua, com vi6tas à
promoÇáo de polliicas de sêguran@ alimênrar e ndncional e de assisiência social e à êlelivaçãô dê
dneit6 sociais, dignidade humana, rêsgatê social e melhona da qualidâde dê vida. (lncluido oela Lei no

14.624. de2023\
§ 10 PâÍa fins de afedçáo dos valores que âtendam aos limilês refendos nos inci§os I e ll do @PUt desle
adigo, deve.ão se. observadGl
l- osomatóno do que Íordespendido no êxêrclcio financeko pela respectiva onidade g€stoía;
ll o somatóÍio da despesa realizada.om objetos de mesma naturêza, entendidos cômo tais aquds
relâlivosá contratáçôes no mêsmo ramo de àlividade.

I
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)-Í i.. tà i fdzer muito ,,ais
§ 20 O§ valore§ relehdos no§ inês I e ll dô capot dêsle ârligo sêÍào dLrplicâdos pâÍà cômplas. obÍás ê
sêíviços conlratados por consqcio prrblico ou poí aúarquia ou tundação qualificadas como agências
exêcuiivas na forma da lêi.

§ 3o As codralações dê que lratam G incbos I e ll do câp{rt de5!ê aÍtiqo serão preíerencialmente
precedidás dê divulgação de aúso em sÍiio elêtrôni@ ofcial, pêlo prazo mÍnimo de 3 (lrês) diâs úteis, com
a especificação do objeto prêlendido ê com a maniÍestâçáo de inleíesse da Adminisaação em obter
propclas adiciohais de evêntuãis intêrssadG, d€vendô s€rseledonada â propGtâ hais vantajosa.
§ 4oAs conlrataçõe§ de que tmhm os incisos I e ll do câput dêsle arligo serão pÍeíerendahente pagas
por meio de cartáo de págamento, cujo exfáto dêveíá serdivulgôdo e mantido à dispGiçáo do público no
Podal Nacional de Conlralaçôes Públacas (PNCP).

§ 5o A dispensa preüsta na alíneâ 1c'do inciso IV do câput deste arligo, quando aplieda a oúa6 ê
seruiços de engênharia,sêguirá pr@êdimêntos especiais insrit Ídos em regulamentação especifca.
§ 60 Para os fns do incisoVllldo câpu! desle artgo, conside.asê emergêncial a 6nl6táçáo por diBpensa
com obleüvo de mônler a continuidade do sêruiço público, e devêrão sêr observados os valoÍes praücados
pêlo mercado na lorma do arl. 23 desra Lêi e adotadas as providências ne@ssánas para a conclusão do
processo ricitatóio, sêm prêjulzo de apuraÉo dê responsabilidade d6 agentes públicos quê decm causa
à situação êmergencial.
§ 7ô Não se âplica o diÊpGlo no § 1o deste aíigo às contratações de alé RS E.000,00 (oío mil reâis) dê
seÍviços de maÍutenção de veÍculos aulomotor6 de p.opnedade do órgào ou entdâde c$nlratante,
indtiido o iomedmenlo dê peças. íMde Oecreto n0 1 1 .871 . de 2023J !btq!gi3

lsto posto, convém trazêr à baila as mudanças opêracionalizadas em decorrência

^ 
do conteúdo normativo do Decreto n" 11.87112023, o qual atualiza os valores estabelecidos
na Lei no 14.133, de 1'de abril de 202'1, nos termos de seu anexo, conforme segue

DrsPoslTtvo VALORATUALIZADO

4,1. 6e, .opuf, in€iso XXll
RS 250.902.323,87 {duzentos€ cinquenta milhões novecêntos ê dois mil

trezentos e vinte e três rêâis ê oitêntâ ê setê centavos)

aÉ. 37, § 2r
RS 376.353,48 (trezentos ê sêtêntâ e seis miltrêzentos e cinquenta ê três rêais

quãrenta e oito cêntavos)

Art. 70,.oput, inciso lll
RS 376.353,48 (trezentos e setênta ê seis miltrezentose ciflquenta e três reãis É

quârenta ê oito cêntavos)

An.75, coput, inciso I
RS 125.451,1s {cênto êvint€ € cinco milquatrocentos ê.inquêntâ e um reaise

quinzê cêntâvos)

Art.75, copul inciso ll
RS 62.725,59 (sêssenta e dois milsêtecêntosê vintê e cinco reais ê cinquêntâ e

nove cêntavos)

Art.75, caput inciso lV, alinêa "C
RS 376.353,48 (trêzêntosê sêtenta e seis miltrczêntosê cinquenta e trê§ rcais ê

quarêntà ê oito centavos)

art. 75, § 7e RS 10.036,10 (dez miltÍintâ ê sêis rêais ê dêz centavos)

Art.95, § 2a RS 12.545,11 (dozê milquinhêntos ê quarenta e cinco rêais ê onzê centavos)

Art. 184-A
RS 1.576.882,20 {um milhão quanhêntos e sêtenta ê seis mil oitocêntos e

dtentâ ê dois rêaisê vinte ceítavos)
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Portanto, atualmente, o valor dêfinido no DêcÍeto No

DEZEMBRO DE 2024, atualmente para o câso de serviços e compras

inciso I da Lei no 14.13312021 é de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Nesse diapasáo, tíazendo os fatos acima à luz do caso em comento, o valor

estimado para a contrataÉo no presente caso é de em R$ 57'890'90 (cinouenta ê sete mil'

oitocêntos e novênta reâis e noventa centavos), isto é, menos de R$ 62'725,59 (Sessenta

e dois mil setecentos e vinte e cinca reais e cinquenta

aplica à previsáo legal contida no art. 75, inciso ll, da Lei

Em relação à minuta do contrato, tem-se

farêmos uma comparaçáo entrê os requisitos

Minuta apÍesentada pela CPL. Senáo vejamos:

12.343, DE 30 DE

náo contemplados no

setecêntos e vinte e

e nove centavos), hipótesê que se

n" 14.'t3312O2'1.

o art 92 da Lei no. '14.13312021 , no qual

contidos nos incisos do referido artigo e a

Dessa Íorma, resta demonstrado que é possível à administraÉo optar pelo procedimento

de dispensa de liciiaçáo previsto no art 75, inciso ll, da lei n 14.13312021, nos c'lsos em que a

;";;i"ê; À ,erériào i.rriço tenha valores estimado inleriore§ aos limites previíos no citado

dispositivo legal.

PoÍ denadeiro, vale ressaltar que o estudo técnico prelrminar deÍlnido no art' 6'' inciso XX

da Lei no 14.1332021 (r,mo "documenló conslitutivo da pnmein etapa.do planejamento de uma

,ántiaaçao qie iiÀcteriza o trteíessê público enuolvido e a sua.melhor soluçáo e dá base ao

;-;i;;;;irb, àõ ermo ae releréncia ou aó prcleto oastco a seÊm etaborados caso se conclua peta

viabilidade da contrataçáo", compreende ümá das fases prepâratória do processo licitatóÍio' com

"'"-iJí"" "tt 18. rncilo l, da Lei no 14.133i202'1' entretanlo, no caso concreto' de acordo com o

í,.';q iÃ; ii ;;;; 
"; 

s=26, àe 19 de Íevereiro de 2024' que dispóe sobÍe â elaboraçáo dos

Ésiraás fecnicos preliminares - ETP - para a aquisiÉo de ben§ e-a contrataçáo de serviços e obras'

iã'ããi,t" ã"-pr"r"itura Municipal ae'Ãió Àrdgre oo Pindare/MA' a elaboÍâÉo dos ETP náo é

ãü,rã!iã.ã "ã c."o o" contraiaçáo de obrasl serviços' compras e-aluguéis' cujos vâlores se

ã"ãiãàiái,"" rirnrt"s dos incisos Ie riJo",t-zia' r-ái n'14 1à3' de 2o2f independenlemente da

ÍoÍma de contralaÉo.

2.3 Da análisê da Minuta do Contrato

a.i t2. São neGsádas em iodo contalo cláusulas que e§tâbeleçam:

l. ô obiêlo e seus elemnto6 6raclerlslicG.
i, .""1fiil;;;;;dãi ;iio'uiro e a propcu oo r'ota'nê ven@doÍ ou ao a." que §v ad62ado á

onúàlacao drreta e á r6pêóva prop6tt'
rri 

"làã"úà" "pri":*ra "rêcrçlo 
do conrraro, rncl6'vê quanro aos casos omrês6:

rv n 
'ênrme 

de erêdcãoou a ÍoÍmó de bmcomênpr 
á datâááse ê a penoóâdár,e (k, reajustamento .,ê

v o or;ço e ás cond|çÔs de pagame'rt'', os crnéno'

i,"ç.Ê ãããii- ai 
"t',.trzáçal 

metana entre a aata do ad'mÉemáto dss Ôbn§'çÔ6 e a do êrêtvo

üiT[';ê""" e â peÍiodtodadê dâ rediçro' quaído íd o @sÔ ê o p'|uo pata liqutbçáo e páÍâ
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Vll os prazos de início das erapás de execução, conctusáo, entrêga, obsewação ê recebi
quando lor o caso;
Vlll - o dédilo pelo qual coÍeÍá a dêspesa. com a indicação da classifeção tuncional progEhaica e da
€tegona econ0micâi
lX- â matriz de nsco, quando fôr o casol
X-o prazo para resposta ao pedido de repactração dê preços, quando for o cáso;
Xl - o prezo para resposla ao pêdido dê restabêlecimenlo do equillbno econômiccfinânceiro, quando tor o

Xll as gaantias orêÍêcidâs para assêgurar sua plena o(ecução, quando exigidas, inclusivê as que íorem
oferecidaE pelo conüatado no caso dê aiteoipagão devaloÍes atÍtuto de pagamentol
Xlll - o pÍazo de saraniia mÍnjma do obieto, obêeruadG os prâzos mÍnimos Blabelecido6 nesta Lei ê nas
normastécnicas aplicávêis, e a§ @ndiçõ6 de manúençáo eásislência lécnica, quando ioro caso;
xlv c dteilôs ê as resp onsabilida dês das pártês, as penalidades cabÍvêis e os valores das moltas e suâ6
basês dê cát@to
XV- as condiç6es de imponaçáo e a data ê a taxa de cámbio párá 6nvê6ão, quando loÍ o caso;
XVI - a obÍigação do contEhdo de manler, durante toda a exêcução do contrato, êm compalibilidadê com
as obrigações poÍ elê assumidas, lodas as condiçóes exigidas para a habilitaçàô na licitação, ou para a
qualif cação, na contratação direla;
XVll - a obÍigaçáo de o @n!ãtado cumpú as exigêndas de reserya de 6rgG previstá em rêi, bem como
êm oubas normas 6pecrficas, paÍa pê§§oa com defciência, para rêabilhâdo da Prêvidência Social e para
aprendizi
Xvlll o modêlo dê gêstâo do conlrato, obsêNados os ,eguisitos dêÍniítos em rêgutamentoi
XIX os@sos de êúnçâo.
§ 1o Os coniratos celêúâdos pela Àdminisüação Públie com p€ssoas ísi6s oo juídjcas, inclosivé as
domiciliads no exte.ior, deveÍáo conlêr clársula quê declêre competentê o íoro da sêdê da Administração
paÍa dirimií qualquêÍquestão coDtratual, ressálvadas ás se$intes hipóieses.
| - licitãçáo i.temacional pa.a a aquisiçâo de bens e serviços.ujo pagamento seja íeío com o pÍoduto de
fnanciamenio concedido por organismo nnancei.o intemacioÍal de que o BÉsilfaça parte ou por agência
êslrangeira de cooperação;
ll conlralaçáo coô empíesa êslangeira para a coBpra de equipamentos hbricados e ênúêguês no
exte.ior precedida de autoÍização do Chefe do PoderE eddivoi
lll- âquisição óê bens e seruiços realizada por unidad6 âdminisrÍárivas cos se.h no êrteíior
§ 20 Dê acoÍdo com as p€cutôndãdes de seu objeto e de seu Íêgimê de exêcução, o contÍato conterá
cláusula quê prevejá peíodo an!êcedentê à €xpedição da ordem dê seruiço pôra venficãção de
Pendências, libeÍação dê áíeas ou adoção de oulrãs providências cabÍveis para a reguladdadê do inÍcio de
sua execuçáo.

§ 30 lndepêndêniemênte do píazo de duGÉo, o @nlraio deverá 6nter cláusula que 6tabêlêça o Índi.e
de rea;ustamento de prêço, com (hiâôase vinclrlada à data do o.çamenlo estimado, e poderá ser
eshbêlecido mais de um Índice esreciÍco ou setoíial, em conformidade @m a Íealidade de mercado dos
respêcltvos i.sumos.
§ 40 Nos contratos de sery,çG contínuG, oàswâdo o interêgno mÍnimo de 1 (um) ano, o ditéio de
redjus'dmenlo de preçG será por
| - rêajustâmento em sêntido 6lrito. quando não houvêr regime dê dêdicação êxclusiva dê mãô dê obÍá ou
prêdominância dê mão de obra, medianlê prêvisâo de hdicê6 especifcos ou sêloíãisi
ll 'Íepactuação, quando holver rcgjme de dedicação exdus'va de mão dê obra ou predominância de mâo
de obra, mediantê dêmonsrraçâo analtjca davaÍiaçãodo§ c!êtos.
§ 50 Nos conlratos dê obíâs e seeiçc dê engenhaÍiâ, sempre que compãtivélcom o regime de execução,
a mediçáo sení mensal.

§ 60 Nos Miraios para sêryiços continuos com íêgimê dê dêdicação exclGiva de mão dê obÍa ou com
predomináncia dê mão de obrâ, o prâzo para êposta ao pedjdo dê rêpáctrãção de preços será
preferencialmente dê 1 (um) mês, contado da data do lomecimênto da do@mêntação prevista no § 60 do
ad. 135 destâ Ler.

§ 70 Para êfeno dô disposto neslà Lei, conside@mse @mo adimplemento da obngação contEúal a
preslação do sêÍviço, a realização da obra ou a eítrê93 do bêm, ou par@la destes, bêm como quâlquêÍ
outro êvento onlrátuala dja ocorência estejá vindlada a eDissão de docuDênto dê cobrança. Ílncluído
pêlà Lei no 14 770. de 2023)

Nêssê diapasáo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos
está de acordo com os dispositivos da Lêi Federal de licitagões, e, de acordo com a reseÍva
dê dotaÉo orçâmentária êncrustrada nos autos, também há consonância com a LOA, LDO,

LRF, LCP ê PPA. Acrescênta-se, ainda, que a mesma reúnê ôs elêmentos êssenciais
exigidos pela legislação aplicável à espécie.
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3. Das Considêracôês Finais

Há nos autos motivaÉo, Termo de Referência, Justificativa de PÍeço (planilha

com pêsquisa de mercado e propostas), dotaçáo orçamentária, autorizaÉo do Ordênador

de Despesas, estando assim, devidamente instruídos os autos, a contrataÉo podê seÍ
viabilizada atÍavés da contrataÉo direta, na modalidade de dispensa de licitaÉo, aÍt. 75, ll,

Lei no 14.13312021 em râzão do valor envolvido.

DtsPos|i1,r'-vo

Ante aos fatos expostos ê análisê jurídicâ realizada, êntende-se Dor opinar nêstê

oarecer oue. a licitaçáo no caso é dispensável (art. 75, ll, t:ei n' 14]13312021). É o oarecer.
Sub Censura,

^ '// É o parecer. Sub censura:
/ ENCAMINHAMENTO:

Encaminhêm-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destâ Municipalidade
para conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

, 29 dê abril de 2025.

alenid.loáo lxvlll, S/ - (êrtb
Âlto AlegÍê do Pind.ré - MÁ, CED: 6r:19A'000
púáap.Púepol@ghâi]..ôm
wld.,rrorleB'edopindÀre.na.;o!.hr
crr, or.err e::rooor zYIS.Íl'- t7t

Proc. n"
qs§.1
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veio a conhecimento desta consultoria técnica na área jurídica e contábil, processo de

contratação de serviço por dispensa de licitação, para análise quanto à legalidade e veriÍicações da5

demais formalidades, bem como no que tange a atuação da comissão de licitação, na execução das

atribuiçôes e atos realizados pela referida comissão.

Visa o presente dar cumprimento às atribuiçôes estabelecidas nos artigos 31 e 74 da

Constituição Federal e demais normais que regulam as atribuiçôes do sistema de controle interno,
referentes ao exercício de contÍole prévio e concomitantes dos atos de gestão.

Trata-se da contratação direta, por Dispensa de Licitagâo, visando a contrataçâo de

empresa para a prestação de serviços de licença de uso de software de diário oficial eletrônico, Portal

da transparência para atender as demandas da Prefeitura De Alto Alegre Do Pindaré. Pela empresa I
W CARNEIRO LOPES - ME inscrita no CNPJ: 08.409.569/0001-17, situada na Rua quinze, n. 28, Quadra
39, Residencial Pinheiros, São Luis - MA CEP: 650&-441

O processo veio instÍuído com oficio de solicitação para deflagração da despesa, Termo de

Referência, Despacho da Autoridade Competente, Pesquisa de Preço, Dotação Orçamentária,

documentação da empresa (habilitação jurídico e fiscal), informações sobre a, despacho da cPL e

parecer jurídico que ratifica a legalidade nâ instrução do processo,

. Portanto, diante da instrução processual, e exclusivamente em relação a sua formalidade,

não foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, razão pela qual declaramos

sua conÍormidade de acordo com o disposto na Lei ne. 14.133/2021.

Recomendamos, contudo, que antes da Íealização do empenho que sejam verificadas

todas as cerüdões de regularidade fiscal e trabalhista apresentadas no processo de inexiSibilidade,

cuja vigência contemple a data da assinatura do contrato/emp€nho.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo são de

únic, e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatáÍio5. Sem mais formalidades,

manifestâmo-nos pelo prosseguimento do certame.

É o parecer.
Alto Alegre do Pindaré/MA, 05 de maio de 2025.

Na do processo

Secretaria Mu al de Administr

cardoso da cunha
Controlador Geral

D8/2A25
Requerente

M
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REF. PROC. No í2812025

Requeísnto: Sêcíêlâria Municipal dê AdministraÉo.

,IOSE ÊRÂNCINETE BENTO

LUNA:46729410353

Âv.rnd. ,iiô xxvü 5/x - (.ú6
Átto 

^l.tE 
do Dlnd.ra . li4 CEP: 55t9a-Ooo

DnDD.DEÉraaüil.or
lÚrltolqr.rloDiüLn.@aw.hr
CNrr: ol.5l2,a3a/oOOl-Í

Alto AlegÍe do Pindaré/tülA, 06 de maio de 2025.

^Íióô 
d. h.d .r9bl rd JoSEaM'{(lriEIr

JosÉ FRANctNEÍÊ BENTo LUNA
Prefeito d€ Cidade de Alto Alegre do Pindaíé/MA

tr#
OBJETO: ContrataÉo de empresa para a pr€stação de serviços de licença de u§o dê softv/aÍe de
diário oficial el€tônico, PoÍtal da transparência para aiender as demandas da Prefeitura De Alto
Alegro Do Pindaré.

AMPARO LÉGAL: Art. 75. inciso ll, da Lei FedeÍal n' 14.13312021.

PRAZO DE VIGÊNCA: prazo de ügência s€Íá í,té31t1212025

ooraçÃo oRçaMENTÁRra:

PREFEITUFIÂ MUIIICIPÂL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÊ 02 TDOER EXECUTIVO 02 O2 SEC,MIN. OE

ADt INISTRAçAo Ê FIMNÇÂS 02 02 0o sEc.MlN. o€ ADMINISTRAÇAo Ê FINÂNÇAS 04 administÍâçào !{ 1z
AddnÉlrsçãô GâíâlOa 122 00t16 SUPORÍE êOMINISTRAÍ|VO 04 122 O@t6 ã)O7 ooq) MANUT. E FUNC.OÂ SEC.DE
AOMINISIRAçAO E FIMNçAS 049 3.3.90-39.00 Outros So iços Os Tsrc€ircs - Pâ33oâ Juídkg

AUTORTZO a ContÍatâçâo Direta por Dlsponsa do Licitação, íespâldada no Art. 75,

inciso ll, da Lei Federal n' 14.1?3t2021, nos termos do PaíeceÍ Juídico nÔ íí112025, nos autos' a

contratação direla do objeto acima e§pecificâdo com a emprosâ J W CARNEIRO LOPÉS - ME

CNPJ: 08.409.569rm0í-í7, no valoí de R3 6í.200,00 (So8lontr e um mil e duzêntos rsai6)

t
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CONTRATO N" I82I2025/PMAAP
PROCESSO N. í2812025

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE st CELEBRAM o MuNtcÍpto DE ALTo
ALEGRE Do PINDARÉ, AÍRAVÉS DA SUA
SEcRETARIA MUNIcIPAL DE ADMINISTRAçÃO E A
EMPRESA J W CARNEIRO LOPES - ME, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOáO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01.6'12.8321000'l-21, doEvante
designada CONTRATANTE, neste ato Íepreseniado respectivamênte pelo Prefeito Municipal
Sr. JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, casado, portador da cédula de
ldentidade RG n" 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o nô 467.294.103-53,
residentê e domiciliado na Avenidâ Fortaleza, no 04, Bâirro Novo Alto Alegre, CEP n' 65.398-
ooo, nesta Cidade, e de outro lado a empresa J W CARNEIRO LOPES - ME inscrita no
CNPJ: 08.409.569/0001-1 7, situada na Rua quinze, n. 28, Quadra 39, Residencial Pinheiros,
Sáo Luis - MA, CEP: 65064-44't TELEFONE: (ss) 98157-2748 EMAIL:
workcenter.ma@hotmail.com neste ato represêntada pela(o) Sr Jose Walber Carneiro
Lopês, Brasileiro, Casado, Empresário, portador da RG n' 016372712001-1 e do CPF n'
50a.a94.273-72, RESOLVEM celebrar o prêsênte Conlrato decorrênte da licitaçáo na

modalidade dispensa e do Processo Administrativo n.o 12812025, com fundamento no art.

75, lf, da Lei no'14.13312021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (art. 92, I e ll)

'l.l - O presente instrumento tem por objeto ContrataÉo de empresa para a prestação de
serviços de licênÉ de uso de software de diário oficial eletrônico, PoÍtalda transparência
para atender as demandas da Prefêitura De Alto AlegÍe Do Pindaré. de acordo com as
especificaçóes e condições deÍinidas no Termo de RefeÍência e em conformidade mm a
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
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cúusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (arr. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 6í.200,00 (Sessenta e um mil e duzêntos
reais), em confoÍmidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conformê
quedro abaixo;

2.2 - No valoÍ acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da êxecuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socrais,
trabalhistas, píêvidenciários, fiscais e @mêrciais incidentes, taxa de administraÉo, ÍÍete,
seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do obiêto da contrataÉo.

2.3 - O valor acima é merâmente estimâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependeráo dos quântitativos efetivamênte executãdos.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contretaçáo, indêpendentemente de
transcriÉol

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contraiaÉo, em êspecial as cláusulas
especificas quanto a forma de êxecuÉo do objeto;

2.3.2 - Edital de LicitaÇão e/ou Aviso de ContrataÉo DiÍeta, conforme o caso;

2.3.3 -A Proposta do ContÍatado,

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PRÁZO DE MGÊNCIA DO CONTRAÍO
3.'1 - O prazo de vigência da contrataÉo terá início na data da sua assinatura e
encerramento em 3111212025, na foÍma do aÍtigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso

N oEscRtçao/EsPEctFtcAçAo UND OUANT VALOR UNITARIO VALOR ÍOTAL

,1

Locaçâo da phtâforma de transparência

20 ê-mails insttucionais

Rêlalório mênôal ê âcompanhamônto iunto ê§

equipês internas

Backups dos ârquivos do anligo poriâl

lúês 12 R$ 4,050,00 R$ 48.ô00 00

2
Licença d€ SILCC sistêma integrado de
licitâçáo câpa a câpa para cumprimento iunto
ao órgáo de fscalizaçáo

l/ês 12 R$ 1.050.00 R$ 12.m0,00

T
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ser prorrogáveis por até 10 ano§, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.'1.1 - O prazo de vigência sêrá automaticâmêntê prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período flrmado acima,
ressalvadas as providências câbíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

4.'l ,2 - A prorrogaçáo de que trata esse item é condicionada à avaliaçáo, por partê do
Gestor do Contrato, da vantâjosidadê da prorrogaçáo, a qual deverá ser realizada
motivadamente, com base no Histórico dê Gestáô do Contrâto, nos princípios da
manutenÇáo da nec€ssidade, economicidade e oportunidâde da contrataÇáo, e nos
demais aspectos que forem julgadôs relevantes.

3.2 - O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação dê contrato dêverá ser promovida mediante celebraçáo de
têrmo aditivo.

3.4 - O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançôes de declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicaçáo.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (âTt. 92, IV, VII E

xvlr)
4.1 - O regimê dê execuçáo contratual, os modelos de gêstáo e de execução, assim como
os prazos e condiçôes de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimênto do objeto constâm
no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUTNTA - DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO (art. 92, V ê Vl)
5.1 - O prâzo para pagamento ao contralado e demais condiçóes a ele referentes
encontram-sê definidos no Termo de Refêíência, parte integrante a este Contrato.

5.2 O pâgamento ocorrera na conta Bânco ltaú, Código Bânco:34í Agencia:7859, Conta
Correntê:24967-9

cLÁusuLA sExTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e irrêajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento êstimado constante do procêsso administrativo que deu
origem ao presente termo de contrato.

ô.2 - Após o interregno de um ano, e independêntemente de pedido do Contratâdo, os
preços iniciais serão Íeajustados, mediante a aplicaÇão, pelo CONTRAÍANTE, do Índice

t
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Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente parâ âs obrigaçóês iniciadas e
concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao pÍimêiro, o intervalo mínimo dê um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de alraso ou náo divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância câlculada pela últimâ yariaÉo
conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferiçóes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seÍá(ão), obrigatoriamentê,
o(s) definitivo(s).

'10.6 - Caso o(s) índicê(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma náo possâ(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiÉo,
o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaÉo êntáo em vigor.

6.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice
índice oficial, para Íeâjustamento do pÍeço do valor
âditivo.

'10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

substituto, as parles elegeráo novo
remanescenle, por meio de termo

CúUSULA oÉcIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de inÍormaçóes pessoais, as partes deveráo
cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGP0), quânto a todos os dados pêssoais
a que tenham acesso em razão deste contrato âdministrativo, independentementê de
declaraçáo ou de acêiiação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente podêráo ser utilizados para as Íinalidades que justiÍicaram

^ seu acesso ê de acordo com a boa-fé e com os pÍincípios do art. 6'da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora dâs hipôteses
permitadas em Lei.

7.4 - A Administraçáo deverá ser informâda no prazo de 5 (cinco) diâs úteis sobre todos os
contratos de sub-operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATAOO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 dâ LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com ex@çáo das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluando aquelâs
êm que houveÍ necessidade de guarda de documentaçâo para Íins de comprovaçáo do
cumprimento de obrigaÇÕes legais ou conlratuais e somente enquanlo nâo prescritas essas
obrigaçÕes.
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7.6 - É dever do contralado orientar e treanar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operâdores ê subcontratados o cumprimento
dos dêvêres da presente cláusula, permanêcendo intêgrâlmênte rêsponsável por garantir
sua observânciâ.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamentê eventuais pedidos de mmprovaÉo
foÍmulados.

7.9 - o CONTRATADO deverá prestar, no prazo lixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisqueÍ informaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.'10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste inslrumento crntralual,
notadamente aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pêssoais, dêvem ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos rêalizâdos
(LGPD. art. 37), com cada acesso, dala, horário e regislro da Íinalidâde, pârâ êfeito de
responsabilizaÉo, em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a Íim de garantir a reutilizaÉo desses dados pêla Administraçáo nas
hipótesês previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nôs procêdimenlos perlinentes ao tratamento dê
dados pessoais, quando indicado pela auloridade competente, em especial a ANPD por
meio de opinióes técnicas ou recomendaçôes, editadas na Íorma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deveráo ser
mmunicados à autoridade nacional.

cLÁusuLA orrAVA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92, vlll)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratâÉo @rreráo à conta de rêcursos
especíÍicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminâda:

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02

SEC.IVIIN. DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS 02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTMÇAO E
FINANÇAS 04 Administraçáo 04 122 AdministraÉo Geral 04 122 0046 SUPORTE
AD|\ N|STRAT|VO 04 122 0046 2007 0000 MANUI E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS 049 3.3.90.39.00 Outros Serviços Oe Terceiros - Pessoa Juridica

8.2 - A dotaçáo relativa êos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovaÉo da Lei Orçamentária respectivâ e liberaÉo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

m



Fls.n.

PÍüc. no

qss.:

^vlnidà 
,oio xxvll §It - coiE

^lto ^l€3rÊ 
alo Plhdr'É - ü4, CEP: 65!9a.0O0

,m.rD.pnutor@gnlil.oh
rfultôiLtÉdôpií.iâE.ú..tov.úr
CxPJ: Or,612.al2/Ooon21

Alto Alesre
do Pindãrê

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇóes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelêcidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou incorreçÔes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimênto dâs obrigaÇões pelo
Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corÍespondênte ao fomecimento do
objêto, no prazo, ÍoÍma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
RefeÍência.

9.6 -Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lêi e neste Contrato.

9.7 - Cientifical o órgáo de representaÇáo iudicial da Procuradoria desta administÍaçáo para
adoÇáo das mêdidas cabívêis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado.

9.8 - Explicitamentê êmitir decisáo sobre todâs as solicitações e rêclamaçÕes relacionadas à
êxecuçáo do presente Contrato, ressalvados os requêrimenlos manifesiamente
impertinentês, meramente protelatórios ou de nenhum interesse pâra a boa execuçáo do
ajuste.

9.8.1 -AAdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a conlar da data do protocolo
do rêquêrimento para decidir, admitida a prorrogaÇáo motivada, por igual período.

9.9 - Rêsponder eventuais pêdidos dê restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo dê 30 (trinta) dias.

9.'l o - Notificar os emÍtentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuraçáo dê descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do aft. 137, da
Lei n"'14.133, de 2021.

9.1'1 - A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com tercêiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (arr. 92, XIV XVI e XVll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constântes deste Contrato e Termo
dê Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os

-T
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riscos e âs despesas decorrentes da boa e perfeitâ execuçâo do objeto, observando, ainda,
âs obrigaçôes a seguir dispostas.

10.2 - Em cásos de fornecimento de equipâmentos, entregar o objeto acompanhado do
manual do usuáÍio, com uma versão em porluguês, e da relaÇáo da rede de assistência
técnicâ autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, '13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo dê 24 (vintê e quatÍo) horas que
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo
previsto, com a dêvida comprovaçáo.

10.5 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do @ntrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por elês
solicitados.

10.6 - Reparat conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suâs êxpênsâs, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Ílscal do contrato, os bens nos quais se vêriÍicarem vícios,
defeitos ou incorreÇões resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorÍentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamento da execuçáo contÍatual pelo
COi{ÍRATANTE, que Íicârá autorizado a desmniaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor @rÍespondente aos danos soÍridos.

10.8 - A empresa CONTRÂTADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagarnento, os sêguintes documentos
relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço,

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigaçóes previstas em Ac,ordo,
ConvenÉo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das câtegoÍias abrangidas pelo
contrato, por todas âs obrigaçõês trabâlhistas, sociais, previdenciárias, tributáriâs e as
demais prêvistas em legislação específica, cuja inadimplência náo transfêre a

responsabilidade ao CONTRATANTE:

10.10 - Comunicar ao Fiscal do mntrato, no pÊzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente quê sê veriÍique no localda execuçáo do obieto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinaçáo do CONTRATANTE, qualquer âtividade que náo estêja
sendo executadâ de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

'10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiÉes exigidas para habilitaÉo na licitaÉo, ou para qualiflcaÉo,
na contrataÉo diretâ,

7Ft
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10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lêi pârã pessoa com dêÍiciência, para reabilitado da Prevadência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas dê cargos previstas na legislaçáo (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pêlo Íiscal do contrato, com a indicâçáo dos empregados que preencheram as referidâs
vagas (aít. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaÇões obtidas êm decorrência do cumprimento
do contrato;

'10.'16 - Arcâr com o ônus decorrenlê dê eventual equívoco no dimênsionamento dos
quantitâtivos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiávêis decrrÍentes de fatores
Íuturos ê incertos, devendo complemêntá-los, caso o preyisto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da mntrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. '124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados lêgâis vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 -Alocâr os empregados necessários, com habiliiação e conhecimento adêquados, âo
perfeito cumprimento das cláusulâs deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
Íerramentas e utensílios dêmandados, cuja quantidade, quâlidâde e tecnologia deverâo
atender às recomendaçó€s de boa técnicâ e a legislaçáo de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegão de dados pessoais a que
tenha acesso poÍ força da execuçáo deste contrato.

'10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às noÍmas da legislaÉo pertinente,
cumprindo as determinaçóes dos Poderes públicos, mantendo sempre limpo o local da
execuÉo do objeto e nas melhores condiçÕes de sêguÍança, higienê e disciplina.

10.21 - Submeter previâmente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaÇáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍcaÉês do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excêlo
na condiÇáo de aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilizâÇáô do
trabalho do menor de dêzoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉctMA pRtrrtEtRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (ârt. 92, XtX)
1'1.1_-- PaÍa os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóê
ao CONTRÂTÂDO o dever de realizar a execuçáo de objeto especíÍico êm um periodo
predeterminado, a extinção mntratual se dará nos seguinles termos:
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'l'1.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partês, ainda que isso ocorra
anles do prazo estipulado parê tanto.

1'1.1 .2 - Sê as obrigaÇóes não forem cumpridas no prazo estipuledo, a vigência ficaÉ
prorrogada alé ã mnclusão do objeto, caso êm que dêverá a AdminislÍaçáo
providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contralo:

11.1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato rêfeÍida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes administrativas;

b) poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objêto de natureza contÍnua a extinÉo se dará quando vencido o
pÍazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou náo as obrigaçóes
de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o
CONTRATA TE, quando esta nâo dispuser de créditos orçamentários parâ sua
continuidade ou quando entendeÍ que o contrato não mais lhe oÍerece vantagem.

'11.2.2 - A extinçáo nesta hiÉtese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificaÇáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

'11.2.3 - Caso a notificaçáo da náo-continuidade do contrato de quê trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversáÍio, a extinçáo contratual
ocorrerá após 2 (dois) mesês da data da comunicaçáo.

1'1.3 - O contrâto pode ser extinto antes de cumpÍidas as obrigaçôes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 dâ Lei no
14.'133121, bem como amigavelmente. assegurados o contraditório ê a âmpla defêsa.

11 .3.1 - Nesta hipótese, aplicâm-sê tâmbém os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteraÉo social ou a modiÍicáÇáo da finâlidade ou da estrutuÍa da empresa
não ensejará a rescisâo sê nâo restringir sua capacidede de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a opeÍaÉo implicâr mudânça da pessoa jurídica contratada,
dêverá ser formâlizado termo aditivo para alteÍaÉo subjetiva.

11.4 - O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:

1'1.4.í - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

m
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11.4.2 - RelaÉo dos pâgamentos já eÍeiuados e ainda devados;

'l'1.4.3 - lndenizaçóes e multas.

11.5 - A extinÉo do contrato náo configurâ óbice parâ o remnhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá sêÍ extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
dê natureza técnicâ, comercial, econômica, financeira, habalhista ou civil com dirigente do
órgáo ou entidade contratantê ou com agente público que tenha desempenhado funÉo na
licitâçáo ou atuê nâ Íiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou paíente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso lV da Lein.o 14.'133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS (ATL 92, XIV)
'12.1 - Comete infraÉo administrativa, nos lermos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado
qUê:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração
ou ao funcionamênto dos serviços públicos ou ao inteÍessê coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do mntrato;

d) ensejar o retardamento da exêcuÉo do objeto da contralaçáo sêm motivo
justificado,

ê) aprêsentâr documêntãÇáo falsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execuÉo do
contralo;

f) praticar ato fraudulento na execução do mntrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticâr ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de 'l' de agosto de 2013.

12.2 - Seráo aplicadas ao responsávêl pêlas infraçóes administrativas acima descritas as
sêguintes sênçóes:

i) Advertência, quando o @ntratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que náo se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da
Lei no 14.133, de 2021);

ii) lmpêdimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas'b", "c' e 'd' do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a
imposiÉo de penalidade mais grave (ârt. 156, § 4o, da Lei no 14.'133, de 2021);

,q3
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as
condulas dêscritas nas alíneas "e", "f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas 'b", 'c" e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Morâtórie de 1% (um por cênto) por diâ de atraso injustiÍicado sobre o valor
de parcêla inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) MoÍatória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustincado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prâzo fixadô para aprêsentiaçâo, suplementaçáo ou reposição
da garantia, quando exigida no Termo de ReÍerência, parte integrante a este
Contrato.

a. O atraso superior â 30 (trintâ) diâs autoÍiza a AdministraÉo a
promover a êxtinçáo do contrâto por descumprimento ou cumprimento
irregular de suâs cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 202',t.

iii) Compensatória, para as infrações descriias nâs alíneês "e'a'h'do
subitem 12.1. de 20o/o a 30yo do valor do ContÍato.

iv) Compênsatória, para a inexecuÇão total do contrato prevista na alínea "a",
"U', 'c' e "d" do subitem 12.1, de 1'/. a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato náo êxclui, em hipótese alguma, a
obíigação de reparaÉo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9", da Lei
n" '14.133, de 202'1).

12.4 - Todas ãs sangóes prêvistâs neste Contrato poderáo ser aplic€das cumulativamenle
com a multa (art. í56, §7o, da Leino 14.133, de 2021).

í2.4.1 -Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interêssado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n"
14.133, de 2021\.

12.5 - Se a multa aplicada ê as indenizâçóes câbíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, âlém da perda
desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada, quândo êxigida, ou será
cobrada judicialmênte (art. 'Í 56, §8', da Lei n' 14.'133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rêcolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÇáo enviada pela auloridade competente.

Alto Alesre
do Pindãrê
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12.5 - A aplicâçáo das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o
contraditório e a amplâ defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimênto previsto
no capul e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pa.a as penalidadês de
impedimento de licitaÍ e contratar e de declâração de inidoneidade para licitar ou contrâiâÍ.

12.5 - Na aplicaçáo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concrelo,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantaÉo ou o aperfei@âmento de programa de integridade, conforme normas
ê orientaÇóes dos órgáos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçóes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipilicados
como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamentê, nos
mesmos autos, observados o rito procedimêntal e autoridade competente deflnidos na

referida Lei (art. '159).

12.8 - A personalidadê jurÍdica do cONTRATADO podeÍá seÍ desconsiderada sempre que
utalizada com abuso do direito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os
eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçâo de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ârt. 160, da Lei n" 14.133, de 2021)

12.9 - O CONTRÂTANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias Úteis, contado da data
dê aplicâÇáo da sanÉo, inÍormar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançóes poÍ ela
aplicadas. para íns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161).

12.10 -As sançóês de impedimênto de licilar e contratar e declaraÇáo de inidoneidade parã

licitar ou contratar sáo pâssíveis de reabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

12.'11 - Os débitos do CONTRATADO para com a AdministraÉo CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçóês, náo inscritos em dívida ativa, poderáo

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgáo ora contraiante.
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cúusuLA oÉctMA TERCE|RA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, X[)
13.1 - As regras âcêrca da prestaçáo de garantia na presente conhataçáo sáo as
estabelecidas no Termo de Referência, partê integrante a este Contrato.

cLÁusuLA DÉctMA aUARTA - ALTERÂçoEs
14.1 - Êventuais alteraçóes contratuais rêger-se-áo pela disciplina dos afts. 124 e seguintês
da Lei n' 14.'133, de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitat nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos
ou supressóes que se fizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterâçôes contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo
aditivo, submetido à pÉvia apÍovaçáo da consultoriâ jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificâda necessidade dê antecipaÇáo de seus efeitos, hipótese em que a
ÍotmalizaçÁo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'
14.133, de 2021\.

'14.4 - Registros que náo câraclerizam alteraçáo do contrato podêm ser realizados poÍ
simples apostila, dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'
14.133. de 2021 .

clÁusuLA DÉctMA eutNTA - Dos cAsos oMtssos
'15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposiçÔes
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas Íedêrais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, dê 1990 - Código de
DeÍesa do Consumidor - e noÍmas e pÍincípios gêrais dos conlratos.

cLÁusuu oÉctuA sExrA - SUBcoNTRATAÇÃo
16.1 -As regras pâra subcontÍaiaÉo do objeto deste instrumênto de contrato constâm no

Termo de ReÍerência, paÍle integrante deste Contrato.

cúusuLA DÉctMA sÉTrMA- DAs DlsPoslÇÕEs FlNAls
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121e demâis diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Conhataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oÍicial na lnlernet, em atençâo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei í\. 12.527, de 2011, cic âÍt.70, §3o, inciso V do Decreto n.

7.724. de 2012.
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'17 .3 - Fica eleito o Foro dâ Comârca de Santa Luziâ, para dirimir os litÍgios que decorrerem
da execuÉo destê Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliagão,
conforme art. 92, §1o, da Lei n' 14.133121.

Alto Alegrê do Pindaré - MA, 07 de maio de 2025

JOSE WALBE
CARNEIRO

LOPES

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA

Prefêito Municipal dê Alto Alegre do Pindaré

TÊSTEMUNHAS:

ttome:,J.ür,1.--T -,.,t 3kar,o-l

Jose Walber Carnêiro Lopes

J W CARNEIRO LOPES - ME

CPF: CPF:íÍ1 3 <,?L.&%. .S
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)t)Íiia. Det.i tozer muito fiais
EXTRÂTO DO CONTRATO NO í8212025

REF.: PÍocesso Administráivo n.o 128/2025. O Municipio de Aho Âlêgrê do pindaÉ/MA, através da
sua SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAçÃO, e a empresa J W CARNETRO LOPES - ME
inscrita no CNPJ: 08.409.569/000117- OBJETO: ConkataÉo de empresa paÍa a prestação de
seNiços dê licença de uso de softwâre de diário oficial elárônico, Portal da transpaÉncia para atender
as demandas da Prefeitura De Alto Alegre Do Pindaré. - VALOR desle contrato: R$ 61.200,00
(sessenta e um mil e duzentos reais) - DoTAÇAo oRÇAMENTÁRn: pREFEIÍURA MUNtctpAL DE
ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 02 SEC.MIN, DE ADMINISTMÇAO E
FINANÇAS 02 02 00 SEC.MIN. DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS 04 AdministÍaÉo 04 122

^ 
Administraçáo Geral 04 '122 0046 SUPORTE ADMINISTMTIVO 04 122 0046 2007 OOOO MANUT. E' FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 049 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros -
Pessoa Juridica - BASE LEGAL: AÍt. 75, ll, da f§i FedeÍal no í4.133/2021 - SIGNATÁR|OS: JOSÉ
FRANCINETE BENTO LUNA Prefêito Munici Aho Alegre do Pindaré, pela CONTRATANTE
ê Jose Walber eafnêiro Lopês, pela

maio de 2025.

us Póvoas
do Pindaré

1.553
31t2025

Alto Alesre
do Pindãrê

pnaap.pfr ââpo1@gnáil..om
Úsu.âltoàlegredopindâre.ú.,!ov.br
aNDl: ol.612.al2/OOOI-21

Alto Alegre do PindaÍé/MA, 08
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Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Cooídeíâçio do Diírio OÍiciâl - DOM

Avenidâ Joào Xlll, s/n, Centro
edom aap@gmail.com

José Francinete Betrto Lunâ
PÍefeilo

Clry Regâzzoni Ribeiro Torrcs
Coordenador do e-DOM
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httos://ww.ouál6idn..om.brlponal/dc-validàr, utilizàndo o cód q. de acesso (pàsscodê) ab.rro:

códi90 de Acesso (Pâsscode): H)(z9M-9LgNw-D2lLK§K2Q5

No.ãso d€ àsstôâturô com certúicàdo d gitattambén pod€ sêr v€rúicado ôo §tê httos://vatdàr. t.oov.br/, útrlrzãndo-s€ o dôcumento
oÍiq nale o do.umento côm extensãô -p7s.

os sêruiqos dê .ssrôàturô drqitál deetê pÔnàl contôm com à qaíântiâ e conf abÍidàdê dà Ât{Éltslgni auioridãdê dê Registro
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Ass.:

Vâlidação dê documento não anía.ênôdo no PoÊãl Quali§gn

cãso o dodmento tá tenha sido excluido óo Portôl Qualrslgn, a vêrttlcaçâo podêrá ser têlta conÍorme a seoorr;

ô,) Documentos àsshôdos erclusivômente com c.Êrncàdo orgrtal (caDEs)

a verificôçào pôdêrá *r Éôlizada €m
iB!5/!0ta4,4Jrj§jC!,e ls:ydiíll, óesdê quê voca .st.la de posse do documênto onqrn.l . do ârquivo quê
contém as assrnãturas (.P7s), Você taôbém poderá íazer ô vôlidaçâo no slte do lÍI - Instituto Nrcionál dê Te.nolooia dô
hÍomaçâo àtrâvés do enderêço httosi//valldar.itl.oov.br/

b,) Docurenrôs ôs§ôados exdusivàmeôte com cenincãóo Dioit.l(PADÊS)

Para dEumentos no fomato poF, cuja ôpçãô de a§sinaturâ tênha sido à$lnaturas ôútocoôtrdôs (PAoÉs), â v€rlficâçãÔ pÔderá
*rfeitá r pàrtir dô documênto onginal (àssiôôdo), urill2ando o adobê R€.der. você tàmbém pode.á fazer a vàlldôçâo no site
do ÍI - hnituto r'{.cionalde Íe.nolo!É dô Iôfomôção àtrôvés do êndêrêço !§!5ll!akEIi]!,!!!.!l
c,) Documentos assinà(os êx.lusrvamente sErí Cêrtúic.do Orortôl ou de íom. híbrldà (Asslnaturàs COM Cêrtíi.ado OlOltal e
sEM cêrtificdo oioital, no m.fro dcume.to)

Pârâ documênto hibrido, as àssrnàtlrôs reôlrz.dàs coM certrar.àdo Drslt.l pod.rro ser vênfl.ôdàs confomê dê<nto êm (à) ou
(b), coíromê o npo de ôssinatura do documento (cloEs ou PADES).

avâlidôóe óôs asgnôtofôs sEM ceiifi<.do oroitàla qàrantrdâ por êst. docuôê.toi .$inôdo ê..rtúi@do p.l. Quâllslqn.

Yalldade dar ÀiCnâürrar Olgltâls ê Elctrônlc.t

ilo ámhito lêgal bràsrlelro € em t.mbém em alquns pai*s do Mercosul que Já .s,.àr.m os acordos brlôtêÊis, as assinaturas
contidas nestê dôcumênto cumprem, plêôômente, os r.qurs'tos.rrgrdos nà Mêd'dô Prov'sóna 2,)00-2 d. 24104/2001, que
instituiu a lntrâestruturô dê Cnóvês Públi@s 8r.eleir. - I@-Brasrl ê transfomou o ITl - lnsntulô ll..ionôl dê Íe<nologia da
hfomação êm aúarquE 9aràntióorà dà âutênticidôde, lntegídade, nlo-repúdlo e lftrrcatividàde, em relação aós siqnatáíos,
nôs declórações constántes nos do.umeôtos êleÍ6.lco5 as5in.dot, cofro *gu.l
art, 10. cons.dêram-* docum€ntôs públi.os ou pôniculàres, pôr. todoa oE fins leoars, os docúm.Ôtos êlelrônicÔs óê quê tÉta
êsta Medldô Prcvidô..

§ ro, A5 declaraçõês .onstant.s dos doclmentos em fomà elêtrônicà produzrdos com t oilÜzaçãô dê p.ocês$ de.ertifi.ãço
disponibiliÉdo pelà lcP-Brasil prcsunem-se verdâdeiros êm rêlôçào ào5 slgô.!ános, Ô. foóa do an. M da Lei .o 3.071, dê
1o de là.erro de 1916 - código Gvil,

§ 20. o disposto nêstô Medrda P.ovrsóíâ nâo obstô à utili2àção de outro mêlo dê comprov.ção dà .ltoriô e iítegrldade de
àocumêntoa êm fom. elerrôni6, inclustvê os que unlrz.m cêrtlíicàdos não €mJtidos pela lcP-Brasil, des.r€ quê ãdmitldô pêlâs

,a.tes como válido o! aetto pela pesso. a quem ÍoÍ opoío o docom€nlo.

P.lo exposto, o pres4nte documênto €ôco.trâ-sê deúóafi.ítê àstnàdo pel.5 Párlês, maÔtênóo plena vàlrd.d.lê9ál e êflcácla
iuridi@ perante terceiós, êm lúí2o oú forà dele.
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